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Embora possa parecer estranho, encerra as décadas de 1830 a 1850 registrando 

apenas três ou quatro crimes dignos de nota nas páginas policiais, o que, convenhamos, é 

um número praticamente insignificante para três décadas de história, mesmo levando em 

conta apenas um ou outro caso que reputa célebre. Há aí, evidentemente, uma escolha: 

apenas se restringe àqueles que, de modo exemplar, confirmem suas hipóteses. De qualquer 

modo, Mesquita é enfático ao dizer que nesse período raros foram os crimes de origem 

pessoal, originados de vinganças ou questões de honra e paixão. Na verdade, registra 

apenas quatro crimes, os que lhe pareceram de maior vulto e que teriam causado uma 

profunda sensação na população, mas que não vão merecer de nossa parte nenhum 

comentário, mesmo porque do mais interessante, o da caburé Maria Pereira, já falamos 

mais acima. 

Assim, o autor encerra sua análise da criminalidade na primeira metade do século 

XIX de modo um tanto lacônico, prometendo, entretanto, voltar ao tema das massas 

assassinas em outra oportunidade. Mas, as questões mais candentes ainda estão por vir 

quando examinar a segunda metade desse século, mais precisamente as décadas de 1850 a 

1870. 

O seu ponto de apoio agora é mais sólido e o diagrama da criminalidade mais 

confiável, pois acredita que o mapa demonstrativo dos crimes elaborado pelo Chefe de 

Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Veja, o qual encontrava-se anexado ao relatório 

do Presidente da Província, General José de Miranda Reis (1874), tinha sido elaborado com 

muita precisão. Sem dúvida, é por essa época que os relatórios se tornaram mais 

consistentes e minuciosos, mas ainda assim não eram totalmente confiáveis como acredita. 

A enorme distância de alguns distritos policiais, os incontáveis funcionários relapsos e 

quase sempre interinos, os inúmeros crimes que permaneciam envoltos em profundo 

mistério, eram alguns dos entraves que levavam essas mesmas autoridades a ponderarem a 

respeito do caráter relativo dos resultados encontrados.271  

A grande novidade, de qualquer modo, é que José de Mesquita finalmente pôde 

lançar mão de dados estatísticos e até complementá-los, e isto sim, sem dúvida, pode ser 

considerado um grande divisor de águas, embora não se dê conta disto (já que não leva em 

                                                 
271 Cf. Capítulo IV, neste trabalho, principalmente a parte que trata sobre as competências de um chefe de 

polícia, sua importância e a organização policial na província. 



 144

conta este fator para explicar o aumento da criminalidade). Mais significativo ainda porque 

retrospectivo, cobrindo o período de 1850 a 1872. Os números lhe são importantes porque 

apontavam uma tendência em progressão no diagrama da criminalidade: “... através de 

ligeiras oscilações, um lento e progressivo acréscimo, podendo-se averiguar que as 

décadas de 60 e 70 foram das mais sangrentas nos anais da delinqüência em nosso 

meio.”272 

Assim, se há uma oscilação ascendente, é preciso encontrar suas causas. Teriam os 

abalos traumáticos produzidos pela guerra do Paraguai e a epidemia de varíola (1867) tido 

influência nessa curva ascendente? Mais uma vez, o meio adverso e o indivíduo se 

consorciam para a produção do crime. O que mais surpreende o autor não é tanto a 

proliferação do crime, mas sim o surto mais freqüente daquilo que chama de casos 

sensacionais, “... verdadeiras manifestações de uma diátese social merecedora de melhor 

estudo.”273  

Baseado, portanto nessa estatística criminal, Mesquita constata o crescimento no 

número de homicídios e de suas tentativas, assim como do predomínio de roubos com 

violência sobre os furtos na década de 1870, razão pela qual vai denomina-la de “década 

fatídica”. Eis aqui um marco cronológico significativo para a historiografia regional. 

Embora os percursos teórico-metodológicos possam ser diferentes, há uma concordância 

em torno do que os anos 1870 teriam significado em termos de mudanças sócio-econômicas 

e políticas para a província e, em particular para a cidade de Cuiabá, conforme já 

observamos no capítulo anterior. Enquanto para historiadores como Luiza Volpato e Maria 

Adenir Peraro274 a abertura da navegação pelo Prata após o final da guerra do Paraguai 

possibilitou a retomada do comércio de importação e exportação e, conseqüentemente, o 

desenvolvimento urbano, permitindo que Cuiabá passasse por um processo de 

modernização, para José de Mesquita, com os olhos voltados para o tema da criminalidade 

urbana, o aumento da violência deveu-se à miséria que sobreveio às calamidades do 

decênio anterior – a enchente do rio Cuiabá e a epidemia da varíola – e ao término da 

guerra. O retorno a Cuiabá da soldadesca vinda da campanha, “superexcitada pelo 

                                                 
272 MESQUITA, José de, op. cit., p. 64. 
273 MESQUITA, José de, p. 65, ênfase acrescentada; Diátese: Disposição geral em virtude da qual um 

indivíduo é atacado de várias afecções locais da mesma natureza; predisposição mórbida; disposição ou 
tendência moral mórbida. 

274 VOLPATO, Luiza, Cativos do sertão, 1993 e PERARO, Maria Adenir, Farda, saias e batina, 1997. 
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espetáculo trágico da guerra”, e a chegada de grandes levas de forasteiros teria acirrado 

ainda mais o estado de miséria da população urbana, gerando mais violência. Mas, como 

estes dois termos nem sempre se contradizem, é mais provável que o desenvolvimento 

urbano da Cuiabá dos anos 1870 tenha gerado mais violência. Por qualquer que seja o 

referencial privilegiado, o que se constata é que a cidade de Cuiabá, a partir da década de 

1870, experimentou transformações significativas em sua paisagem urbana. É esta a 

sensação que Mesquita tem ao recolher das páginas da crônica policial os casos mais 

sensacionais. Em 1871, 9 de janeiro, o escravo de nome Joaquim, de propriedade de João 

Baptista de Almeida abate com um tiro Maria da Costa na rua da Fé (atual rua Comandante 

Costa), suicidando-se logo em seguida. Sem ao menos conjecturar a respeito dos motivos 

que teriam levado esse escravo a cometer o crime, Mesquita, já com o olhar posto no 

futuro, pontifica: “um perfeito antecipador dos crimes ultra-modernos, nos centros de 

intensa civilização...”275 

Entretanto, observa que a década não teria sido tão violenta se a esses fatores não 

viessem se somar: 1. a embriaguez, potencializando as disputas sangrentas envolvendo 

“indefesas mulheres de vida airada”; 2. a ignorância moral e religiosa do caboclo, aliada à 

sua susceptibilidade em se envolver em brigas e disputas reveladoras de instintos inferiores 

de animalidade – “... a progressão da criminalidade vai decrescendo à medida que se 

aproxima de um nível superior da cultura”;276 3. os engenhos de açúcar, graças à 

associação de dois elementos potencializadores da violência – “a promiscuidade de vida 

com a escravaria desabusada e a maior facilidade na obtenção e consumo de bebidas 

alcoólicas”;277 4. a atuação do que chama de “elemento afro” na gênese do crime, tanto 

como elemento passivo quanto ativo, “... para o que naturalmente concorrem as causas 

étnicas apontadas por Nina Rodrigues.”278 

Antes de irmos adiante, chama a atenção do leitor atento a forma diferenciada com 

que, no ensaio, o autor se refere ao campo e à cidade. Prendendo-se à letra do relatório do 

presidente da província Francisco Cardoso Júnior, reputa aos engenhos, quer os de Serra-

                                                 
275 MESQUITA, José de, op. cit., p.72. 
276 Ibidem, p. 66. 
277 Ibidem, p. 66. 
278 Ibidem, p.66-7; É impressionante como o autor, falando em nome de uma teoria, ressaltando os instintos 

inferiores da criminalidade, chega a esquecer as condições de vida dos escravos, tratados apenas como 
“escravaria desabusada” e como elemento patogênico a serviço do branco; 
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Acima, quer os de Rio-Abaixo, a responsabilidade de fornecerem um clima favorável à 

expansão da criminalidade, pela associação de três venenos fatais: promiscuidade, consumo 

de bebidas alcoólicas e a incidência aí de mais baixo nível de cultura. Conseqüentemente, 

por estarem localizados no campo, é aí, nas regiões dos engenhos, que podiam ser 

observados, de acordo com essas afirmações, os crimes praticados com requintes de 

selvageria e crueldade.279 Assim, enquanto o campo se especializava em crimes bárbaros – 

“episódios verdadeiramente dantescos” –, cuja descrição ao narrador horripilava, à cidade 

estariam reservados mais os crimes de ocasião. Evidentemente, é preciso considerar que 

essa constatação se prende ao olhar moralista de José de Mesquita, pois faz questão de 

ressaltar a todo o momento em seu ensaio a influência extraordinária do álcool na gênese 

dos crimes. E é claro, a cidade, mesmo levando em conta a sua afirmação de que a 

progressão da criminalidade ia decrescendo à medida que se aproximava de um nível 

superior da cultura, também tinha os seus antros do vício, onde “a crápula se expande em 

regabofes”, para onde até membros de outras classes eram atraídos pela força regressiva 

para o nível inferior desses ‘deseixados’. Afirmando que as mulheres acabavam sendo as 

maiores vítimas, ainda é digno de nota o fato de que para Mesquita a maior ocorrência de 

delitos acontecia no verão. E mais uma vez é preciso observar os preceitos morais que 

atravessam a obra desse autor, ao afirmar 

...serem muito mais comuns os crimes no verão, de dezembro a março, sobretudo 
durante a quaresma, o que, de resto, se explica pela exacerbação natural do organismo 
sob a influência atmosférica abrasada daquela estação, fazendo atribuir ao poviléu 
supersticioso esse fato a ‘estar o diabo solto’, em tal período do ano..280 

Mas uma coisa é certa: Mesquita não se interessa muito por esses casos, preferindo 

se ater aos crimes sensacionais que a Cuiabá da década fatídica ia registrando em seus anais 

policiais e judiciários. 

De qualquer modo, já podemos ir respondendo à indagação inicial – como definir 

um crime célebre? Certamente, por essas suas colocações, era aquele praticado na cidade, 

que envolvia o que chama de “classes superiores” e que não tinha necessariamente que ser 

                                                 
279 MESQUITA, José de, op. cit., - para esse autor, os crimes praticados eram quase sempre motivados por 

vinganças mas não aborda suas razões; se vem em defesa do “elemento afro” é porque reconhece sua 
inferioridade; daí decorre, igualmente, sua indignação contra senhores que praticavam atos de violência 
contra seus escravos, mas que em alguns casos era melhor silenciar – “... sobre os quais mandam o pudor e 
a ética passar por alto”, p. 67. 

280 MESQUITA, José de, op. cit., p. 71. 
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dantesco. Mais ainda, associando os princípios da criminologia de Ingenieros a respeito do 

criminoso de ocasião (frontalmente contrários à classificação lombrosiana do criminoso 

nato), aos seus preceitos morais, Mesquita constrói a idéia de que, mesmo revestido de 

violência, essa espécie de crime, notável por certo, era praticado sem que o seu perpetrador 

tivesse no mais das vezes consciência do delito que praticara. E a questão era clara: que a 

plebe, devido aos seus instintos animalescos praticasse, sob estado de psicose geral 

provocado por flagelos e influência do álcool, violentas explosões, que acabavam em 

tragédia vá lá, mas e as camadas mais cultas, que sequer ingeriam esse agente 

“criminogêneo” e assim mesmo cometiam crimes considerados sensacionais? Apontá-los e 

enquadra-los na perspectiva teórica da criminologia de Ingenieros constitui-se na grande 

tarefa de nosso autor. Razão pela qual desfia uma longa lista de crimes cometidos a partir 

de 1871, todos ocorridos na capital e suas cercanias, sem se deter com minudência em 

nenhum em particular, limitando-se a narrar os mais importantes e de maior sensação como 

característicos da delineação patológica. Seu referencial, neste sentido, é o Homem 

medíocre, do aludido criminalista, levando-o a afirmar que, 

... sem afoiteza nem exagero, que a longa e variada sucessão de crimes que as crônicas 
policiais e judiciárias cuiabanas averbam, no decênio 1870-1880, oferece à observação 
todas as figuras da ‘psicologia clínica’ do delito, de que nos fala o grande penólogo 
argentino do ‘Homem Medíocre’. Aponta-las, frisando-lhes o conspecto, um por um, 
fora tarefa assaz longa, mais para um estudo de criminologia comparada, o que refoge 
(sic) por inteiro à índole deste modesto ensaio..281 

Ora, se todos os crimes tinham as mesmas características figuradas pela psicologia 

clínica do delito, desnecessário se tornava, portanto, discuti-los um por um. Que os de 

maior importância e sensação, num total de cinco crimes célebres, cumprissem essa sagrada 

tarefa O primeiro, por ter sido cercado por densos véus de mistério; o segundo, por 

enquadrar-se no que denomina de impulso por anomalia volitiva e três outros por 

apresentarem características de fundo mórbido-passional, agravados por laços de sangue 

que existiam entre vítimas e autores: parricídio, sororicídio e filicídio. Eis cinco crimes que 

de acordo com Mesquita teriam marcado aquela década macabra! 

Considerando que o primeiro, o assassinato de Lauriano, trata-se de um crime 

político, e como já o analisamos no primeiro capítulo deste trabalho, vamos deixar para 

reexaminá-lo, agora sob um novo ângulo, em capítulo à parte. Interessa-nos acompanhar 
                                                 
281 MESQUITA, José de, op. cit., p. 71. 
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aqui as considerações que o autor tece sobre os outros assassinatos, porque sendo 

conhecidos os criminosos, nos é dada a oportunidade de mais uma vez perceber como 

Mesquita, ao enquadrá-los nos termos da patologia criminal, constrói domínios de saber. 

Nada de júri popular. Que a ciência proceda a um exame profundo no indivíduo; que nada 

escape ao seu olhar perscrutador. 

Os crimes de ocasião e de anomalia volitiva. 

Consta dos autos do inquérito policial que o Dr. Manoel Pereira da Silva Coelho, 

juiz de direito avulso e advogado dos auditórios da comarca de Cuiabá, estando montado 

sofregamente em seu burro e em palestra com o comendador Henrique José Vieira, bem em 

frente à residência deste, à rua 1° de Março,282 uma das mais centrais e movimentadas de 

Cuiabá, foi atingido por um disparo certeiro disparado da janela de um sobrado que ficava 

do lado oposto. Crivado por uma carga de 22 bagos de chumbo, em pleno dia, às 10 horas 

da manhã de 24 de setembro de 1874, o Dr. Silva Coelho veio a falecer logo em seguida. 

Preso em flagrante pelo Chefe de Polícia, Dr. Alfredo José Vieira, que estava no cargo 

desde 6 de junho do dito ano,283 o até então respeitável cidadão Coronel João de Souza 

Osório confessou sem pestanejar o crime que acabava de cometer. Acompanhado do 

comandante e praças da Companhia da Força Policial, incontinenti o Dr. Vieira o fez 

recolher ao Estado Maior do Quartel do Batalhão 21 de Infantaria, como era o 

procedimento normal nesses casos, já que o indigitado era coronel reformado da Guarda 

nacional. 

Preso em flagrante, contudo, não pôde ser beneficiado pela fiança e responder ao 

processo em liberdade. E, como já ressaltamos também no primeiro capítulo, para que o 

inquérito pudesse ser aberto o Dr. Vieira convocou imediatamente os peritos doutores 

Joaquim Januário dos Santos Ferreira e Carlos José de Souza Nobre, para procederem ao 
                                                 
282 Em 1850 o vereador Antônio de Cerqueira Caldas (depois Barão do Diamantino, ao qual já fomos 

apresentados), teve sua proposta de distribuição das ruas de Cuiabá aprovada, fazendo constar, dentre outras 
que arrolava, a rua 1° de Março, que continuava a ser a rua de Baixo, e que também já fora rua Direita e rua 
1° de Dezembro; é a atual rua Galdino “Pimentel”, no centro; cf. também Mendonça, Estevão de, Datas 
mato-grossenses, v. II, p. 286-7. 

283 APEMT – Ofício do Presidente da Província, José de Miranda Reis, datado de 27 de agosto de 1874, 
comunicando ao Presidente do Tribunal da Relação, Conselheiro Desembargador Ângelo Francisco Ramos, 
que o Juiz de Direito na Comarca de Santa Cruz de Corumbá. Dr. Alfredo José Vieira, havia tomado posse 
no cargo de Chefe de Polícia da Província de Mato Grosso, para o qual tinha sido nomeado por decreto de 6 
de junho de 1874. [Doc605]. 
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exame e corpo de delito no cadáver do infortunado Dr. Silva Coelho. Cumpridas essas 

etapas processuais, o inquérito transcorreu dentro da normalidade prevista para esses casos, 

uma vez que o réu colaborara, tanto que o Dr. Vieira pode, ao final, informar ao presidente 

da província, José de Miranda Reis, que havia concluído sua tarefa, “... visto a franca 

confissão do Réu em harmonia com o depoimento de sete testemunhas.”284 

De acordo com José de Mesquita, o coronel Osório, apesar do crime cometido, 

continuou cercado por um ambiente de benevolência dentro do quartel, o que nos leva a 

suspeitar que sequer tinha ficado confinado em uma cela, incomunicável. O seu livre 

trânsito no interior das dependências militares, por suposto, quer por sua elevada posição 

social – coronel aposentado da Guarda Nacional e proprietário –, quer por seus bons 

antecedentes, como nos querem fazer crer José de Mesquita e Estevão de Mendonça, 

certamente lhe acabaram permitindo organizar um plano de fuga, que, aliás, não deve ter 

sido difícil executar nessas condições de total negligência. 

Antes disso, porém, precavendo-se de morte iminente – por uma tocaia ou em 

conseqüência do fracasso do plano de fuga – ou porque já se considerasse “avançado em 

idade”,285 fez vir à sua presença, no dia 30 de janeiro de 1875, o tabelião Antônio João de 

Souza para fazer o seu testamento. Católico e natural da província, o coronel Osório era 

casado com D. Ermelinda Corrêa Osório, de cujo consórcio não tiveram filho algum. De 

modo que, tirando a quantia que reputava necessária para o funeral e bem de sua alma, o 

restante deixava, como sua última vontade, à sua mulher. 

Embora qualificado por Mesquita como um delinqüente que sofria de anomalia 

volitiva, o certo é que ao redigir o auto de aprovação de seu testamento, o referido tabelião 

observou que encontrara o dito Coronel João de Souza Osório “... são em pé, e passeando 

em seu perfeito juízo.”286 

Mais notável, ainda, que o coronel, como também era comum nesses documentos, 

não manifestara nenhum tipo de arrependimento por seu ato. Estranho, principalmente para 

quem havia cometido um crime porque “estava com a cabeça transtornada.”287 

                                                 
284 MENDONÇA, Estevão de, Datas mato-grossenses, op. cit., p. 167. 
285 Ibidem, p.167; tinha 55 anos quando cometeu o crime, vindo a falecer com 59 para 60 anos de idade. 
286 APEMT – Livro para Registro de Testamentos – Testamento de João de Souza Osório, datado de 30 de 

janeiro de 1875 e trasladado para o Livro de Registro de Testamentos em 10 de março de 1882, após o seu 
falecimento em 16 de julho de 1879. [Doc1000]. 

287 MESQUITA, José de,  op. cit., p. 85. 
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Entrementes, enquanto ia preparando o espírito para brevemente se encontrar com 

Deus, o coronel, com tanta liberdade de que dispunha, fruto da sua ascendência sobre seus 

pares, pela sua posição social e dinheiro que possuía e, por que não, pelas suas relações 

políticas, o certo é que não lhe deve ter sido difícil escapar do quartel onde se encontrava 

confinado. Aliás, nem a Cadeia Pública, considerada na época a que dispunha de melhores 

acomodações para os prisioneiros em toda a província, oferecia qualquer tido de segurança. 

Era isto o que informava o nosso Chefe de Polícia, Dr. Alfredo José Vieira, em 23 de 

janeiro de 1874, ao já referido Barão do Diamantino, que tinha tomado posse como 

presidente da província há pouco mais de um mês. 

Tenho a honra de informar a V. Exª que é mau o estado da Cadeia, e que é 
urgente proceder-se o quanto antes ao conserto da mesma, visto não oferecerem 
segurança as duas prisões, e únicas, em que se acham recolhidos os presos, 
presentemente em não pequeno número, circunstância que determinou-me a requisitar o 
reforço da guarda...288 

O certo é que, pouco menos de um mês e meio após ter cometido o assassinato do 

Dr. Silva Coelho, era pronunciado, no dia 4 de novembro, por sentença do juiz Antônio 

Gonçalves de Carvalho, o mesmo que se encontrava na casa do Dr. Caetano Xavier na noite 

em que o Tenente Coronel Lauriano sofreu o atentado, e que, é bom recordar, pertencia ao 

Partido Liberal.289 Mas não chegou a levá-lo a júri, pois o Coronel Osório conseguiu fugir 

do quartel na madrugada de 26 de março de 1875, dois meses depois de ter feito o seu 

testamento, indo acoitar-se numa fazenda chamada “Flecha”, no distrito de Santo Antônio 

do Rio-Abaixo. E, ainda que seu paradeiro fosse do conhecimento das autoridades, nunca 

chegou a ser molestado, vindo a falecer a 16 de julho de 1879, pouco mais de quatro anos e 

meio após ter cometido o atentado que tirou a vida do infortunado Dr. Silva Coelho. As 

considerações que José de Mesquita tece sobre a personalidade do coronel Osório, bem que 

poderiam ter-lhe servido de epitáfio: 

Ali viveu ainda alguns anos, em completo isolamento do meio social, o que por si 
só, já lhe teria sido dura punição ao crime que cometera, menos levado por um desvio 
dos sentimentos morais, do que vitimado por inevitáveis contingências psicológicas, 
majoradas e intensificadas por circunstâncias do meio – intrigas, pasquins infamantes, 

                                                 
288 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Alfredo José Vieira, datado de 23 de janeiro de 1875, 

informando ao Presidente da Província, Barão de Diamantino, a respeito do péssimo estado de conservação 
da Cadeia Pública, ao mesmo tempo em que solicitava o seu conserto urgente e o reforça da guarda. 

289 Cf. a respeito o Capítulo II, neste trabalho. 
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e outras florações venenosas, que soem medrar em certas épocas de corrupção e de 
dissolvência social.290 

Sem se preocupar se o acusado tinha ou não um procurador que instruísse suas 

respostas no interrogatório policial, o certo é que o autor não leva em conta o fato de que, 

possivelmente, o coronel estivesse sendo evasivo procurando se livrar de uma possível 

condenação: tinha a cabeça transtornada na hora do crime por “simples chalaças”, intrigas, 

pouco caso e pelas constantes achincalhações que contra ele fazia o Dr. Silva Coelho. Tudo 

isto, afirmava o depoente, aguçara ainda mais o seu espírito normalmente exaltado, pela 

facilidade com que se irritava com os menores contratempos da vida, pela susceptibilidade 

com que se abatia diante de situações adversas. Além do mais, o Dr. Silva Coelho era, no 

inventário da mãe do indigitado coronel Osório, advogado de vários herdeiros. Para 

Mesquita, adotando a linha seguida pela defesa do acusado, o criminoso tinha bom motivo 

para cometer o assassinato. 

De qualquer modo, ao caracterizar o crime como provocado por uma anomalia 

volitiva originária de um “estado psíquico profundamente alterado”, José de Mesquita, 

enquanto historiador, nada diz a respeito da mais que evidente linguagem filtrada do 

inquérito, levando-o a afirmar que as respostas dadas pelo criminoso eram todas marcadas 

por uma grande sinceridade: 

Nessas palavras, pungentes de sinceridade, escapadas ao homicida pouco depois 
de praticar o delito, se encontra, vivaz e insofismável, toda a configuração psicológica 
do crime. Elas afinam e se entrosam, numa admirável precisão, com as demais provas 
processuais e fazem emergir na pessoa do assassino de Silva Coelho o tipo 
inconfundível do delinqüente por anomalia volitiva, da classificação de Ingenieros, 
dominado por uma acentuada cerebrastenia que, si não era o impulso das fobias 
delirantes, tinha todavia, o aspecto característico de uma das ‘idéias obssessionais’ que 
Teixeira Brandão arrola entre os estados degenerativos.291 

Entretanto, um estado de superexcitação agravada por mexericos e pasquins não é 

suficiente para explicar um crime. É preciso ir mais fundo para compreender essa 

sensibilidade mórbida – de onde ela provêm? E é isto que nos propõe Mesquita, ao afirmar 

que “a linhagem de João Osório não pode ser posta de parte ao perquirir-lhe a 

psicopatologia”. Contudo, historiador preocupado em não ferir a susceptibilidade de 

famílias que ainda estavam vivas, ao redigir o ensaio, exime-se de penetrar nesses 

                                                 
290 MESQUITA, José de, op. cit., p.  87. 
291 MESQUITA, José de, op. cit., p. 85. 
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meandros assaz perigosos e que feriam a sua moral. Limita-se, portanto, a apontar que de 

João Osório, 

Vinha-lhe a estirpe, por um costado paterno, dos Poupinos e, pelo materno, dos 
Albuquerque e Moraes Navarros, ramos estes em que não será difícil, sem muito 
esmiuçar, topar com taras sensíveis e estigmas degenerativos pronunciados.292 

Uma derradeira observação pode ser feita às conclusões a que chega sobre esse 

“rumoroso” caso: por se tratar de um “digno” membro das “camadas superiores” da 

sociedade, sofrendo de afecções mórbidas hereditárias, o coronel e proprietário João Osório 

não precisou daquele lenitivo degenerativo e fautor – o álcool – para perpetrar o crime. 

Outras são, contudo, as considerações de Mesquita a respeito de três outros crimes 

cometidos na cidade entre 1875 e 1876. Sob o epíteto de “as três gorgonas”,293 os estigmas 

degenerativos presentes nesses “três casos sensacionais” que examina em seguida, teriam 

sido agravados pela “alcoofilia”, este agente propulsor dos delitos execrandos – o 

assassinato de D. Rita Blandina de Mellies por sua irmã Ana Josepha, como um perfeito 

sororicídio; um outro, agora um parricídio, perpetrado na tarde de 19 de março de 1876, no 

qual Maria Josepha de Jesus, de apenas 18 anos, “para defender sua honra ultrajada”, não 

teria trepidado em desferir um golpe mortal com seu “caxirí” de cortar fumo294 no baixo-

ventre de seu pai, e um crime classificado pelo autor como filicídio, em que Maria 

Francisca, peixeira mais conhecida por Maria Cabeça, matou, no dia 10 de junho de 1876, 

no beco do Ponce, sua filha de treze anos por “saber por uma outra mulher, por quem 

mandara examinar a filha, que esta achava-se já desonrada.”295 Se no primeiro caso, o 

delinqüente devia ser tratado com o beneplácito da justiça, uma vez que, de acordo com seu 

julgamento, tinha praticado o ato num estado de inconsciência mental – anomalia volitiva – 

e, portanto, a premeditação podia ser facilmente questionada, os crimes cometidos por essas 

mulheres deveriam fazer parte da galeria macabra, frutos de paixões alucinadoras 

inomináveis, da hipertrofia da honra de mulheres obliteradas de senso moral, que só à alma 

feminina marcada pelos estigmas degenerativos é dada a capacidade de fazer aflorar todo o 

                                                 
292 Ibidem, p. 87. 
293 Ibidem - “Têm, na intensidade dramática de suas situações e na monstruosidade prova de suas linhas, 

qualquer cousa das tragédias gregas de Eurípedes e Ésquilo...”, p. 88. 
294 Caxiri: o Dicionário Aurélio registra como sendo cachaça; o termo, portanto, deve ser de uso regional 

para designar canivete ou outro instrumento qualquer apropriado para se cortar fumo. 
295 MESQUITA, José de, op. cit., p. 94. Interessante, porque não recorreu a um médico, como era comum em 

casos desse tipo, em que a desonra exigia reparos. 
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seu poder de perversidade e desvario: “... a subversão de um daqueles sentimentos que 

mais enobrecem a humanidade, a alguns dos quais não se eximem nem mesmo as próprias 

feras – o amor materno, o amor filial e o amor de irmã.”296 

Desses três atentados, dois podem ser reputados como crimes de honra. Contudo, 

para finalizar este capítulo, vamos nos deter apenas no exame da “Harpia cuiabana” que 

sacrifica sua irmã, numa clara alusão do autor às tragédias gregas, síntese muito recorrente 

em textos que fazem da loucura seu tema central: 

A loucura de Medéia é, basicamente a perda do controle de seus atos pela força 
da paixão. Mas seu pensamento, como seu raciocínio, é rigoroso, lúcido, astuto, 
realista. Ela não perde o uso da razão: perde o senso da medida, o bom senso. E perde 
qualquer afetividade positiva. Ela age conduzida por puro ódio, descontrolado, 
compulsivo. Entre a vida dos filhos, que confessa amar, e a sede de vingança, ela 
escolhe friamente a vingança. Sua razão, impotente, assiste e serve ao plano homicida 
que, ao fim, como ela sabe, conduzirá fatalmente à sua própria ruína. Medéia não 
recua. Nem pode recuar: a paixão a arrasta.297 

Anna Josepha, a “Bibi”, como era conhecida por parentes e amigos mais próximos, 

diferentemente de Joaquim Ourives, não tinha um álibi a seu favor. Contudo, ao contrário 

do coronel João Osório, que desde logo confessou que havia atirado no Dr. Silva Coelho, 

negou firmemente ter matado sua irmã, D. Rita Blandina de Mellies, numa manhã de 8 de 

setembro de 1878, dia em que a cidade comemorava a tradicional festa de Nossa Senhora 

do Bom Despacho. E, até onde os autos nos permitiram levar, jamais recuou desta posição, 

seja porque tinha a seu favor o fato de que não havia provas contundentes contra ela, seja 

porque o seu defensor era nada menos do que o Dr. José da Costa Leite Falcão. Sim, 

exatamente um dos primeiros bacharéis mato-grossenses, que, após uma longa carreira 

como Chefe de Polícia, dedicava-se agora à advocacia. Profundo conhecedor dos 

procedimentos jurídicos da época, não nos é difícil imaginar que por detrás de tanta 

convicção por parte da ré estivesse sua orientação segura. Porém, se não havia provas 

contundentes, a prisão de Anna Josepha em flagrante em completo estado de embriaguez, 

além de algumas evidências circunstanciais e o depoimento de uma liberta de nome Júlia 

foram o bastante para que o delegado de polícia encarregado do expediente a fizesse 

                                                 
296 MESQUITA, José de, p. 89; cf. também as clássicas observações de DELUMEAU, Delumeau, História 

do Medo no Ocidente, 1989. 
297 PESSOTTI, Isaías, A loucura e as épocas, p. 33. 
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recolher à cadeia pública de Cuiabá, onde permaneceria enclausurada durante todo o tempo 

em que transcorreu o processo. 

O ofício que o Delegado de Polícia encarregado do expediente, Joaquim José 

Rodrigues Calháo298 encaminhou dias depois ao Presidente da Província, General Hermes 

Ernesto da Fonseca, informando sobre as investigações que havia procedido em relação ao 

crime, já evidenciava os rumos que o inquérito haveria de tomar.299 Segundo as provas 

testemunhais que conseguira coletar na cena do crime, Anna Josepha teria chegado bem 

cedo em sua residência naquele dia, na rua 1º de Março, antiga rua de Baixo, após passar a 

noite na casa de seu amante. Com ela moravam sua mãe, Maria José da Costa Guimarães, e 

sua irmã, Rita Blandina de Mellies, que se achava separada de um sujeito de nacionalidade 

alemã, de nome Frederico Carlos Mellies. Estavam juntas desde a partida de seu pai, o 

capitão Joaquim da Costa Guimarães, que designado fora para servir em seu posto no 

Corpo de Guardas Nacionais destacado em Vila Maria.300  

Ao descrever o que chamou de torpe crime, o delegado informava que a família 

toda, pai, mãe e irmãos eram todos dados à crápula, e isto, sem dúvida, foi um dos pontos 

que mais chamou a atenção de nosso autor – o álcool, sempre o álcool. O certo é que já 

chegara embriagada, “alegre e prazenteira”. E, após tomar um copo de guaraná ralado, 

mandou a menor e liberta Antônia comprar mais aguardente, que bebeu com sua irmã, D. 

Rita Blandina. Deitadas em uma rede na sala e em completo isolamento, com porta e janela 

trancadas, assim passaram a manhã se embriagando, pois mais de uma vez Anna Josepha 

mandou Antônia comprar daquele “espírito”. Somente às 11 horas, mais ou menos, a 

indiciada abriu a porta do aposento para pedir água a Antônia e mandar a escrava Júlia 

servir o almoço, trancando novamente a porta da sala. Foi aí, de acordo com o relato do 

delegado, que Júlia percebeu que sua senhora estava nua e com manchas de sangue em um 

                                                 
298 Relatório do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, ao Presidente da Província, 

General José de Miranda da Silva Reis, datado de 27 de abril de 1874 – A 14 de abril de 1874, por ter 
solicitado exoneração do cargo de Delegado de Polícia o Ten. Cel. João d’Albuquerque e Silva, foi 
nomeado, na mesma data, para substituí-lo, o Capitão Joaquim José Rodrigues Calháo. [Doc040]. 

299 APEMT – Ofício do Delegado de Polícia encarregado do expediente, Capitão Joaquim José Rodrigues 
Calháo, informando ao Presidente da Província, General Hermes Ernesto da Fonseca, a respeito das 
investigações que havia procedido em relação ao assassinato de D. Rita Blandina de Mellies, s.d., 
provavelmente entre 14 e 26 de setembro de 1875. [Doc1234]. 

300 APEMT - Ofício do Chefe de Polícia, José Joaquim Ramos Pereira, datado de 26 de setembro de 1875, 
participando ao Presidente da Província, Hermes Ernesto da Fonseca, o assassinato de D. Rita Blandina de 
Mellies; há um desencontro de informações: enquanto para Mesquita o ex-marido de D. Rita chamava-se 
Frederico Mellies, o chefe de polícia nomeava-o como Carlos Mellies. [Doc938]. 
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dos braços e no ombro. Sua surpresa foi ainda maior, porque logo em seguida, pedindo à 

mesma Antônia uma bacia com água para lavar o assoalho, notou que sua senhora vestia 

apenas uma camisa totalmente suja de sangue.  

A indignação do delegado ia subindo de tom, diante da frieza com que Anna 

Josepha, para ele a assassina, se comportara após praticar o crime: 

Posto o almoço, Anna Josepha, então entrando na varanda com roupa já mudada, 
foi à mesa e almoçou bem, feito o que chamou sua mãe e filhos para irem à sala e ver 
em que estado estava a sua irmã D. Rita, onde chegados, e Júlia, encontraram D. Rita 
deitada em uma rede toda ensangüentada e bem assim o chão, sem sentidos, semi-
morta, apenas ofegando-lhe o peito, sendo que Anna Josepha nenhuma explicação dava 
daquele acontecimento em sua defesa e nem tão pouco declinava o nome do autor ou 
autora do delito; apenas dizia que de nada sabia, sendo porém certo que somente ela e 
a vítima ali na sala se tinham encerrado, desde as nove e meia horas do dia até as onze 
mais ou menos!301 

Mãe e filha, em estado de total embriaguez, possivelmente mal teriam se dado conta 

da gravidade dos ferimentos sofridos por Rita Blandina. Logo em seguida, cada uma para 

um lado, procuraram um canto da casa para se deitarem: Anna Josepha, retirando-se para 

um quarto contíguo à cozinha e sua mãe, para a sala oposta à qual estava deitada, 

semimorta, D. Rita. Espantada, mas lúcida, coube a Júlia tomar as providências que o caso 

merecia. Sem perda de tempo mandou sua sobrinha Antônia chamar sua irmã Felicidade e a 

parteira Virgínia Guimarães, imaginando que este fosse o procedimento correto, já que vira 

sair sangue pela vagina da desditosa. Percebendo que o caso era extremamente grave, assim 

que chegou Virgínia saiu às pressas com Júlia para buscar socorro médico. Pela prática de 

longos anos, sabia que a vítima requeria cuidados médicos pela intensa hemorragia que 

apresentava. Pouco tempo depois voltavam acompanhadas dos incansáveis doutores 

Dormevil José dos Santos Malhado e Augusto Novis, que por sua vez mandaram chamar 

imediatamente o delegado de polícia, que inquiriu verbalmente Júlia, interrogou a 

indigitada e tomou outras providências necessárias, como coligir provas matérias e solicitar 

que os médicos fizessem a autópsia e corpo de delito da vítima. E, ao contrário do que 

afirmava Anna Josepha – de que sua irmã havia cometido suicídio -, para o delegado de 

polícia, assim conjeturava, as pistas e vestígios deixados na cena do crime, apontavam-na 

como autora daquele horroroso crime. Havia encontrado uma toalha e uma camisa 

                                                 
301 APEMT – Ofício do Delegado de Polícia encarregado do expediente, Joaquim José Rodrigues Calháo, op. 

cit. [Doc1234]. 
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pertencentes a Anna Josepha sujas de sangue e um pau, de aproximadamente 0,44 

centímetros de comprimento por 0,01 de diâmetro também ensangüentado, que 

supostamente imputava como sendo o instrumento do crime, pois tinha “...uma de suas 

extremidades completamente lisa e assim o seu todo, indicando expressamente feito talvez 

para aquele delito, sendo encontrado atrás de uma caixa da sala.”302 

Mais uma vez, antes de seguir adiante com o relato, é preciso notar que não só o 

historiador conjetura, pois nem mesmo o delegado, que havia estado na cena do crime, 

tinha lá muita certeza. Na dúvida, meio a contragosto, registrou um “talvez”, que no futuro 

seria fundamental para a defesa arquitetada pelo Dr. José da Costa Leite Falcão. Além do 

mais, suas investigações em busca de rastros deixados na cena do crime, se por um lado 

ajudavam-no a demonstrar que havia sido marcado por inominável violência, por outro, 

inesperadamente, permitiam que Anna Josepha reforçasse a versão de que sua irmã havia se 

suicidado, uma vez que “... junto à rede da vitima notou-se que partiam até ao quarto 

sinais indeléveis de pés pequenos impressos de sangue no assoalho, sinais que indicavam 

ser da infeliz assassinada por não haverem outros, indicando ter esta voltado à rede, como 

quer desculpar-se a indiciada.”303 

Prova cabal mesmo vinha do corpo de delito. Pelo menos, de acordo com o exame 

feito pelos dois médicos, ficava descartada a possibilidade da vítima ter se suicidado. 

Chama a atenção, o fato de que os doutores. Dormevil e Souza Nobre não esconderam sua 

indignação, afirmando com todas as letras que tal canibalismo tinha sido obra, 

provavelmente, de uma “mão três vezes maldita”. Interessante, porque naquele que devia 

ser um documento técnico e objetivo, Dormevil e Souza Nobre mostravam toda sua repulsa 

e aversão diante da violência que testemunhavam, como se verifica na leitura da íntegra do 

exame e corpo de delito que assinaram após responderem aos quesitos apresentados pelo 

delegado de polícia. Mas, como podemos constatar, também conjeturavam, ao examinarem 

um corpo exangue e ainda com alguns sinais vitais de vida, a partir daquilo que era 

fundamental para a medicina – o cortejo de sintomas que anunciavam uma morte iminente: 

Encontraram deitada, em uma rede colocada no canto de uma saleta que tinha 
uma janela para a rua, uma moça de cor branca, que representava ter vinte anos de 

                                                 
302 APEMT – Ofício do Delegado de Polícia encarregado do expediente, Joaquim José Rodrigues Calháo, op. 

cit. (ênfase acrescentada). [Doc1234]. 
303 APEMT - Ofício do Delegado de Polícia encarregado do expediente, Joaquim José Rodrigues Calháo, op. 

cit. [Doc1234]. 
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idade, estatura baixa, gorda, cabelos negros e compridos, com a face hipocrática, 
respiração inteiramente nula, pulsação nimiamente pequena e fraca, membro toráxico e 
abdominais álgidos, conservando ainda um calor brando no tórax e no ventre, 
denotando com este cortejo de sintomas, a agonia precursora de uma morte próxima. A 
paciente achava-se vestida com uma camisa de morim e um roupão de chita já usado. 
Das partes genitais externas e internas e do ânus, sedes de gravíssimos ferimentos, 
ainda transudavam uma pequena quantidade de sangue, que indicava fim d'uma grande 
hemorragia que tendo ensopado a roupa e a rede, havia-se estagnado nos tijolos do 
chão e formado uma poça, em parte já coagulada, junto a qual se notava sinais de pés 
pequenos, e descalços e tintos de sangue, na direção da porta que dava para um quarto, 
indicando que daí alguém se havia retirado n'aquele rumo. Não podendo proceder ao 
respectivo exame no lugar em que se achava a paciente, por não se prestar a rede a este 
trabalho, conduzimo-la para o quarto contíguo e aí deitamo-la sobre um colchão, em 
frente a uma janela que dava para o pátio. Dando começo então a um rigoroso exame 
nas partes genitais externas, observamos que o monte de Vênus apresentava uma ferida 
contusa, e a pele impregnada de sangue; depois passamos aos grandes lábios, que se 
achavam inteiramente separados, contundidos e consideravelmente intumescidos, desde 
a sua comissura anterior até a posterior, notando-se também que os seus bordos livres 
estavam completamente dilacerados na parte correspondente à entrada da vagina, e 
bem assim os pequenos lábios, vestíbulo de vulva e o clitóris. Passando a examinar a 
vagina, encontramos sua abertura dilacerada e a mucosa interna toda dilacerada, e 
introduzindo o dedo, a fim de examinarmos o seu estado, percebemos que um corpo 
estranho obstruía esse canal, e extraiu-se três talhadas de laranja madura, recém 
cortada, e envolvidas em coágulos de sangue, havendo n'essa ocasião uma pequena 
hemorragia, sendo provável que a mão três vezes maldita que praticara semelhante 
canibalismo, receosa de que o sangue de sua vítima denunciasse o seu nefando e 
monstruoso crime, lançasse mão d'aquela fruta com o fim de estancar o sangue e assim 
passar incólume. Prosseguindo o exame do referido canal – vulvuterino - reconhecemos 
que havia perfuração tanto na sua parede anterior como na posterior em quase toda a 
sua extensão, pelo que é de supor que órgãos importantes da cavidade pelviana estejam 
seriamente interessados. Passando depois a examinar o ânus encontramos o esfíncter 
despedaçado e bem assim o períneo formando uma só ferida contusa desde a comissura 
posterior da vagina até o ânus, notando-se ainda em toda essa região uma larga 
equimose de cor negra, com grande tungefação (sic) que se estendia até as nádegas. 
Passando finalmente a examinar as outras parte do corpo observamos somente a parte 
interna e superior das coxas escoriadas, e dando o exame por concluído ...304 

Um texto certamente chocante e perturbador. 

Assim, semimorta e não tendo ninguém a quem confiá-la, já que nenhum parente 

aparecera e estando sua mãe, D. Maria José da Costa Guimarães completamente 

embriagada, o delegado, a pedido do Dr. Novis providenciou para que fosse conduzida ao 

Hospital da Santa Casa de Misericórdia em uma padiola da polícia, onde faleceu. Ali 

permaneceu o seu cadáver até a madrugada do dia seguinte, quando, por ordem do mesmo 

                                                 
304 APEMT - Exposição do crime e corpo de delito procedido na pessoa de D. Rita Blandina Mellies, no dia 8 

de setembro de 1875, pelos médicos Augusto Novis e Dormevil José dos Santos Malhado, nas ofensas 
físicas que lhe foram feitas por sua irmã Anna Josepha da Costa Guimarães, que também ia assinado pelo 
Delegado encarregado do expediente, Joaquim José Rodrigues Calháo; ênfase acrescentada. [Doc1070]. 
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delegado, um empregado do hospital, de nome Carlos, encarregou-se do seu sepultamento 

no Cemitério de Nossa Senhora da Piedade. 

Levada a julgamento, Anna Josepha logrou ser absolvida pelo júri popular no dia 25 

de abril de 1876. Baseado no artigo 449 do Regulamento N. 120, de 31 de janeiro de 1842, 

o Juiz de Direito, Dr. Luiz Alves da Silva Carvalho, apelou da decisão, por “... entender 

que o júri proferiu decisão sobre o ponto principal da causa contrária à evidência 

resultante dos debates, depoimentos e provas perante ele apresentadas.”305 De nada 

adiantou, pois o júri considerou mais uma vez que não havia provas concretas que 

pudessem condená-la. Nova apelação. Quem recorria agora era o Promotor Público, Dr. 

João Maria de Souza, apelando ex-ofício da decisão proferida pelo júri. Mas não chegou a ir 

a um terceiro julgamento, levando inclusive José de Mesquita a conjeturar que havia fugido 

da Cadeia Pública, pois “em 1905, já velha, vivia na Usina da Conceição.”306 

Devemos notar, entretanto, que não é esta propriamente a preocupação de José de 

Mesquita. A verdade, para ele, se aloja em outro lugar. O que lhe interessa, na verdade, é o 

móvel do crime, o motivo que teria levado Anna Josepha a tamanha insensatez, à 

exacerbação de suas emoções e impulsos reveladores de uma profunda desordem afetiva. A 

resposta ele a encontra no próprio processo. Aliás, o delegado de polícia já havia levantado 

essa suspeita, associando ciúme e a constante embriaguez de uma “família dada à crápula” 

como os fatores responsáveis pela “deflagração do horroroso crime”. Contudo, sempre 

timorato, não dispensou o “talvez”, ao informar ao presidente da província que: 

Em um dos depoimentos, e é voz pública, consta que foi causa do delito o ciúme, 
que a indiciada teve de sua irmã com o seu amante, mas carece de provas mais positivas 
esta asserção, as quais talvez se possa conseguir na formação da culpa.307 

Ciúme. Pronto, eis aqui o grande móvel que inspira o ensaio de Mesquita. É verdade 

que concorda que não existiam provas neste sentido, mas, de qualquer forma insiste em 

levar sua análise por esse caminho. Para ele, essas “explosões doentias que o ciúme 

                                                 
305 Código do Processo Criminal de primeira instância – Regulamento nº 120, de 31 de janeiro de 1842, 

Capítulo XV – Da apelação, art. 449, § 1°, p. 352. 
306 MESQUITA, José de, op. cit., p. 91; não encontramos nenhum ofício da Secretaria da Polícia no período 

que noticiasse sua fuga; conjeturando: para José de Mesquita o fato de que vivia na Usina da Conceição era 
uma prova muito concreta de que tivesse fugido da cadeia; de nossa parte podemos presumir que sua 
absolvição tenha sido mantida, apesar de mais nada constar doS autos. 

307 APEMT - Ofício do Delegado de Polícia encarregado do expediente, Joaquim José Rodrigues Calháo, op. 
cit. 
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inspira” acabaram por provocar em Anna Josepha essa manie raisonnante, uma vingança 

consciente, fria e calculada, estabelecendo um conflito entre paixão e normas sociais. 

Agora, não há como deixar de transcrever o plano conjetural traçado por Mesquita, que, 

além do caráter moralista, não deixa de ser divertido em meio a todo esse horror. Diz ele, 

então: 

Mais moça, muito mais dotada de prendas naturais, além daquele recato que, não 
obstante a sua situação anormal na sociedade, guardava – D. Rita despertou na irmã 
suspeitas no tocante às relações que mantinha  com prestigiosa figura, a quem Anna 
Josepha se havia irregularmente ligado desde algum tempo.308 

Mas, se prestarmos bem atenção no exame e corpo de delito, vamos verificar que os 

doutores Dormevil e Souza Nobre descreveram D. Rita Blandina apenas como “...uma 

moça de cor branca, que representava ter vinte anos de idade, estatura baixa, gorda, 

cabelos negros e compridos...”309 Já o escrivão S. J. Souza, encarregado de anotar os sinais 

particulares dos condenados e recolhidos à Cadeia Pública de Cuiabá, era mais específico e 

detalhado, anotando no dia 20 de abril de 1875, no livro denominado “Rol dos Culpados”, 

que: 

Ana Josefa da Costa Guimarães, de idade 24 anos, viúva, natural desta província, 
filha legítima do capitão Antonio da Costa Guimarães e D. Maria José da Costa 
Guimarães, sabe ler e escrever, cor branca, cabelos castanhos e lisos, olhos pardos, 
baixa e gorda; pronunciada em 18 de dezembro de 1875 pelo juizado do distrito desta 
província como incursa no art. 192 do Cód. Crim., de morte que praticou em sua irmã 
D. Rita Blandina Mellies. Cuiabá.310 

Assim, não eram, presumivelmente, os predicados que contavam, mas sim o que a 

desordem afetiva, o descompasso passional, agravado pela embriaguez, podia provocar, 

produzindo mudanças emocionais, um verdadeiro furor maníaco. 

Produzindo uma verdade, o que conta no discurso de José de Mesquita é a sua 

preocupação moralizante, a qual tem um sentido da profilaxia da criminalidade através de 

um tratamento moral da sociedade e de recuperação da normalidade das funções mentais 

quase sempre obliteradas pelo mais demoníaco dos vícios – o álcool.  

 

                                                 
308 MESQUITA, José de, op. cit., p. 91. 
309 APEMT – Exposição do crime e corpo de delito procedido na pessoa de D. Rita Blandina de Mellies, 

datado de 8 de setembro de 1875, op. cit. 
310 Cf. Rol dos Culpados. 
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Capítulo III – Uma aventura pelo Taquari. 
 

Os relatos (...) todo dia, eles atravessam e organizam 
lugares; eles os selecionam e os reúnem num só conjunto; deles 
fazem frases e itinerários. São percursos de espaços. (...) Todo 
relato é um relato de viagem – uma prática do espaço.311 

 

A atribulada comissão do Dr. Melcíades ao Coxim. 

No dia 7 de dezembro de 1877, um pouco mais de 6 anos após o assassinato do Ten. 

Cel. Lauriano Xavier da Silva, o Dr. Melcíades Augusto de Azevedo Pedra, então no cargo 

de Chefe de Polícia da Província de Mato Grosso, embarcava no paquete “Coxipó”, no 

Porto, com destino ao Coxim, no alto Taquari. 

Levando em sua companhia um amanuense interino da Secretaria da Polícia em 

Cuiabá e dois soldados de polícia, aportou em Corumbá no dia 10 do mesmo mês, às 6 

horas da tarde. Sem maiores transtornos, a viagem tinha sido rápida, tanto que após três 

dias e meio já pisava novamente em terra firme. 

De Corumbá ao Coxim, já era sabido, o percurso não seria tão tranqüilo como tinha 

sido até então, principalmente a partir da barra do Taquari. Penetrar em território inóspito e 

vencer fortes correntezas do lendário rio era uma aventura por demais assustadora, ainda 

que fascinante. Contudo, não pôde partir imediatamente para o seu porto de destino, como 

era o seu desejo. Apesar de seus insistentes apelos, procurando fazer uso de sua 

incontestável autoridade provincial, tudo em vão. Somente no dia 17 do mesmo mês, o 

diretor do Arsenal de Marinha no Ladário aprontava a lancha a vapor “Pimentel”, que 

calava 6 palmos de água, um pouco além da medida necessária, como se verá mais adiante, 

além de uma igarité312 calando entre 2 ½ a 3 palmos de água, que conseguira fretar a um 

particular. 

Entrementes, enquanto aguardava tais providências, o Dr. Melcíades tratou, com a 

autoridade da qual estava investido, de resolver uma pendenga – uma verdadeira quebra de 

braços entre o presidente da Câmara Municipal de Corumbá e o delegado de polícia, que há 

                                                 
311 CERTEAU, Michel de, A invenção do cotidiano, p. 199. 
312 Igarité: a respeito, o Dicionário Aurélio registra o seguinte: “Embarcação de tamanho entre montaria e 

galeota, com capacidade entre 1 a 2 toneladas, impulsionada a remo, varejão, sirga ou motor.” 
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tempos se arrastava sem se chegar a uma solução, a respeito de um dos mais candentes 

problemas prisionais da província – o fornecimento do sustento aos presos pobre, pela 

municipalidade. 

Além dos aspectos relacionados a conflitos de poder, a questão envolvia licitações e 

dinheiro: o preso pobre, parafraseando Foucault, também era uma fonte geradora de riqueza 

e poder. Por isso mesmo, a questão não poderia ser tratada de maneira desvelada, mas sim à 

luz da lei e de sua interpretação, embora fosse flagrante que a querela travada dizia respeito 

à corrupção. A quem cabia administrar o contrato de fornecimento das refeições aos presos 

pobres? 

O Regimento das Câmaras Municipais,313 promulgado através da Lei de 1º de 

outubro de 1828, por exemplo, estipulava que competia à Câmara nomear uma comissão de 

cidadãos probos, composta no mínimo por cinco membros, a quem ficaria a 

responsabilidade de visitar as prisões civis, militares, cárceres dos conventos regulares, 

eclesiásticos, assim como todos os estabelecimentos públicos de caridade, cujo objetivo era 

o de informar a respeito de seu estado, e das reformas que julgasse necessárias ao seu 

melhoramento higiênico e humanitário. Estava prescrito, ainda, que a câmara deveria tomar 

para si a tarefa de providenciar os reparos que a comissão julgasse imprescindíveis a 

cadeias públicas, sempre obedecendo aos preceitos da comodidade e segurança, e fazer 

construí-la, se ainda não houvesse no termo. 

Contudo, um verdadeiro alívio no erário público, por Ato Adicional de 1834, tal 

competência acabou passando para as Assembléias Provinciais, às quais era transferido o 

poder de legislar sobre a construção das cadeias públicas. A confusão estava armada, 

porque o Código do Processo Criminal de primeira instância e seu Regulamento nº 120, de 

31 de janeiro de 1842, que regulava as partes policiais e criminais da Lei de 3 de dezembro 

de 1841, estipulava que essa competência cabia à esfera policial. Já no capítulo dedicado às 

atribuições do Chefe de Polícia,314 ficava explícito que competia a essa autoridade 

inspecionar, de acordo com os termos prescritos, as prisões da província. Regulamentos 

                                                 
313 LAXE CORTINES, João Baptista, Regimento das Câmaras Municipais ou Lei de 1º de outubro de 

1828, artigos 56 e 57, p. 140-1. 
314 Regulamento nº 120, art. 58, § 11, p. 47. 
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estes previstos ainda no mesmo Regulamento nº 120, quando trata “da inspeção das 

prisões e da sua economia.”315 

Interessante, neste sentido, saber como o Dr. Melcíades resolveu, ou melhor, 

protelou esse conflito de poder, um verdadeiro “escândalo” em Corumbá, pois fez questão 

de informar ao presidente da província que “... durante a minha demora em Corumbá não 

me conservei em ociosidade; tratei da ruidosa e desagradável desinteligência havida entre 

o Presidente da Câmara Municipal e o Delegado de Polícia...”316 

Ao que tudo indica, o presidente da Câmara raciocinava nos termos do comentador 

do Regimento das Câmaras Municipais, que afirmava em nota de rodapé: 

Não me consta que as câmaras da província do Rio de Janeiro cumpram o dever 
que lhes impõe este artigo317. Enganam-se os que se persuadem estar ele revogado pelo 
art. 144 do Reg. n. 120 de 31 de janeiro de 1842, que atribui aos chefes de polícia e seus 
delegados a inspeção geral das prisões. A inspeção que a Lei dá às câmaras reduz-se a 
ver e informar; a do Chefe de Polícia e seus delegados vai além: providencia e 
regulamenta. As câmaras devem ser tanto mais zelosas no cumprimento deste dever, 
quanto é certo que sobre elas (nas províncias) pesa a despesa com luz, água e asseio 
das cadeias.318 

Aliás, não só pôde conhecer essas considerações, que datam de 1868, como ainda 

tinha a respaldar-lhe os próprios termos do Regimento de 1828, que tratavam de regular as 

despesas das câmaras municipais: 

Luz, água e asseio das cadeias - Nada há que justifique esta despesa das câmaras, 
que devia de correr pelo ministério da justiça, ou por conta da província, a cujo cargo 
estão as de fornecimento de casa para o destacamento da guarda da cadeia, luz, água e 
asseio do quartel, condução de presos etc. A Lei do 1º de Outubro fazia das cadeias 
próprios municipais (art. 57); mas, à vista do art. 10,§ 9, do Ato Ad., esses edifícios 

                                                 
315 Ibidem, art. 144 e seguintes, p. 109-22. 
316 APEMT – Relatório da comissão do Chefe de Polícia, Dr. Melcíades Augusto de Azevedo Pedra, ao 

Coxim, enviado ao Presidente da Província, General Hermes Ernesto da Fonseca, datado de16 de fevereiro 
de 1878 [Doc1099] ; daqui para frente referido apenas como Relatório da Comissão ao Coxim; cf. também 
Ofício do Chefe de Polícia, Melcíades Augusto de Azevedo Pedra, datado de 23 de julho de 1879, dando ao 
Presidente da Província, João José Pedrosa, o seu parecer a respeito da suspeita de corrupção na Câmara 
Municipal de Corumbá, envolvendo vereadores e o Juiz Municipal daquela cidade, bem como de facilitação 
do contrabando na fronteira. [Doc879]. 

317 Regimento das Câmaras Municipais - trata-se do art. 56, que regulava a respeito das comissões de visita 
às prisões, p. 141. 

318 Ibidem, p. 141; cf. também: Lei n° 16, de 12 de agosto de 1834, Ato Adicional que criou as Assembléias 
Legislativas Provinciais, que dizia no seu art. 10, § 9º – “Compete às mesmas Assembléias legislar: - sobre 
a construção de casas de prisão, trabalho e correção e regime delas.”, in: Mendonça, Rubens de, História 
do Poder Legislativo de Mato Grosso, p. 13-5. 
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pertencem às províncias: logo, a sua manutenção não deve mais continuar a cargo das 
municipalidades.319 

Se o controle da inspeção era competência das autoridades policiais, que elas 

arcassem também com as despesas de construção e manutenção – assim devia raciocinar o 

presidente da câmara de Corumbá. Mas se, ao contrário, tivesse a câmara continuar arcando 

com as despesas de manutenção, que o sustento dos presos pobres também ficasse sob o seu 

controle, podendo, inclusive, gerenciar os negócios ligados à licitação de possíveis 

fornecedores. Este era mais um item importante, dentre tantos ligados à história da 

corrupção na província. 

Por seu lado, querendo recompor a harmonia quebrada, o Dr. Melcíades, que 

certamente também conhecia profundamente as leis, apelou para o art. 7º do mesmo 

Regulamento nº 120, que dizia ser competência do presidente da província criar uma 

delegacia em cada termo. Ora, deve ter ponderado, se o presidente da província tinha tal 

competência, ouvido sempre o Chefe de Polícia, que a decisão final recaísse então sobre 

Hermes da Fonseca, apelando assim para a sua “reta e ilustrada imparcialidade.” E foi isto 

mesmo que sugeriu e ficou acertado entre as partes litigantes. 

Apaziguados temporariamente os ânimos e pronta a lancha “Pimentel”, sem perda 

de mais tempo, o Dr. Melcíades tratou de embarcar no dia 17 de dezembro rumo ao Coxim, 

depois de requisitar um “prático” do rio, posto que os tripulantes da embarcação a vapor 

não o fossem na conta necessária para enfrentar as armadilhas traiçoeiras do pantanal ao 

longo do Taquari. Esse primeiro dia transcorreu de modo tranqüilo, e às 9 horas da noite o 

Dr. Melcíades, tripulação e comitiva que o acompanhava, penetravam na barra do Taquari, 

tratando logo de acampar e dormir em terra firme, que as embarcações, a igarité e a lancha, 

não ofereciam acomodações adequadas para todos. 

Ia começar a grande aventura do Chefe de Polícia, que, para felicidade do 

historiador, fez questão de registrar em detalhes. Documento importante, já que o 

presidente da província podia se considerar por satisfeito se apenas relatasse as 

providências que havia tomado no Coxim. Mas não, o Dr. Melcíades debruçou-se sobre o 

papel e nos brindou com um verdadeiro relato de viagem, que em vários pontos nos 

lembram os dos sempre festejados viajantes que, no século XIX, passaram por Mato Grosso 

                                                 
319 Ibidem, art. 75, p. 231-3. 
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e Cuiabá. Uma verdadeira jóia, cuja disposição raramente pudemos observar, de uma 

maneira geral, nos chefes de polícia, exceção é claro aos seus relatórios anuais, estes sim 

necessariamente mais circunstanciados. Mais significativo ainda porque faz girar em torno 

de uma questão central uma série de outros problemas com os quais a polícia e a província 

se defrontavam naquele distante ano de 1878. Entretanto, não nos iludamos – o Dr. 

Melcíades era um Chefe de Polícia, e como tal, ocupando um cargo de confiança, defendia 

os interesses de uma sociedade baseada no sistema escravista. 

Assim, em tempos de escravidão, fazendo cumprir as leis provinciais, o Dr. 

Melcíades também prendeu e mandou bater em escravo. Aliás, como teremos oportunidade 

de examinar em outra parte deste trabalho, esse Chefe de Polícia foi uma das figuras 

centrais nas investidas policiais contra as correrias de índios, chegando mesmo a organizar 

patrulhas rurais em vários pontos da província.320 Isto, contudo, não nos autoriza a silenciar 

sobre o seu relato. Ao contrário, e é isto que esperamos, a sua narrativa talvez nos permita 

conhecer um pouco mais sobre esse universo marcado por conflitos e resistências. Para 

espíritos desavisados, pode parecer surpreendente e até estranho que, em meio a toda a 

violência, possa se perceber uma certa veia poética em sua narrativa de viagem ao Coxim. 

Mas não é essa estranheza que faz a história ser o que é? Paradoxal? Talvez. Porém, se 

esmiuçarmos mais a fundo a vida dessas autoridades policiais vamos acabar nos dando 

conta que alguns dentre eles até se consideravam poeta, jornalista ou literato.321 

De qualquer modo, sem ter a pretensão de aquilatar a qualidade de seu relato, 

certamente é esse afã, o desejo de registrar, que acaba nos brindando com uma memória, 

com registros, que de outra forma provavelmente não poderiam ter aflorado. 

Keith Thomas, em seu excelente livro Religião e o declínio da magia, afirma, por 

exemplo, que só foi possível conhecer a história da religião na Inglaterra nos séculos XVI e 

XVII porque os pregadores protestantes, no período da Reforma, incentivavam os fiéis a 

registrar em diários suas histórias de vida, relatos excepcionais que teriam o sentido do 
                                                 
320 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Melcíades Augusto de Azevedo Pedra, ao subdelegado do termo 

da Guia, datado de 18 de fevereiro de 1879. [Doc575]. 
321 O Ten. Cel João de Souza Neves, que foi Chefe de Polícia em 1869, era ativo membro do Partido 

Conservador, tendo fundado com Henrique José Vieira o jornal A Imprensa de Cuiabá, e mais tarde A 
Situação; João Maria de Souza, Chefe de Polícia entre 1880-1881, e que pertencia ao Partido Liberal, era 
assíduo colaborador do jornal O Liberal, tendo assumido em 1890 a redação do jornal O Mato Grosso; o 
próprio Dr. Antônio Gonçalves de Carvalho, juiz de direito da comarca em 1871, e que haveria de se 
envolver no caso do Ten. Cel. Lauriano, era poeta declarado, embora publicasse suas poesias no anonimato, 
com o pseudônimo de A. Bueno, cf. MENDONÇA, Estevão de, Datas mato-grossenses, p. 181. 
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exemplo de graças alcançadas.322 Não é este, evidentemente, o propósito de nosso Chefe de 

Polícia, embora faça questão de demonstrar todo o seu martírio ao longo de sua jornada. O 

mais provável é que quisesse agradar ao presidente da província, alertando-o para os mais 

cândidos problemas que a província enfrentava e até sugerindo-lhe soluções. Procurando 

mostrar-se uma figura íntegra, um diligente servidor público, a narrativa do Dr. Melcíades 

se inscreve na ordem do panóptico, do esforço de dar visibilidade e organização a um 

espaço considerado de fronteira, esta linha sempre imaginária que depende de convenções 

muito precisas – um mesmo espaço pode servir a múltiplas fronteiras. A sua viagem ao 

Coxim é um relato, uma vez que “todo relato é um relato de viagem”, qualquer que seja 

ela. E o primeiro papel de um relato, de acordo com Michel de Certeau, é precisamente 

este: abrir “... um teatro de legitimidade a ações efetivas.”323 É uma atividade narrativa que 

se quer fundadora e organizadora de lugares e espaços. Contudo, interessa-nos por 

enquanto, tendo essas considerações em mira, destacar alguns pontos de um trabalho que se 

quer transformador de “lugares em espaços ou espaços em lugares”. 

Comecemos, pois, por uma indagação – afinal, o que teria levado um Chefe de 

Polícia a se embrenhar em uma região selvagem e tão distante da capital? 

Todo relato exige escuta e solicita paciência. Por isso, antes de qualquer coisa, 

vamos nos contentar com a idéia de que o presidente da província, fazendo uso dos poderes 

que o Regulamento n. 120324 lhe conferia, ordenara que o Dr. Melcíades se deslocasse para 

o Coxim a fim de “... sindicar e tomar conhecimento dos lamentáveis fatos ocorridos 

naquele lugar em agosto do ano passado”.325 Anotemos também que, para efeito de 

exposição de sua comissão por aquelas paragens, o Chefe de Polícia dividira o seu relato 

em três capítulos: ocupou-se, no primeiro, da sua viagem de ida; no segundo, de sua estada 

no Coxim e da sindicância que lá promoveu; no terceiro e último, tratou de relatar a sua 

viagem de regresso, inserindo neles a narração dos acontecimentos e “...fatos mais notáveis 

e do mais que em [seu] fraco pensar [julgou] de proveito intercalar...”326 

Assim, como íamos dizendo mais acima, o primeiro dia (17 de dezembro de 1877) 

transcorreu sem que qualquer acontecimento digno de nota pudesse ser registrado em seu 

                                                 
322 THOMAS, Keith, Religião e o declínio da magia, 1991. 
323 CERTEAU, Michel de, op. cit., p. 210. 
324 Regulamento nº 120, op. cit., art. 60, p. 52, assim com a nota de rodapé nº 43, p.53. 
325 APEMT – Relatório da Comissão ao Coxim, op. cit. 
326 Ibidem. 
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diário. Apenas isto: visto que nem a lancha e nem a igarité ofereciam acomodações 

minimamente adequadas para dormirem, tinham sempre de encontrar locais mais 

favoráveis a esse mister, mesmo que fossem pequenas ilhas que se formavam no meio do 

pantanal; algumas, como afirma, com pouco mais de cem braças de área, se tanto. 

Somente no dia seguinte ao de 19, um fato curioso, porquanto inusitado, veio alterar 

o ritmo da viagem. É que um tal Joaquim do Carmo, que vinha remando em sentido 

contrário uma pequena canoa de propriedade de um certo Juca Gomes, morador ribeirinho 

do Taquari, declarando-se desertor da Marinha Imperial, apresentou-se “espontaneamente” 

ao Chefe de Polícia. Novamente engajado, assim permaneceu durante todo o transcurso da 

viagem. O Dr. Melcíades não nos dá maiores explicações para esse comportamento, mas o 

fato realmente não deixava de causar uma certa estranheza até mesmo para aquele Chefe de 

Polícia, já que as autoridades policiais da província travavam uma luta tenaz contra a 

prática de deserção – uma verdadeira “praga” que grassava no seio das companhias e 

batalhões militares, tanto que os recapturados eram tratados com muita severidade. Brigas 

de rua, roubos e pequenos furtos, embriaguez, turbulências e desordens, eram 

comportamentos que as autoridades policiais não toleravam e justificam os recrutamentos à 

força. Para o soldado, vivendo em um universo nem um pouco diferente, envolvendo-se 

cotidianamente com todo tipo de desordens e transgressões, as severas punições que o 

esperavam também eram um convite à deserção. Mais ainda, para muitos, acostumados à 

vida mais livre, a fuga era uma forma de resistência às condições de vida verdadeiramente 

desumanas dentro dos quartéis. A fuga constituía-se, assim, em prática freqüente a que os 

chamados “livres pobres”, quando recrutados, sempre recorriam para escapar aos rigores 

da caserna. Daí, de certa forma, a surpresa. 

Assim, lancemos a pergunta para futuras conjecturas: o que teria levado Joaquim do 

Carmo a trocar o convívio com a natureza pelos rigores da labuta de imperial marinheiro, 

quando, presumivelmente, o Dr. Melcíades sequer desconfiava de sua condição de 

desertor? Impossível desvendar esse mistério? Pode ser, mas temos explicações para tentar 

entender tal comportamento. Aliás, é o próprio Dr. Melcíades quem nos oferece pistas. 

Antes, porém, o comentário que Renato Janine faz ao Processo Civilizador, de 

Norbert Elias, é oportuno às nossas pretensões, ao dizer que “se não articulamos cada 

elemento da cultura humana, se não engatamos o que à primeira vista aparece descontínuo 
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e mesmo, com freqüência, estranho, absurdo, jamais entenderemos o que os homens 

produzem e como eles vivem.”327 

Articulemos, pois, alguns desses elementos da cultura vivenciados pelo narrador. 

Melhor ainda, deixemos que a sua narrativa se encarregue de apontá-las. 

Seguindo em frente, após esse incidente com o desertor, nos dias seguintes, a partir 

do 19 de janeiro, a vida do Dr. Melcíades haveria de ser marcada por intenso sofrimento em 

meio à luta que os tripulantes da “Pimentel” travavam para vencer a natureza rebelde e 

romper com as traiçoeiras águas do Taquari: encalharam e desencalharam inúmeras vezes; 

as águas do rio baixavam e era preciso avançar rapidamente, caso contrário a lancha seria 

de todo inútil; procuraram escapar das “multidões” de mosquitos e insetos que os 

atormentavam; enfrentaram furiosos temporais que os privavam do necessário repouso e 

tiveram de rachar lenha o bastante para alimentar as fornalhas vorazes da máquina a vapor 

da lancha “Pimentel”, e como nem todo tipo de madeira se prestasse a essa necessidade, 

apesar da floresta que tinham à sua disposição, era preciso tê-la em conta suficiente até 

alcançar o próximo morador ribeirinho, o que podia levar de dois a mais dias. Afinal, 

chegaram à morada do tal Juca Gomes e daí partiram em demanda à de um sujeito chamado 

Bernardo para, em seguida, rumar para a de um indivíduo conhecido por Cadete Pinto, 

aportando, por fim, depois de dois dias de navegação, à fazenda de um sujeito chamado 

Manoel Vicente – ao todo, cinco dias de barco até este último ponto. 

Os maiores sofrimentos estavam reservados para os dias seguintes, à medida que o 

rio ia ficando cada mais estreito e raso, cheio de bancos de areia em seu leito. Mas nenhum 

ficou tão marcado na memória do nosso Chefe de Polícia como o dia 23 de dezembro de 

1877: “nesse dia e sua noite sofri tanto física e moralmente que ainda, recordando-o para 

referir, me figuro o estar passando.” E tinha motivos para isto. Os encalhes eram tantos 

que só lhe restou uma decisão, tomada a muito custo e contrariedade – deixar a lancha 

“Pimentel” para trás, pois, com o rio baixando constantemente o nível de suas águas, não 

havia mais calado para aquele tipo de embarcação, muito embora em tempos normais o rio 

fosse totalmente navegável. 

Decisão tomada a contragosto, certamente, porquanto a igarité não oferecesse a 

segurança e o conforto desejável. Mais ainda, não só porque a tripulação em sua maior 

                                                 
327 RIBEIRO, Renato Janine, Apresentação, in: ELIAS, Norbert, O processo civilizador, p. 9, v. 2. 
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parte tinha que ficar para trás, como também porque a viagem transcorreria mais 

lentamente no enfrentamento das corredeiras do Taquari. O relato do Chefe de Polícia, 

nesse ponto, crescia em dramaticidade. Enfim, uma terceira encalhada da “Pimentel” e já 

não havia braços de marinheiros que pudessem levá-la adiante. O canal do rio, com apenas 

5 escassos palmos de água, forçara a tomada de uma decisão. Na virada de 24 para 25 de 

dezembro,  

... perdida de toda a esperança de navegar a reboque, tomei a resolução de seguir a 
zinga328 na igarité, deixando a lancha com ordem de subir ao meu alcance, se por 
ventura o rio crescesse como prometia; escolhidos os marinheiros que deviam tripular a 
igarité e os que deveriam ficar na lancha, e feita entre eles a divisão dos víveres que 
traziam em comum, nos separamos, e ainda me recordo o pesar que este fato me 
causou; eu previa quanto tinha de sofrer e com efeito, nesse mesmo dia, tive uma 
pequena prova, pois que deixando a lancha e partindo às 4 horas da tarde apenas pude 
andar meia légua mais ou menos, vendo-me obrigado a acampar e pousar em um lugar 
baixo, úmido e só próprio para habitação de animais ferozes e dos inumeráveis 
mosquitos, meus inseparáveis companheiros de toda a viagem..329 

E lá se foi o Natal de 1877 para o Chefe de Polícia, tripulação e demais pessoas que 

acompanhavam sua acidentada jornada. Não houve tempo sequer para mencioná-lo. Melhor 

mesmo era esquecê-lo, improvisando no que fosse possível para tornar mais ligeira a 

navegação. Em situação adversa, era preciso se adaptar e ir inventando o cotidiano. Assim, 

rapidamente, os marinheiros que seguiram na igarité, com a ajuda de uma pequena vela 

improvisada e de muita imaginação, que a situação pedia, envergaram-na a um único 

mastro que tinha a pequena embarcação. E deste modo seguiram viagem, até que as chuvas 

torrenciais que haviam caído por aqueles dias permitiram à lancha a vapor alcançá-los no 

dia 29. 

A alegria haveria de durar muito pouco. No dia seguinte, após pernoitarem em uma 

tapera abandonada à beira do rio, logo cedo, puseram-se novamente em viagem, mas em 

breve o Dr. Melcíades teria a certeza de que não poderiam mais ser rebocados pela lancha a 

vapor – o rio voltara a baixar e novamente não havia mais calado para tal embarcação. 

Baldados foram os esforços empreendidos: “o resto do dia gastou-se na sondagem do rio 

em busca de canal que oferecesse passagem, e tudo embalde.”330 

                                                 
328 Zinga: Vara comprida, usada na propulsão de embarcações em lugares de pouco fundo; remo usado como 

leme na popa da canoa ou jangada. 
329 APEMT – Relatório da Comissão ao Coxim, op. cit. 
330 Ibidem. 
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Desacoroçoado, afirma o Chefe de Polícia, só restava resignar-se e terminar a 

viagem à zinga e vela para vencer o Taquari, “... que com mais propriedade se devia 

chamar rio Ladeira, porque parece correr por uma ladeira abaixo, tal é a velocidade e 

rapidez de sua correnteza.”331 

Que a lancha, portanto, voltasse e que fosse descendo a “ladeira” na medida em que 

as águas do rio fossem baixando ainda mais. Assim, em plena virada do ano – era 31 de 

dezembro – a igarité seguiu viagem, deixando mais uma vez para trás a “Pimentel”. Tudo 

parecia indicar que o dia transcorreria sem maiores contratempos, tanto que nessa mesma 

tarde até chegara a soprar uma leve brisa que dispensara o trabalho da zinga. Mas era 

preciso estar atento para as contingências e acontecimentos inesperados e incontroláveis. E 

o naufrágio, o terror de todo marinheiro, logo se consumou: 

... de repente cai um pequeno tufão que foi bastante para romper o mastro pela base no 
lugar de uma emenda, levando esta consigo na queda a tolda de madeira, a que estava 
ligado; com mastro, vela e tolda332 foram na água alguns marinheiros e também eu, que 
de fato era deles, como do pequeno barco, o comandante. 

Felizmente a igarité levada pelo vento e correnteza do rio atirou-nos logo em um 
banco [ilegível] que se prendia a uma pequena ilha para onde a força de braços fiz 
conduzi-la, depois de se ter recolhido a tolda, mastro, vela e mais objetos que 
sobrenadavam (sic). Lembro que chovia a cântaros durante todo esse trabalho. 

Depois de encostados à ilha, com paus e forquilhas, que nela mandei cortar, 
provisoriamente organizei um novo toldo coberto com a lona de duas barracas que 
levava, sobre o qual nos abrigamos e passamos a noite: assim terminou para mim e 
meus companheiros o ano de 1877.333 

O dia 1° de janeiro de 1878 raiou mais alvissareiro e sob os auspícios de uma linda 

manhã, mas parte dele haveria de ser gasta na reparação da igarité: desfez-se a tolda 

improvisada e construiu-se uma outra bem mais regular que a despedaçada na véspera; 

separou-se do mastro a parte inútil,colocando-o em seu lugar, agora de modo mais seguro, 

com o auxílio de cabos separados; envergou-se de novo a vela e puseram-se novamente, 

por fim, a navegar rumo ao Coxim. Mais resignado, o Chefe de Polícia apenas lamentava 

                                                 
331 Ibidem. 
332 Tolda: Parte de convés principal situada entre o mastro grande e o tombadilho, ou (nos navios sem 

tombadilho) entre o mastro grande e a popa; cobertura de palha ou de madeira, abaulada ou em forma de 
telhado, para abrigar, nas embarcações a carga e/ou os passageiros. 

333 APEMT – Relatório da Comissão ao Coxim, op. cit. 
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no naufrágio “... a perda de toda bolacha, todo açúcar e parte da farinha e sal, em razão 

da grossa e copiosa chuva do dia anterior.”334 

A viagem, depois de enormes contratempos que atrasaram sobremaneira os 

propósitos do Dr. Melcíades, prometia agora prosseguir sem maiores novidades, com 

paradas mais ou menos planejadas em fazendas ribeirinhas para se reabastecerem e 

repousarem, pois nem de barracas podiam agora dispor, já que a lona servia de vela ao novo 

mastro da igarité. Mas, no dia 3 de janeiro, ao fazerem uma primeira parada na fazenda de 

um tal Lara335, o companheirismo de véspera, selado diante do perigo do naufrágio, se 

desvaneceu. O Chefe de Polícia, revelando que a autoridade, o poder do qual estava 

investido, tinha de prevalecer, caso quisesse levar a bom termo sua missão, já não podia 

mais ser um deles. Que a ordem, a disciplina e a moral prevalecessem, mesmo no seio de 

uma floresta fechada e distante do centro administrativo; que essa ordem fosse superior em 

hierarquia à própria constituição da família, é o que a sua autoridade parecia revelar, ao 

capturar mais um desertor. 

O sertão da província estava mesmo infestado de desertores, muitos, inclusive, 

remanescentes da guerra do Paraguai. Então, não havia já recolhido um marinheiro que 

vivia nas propriedades de um tal Juca Gomes, mas que, diante do suposto voluntarismo, 

mais parecia ter solicitado asilo do que propriamente sido preso e reconduzido à faina de 

marinheiro por crime de deserção. Acontece que o caso agora era bem diferente e mais 

apropriado à condição de desertor – fugir, escapar, sempre que as oportunidades se 

apresentassem à ação e conseguir um acoitamento o mais seguro possível. 

O Dr. Melcíades, ao passar pela fazenda desse tal Lara, como já dissemos mais 

acima, prende e recolhe a bordo da igarité José Antônio da Silva, desertor da Marinha 

Imperial, que ali vivia acoitado há 6 anos, casado e com dois filhos menores. A decisão que 

tomou, ainda que nos pareça inusitada e fora de propósito, procurando marcá-la de extrema 

benevolência e espírito humanitários, assim mesmo era de todo dramática, ao permitir que 

José da Silva, ao ver que no momento nada podia ser feito, levasse consigo o filho de 

                                                 
334 Ibidem. 
335 Tratava-se, provavelmente de Francisco de Lara Falcão, com residência declarada em São José da 

Herculânia, conforme procuração passada a dois procuradores autorizados a efetuarem a venda de um seu 
escravo de nome José, cabra com trinta e quatro anos de idade, solteiro e natural da província de Minas 
Gerais, datada de 20 de agosto de 1881; Cf. Secretaria de Estado de Justiça e Trabalho, “Como se de 
ventre livre nascido fosse...”, p. 100-1, op. cit. 
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apenas quatro anos, deixando com a mãe o mais novo. Infelizmente, para o historiador, 

talvez jamais venhamos a conhecer as razões de tal atitude. 

Talvez, num lampejo de filantropia, ou porque julgasse que esta fosse uma 

obrigação do governo imperial, que retirava o homem da lavoura, o Dr. Melcíades, 

benevolente como queria aparecer aos olhos do presidente da província, recomendou o que 

sobrara da família do desertor ao tal Lara, autorizando-o alimentar mãe e filho às custas de 

seu “bolso particular.” 

Como já dissemos em outra parte deste trabalho, é inadequado ao ofício do 

historiador julgar uma outra cultura com os valores da sua. Mas nem por isso devemos 

assumir uma posição de neutralidade. Romper com o positivismo é compreender que o 

documento é fruto de uma escolha social, que resulta de uma tensão social, que é permeado 

por uma intencionalidade, que compete ao historiador não fazer papel de ingênuo e revelar 

que o documento é falso e verdadeiro ao mesmo tempo: verdadeiro, porque existe e pôde 

ser registrado pelo pesquisador; falso, porque escamoteia, esconde. Porque é síntese de uma 

tensão que só se revela cotejando com outros registros, com outros documentos–

monumentos336 que a memória social preservou, compete ao historiador apontar, a partir da 

perspectiva escolhida, uma narrativa possível, “... na tentativa ininterrupta de organizar o 

caos dos largos processos históricos, das instituições, das cidades e seus lugares e do 

próprio pensamento, de onde deriva a necessidade da crítica historiográfica.”337 

Assim era o relatório do Chefe de Polícia Melcíades – apontava problemas que, ao 

mesmo tempo, iam revelando facetas de uma autoridade policial em missão oficial pelo 

sertão da província, entrecortados por opiniões ora positivas, ora negativas a respeito do 

cenário que à sua frente se descortinava, fazendo com que aí residisse a força 

argumentativa desse personagem do último quartel do século XIX: está rodeado de pessoas, 

mas insiste em estar só e em revelar, através da força de sua pena, que a saga, os infortúnios 

e os períodos de bonança só a ele pertencem; é ele que parece carregar às costas todo o peso 

da aventura; após tomar uma decisão cruel, a ele compete reparar o mesmo dano – que saía 

de seu próprio bolso o custeio da família dilacerada pela prisão do desertor; que não se 

avalie o valor dessa perda, porque já arcou com a responsabilidade. O que são, enfim, 
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mosquitos, intempéries e todo tipo de sofrimento e perigos, comparados com o 

cumprimento de uma missão que só dele parece depender? Diante de tanta corrupção e 

violência que vai narrando, a austeridade revelada tem propósitos certeiros – sob o pretexto 

de bem servir ao presidente da província e tornar-se, aos seus olhos, digno do cargo que 

exerce, o relato se propõe organizar um espaço e um lugar; que cada elemento encontre o 

seu lugar próprio e se coloque uns ao lado dos outros.338 

Sob esse aspecto, o Dr. Melcíades encarnava exatamente o que se esperava de um 

Chefe de Polícia. Muito mais do que qualquer outra autoridade provincial, as ações dessa 

figura policial eram muito abrangentes e, ao contrário do que se possa imaginar, iam além 

de seu papel de prevenir e reprimir a criminalidade. Certamente, porque os chefes de 

polícia estavam intrinsecamente envolvidos com o combate à violência na província, é 

razoável supor que deles partissem projetos e ações voltados para esse objetivo. Por 

reconhecerem que tal desiderato só poderia ser alcançado com o desenvolvimento e 

progresso da província, não chega a causar estranheza que apresentassem propostas e 

agissem dentro de um largo espectro social, como saúde, habitação, higiene urbana, 

trabalho, colonização, educação, além, é claro, da própria criminalidade e marginalidade 

social. Alguns desses relatórios eram tão bem elaborados, que os presidentes da província 

incorporavam partes inteiras em seus discursos e falas de abertura das assembléias 

provinciais, ocasiões em que tinham oportunidade de fazer uma avaliação geral da 

província relativa ao ano anterior, revelando os maiores problemas então enfrentados e 

apontando soluções. 

Assim agia o Dr. Melcíades. Deixando a fazenda do tal Lara, na qual informava que 

há muito tempo ali moravam quarenta índios mansos da tribo Terena – “que vivem da 

lavoura, criação de gado, caça e pesca e fabricam preciosas redes” –, e trazendo a bordo o 

inditoso desertor e seu filho, registrava que, após uma viagem de quatro dias sem novidade 

digna de menção, finalmente chegava no dia 7 de janeiro de 1878, pela tarde, ao porto de 

São José de Herculânia, no Coxim. Livre de embaraços e contratempos que haviam 

marcado a maior parte de sua viagem, nesse intervalo de tempo, até chegar ao porto de 

Herculânia, nosso personagem podia, finalmente, examinar e refletir com maior 
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minudência e atenção a paisagem que ia desfilando aos seus olhos acostumados ao exame, 

ao inquérito, desferindo observações certeiras, enquanto a igarité subia o rio “ladeira”. 

Enquanto subia o rio Taquari, a morosidade da viagem deu-me lugar a reparar 
bem suas belas margens, sua largura superior a do rio Paraguai e só em alguns lugares 
a deste igual, o volume de suas águas, sua profundidade sendo a menor de 5 palmos; 
sua correnteza sem par calculada por mim em 7 milhas por hora; a prodigiosa 
vegetação da cana de açúcar e de diversos cereais que aí cultivam e em abundância 
seus moradores, entre eles alguns de forma regular como bem sejam Juca Gomes, 
Salvador de Arruda, Lara, um seu sobrinho de nome Domingos, Manoel Vicente, Carlos 
Antonio, o índio guaná de nome Silvério ou Silvestre, Antônio de Albuquerque e outros. 

Com lástima notei que se destruíam as matas ribeirinhas e que com isso seus 
habitantes causavam impensadamente outro dano a eles mesmos e ao Estado com a 
derribada de inúmeras árvores que de ordinário caindo sobre o rio eram por este 
levadas, tornando-se por isso perigoso e raso pela obstrução e bancos. 

Até Juca Gomes, primeiro habitante do rio Taquari, as margens são baixas e 
alagadiças, é pantanal no rigor da palavra; daí em diante é acidentada até a fralda da 
cordilheira do Coxim, que se vai prender a serra Maracaju e que divide perfeitamente 
os terrenos baixos dos terrenos altos e firmes em todo o tempo. Quem navega o rio 
Taquari observa uma curiosidade notável: este rio em épocas que não se pode calcular 
abriu caminho cortando a cordilheira perfeitamente ao meio. Pelo que me informaram 
seus diversos moradores, e mesmo pelo juízo que formei, creio não exagerar 
assegurando a V. Exª ser o rio Taquari navegável em todo ano, sendo sua menor 
profundidade de 3 ½ palmos a 4 na maior seca, e isto em muito poucos lugares.339 

Podia parecer exagero do Dr. Melcíades, mas a questão ambiental também fazia 

parte das preocupações de um Chefe de Polícia. Aliás, recomendações para a preservação 

das matas datavam desde muito antes, e as próprias posturas municipais dedicavam uma 

atenção especial ao problema. Só que, neste caso, as suas observações tinham outro 

endereço. Retrocedamos, por um momento, no tempo. 

No dia 2 de outubro de 1851, por exemplo, o Chefe de Polícia, Silvério Fernandes 

de Araújo Jorge, informava ao presidente da província, Augusto Leverger, que havia 

recebido o seu ofício, datado de 30 de setembro, recomendando-lhe, de acordo com o aviso 

do Ministério da Marinha, de 5 de julho do mesmo ano, que expedisse ordens aos 

delegados de municípios e subdelegados de freguesias da província para que proibissem o 

corte de madeiras, derrubadas, e roçados nas matas que existissem em terras devolutas e nas 

proximidades do rio Paraguai e seus afluentes.340 Evidentemente, essas recomendações 
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340 APEMT - Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Silvério Fernandes de Araújo Jorge, ao Presidente da Província, 

Barão de Melgaço, datado de 2 de outubro de 1851. [Doc694]. 
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nunca foram cumpridas à risca, graças às enormes distâncias, à impossibilidade de uma 

vigilância ostensiva e às dificuldades de comunicação. Além disso, é preciso considerar que 

a permissão para o corte de madeiras, quase sempre, estava ligada às influências políticas e 

ao poder econômico, como acontecia no caso da extração da poaia, pois junto com essa 

atividade extrativista também vinha a pequena lavoura, por assim dizer, de subsistência – 

por detrás dos poaieiros sempre estava um senhor de ricos cabedais.  

É possível afirmar, entretanto, que a Marinha Imperial não tinha interesses 

ecológicos, e muito menos o Dr. Melcíades. Num certo sentido, isto é correto, pois tanto o 

Ministério da Marinha como o nosso Chefe de Polícia tinham motivo muito bem definido 

para lastimar a destruição das matas ribeirinhas – o assoreamento e obstrução dos rios 

impossibilitavam a sua navegação, e nela estava posto o grande projeto civilizador, uma 

vez que na sua esteira se imaginava o progresso da província; para a Marinha, por certo, 

após a guerra do Paraguai, a navegabilidade pelos rios de fronteira era estratégica à 

segurança nacional. Mais uma vez, é possível recorrer ao enunciado e dizer que não há 

consciência ecológica senão enquadrando-a historicamente, mesmo porque, ao contrário do 

que acontecesse hoje em dia, a natureza não era vista como ameaçada – apesar de sua 

exuberância e exotismo, mistério e perigos também faziam, recorrentemente, parte do 

imaginário de viajantes e da população da província em geral; por mais que isto possa nos 

causar estranheza, a natureza é que era uma ameaça a ser vencida. O olhar perscrutador do 

Dr. Melcíades enxergava a partir dessa perspectiva. 

Em 1870, com o término da guerra e, conseqüentemente, com o fim do embargo da 

navegação pelo rio Paraguai, o Ministério da Marinha reiterava antigos apelos para que se 

evitasse o corte de matas ribeirinhas ao rio Paraguai e seus afluentes. 

Tanto isto é certo que, no dia 2 de janeiro de 1871, o 5º Suplente do Juiz Municipal 

de Vila Maria, Antônio Libânio de Barros, comunicava ao presidente da província que 

havia recebido seu ofício datado de 22 de outubro do ano anterior, instruindo-o sobre os 

procedimentos constantes no Aviso do Ministério da Marinha, datado de 4 de março de 

1870, sobre a necessidade de evitar corte de árvores que margeassem os rio mato-

grossenses, principalmente o Paraguai e os seus tributários. Aproveitava, também, para 

informar que, de acordo com a mesma instrução recebida dessa presidência, havia dado 

permissão para que o Coronel José Joaquim de Carvalho e seu irmão, Joaquim José Vilas-
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boas, estabelecidos no mesmo distrito de Vila Maria, cortassem algumas árvores destinadas 

à construção de canoas que alegavam indispensáveis à sua lavoura e indústria, tendo, no 

ato, dado aos mesmos uma cópia do referido Aviso da Marinha, para que ficassem 

“inteligenciados” da concessão obtida. No mesmo dia, enviava outro ofício ao presidente 

da província informando que: 

Ao Coronel José Joaquim de Carvalho transmiti cópia autêntica do ofício que me 
foi dirigido por V. Exª  em data de 22 de outubro do ano próximo passado, 
comunicando-me ter ele e seu irmão Joaquim José Vilas-boas estabelecido neste 
distrito, obtido permissão do Governo Imperial para prosseguir na extração da poaia 
nas matas do Estado, e continuarem na posse e gozo das terras em que se acham 
estabelecidos com lavoura..341 

Não podemos avaliar até que ponto essas proibições chegaram realmente a ser 

respeitadas, mas existem fortes suspeitas de que não o fossem. José Maria de Pinho, Juiz 

Municipal Suplente de Vila Maria, em ofício datado de 13 de novembro de 1871, neste 

sentido, participava ao Presidente da Província, Francisco José Cardoso Júnior, que havia 

dado permissão a Domingos José de Arruda para extrair madeiras das matas nacionais para 

a fabricação de cinco canoas, ponderando, porém, “... que outros que têm obtido tais 

permissões têm abusado dela para estragarem as matas com extração de outras madeiras, 

sem proveito da Fazenda pública, e na queima que costumam fazer da mesma...”342 

Mas o desânimo do Dr. Melcíades não se restringia apenas a essas observações a 

respeito do desmatamento das margens do rio e seu assoreamento. Para uma rápida 

comunicação com vilas e freguesias espalhadas por lugares tão distantes de Cuiabá, era 

preciso que o governo providencial dispensasse maior atenção ao problema da navegação 

fluvial. Afinal, numa viagem que poderia ser estimada em 6 ou 7 dias, o Chefe de Polícia 

havia gastado exatos 22 dias. Havia falta de embarcações adequadas para atender ao 

policiamento de regiões tão distantes da capital da província, ainda que entrecortadas por 

rios navegáveis, como fazia questão de frisar a respeito do Taquari. Lamentando a carência 

de recursos materiais, solicitava à presidência da província, no sentido de minorar o 

trabalho das autoridades em missão, que colocasse à disposição da polícia uma ou duas 

lanchas a vapor de 4 ou 5 palmos de calado, para atenderem às constantes comissões e 

                                                 
341 APEMT - Ofício do 5º Suplente do Juiz Municipal de Vila Maria, Antônio Libânio de Barros, ao 

Presidente da Província, Dr. Francisco Antônio Raposo, datado de 2 de janeiro de 1871. [Doc445]. 
342 APEMT - Ofício do Juiz Municipal suplente de Vila Maria, José Maria de Pinho, ao Presidente da 

Província, Ten. Cel.Francisco José Cardoso Júnior, datado de 13 de novembro de 1871. [Doc443]. 
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diligências policiais nesses pontos tão distantes e de difícil acesso, só alcançáveis através de 

meios de comunicação fluvial. 

Aliás, as enormes distâncias, aliadas à falta de meios de comunicação adequados, 

eram verdadeiros entraves não só para as diligências policiais em busca de desertores, 

escravos fugidos e criminosos, como também para a remessa de presos escoltados e 

intimação de testemunhas que morassem em lugares longínquos da capital, o que sempre 

acabava atrasando o andamento de inúmeros processos criminais. Além do mais, tornavam 

as estatísticas criminais pouco confiáveis. Por isso, era preciso contar com um pouco de 

sorte e, principalmente, com a boa vontade das autoridades navais. 

Malgrado sua vontade, não foi isso o que aconteceu com o Dr. Melcíades. Ao 

chegar a Corumbá, incontinenti, solicitara ao Capitão de Mar e Guerra Antônio Cláudio 

Soído, Diretor do Arsenal de Marinha no Ladário,343 que lhe colocasse à disposição uma 

embarcação para seguir para o Coxim – mas foi uma semana o tempo que teve de esperar 

até que o seu pedido pudesse ser atendido 

O problema era recorrente. Foi essa a providência que também teve de tomar o Dr. 

Ernesto Júlio Bandeira de Melo, a quem já fomos apresentados desde o primeiro capítulo 

deste trabalho. Através de ofício datado de 25 de setembro de 1871, esse Chefe de Polícia 

solicitava ao Presidente da Província, Francisco José Cardoso Júnior, que ordenasse ao 

comandante mais graduado em Corumbá para que, na primeira oportunidade, embarcasse 

em um navio de guerra ali estacionado e com destino a Cuiabá o réu José Gordo, índio 

preso por crime de homicídio, que estava sendo remetido para a capital pelo subdelegado 

de polícia de Miranda.344 Desnecessário seria dizer, senão por força de nossa argumentação, 

que nenhum navio haveria de levantar âncora apenas porque tinha este tipo de encomenda a 

ser entregue ao Chefe de Polícia. Que esperasse! A Marinha tinha missões mais nobres a 

cumprir! 

                                                 
343 Em 1871 era escolhido e demarcado, no lugar conhecido por Ladário, à margem direita do rio Paraguai, o 

local destinado para a fundação do Arsenal da Marinha; cf. MENDONÇA, Estevão de, Datas mato-
grossenses, op. cit., p. 268; interessante observar que essa personagem, por ocasião do assassinato do Ten. 
Cel. Lauriano, era Inspetor interino do Quartel do Corpo de Imperiais Marinheiros em 1872; cf., a respeito 
dessa personagem, o Capítulo I neste trabalho. 

344 APEMT - Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Ernesto Júlio Bandeira de Melo, ao Presidente da Província, 
Ten. Cel. Francisco José Cardoso Júnior, datado de 25 de setembro de 1871. [Doc412]. 
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Nesse mesmo sentido, no dia 3 de janeiro de 1871, o Promotor Público, Luís Alves 

da Silva Carvalho,345 enviou, através de ofício, uma proposta ao Presidente da Província, 

Ten. Cel. Francisco José Cardoso Júnior. Segundo ele, o problema enfrentado pelas 

autoridades policiais e judiciais, quando tinham de convocar uma testemunha que morasse 

a longa distância da capital, o que fazia com que se atrasassem os processos, principalmente 

de presos indiciados por crimes de morte, podia ser resolvido. Para a província, com a 

vantagem de desonerá-la, tratava-se de inaugurar um procedimento que, obviamente, não 

estava previsto no Regulamento nº 120, de 31 de janeiro de 1842: 

... que existindo diversos presos indiciados em crime de morte e outros jazem nas 
prisões por um ano e mais tempo sem se poder concluir os seus processos, e nem ao 
menos a formação da culpa, em razão da falta de testemunhas que estando a longa 
distancia da Capital, de mais de 100 léguas, como as que moram abaixo da Freguesia 
de Albuquerque, Taquari, Miranda; sendo além disso pessoas pobres, que não podem 
vir até cá para deporem como testemunhas; e não tendo a justiça recursos para fazê-los 
comparecer, já por falta de meios pecuniários, já por via de comunicações e de pessoal 
para tais diligencias, dificultando-se por essa razão a conclusão de tais processos; 
cumpre que de v. Exª parta uma providencia qualquer a fim de que tais criminosos não 
fiquem por tanto tempo nas prisões sem culpa formada; é meu parecer, e de mais fácil 
adoção, é a nomeação dos suplentes de juizes municipais nos municípios criados de 
Corumbá e Miranda, com juramento imediato por procuração perante V. Exª, que vai 
percorrer aqueles lugares, seguindo logo para aqueles pontos os sobreditos réus, a fim 
de serem processados, e não procurarem os recursos de habeas-corpus, a que 
indeclinavelmente (sic) tem jus, sem causa dolosa da parte do suplicante ou da justiça. 
Em V. Exª assim determinar, antes mesmo de haver Câmara instalada nas ditas vilas, 
será um ato de especial justiça, porem V. Exª dará os sábios suplementos.346 

Em agosto desse mesmo ano o Dr. Bandeira de Melo voltaria à carga, solicitando ao 

Presidente da Província providências no sentido de que fosse garantido transporte de 

Corumbá para Cuiabá à ré pronunciada Ana Eleutéria – sim, a mesma que havia entrado 

com um pedido de transferência para a cadeia da capital porque o xadrez da guarnição de 

Corumbá não oferecia as mínimas condições de salubridade –, no primeiro navio de guerra 

que se dirigisse à capital. 

Para se ter uma idéia de como essas dificuldades entravavam o andamento dos 

processos, agravadas, por suposto, pela má vontade dos comandantes dos navios de guerra 

– supostamente, não comandavam navios em proveito de causas tão pouco nobres –, a ré já 

                                                 
345 Cf, a respeito dessa personagem, o Capítulo I neste trabalho. 
346 APEMT - Oficio do Promotor Público, Luis Alves da Silva Carvalho, ao Presidente da Província, Ten. 

Cel. Francisco José Cardoso Junior, datado de 3 de janeiro de 1871. [Doc447]. 
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estava pronta para ser remetida desde o dia 17 de julho daquele ano e a 9 de agosto ainda se 

lutava para embarcá-la em um navio com destino a Cuiabá. 

Sem dúvida, o conflito entre poderes era bastante declarado e deve ser levado em 

conta. 

Em data de 17 de julho próximo passado participando-me o subdelegado de 
polícia de Corumbá não ter ainda remetido para esta capital a ré Anna Eleutéria de 
Lima por falta de condução, como mostrou-me com um oficio, por cópia, que lhe dirigiu 
o comandante Felipe Orlando Short, declarando-lhe em resposta que não podia 
transportá-la. Rogo a V. Exª que se digne dar suas ordens a fim de que no primeiro 
transporte de guerra que vier de Corumbá se efetue o transporte daquela presa.347 

É necessário advertir, contudo, que este não era o único tipo de problema capaz de 

explicar os constantes atrasos no andamento dos processos, e certamente não era o mais 

importante. Havia outros entraves, que ao seu tempo deverão merecer espaço em nossas 

análises. 

Os anos foram se passando, a província não arribou na medida necessária e 

desejada, e antigos problemas continuaram sendo sempre atuais, de modo que os reiterados 

pedidos de pronta solução ganhavam, recorrentemente, novos contornos. Além do mais, as 

forças armadas, e a Marinha em especial, após o término da guerra do Paraguai, saíram 

fortificadas, ao passo que as atribuições e poderes de um Chefe de Polícia haviam perdido 

um pouco de seu brilho a partir da Reforma do Judiciário, em 1871. Tendo sido máximo o 

poder de um chefe de polícia entre a promulgação do Código do Processo Criminal e de seu 

Regulamento N. 120, de 31 de janeiro de 1842 e essa reforma de 1871, posto que nesse 

período acumulara atribuições relativas à polícia administrativa e à polícia judiciária, com 

essa última reforma perdera parte de suas competências em proveito do poder judiciário.348 

Assim, levando em consideração este aspecto e o fato de que os infindáveis 

problemas econômicos não permitiam à província equipar sua polícia com embarcações 

próprias e mais adequadas aos rios mato-grossenses, só restava às autoridades policiais 

recorrer, sempre que necessário, aos presidentes da província, cuja autoridade era 

inconteste. 

                                                 
347 APEMT - Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Ernesto Julio Bandeira de Mello, ao Presidente da Província, 

Ten. Cel. Francisco José Cardoso Junior, datado de 9 de agosto de 1871. [Doc550]. 
348 Cf., a respeito das inúmeras as queixas dos chefes de polícia contra a lei da Reforma Judiciária de 20 de 

setembro de 1871, o Capítulo IV. 
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Em 1884, às vésperas da Proclamação da República, o problema ainda estava mais 

presente do que nunca. A dimensão das dificuldades enfrentadas pelas autoridades policiais 

pode ser avaliada através do ofício que, no dia 28 de junho daquele ano, o delegado de 

polícia de Santa Cruz de Corumbá enviou ao então Chefe de Polícia, Acyndino Vicente de 

Magalhães. Através desse documento, solicitava-lhe que requisitasse uma lancha a vapor 

junto ao Arsenal da Marinha e um destacamento policial para poder cumprir “sua 

espinhosa missão” de proceder às investigações de dois assassinatos perpetrados na região 

do rio São Lourenço: no primeiro, ocorrido no sítio do Tenente Coronel Celestino Corrêa 

da Costa, o encarregado, Honorato de tal, assassinara uma índia da tribo guató, tendo ficado 

o delito encoberto por quatro meses mais ou menos – o que, mais uma vez, vem demonstrar 

quão pouco confiáveis continuavam sendo as estatísticas criminais da província; no 

segundo, também pela lancha “Tereré”, que chegara de regresso daquelas paragens, o 

delegado era informado que um sujeito chamado Benedito Rodrigues havia assassinado 

com um tiro de espingarda a um Benedito de tal, no lugar conhecido por “Rita Velha”, 

igualmente no distrito de São Lourenço. 

Mais uma vez, as enormes distâncias e a falta de equipamentos e praças disponíveis 

entravam na conta dos grandes problemas que a polícia enfrentava para reprimir o crime. E 

finalizava, ponderando que 

... não consta ter o subdelegado de policia daquele distrito tomado conhecimento, não 
só porque mora muito distante, como por falta de meios próprios para tarefa de 
semelhante natureza. Solicito por isso a V. Sª providências a fim de serem removidos os 
embaraços que acabo de expor, para que possa este juízo bem cumprir a sua espinhosa 
missão.349 

Um inquérito policial em pleno sertão. 

Assim, quando aportou em São José de Herculânia – Coxim, na tarde do dia 7 de 

janeiro, o Dr. Melcíades já apresentava sinais de cansaço, embora procurasse não 

desapontar o ânimo de “quase todos os habitantes do arraial” que haviam acorrido ao 

referido porto para recebê-lo. Só neste ponto, também, é que o Chefe de Polícia passava a 

informar a respeito dos “lamentáveis” fatos ocorridos em agosto de 1877, razão de seu 

deslocamento para o Coxim. Aliás, somente um acontecimento de enorme gravidade 

                                                 
349 APEMT - Ofício do Delegado de Polícia de Santa Cruz de Corumbá, ao Chefe de Polícia, Dr. Acyndino 

Vicente de Magalhães, datado de 28 de junho de 1884. [Doc320]. 
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justificava sua missão à ordem do presidente da província. Era isto o que previa o 

Regulamento n. 120, ao tratar das atribuições do Chefe de Polícia: 

O governo ou os presidentes nas províncias poderão ordenar que os chefes de 
polícia se passem temporariamente para um ou outro termo ou comarca da província, 
quando seja ali necessária a sua presença, ou porque a segurança e tranqüilidade 
públicas se ache gravemente comprometida, ou porque se tenha ali cometido algum ou 
alguns crimes de tal gravidade e revestidos de circunstâncias tais, que requeiram uma 
investigação mais escrupulosa, ativa, imparcial, e inteligente; ou finalmente porque se 
achem envolvidas nos acontecimentos que ocorrerem pessoas cujo poderio e 
prepotência tolha a marcha regular e livre das justiças do lugar.350 

E como o contrabando nas regiões de fronteira, crimes cercados por violência e 

mistério, abusos de autoridades, corrupção e crimes eleitorais eram constantes na província 

e exigiam quase sempre a presença dos chefes de polícia para uma investigação mais 

“escrupulosa, ativa, imparcial e inteligente”, o expediente da Secretaria da Polícia em 

Cuiabá passava para a responsabilidade do delegado de polícia encarregado, Antônio de 

Paula Corrêa, enquanto durasse a missão.351 

Claro, recusas também faziam parte do sistema. Mas era preciso apresentar uma boa 

justificativa, como fez o Chefe de Polícia interino, Antônio Alonso de Faria, em 4 de 

janeiro de 1870. Através de ofício ao presidente da província, o Barão de Diamantino, que, 

como já vimos, tinha tido um forte envolvimento no caso do assassinato do Ten. Cel. 

Lauriano, esse Chefe de Polícia comunicava que não podia cumprir sua determinação de 

seguir para o termo de Vila Maria por se achar doente e impossibilitado de montar a cavalo. 

Havia se safado de uma expedição desgastante. Mas, salvo uma justa causa, as autoridades 

policiais procuravam cumprir à risca as determinações dos presidentes da província, sempre 

que um acontecimento de enorme gravidade colocasse em risco a segurança e tranqüilidade 

da província. 

A ida do Dr. Melcíades ao Coxim era uma dessas ocasiões. Uma “horda de sicários 

e bandidos”, liderada por um tal de João Ferreira Junqueira, havia sido chacinada por uma 

escolta militar com o auxílio de populares, com fortes suspeitas de que o subdelegado 

suplente em exercício, um tal de Prudêncio José Martins, exercia aberta proteção a um dos 

acusados do violento crime. 
                                                 
350 Regulamento nº 120 – “Das atribuições do Chefe de Polícia”, art. 60, op. cit.; cf. também Decreto nº. 4824, 

de 22 de novembro de 1871, art. 12, p. 36. 
351 APEMT – Ofício do Delegado de Polícia, Antônio de Paula Corrêa, ao Presidente da Província, Gal. 

Hermes Ernesto da Fonseca, datado de 16 de janeiro de 1878. [Doc1028]. 
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Como se vê, a missão do nosso Chefe de Polícia não era a de desvendar um crime 

envolto em mistério, como no caso do assassinato do Ten. Cel. Lauriano, uma vez que os 

principais envolvidos eram conhecidos. E nem, certamente, só pela sua hediondez. 

Para que se possa ter uma idéia a respeito, uma quinzena de anos antes, mais 

precisamente no dia 17 de agosto de 1861, as escravas Cândida e Maria, haviam 

assassinado barbaramente Thomé Teixeira Fonseca, na fazenda Taquari, desferindo-lhe 

golpes de machado. O Chefe de Polícia, na época, era o Dr. Jesuíno de Souza Martins, que 

só comunicou o ocorrido ao Presidente da Província em meados de setembro, após receber 

ofício do subdelegado de polícia de Corumbá, datado de 30 de agosto. Esse subdelegado 

informava que havia tomado conhecimento do delito somente no dia 21 do referido mês, 

havendo, contudo, tomado as providências necessárias: marchara para o local do crime 

acompanhado de escrivão, de escolta composta de um inferior, um cabo e seis soldados, e 

do doutor em medicina, Joaquim de Matos Teles de Menezes para exumar o cadáver e 

proceder ao competente auto de exame e corpo de delito e conseguira capturar as autoras de 

“tão hediondo atentado”, fazendo-as recolher à prisão daquele distrito. O Dr. Jesuíno só 

teve o trabalho de ordenar-lhe que remetesse as duas criminosas ao Juiz Municipal de 

Miranda, a fim de instaurar-lhes o respectivo processo, já que essa era a autoridade 

competente para tal. 

Dois crimes hediondos, cujos criminosos eram conhecidos. Ambos ameaçadores da 

segurança e da tranqüilidade públicas, cujas penas previstas no Código Criminal iam da 

morte por enforcamento no grau máximo, galés perpétuas no médio e de prisão com 

trabalho por vinte anos no mínimo, dependendo das circunstâncias em que tivessem 

ocorrido os delitos. Contudo, dos dois casos, somente a chacina exigiu a presença do Chefe 

de Polícia. E havia uma boa explicação para isso. Crimes com requintes de violência 

sempre poderiam acontecer, muitos dos quais ainda teremos a oportunidade de oferecer ao 

exame, mas aquele ocorrido em agosto de 1877, no Coxim, tinha um ingrediente que as 

autoridades policiais da província não podiam permitir – a impunidade e a ameaça que 

crimes acobertados representavam à ordem e ao poder constituído; o perigo da população 

tomar em suas próprias mãos o direito de fazer justiça, colocando em risco o monopólio da 

força física em poder do estado; principalmente em situações como essa em que se 
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caracterizavam como marcadas pelo vazio de poder, que Natalie Davis denominou com 

propriedade de “razões do desgoverno”.352 

Por isso mesmo, o Dr. Melcíades tinha sido enviado em comissão ao Coxim para 

abrir inquérito policial: quatro meses atrás, uma chacina havia sido cometida naquele 

distrito e os culpados continuavam livres, nenhum processo tinha sido instaurado e algumas 

autoridades, inclusive um subdelegado da polícia, acobertavam de maneira descarada o 

crime e os criminosos. 

Assim, tão logo ali chegou, preocupado que estava em concluir rapidamente sua 

missão, tratou imediatamente de instaurar o inquérito policial. Após contar com a 

coadjuvação do subdelegado de polícia do distrito, Antônio Luiz da Silva Albuquerque, que 

se achava licenciado do cargo à época, mandou chamar os inspetores de quarteirão e reuniu 

as testemunhas dos fatos, dando início, no dia 10 de janeiro, aos autos de perguntas. 

E, pelo que pôde apurar, o chefe da aludida “horda de sicários e bandidos” havia 

sido morto pela escolta policial que saíra em seu encalço por resistência à ordem de prisão. 

Se fosse só isso, certamente o processo apenas apuraria responsabilidades, muito 

provavelmente na esfera administrativa e militar, sem maiores conseqüências para os 

envolvidos. Acontece que os demais integrantes do bando, Luiziano de tal, Francisco 

Gomes, Hipólito Gomes e um outro capanga conhecido por José Paraguaio, haviam sido 

executados após terem sido presos, isto é, quando já estavam sob a custódia, supostamente, 

do próprio estado. E isto não podia ser admitido, por se constituir em uma franca ameaça à 

justiça e ao poder constituído. Ficava certo para o Chefe de Polícia, depois de ouvidas as 

testemunhas, que esses capangas haviam sido “... fuzilados depois de presos sem a menor 

resistência, inermes e na ocasião em que assim se entregavam aos soldados da escolta 

para os guardar e conduzir.”353 

Dos acusados, dois puderam ser logo identificados: um era um tal de Florêncio José 

de Oliveira, conhecido por “Maná”, apontado como o autor do assassinato de Luiziano no 

dia 20 de agosto de 1877, no lugar denominado “Engenho da Serra”, na presença de 

Joaquim Anselmo de Santana, também suplente de subdelegado; o outro, Cassemiro José 

da Silva, cabo de esquadra do 3º Regimento de Artilharia a cavalo e comandante da escolta 

                                                 
352 Davis, Natalie Z., Culturas do povo, 1990. 
353 APEMT – Relatório da Comissão ao Coxim. 
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militar formada para conduzir os criminosos, fora indigitado como autor do tiro de carabina 

“cuja munição (...) levou metade da cabeça” de Francisco Gomes, no dia seguinte à 

primeira execução, no lugar conhecido por “Retiro”. A chacina se completou, ainda nesse 

mesmo dia 21, com o assassinato dos outros dois bandoleiros, com a participação de 

populares. Mas, sobre estes as testemunhas, que eram em número de sete, silenciaram: 

... quanto aos fuzilamentos de Hipólito Gomes e José paraguaio, nesse mesmo dia, hora, 
lugar e ocasião, não indicaram seus autores, mas disseram haver tanto a escolta militar 
como a de paisanos (porque destes também ela se compunha) e ainda muitos outros 
paisanos que, ou por curiosidade ou por interesse, os acompanhou na diligência, sobre 
eles descarregando suas armas, ignorando-se toda essa gente ou parte dela.354 

Em suma, pouca coisa, sob esse aspecto, pôde fazer o Chefe de Polícia. Tratando-se 

de uma execução sumária praticada pelos disparos de inúmeras armas de fogo, e 

provavelmente coadjuvados por outros instrumentos contundentes, como paus e facas, 

difícil mesmo era apontar um culpado ou culpados. Além do mais, o exame cadavérico e o 

corpo de delito, importantes peças para a montagem de todo inquérito policial, como já 

tivemos oportunidade de observar, sequer são mencionados em seu relatório. Sob esse 

aspecto, é interessante notar que não informava se havia levado consigo um médico perito 

notificado, como havia procedido aquele subdelegado de Corumbá em 1861, quando se 

deslocou para a fazenda Taquari para investigar o bárbaro assassinato cometido por duas 

escravas. 

Entretanto, sem outros instrumentos que lhe facilitassem a investigação, baseando-

se na memória e vontade dos moradores daquele arraial, o Dr. Melcíades foi juntando as 

peças que conseguiu coletar e produziu uma verdade que fosse satisfatória aos olhos 

(cegos) da justiça e da lei: 

Das indagações a que procedi e que constam do respectivo processo que 
instaurei, resultou provada a resistência que Junqueira à mão armada fez aos agentes 
da Justiça pública, ficando assim justificada sua morte; ficou líquido o fuzilamento de 
Luiziano por Florêncio Maná, o de Francisco Gomes pelo cabo Cassemiro José da Silva 
e desconhecidos os verdadeiros assassinos de Hipólito Gomes e José Paraguaio.355 

Posto que era difícil apontar os verdadeiros culpados do linchamento de Hipólito e 

José Paraguaio, o Dr. Melcíades não trepidou em indigitar o comandante do destacamento 

naquela ocasião, o Alferes Valente, como o responsável moral pelo ocorrido, por não ter 
                                                 
354 Ibidem. 
355 APEMT - Relatório da Comissão ao Coxim. (ênfase acrescentada). 



 184

comandado pessoalmente a diligência, entregando essa incumbência ao tal Cassemiro José 

da Silva, 

... um cabo de tal moralidade e disciplina, só educado para comprometer a Justiça 
pública (...) que me constou proceder assim por saber com antecedência que a maioria 
ou totalidade do povo daquele lugar não queria a prisão de Junqueira e seus capangas, 
e sim a extinção deles.356 

Vivendo sob a égide do terror, esse tal de Junqueira devia ser mesmo um 

especialista em espalhar o pânico entre o povo que vivia no pequeno arraial de São José de 

Herculânia e seus arredores. De acordo com o Chefe de Polícia, eram realmente terríveis as 

histórias de seus crimes: ladrão contumaz, com 23 mortes sabidas em seu currículo, tendo 

inclusive castrado a um homem, ele e seus capangas eram o terror de pais de família, pela 

fama que tinham de violentarem filhas indefesas. Assim mesmo circulava impunemente 

pelo pequeno arraial e cercanias. O próprio frei Mariano de Bagnaia, famoso capuchinho 

que chegou a ser lembrado por Taunay357 em suas memórias do tempo da guerra do 

Paraguai, e que por ali já andava desde muito antes,358 tendo sido o responsável pela 

edificação da igreja de Nossa Senhora do Bom Conselho por volta de 1854, tinha outras 

tantas histórias macabras para contar.359 

O certo é que se assim agia é porque recebia algum tipo de proteção. Não só do 

aludido alferes, que, apesar de fortemente armado, “... acabou por transigir, comerciar e 

entreter íntimas e amistosas relações com o Junqueira”,360 mas principalmente de gente 

“graúda” de Cuiabá. Infelizmente, para infortúnio do historiador, o Dr. Melcíades não 

declinou nomes. Apenas isto: que o que tinha a dizer era fruto de sérias e confidenciais 

revelações, a partir das indagações a que procedera e do processo de formação de culpa que 

formalizara. 

Embora não fosse nenhuma novidade, o nosso Chefe de Polícia topara com um 

típico caso de coronelismo. Aí estava, de acordo com suas conjecturas, a justificativa para 

tantos desmandos na região e as razões do desgoverno: “Devido (...) a proteção que 

                                                 
356 Ibidem. 
357 TAUNAY, Visconde de, Dias de guerra e de sertão, p. 82-7. 
358 Incumbido da direção dos índios aldeados em Bom Conselho, chega a Cuiabá em 1847; cf. MENDONÇA, 

Estevão de, Datas mato-grossenses, op. cit., p. 220. 
359 APEMT – Ofício do Diretor Geral dos Índios, Henrique José Vieira, datado de 5 de janeiro de 1854, ao 

Presidente da Província, Barão de Melgaço. [Doc666]. 
360 APEMT – Relatório da Comissão ao Coxim. 
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Junqueira tinha de pessoas influentes desta Capital e altamente colocadas, o Governo e a 

Polícia, ambos empenhados em sua captura e punição, viram baldado o empenho e 

esforços que fizeram.”361 

O povo, nesses termos “a quem não está reservado o direito de punir”, acabara 

desejando e até participando das execuções. Para sua maior frustração, o tal Florêncio 

Maná, acusado de haver assassinado Luiziano, simplesmente havia se evadido. E, apesar 

das diligências feitas para a sua captura, não pudera ser encontrado, levando o Chefe de 

Polícia a suspeitar que Prudêncio José Martins, subdelegado suplente em exercício, fosse 

seu maior protetor e que o trazia acoitado. A ordem que deu no dia 14 de janeiro para que 

esse subdelegado do distrito tomasse as providências necessárias para a captura do acusado 

não deixava margem à dúvida:  

Tendo reconhecido pelas diligências a que estou procedendo, que Florêncio José 
de Oliveira matou a Luiziano de tal, depois de preso, cumpre que Vossa Mercê tome as 
mais sérias providências, a fim de ser capturado esse indivíduo. Se me tem dito, e eu 
não creio, ser Vossa Mercê desse indivíduo protetor, assim está na sua dignidade tudo, 
mas tudo fazer para a captura dele, a fim de dar completo desmentido a seus desafetos 
talvez.362 

Entre suspeitas e desafetos, o Dr. Melcíades com muita astúcia oferecia ao 

subdelegado Martins a oportunidade de livrar-se do peso de uma cumplicidade e de uma 

acusação desnecessárias, desde que colaborasse. E Prudêncio, meio a contragosto, 

colaborou. Mas, apesar de ter demonstrado um certo esforço nesse sentido, mandando o 

inspetor do 2º quarteirão, Manoel Cândido da Rocha, procurá-lo em sua residência e outros 

lugares que costumava freqüentar, o tal Florêncio não pôde ser encontrado. 

Com o espírito já cansado e abatido de contrariedades “que não se escrevem”, o Dr. 

Melcíades foi então tratando de dar por concluída essa fase do processo, após ter feito os 

autos de qualificação aos réus que se achavam presentes, os respectivos interrogatórios, e 

inquirição das testemunhas. Sem pôr as mãos em Florêncio, deixava para dar o seu 

despacho de pronúncia ou não pronúncia em Corumbá, “cabeça” da Comarca, depois de 

ouvir o promotor público. 

Para piorar ainda mais o ânimo do incansável Chefe de Polícia – “não bastavam os 

trabalhos que me davam o processo e suas diligências” –, pela manhã do mesmo dia 14 de 

                                                 
361 Ibidem. 
362 Ibidem. (ênfase acrescentada). 
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janeiro, um marinheiro encarregado do serviço da igarité veio avisá-lo que pela noite o 

desertor José Antônio da Silva, aquele mesmo que havia prendido na fazenda do tal Lara, 

fugira, “... prevalecendo da escuridão da noite, que realmente foi tempestuosa, em uma 

pequena montaria (...), levando consigo seu filho.”363 De qualquer modo, contrariado ou 

não, o certo é que nesse caso a história podia encontrar os seus justos termos, não causando 

estranheza – o desertor haveria de resistir enquanto tivesse forças para não se ver apartado 

de sua família, que parte dela ficara lá no Lara. Além disso, tinha medo. Medo de 

humilhantes punições que certamente o esperavam em Corumbá, se lembrarmos que o 

açoite só foi abolido como instrumento de castigo na Marinha brasileira em 1912. 

Contrariado, mais uma diligência, dentre tantas, tinha de ser providenciada para a captura 

desse desertor audaz: “Imediatamente tripulei duas montarias, uma com marinheiros e 

outra com paisanos e as despedi para capturá-lo.”364 

Não querendo omitir nada em seu relatório, informava ainda que em sua chegada ao 

Coxim, da mesma forma como já havia procedido em Corumbá, tratou logo de resolver 

algumas pendengas entre o coletor das rendas provinciais com os comerciantes e criadores 

de gado da região, em razão da cobrança de um imposto sobre sal que há muito já havia 

sido derrogado e do atravessamento de gado de um lado para outro do rio Taquari.365 

Finalmente, dando por concluída sua comissão, e não tendo mais nada a fazer em 

São José de Herculânia, o Dr. Melcíades podia anunciar a todos a sua partida para o dia 17 

de janeiro. E, de fato, no dia aprazado, por volta das 7 horas da manhã, o Chefe de Polícia 

iniciava sua viagem de regresso, a qual, entretanto, ainda haveria de lhe reservar algumas 

surpresas e aborrecimentos. 

As providências que tomou para essa viagem e outras que teve de adotar no seu 

transcurso são surpreendentes, de tal modo a nos descortinar uma paisagem e uma realidade 

que, com toda certeza, ajudam a compreender um pouco mais a respeito da província e dos 

homens que um dia ousaram povoá-la. 

Desde logo, o Dr. Melcíades tinha um outro problema a resolver – sua missão não 

se resumia apenas a apurar os fatos ocorridos naquele longínquo 20 de agosto de 1877. Era 

                                                 
363 Ibidem. 
364 Ibidem. 
365 Contudo, de tais litígios não trataremos aqui, prometendo voltar ao assunto, pela sua importância, em outro 

momento deste trabalho. 



 187

preciso restabelecer a ordem abalada, apaziguar os ânimos ainda exaltados e, sobretudo, 

prender os culpados da chacina e fazer recolhê-los à prisão de Corumbá, até que a Justiça 

desse seu veredicto. Mesmo porque o arraial de Herculânia prisão não tinha, caso decidisse 

que uma escolta mais apetrechada viesse buscar, numa outra oportunidade, os 9 soldados 

implicados – “lá nem ainda se fez uma casa para alojar, sequer pobremente, os soldados 

do Destacamento, que vi aboletados em um rancho de palha indigno e impróprio até para 

curral de vacas.”366 Certamente, dois outros problemas deveriam ser considerados: não era 

possível confiar no destacamento policial, que por certo deixaria os implicados escaparem; 

além do mais, só faria aumentar as despesas do governo provincial. Deixemos, entretanto, 

que o próprio Dr. Melcíades nos diga as providências que tomou. Sua narrativa fluente e 

bem concertada nos impede, muitas vezes, de parafraseá-lo:  

... parti trazendo comigo, presos, 9 soldados do Destacamento daquele lugar, 
justamente os implicados nos assassinatos de Junqueira e seus capangas, soltos, 6 
outros para guarda e segurança daqueles. Sendo os soldados, tanto os 9 presos, como 
os 6 da escolta, quase todos casados com filhos, e não querendo aumentar aos presos a 
natural aflição e aos da escolta dar o menor desgosto, e, a todos serenar o ânimo com a 
certeza da vinda de suas mulheres e filhos, de que servia mesmo uma desumanidade 
separá-los, de véspera fretei uma Igarité toldada e tripulada por 7 homens paisanos 
para conduzi-las até Corumbá e dispus mais que um homem do Destacamento, também 
casado e de toda probidade, com sua mulher e filhos as acompanhasse, encomendando-
lhe e recomendando-lhe todo o cuidado com a família dos outros seus camaradas. Fiz 
com que as rações, tanto dos soldados presos como dos da escolta, fossem 
integralmente dadas às suas mulheres e filhos, e calculando que isto não lhes bastaria, 
entreguei ao soldado que com elas tinha de vir a quantia de 10$000 réis para compra de 
mantimentos que chegassem e sobrassem, e a algumas a quem o fornecedor não 
entregasse quase nada das rações de seus maridos, cobrando-se destarte do que estes 
lhe deviam, dei algum dinheiro bastante para racioná-las igualmente as outras. Na 
véspera também aconselhei  ao Coletor das rendas provinciais desse algum dinheiro ao 
índio terena capitão Bueno que ali se achava conduzindo 60 e tantos índios de sua tribo, 
e que se dirigiam a esta Capital de ordem e a chamado de V. Exª.367 

Não há como deixar de causar em nossos espíritos uma certa estranheza, quando nos 

deparamos com um relato como este. Viagem aparatosa e cheia de magnanimidade. Porém, 

que estranha humanidade era aquela que se condoia com criminosos e seus cúmplices 

declarados, mas que, ao mesmo tempo, era capaz de praticar uma perseguição implacável a 

um desertor que, de forma idêntica, também tinha sido arrancado à força do seio de sua 

                                                 
366 APEMT – Relatório da Comissão ao Coxim. 
367 Ibidem. De acordo ainda com suas observações, o capitão Bueno, índio terena, não tinha mantimentos e 

tampouco dinheiro para empreender a aludida viagem, razão pela qual solicitou ao coletor das rendas 
provinciais que, à sua vista, desse àquele capitão a importância de 200$000 réis. 
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família? Mesmo porque, pensando com as nossas categorias sócio-culturais, o mais 

razoável é que trouxesse presos apenas os 9 soldados envolvidos, uma escolta, e pronto. 

No caso, como já nos advertiu Norbert Elias, é preciso que o historiador penetre 

naquele universo e procure entender por que razão o Chefe de Polícia agiu desse modo e 

não de outro. É bem provável, nestes termos, que nem tenha feito tais conjecturas porque 

pensava que agia (e era assim mesmo) em nome da ordem e da tranqüilidade públicas e que 

tais arranjos tivessem sido decididos antes mesmo de sua partida de Corumbá, pois já tinha 

uma avaliação prévia do que constaria a sua comissão por aquelas paragens. De todo modo, 

é preciso conhecer um pouco mais esse Chefe de Polícia para que possamos ter uma 

opinião mais ajuizada e que, de certo modo, nos permita oferecer uma resposta a essa sua 

atitude que a princípio nos causa estranheza. 

Este não é o momento mais adequado para discutir as origens da polícia, da criação 

da Guarda Nacional, dos batalhões militares e, principalmente, da figura do Chefe de 

Polícia, seus poderes e suas atribuições no trabalho de prevenção e repressão ao crime. 

Contudo, podemos adiantar que há uma certa unanimidade entre os especialistas no assunto 

que todas essas instituições, criadas principalmente a partir da vinda da família real para o 

Brasil, em 1808, tinham como objetivo fundamental defender os interesses dos grandes 

proprietários, senhores de grandes cabedais, banqueiros e comerciantes, contra todas as 

formas de resistência, principalmente as que tivessem origem no trabalho escravo. 

Prevenindo e reprimindo toda e qualquer ameaça à propriedade privada, fundamento em 

torno da qual sempre se definiu o conceito de crime e criminalidade numa sociedade de 

classes, a polícia açoitou e prendeu negros, independentemente de sua condição, fossem 

escravos, forros ou livres; reprimiu com violência todos os tipos de ajuntamentos 

considerados ilícitos; perseguiu e castigou desertores e acoitadores e matou, muitas vezes 

justificando suas ações assassinas em nome da própria ordem. 

Por outro lado, conscientes de que detinham o monopólio da força física e leitores 

aplicados dos códigos criminais e decretos imperiais, os chefes de polícia, principalmente 

porque ocupavam um cargo de confiança da  presidência da província, também tinham 

como missão impedir abusos por parte dos senhores, de modo a garantir a manutenção de 

um sistema produtivo baseado no trabalho escravo. Ou seja, mesmo considerando que o 

aparato repressivo estava a serviço dos senhores, era preciso impedir os exageros, que só 
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agravavam o estado de uma sociedade que, por sua própria natureza, baseava-se num 

sistema opressor, por si mesmo já ameaçador. De todo modo, tão difícil quanto ver um 

senhor atrás das grades era encontrar um desses chefes de polícia batendo e torturando 

escravos e livres pobres – que o serviço sujo fosse feito pelos seus subalternos, que para 

isso servia a estrutura hierárquica do poder repressivo. 

O Dr. Melcíades era um desses zelosos funcionários do estado que acreditava estar 

prestando um serviço valioso à província e da qual esperava, obviamente, reconhecimento e 

aprovação. Agia como se estivesse acima das contradições, como se fosse possível exercer 

seu papel com neutralidade. Alguns meses após o seu retorno a Cuiabá, novamente daria 

provas de que representava bem o seu papel, colocando-se mais uma vez como mediador 

entre os próprios detentores do poder, como já fizera em Corumbá, antes de sua partida 

para o Coxim. 

Por solicitação do Dr. João José Pedrosa, há pouco mais de um mês na presidência 

da província, era despachado em comissão, agora para a Freguesia da Chapada, a fim de 

apaziguar os ânimos exaltados “e dispostos a uma luta” em função das disputas eleitorais 

marcadas para o início do mês de agosto de 1878. No dia 12, dois dias após o seu retorno à 

capital, informava ao Dr. Pedrosa que tinha sido completamente satisfatório o resultado de 

sua missão, e completava: 

Logo após minha chegada ali entendi-me com os chefes das duas parcialidades 
políticas, aos quais lembrei os benefícios da paz e o respeito que deviam ter à lei, e 
garantindo-lhes ao mesmo tempo com minha mentalidade a firme resolução em que 
estava de garantir o direito político de todos, tive o prazer de ser deles bem ouvido o 
melhoramento criado. Assim foi que pacificamente começaram e acabaram os trabalhos 
eleitorais a que assisti. Sem mais que fazer naquela localidade, retirei-me no dia 8, 
deixando completamente restabelecida a ordem pública.368 

Alguns dias mais tarde, mais precisamente a 29 de agosto, o Dr. Melcíades levava 

ao conhecimento do Presidente da Província que havia enviado o 1º suplente do delegado 

de polícia em exercício, Capitão Sabino Fernandes de Souza, ao lugar denominado 

“Bocaina”, fazenda que pertencia a Bartholomeu Gonçalves de Queiroz, “... a fim de 

proceder nos termos da lei contra o mesmo por bárbaros castigos aplicados em infelizes 

escravos seus, dos quais alguns já têm sucumbido, como verifiquei no auto de perguntas e 

                                                 
368 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Melcíades Augusto de Azevedo Pedra, ao Presidente da 

Província, Dr. João José Pedrosa, datado de 12 de agosto de 1878. [Doc1037]. 
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corpo de delito a que procedi em Moisés, escravo daquele energúmeno, de quem fugiu para 

salvar a vida.”369 

Não encontramos outros documentos que informassem a respeito do desenrolar dos 

fatos e se esse “energúmeno” chegou a sofrer algum tipo de represália, mas o tom pesado 

de suas palavras demonstra que para as autoridades policiais, principalmente no chamado 

período abolicionista, os senhores deveriam se conter, obedecendo às leis e não aplicando 

castigos pesados que mutilassem ou levassem à morte seus escravos – que deixassem essa 

tarefa para a polícia, que sabia bater com regra e disciplina. Mas, pouco mais de uma 

semana depois, o Dr. Melcíades enviava outro ofício à presidência da província, 

comunicando que havia prendido um tal de Alfredo de Souza Távora, Tenente do Batalhão 

21 de Infantaria por crime de injúria feita à sua pessoa em ato de serviço público, 

recolhendo-o imediatamente ao Estado Maior do seu Batalhão. Procedimento acertado, 

diga-se de passagem, uma vez que a figura era militar. Até aí nada de mais. Mas, invocando 

um dos princípios fundamentais do trabalho metodológico, o documento pode permanecer 

inerte no meio de uma infinidade de outros tantos documentos até que o historiador, 

acreditando que tem diante de si uma boa trama, decide elegê-lo para compor em sua 

narrativa. É este o caso. Se nossas preocupações, no momento, tivessem a injúria como 

tema, com certeza não teríamos de dar tantas explicações. Na pressa, contudo, deixamos de 

formular as perguntas fatais que permitem retomarmos o fio da meada: por que esse tenente 

injuriou o nosso Chefe de Polícia? E que serviço público era esse que executava com tanto 

zelo naquele dia? 

Aqui está o elo: tinha sido injuriado porque estava agindo com o rigor da lei contra 

o “energúmeno” do tal Bartholomeu Gonçalves de Queiroz. Diante da corajosa denúncia 

do escravo Moisés,370 o Dr. Melcíades fez recolher os escravos da fazenda à Secretaria da 

Polícia para apurar os fatos, o que, podemos afiançar com segurança, explicava a atitude do 

mais profundo desprezo e da mais pura repugnância por parte do aludido tenente. 

                                                 
369 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Melcíades Augusto de Azevedo Pedra, ao Presidente da 

Província, Dr. João José Pedrosa, datado de 29 de agosto de 1878; ênfase acrescentada. [Doc973]. 
370 APEMT -  Ofício enviado pelo Chefe de Polícia interino, José Leite Galvão, ao Presidente da Província, 

Barão de Maracaju, datado de 15 de março de 1880. Através desse boletim de ocorrências policiais ficamos 
sabendo que Moisés jamais deixou de resistir à violência de seu senhor e sempre esteve em busca de sua 
liberdade. Nesse ofício, o Chefe de Polícia informava que no dia 8 havia sido “... recolhido à cadeia o 
escravo Moisés, de propriedade de Bartholomeu Gonçalves de Queiroz, a pedido de seu senhor.” 
[Doc1278]. 
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Achava-me procedendo a auto de corpo de delito em infelizes escravos, por 
sevícias nos mesmos feitas por seu bárbaro senhor, Bartholomeu Gonçalves de Queiroz, 
quando por várias vezes, passando por diante de mim, aquele referido tenente, de 
chapéu na cabeça, ponderei-lhe que se descobrisse; fê-lo depois de reiteradas 
admoestações minhas com tal motivo, e então disse-me que nessa ocasião fazia-o com 
repugnância, mas que na rua jamais o faria, porque de mim tinha nojo.371 

Quase um ano depois, em de 3 de junho de 1879, enviava um ofício ao 1º Suplente 

de Delegado de Corumbá, João Antônio Rodrigues, louvando-o pelas medidas adotadas 

para descobrir os responsáveis pelo “empastelamento” da tipografia do periódico Iniciador, 

assaltado por um grupo considerável de indivíduos. Recomendando ao delegado as mais 

enérgicas investigações, a fim de descobrir os autores de tão grave atentado à propriedade 

privada e ao direito da mais ampla liberdade de imprensa, lembrava-o de que para tal “a 

Polícia dispõe de meios extraordinários que escuso apontar e dos quais lhe autorizo a 

lançar mão se tanto for mister para tal fim”.372 

Assim agia o Dr. Melcíades. Portanto, o que parecia ser uma aparatosa e exagerada 

comitiva, após esta pequena digressão, talvez agora torne sua atitude compreensível. Além 

disso, é preciso lembrar, ainda, que dentre os envolvidos na chacina apenas dois haviam 

sido realmente incriminados, parecendo-lhe razoável que os demais se fizessem 

acompanhar de suas mulheres e filhos. Até que o caso ficasse esclarecido e os culpados 

punidos, que a província arcasse com as suas responsabilidades. 

Já a deserção era uma transgressão considerada muito grave, não só pelo lado da 

indisciplina como pelo da desonra. De qualquer modo, uma ameaça à ordem e à disciplina 

militar, contra a qual as autoridades policiais e militares procuravam concentrar o melhor 

de seus esforços, para evitar o que chamavam de “contágio”. Impensável, nesse sentido, 

que diante de imperiais marinheiros e soldados, o Dr. Melcíades pudesse ser benevolente. 

Ao contrário, suas ordens tinham sido rigorosas – que o desertor fosse recapturado e que, 

uma vez em Corumbá, fosse punido com os rigores da lei. 

                                                 
371 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Melcíades Augusto de Azevedo Pedra, ao Presidente da 

Província, Dr. João José Pedrosa, datado de 12 de setembro de 1878. [Doc977]. 
372 APEMT - Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Melcíades Augusto de Azevedo Pedra, ao 1º Suplente de 

Delegado de Corumbá, datado de 3 de junho de 1879. [Doc912]. 
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Um cadáver ambulante retorna ao porto seguro. 

Tomadas todas as providências para o seu retorno a Cuiabá, certificou-se de que sua 

despedida do arraial fosse cercada de festa, que a ocasião exigia. Mas, afinal, o que é o 

poder sem os seus espetáculos? 

A encenação – o espetáculo, a arte teatral – não é hostil a um poder que tudo quer 

reduzir ao mensurável, ao controle, mesmo que exercido à distância, através do maior ardil 

do panóptico – que o olho do poder veja sem ser visto. A estética, para Jacques-Alain 

Miller, neste sentido, não é supérflua ao poder. Ao contrário, a arte teatral convém à 

perspectiva utilitarista do menor custo – que as causas da desordem sejam medidas, 

calculadas, a fim de ser obter delas o maior número de efeitos a favor da ordem. 

Procurando descrever o essencial do dispositivo panóptico, mais precisamente, da 

máquina panóptica de Jeremy Bentham, Jacques-Alain Miller, afirma que é na 

“engenhosidade multiplicadora” que reside a genialidade benthaniana. Nestes termos, 

procurando mostrar que em Bentham também existe um cálculo das aparências, conclui: 

A arte teatral, que das realidades mais exíguas tira fantasmagorias soberbas, é a 
esse respeito um modelo da ciência do útil – com a condição, é claro, de que essa 
prodigalidade concorra para uma finalidade justificada além disso.373 

Nessa mesma perspectiva, dando-lhe, porém, um sentido bem mais radical, para 

Georges Balandier a “teatrocracia” – esta “governante de bastidor” – está, sempre 

presente, “por detrás de todas as formas de disposição da sociedade e de organização dos 

poderes.”374 Falar em poder político, neste sentido, é falar sempre em atores políticos, que 

devem, cotidianamente, pagar tributos, à “teatralidade”. Não é da ordem da utilidade, do 

cálculo e do custo, mas da inerência. Aliás, parafraseando Shakespeare, para Balandier “o 

mundo inteiro é um palco”. Portanto, nessa óptica, agir e representar – esse duplo sentido 

do termo “drama” – compõem, expõem e se confundem, no jogo das sociedades, com suas 

ordens e desordens, com as manifestações do poder, com a sua teatralidade. Para Balandier, 

o poder político só consegue a subordinação porque representa, encena, teatraliza. 

Inversamente, o poder não se dá bem com a simplicidade: 

                                                 
373 MILLER, Jacques-Alain, A máquina panóptica de Jeremy Bentham, in: SILVA, Tomaz T. da (org.). O 

Panóptico, p. 89. 
374 BALANDIER, Georges, O poder em cena, p. 19. 
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Pulchério informava ainda que “... ele cometeu um crime e por isso desertou, 

apresentando-se depois para gozar do Imperial Indulto”, alistando-se no dia 8 de 

novembro de 1870 na Companhia da Força Policial. Novamente o medo do contágio vinha 

à tona: 

As faltas cometidas por este soldado são inúmeras, é incorrigível, relaxado e dá-
se ao péssimo vício de embriaguez (...), julgando-se acertado praticar-se com ele de 
forma a tal a ver-se livre de um tão mau contágio, a fim de não ir suplantando no ânimo 
de seus companheiros este sistema de proceder e mesmo para evitar-se maior mal.672 

A Companhia da Força Policial, ao contrário das forças de linha, como vimos, 

contava com poucos efetivos, o que proporcionava aos chefes de polícia e comandantes 

uma vigilância mais estreita e austera sobre seus comandados. Muitas vezes, a punição para 

os casos considerados “contagiosos”, como o vício da embriaguez e a deserção, por 

exemplo, podia acabar, para os policiais infratores, em um engajamento forçado nas forças 

de linha aquarteladas em pontos distantes da capital – o castigo era uma espécie de exílio, 

expiação, purgação da imoralidade, do vício e, portanto, do contágio.673 

O Dr. João Adolpho Josetti, tendo recebido ordens expressas do Dr. Francisco 

Antônio Raposo,674 para que inspecionasse o soldado e, caso estivesse em condições de 

servir, que fosse assentado como praça no 19º Batalhão de Infantaria, no dia seguinte, após 

examiná-lo, atestava “... que Mariano Fernandes, que hoje foi submetido a exame 

sanitário, apresenta a necessária robustez e saúde que o habilita para todo o serviço do 

Exército.”675 

Levando-se em conta, nesses termos, o ofício encaminhado pelo presidente da 

província ao delegado de polícia encarregado do expediente, em 5 de janeiro, ou seja, duas 

semanas antes desse acontecimento envolvendo Mariano Fernandes, tudo indica que as 

ponderações do comandante da Companhia da Força Policial em Cuiabá, ao afirmar que 

                                                 
672 Ibidem. 
673 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia interino, Dr. Ernesto Júlio Bandeira de Melo, ao Presidente da 

Província, Dr. Francisco Antônio Raposo, datado de 24 de abril de 1871, informando a respeito da captura e 
prisão de vários desertores da Companhia da Força Policial de Cuiabá. Nessa perspectiva, é preciso lembrar 
que alguns casos já foram por nós relatados, quando tratamos dos problemas disciplinares que se 
originavam de um engajamento forçado, principalmente no seio das forças de linha. 

674 APEMT – Ofício do Delegado de Polícia, João de Albuquerque e Silva, ao Presidente da Província, Dr. 
Francisco Antônio Raposo, datado de 18 de janeiro de 1871. [Doc416];cf. despacho do presidente da 
província, nesse mesmo ofício, ordenando a inspeção do referido soldado. 

675 APEMT – Atestado médico passado pelo Dr. João Adolpho Josetti, após submeter a exame sanitário o 
soldado Mariano Fernandes, datado de 19 de janeiro de 1871. [Doc418]. 
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eram constantes as práticas imorais e viciosas de algumas praças, procediam. Nessa 

correspondência, o Dr. Francisco Antônio Raposo ordenava que o engajamento de praças 

fosse sempre precedido de exame de inspeção de saúde: 

Não convindo que continue a prática de admitirem-se como praças da Companhia 
de Polícia indivíduos que não tenham a aptidão necessária para o desempenho do 
serviço da referida Companhia como acaba de acontecer com o de nome José Tavares 
da Silva, que além de péssimos costumes, verificou-se depois, pela inspeção de saúde a 
que mandei submetê-lo, ser incapaz para o serviço do Exército...676 

Em seguida, ainda informava que tinha expedido ordens para que, a uma simples 

requisição do delegado, o Doutor Delegado do Cirurgião Mor procedesse aos exames 

sanitários solicitados, “... remetendo-lhe diretamente o resultado da inspeção.” Esse 

procedimento certamente explica a presteza com que o Dr. Josetti expediu o atestado de 

Mariano Fernandes. 

Em suma, numa suposta ordem estava embutida uma outra desordem – uma vez 

descobertos, aos infratores, invariavelmente, só restava a deserção, tornando essa prática, 

ao lado das fugas de escravos e criminosos, um dos problemas mais sérios que as 

autoridades policiais tinham de enfrentar. Assim, confirmando o que já tivemos condições 

de dizer mais acima, as autoridades, cumprindo o que estava previsto nos regulamentos 

referentes ao processo de recrutamento para o serviço do exército e armada, acabavam 

fazendo com que as corporações militares ficassem apinhadas de ladrões e maus elementos. 

Preocupados em retirá-los do convívio social, imaginando com isso que a disciplina de 

caserna pudesse reeducá-los, o que acabavam fazendo era oferecer-lhes a possibilidade, 

escudados pela farda e autoridade investidas, de exercitarem a violência e o abuso de poder. 

Enfim, na perspectiva da própria polícia, as corporações estavam repletas de indivíduos 

sem os preceitos morais necessários para exercerem a autoridade e que só serviam para 

espalhar o contágio entre os outros praças e soldados. 

Levando-se na linha de conta que tais práticas ensejavam fugas e deserções, na 

verdade esse era um sistema que se auto alimentava – recrutamento forçado de maus 

elementos, ao proporcionar o contágio, alimentava a incidência da violência, que por sua 

vez levava às deserções quase que incontroláveis. Inexoravelmente, o processo 

demonstrava ser por demais vicioso e insano. Em dezembro de 1857, por exemplo, o 
                                                 
676 APEMT – Ofício do Presidente da Província, Dr. Francisco Antônio Raposo, ao Delegado de Polícia 

encarregado do expediente, João de Albuquerque e Silva, datado de 5 de janeiro de 1871. [Doc1064]. 
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soldado de pedestres, Pedro Pereira Nobre, feriu o paisano Venceslau Rodrigues, quando 

fazia, na noite do dia 21, a ronda policial pela cidade de Cuiabá. Temendo represálias, 

desertou, levando consigo, de acordo com o boletim de ocorrências, a espada com que 

estava armado.677 Certamente, o medo de represálias e privações pesava, e muito, para que 

soldados desertassem com freqüência. Evidentemente, o conflito armado e as epidemias 

que o acompanharam, eram fatores que agravavam o problema. 

Por ferir o moral das tropas, os chefes de polícia eram incansáveis no combate e 

repressão à deserção. E, assim como trocavam entre si informações a respeito de 

criminosos e escravos fugidos, os desertores também recebiam tratamento idêntico. Em 6 

de fevereiro de 1852, por exemplo, o presidente da província de São Paulo, comunicava a 

Augusto Leverger que estava remetendo os documentos de José Paes de Oliveira, a fim de 

se certificar se era desertor ou não. Como as deserções eram realmente muito freqüentes, as 

autoridades, podendo dispor apenas das características físicas e a da filiação do infrator, 

estavam constantemente sindicando. O Dr. Firmo José de Matos, em 1865, em plena 

guerra, não tendo muita certeza se João Soares de Lima, preso pelo subdelegado de polícia 

do distrito de Santo Antônio do Rio-abaixo, e que se encontrava recolhido ao xadrez da 

polícia de Cuiabá, era ou não desertor do Exército, assim se dirigia ao presidente da 

província: 

... pelas indagações que procedi não pude conhecer se na verdade é desertor, portanto 
rogo a V. Exª que se digne mandar sindicar se é pela autoridade competente que existe 
hoje na fronteira do Baixo-Paraguai.678 

Idêntico procedimento teve o Dr. Bandeira de Melo. Em abril de 1871 solicitava ao 

presidente da província que mandasse averiguar se Plácido Pereira Leite, preso na cadeia 

pública por crime de estupro, era realmente desertor do 19º Batalhão de Infantaria, pois, em 

caso afirmativo, o acusado deveria ser transferido para uma prisão militar.679 O 

procedimento adotado pela polícia para capturar desertores em nada diferia do adotado para 

prender criminosos ou escravos fugidos. Esse mesmo chefe de polícia, expondo o que 

                                                 
677 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Joaquim Augusto Holanda Costa Freire, ao Presidente da 

Província, Albano de Souza Osório, datado de 28 de dezembro de 1857. [Doc741]. 
678 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Firmo José de Matos, ao Presidente da Província, Gal. 

Alexandre Manoel Albino de Carvalho, datado de 4 de janeiro de 1865. [Doc892]. 
679 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia interino, Dr. Ernesto Júlio Bandeira de Melo, ao Presidente da 

Província, Ten. Cel. Francisco José Cardoso Júnior, datado de 4 de abril de 1871. [Doc481]. 
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deveria ser uma regra geral, notificava ao presidente da província, através de ofício datado 

de 14 de agosto de 1871, que nessa mesma data expedira circulares às autoridades policias 

da província ordenando a captura do desertor Francisco das Chagas do Nascimento, 

soldado que pertencia ao 21º Batalhão de Infantaria.680 

Embora não tenhamos encontrado circulares desse teor, certamente, ao expedir 

mandados de prisão, lá estavam traçadas as principais características físicas e a filiação do 

procurado. O ofício que o Dr. Jesuíno de Souza Martins encaminhou, em 6 de agosto de 

1862, ao Dr. Herculano Ferreira Penna, oferece-nos uma oportunidade rara para o 

esclarecimento da questão em exame. Tratando das ocorrências policiais relativas ao dia 

anterior, informava: 

Que [foi preso] Manoel Joaquim, que há 8 anos pouco mais ou menos desertou do 
1º Batalhão de Artilharia, que estacionava na Corte. Dito réu se acha cumprindo a pena 
de 9 anos e 4 meses de prisão simples, que lhe impôs o júri do Diamantino por sentença 
do 2 de maio de 1861 pelo crime de ferimento grave, feito em Maria Rosa Moreira, 
representa ter 30 anos, é solteiro, pardo, alto, cheio do corpo, bem barbeado, tem rosto 
redondo, olhos pardos, nariz rombo, cabelos pretos e grenhos, filho legitimo de Maria 
de tal e natural da Província de Minas, não sabe ler nem escrever.681 

Assim como acontecia com soldados, escravos e livres pobres dados à crápula ou 

que desacatavam as autoridades, conforme já observamos em outro lugar neste capítulo, os 

desertores também podiam esperar serem punidos com muito rigor e severidade. O 

alistamento compulsório de um soldado infrator no Exército, em pontos distantes da 

província, era considerado uma punição exemplar, e até existiam instruções 

regulamentando a matéria682. Mesmo sabendo que sua vida não seria nada fácil, caso fosse 

capturado, muitos soldados desertavam. O princípio, nesses casos, era o mesmo: a deserção 

era preferível à caserna e à condenação a uma vida miserável, forçada e, quase sempre, sem 

perspectivas, principalmente quando era agravada por um delito cometido e considerado 

grave. Nesses casos, para os quais estavam previstas penas longas e trabalhos forçados, a 

fuga representava uma oportunidade para escapar de um futuro cheio de privações. 

Gregório Pereira da Silva pode ser considerado um caso típico. De acordo com Vicente 

                                                 
680 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Ernesto Júlio Bandeira de Melo, ao Presidente da Província, 

Ten. Cel. Francisco José Cardoso Júnior, datado de 14 de agosto de 171. [Doc554]. 
681 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Jesuíno de Souza Martins, ao Presidente da Província, Dr. 

Herculano Ferreira Penna, datado de 6 de agosto de 1862. [Doc861]. 
682 Cf. a respeito, Roteiro dos Delegados ...., op. cit. 



 322

Coelho, Capitão Diretor do Arsenal de Guerra em 1854, notificando sua prisão, assim se 

pronunciava: 

... que ontem foi recolhido no Calabouço deste Arsenal o desertor Gregório Pereira da 
Silva para cumprir a sentença de seis anos de trabalhos imposta pelo Conselho de 
Guerra e confirmada pelo Supremo Tribunal Militar de Justiça de 6 de setembro último 
pelo crime de terceira deserção simples, conforme comunicou-me o Major Comandante 
interino do Batalhão de Caçadores.683 

Como bem lembra Vargas Llosa, a respeito da guerra de Canudos, era difícil manter 

a disciplina, “cada vez mais arranhada pelo aborrecimento e as privações”684: privações e 

fome, brigas com soldados de outras corporações e paisanos, motivadas por disputa de 

amásias e prostitutas, furtos cometidos até entre os próprios soldados, reuniões ilícitas com 

escravos e libertos, homicídios, abuso de autoridade, castigos exemplares insuportáveis e 

promessas de um bom acoitamento, a mineração ou trabalho na extração da poaia – esses 

alguns dos motivos que poderiam levar praças à deserção. 

Sebastião Lemes da Silva é apenas um dentre tantos que trocou a vida de caserna 

pelo trabalho na extração da poaia. O Dr. Ledo Vega, em 1873, ao comunicar a captura 

desse desertor da Companhia de Menores do Arsenal de Guerra, em plena capital da 

província, acrescentava que Sebastião lhe confessara, “... perante várias testemunhas, 

haver desertado há cerca de três anos, depois de concluída a guerra, além do que foi 

reconhecido por duas praças de polícia, que como tal já o conheciam da mata da poaia, 

antes de haverem engajado na Companhia da Força Policial.”685 

A mineração, apesar da sua decadência, ainda exercia um enorme poder de atração 

sobre os indivíduos e junto com a atividade do extrativismo vegetal da poaia representava 

um dos mais concorridos pólos para onde afluíam desertores, criminosos, escravos fugidos, 

originários da própria província e de outras regiões do país. Em 1871, o delegado de polícia 

do Termo do Diamantino queixava-se ao Chefe de Polícia, Dr. Bandeira de Melo, sobre a 

necessidade imprescindível de estacionar na vila um destacamento policial, a fim de manter 

a ordem e segurança pública e realizar diligências. Para ele, essa medida se fazia urgente 

                                                 
683 APEMT – Ofício do Capitão Diretor do Arsenal de Guerra, Vicente Coelho, ao Presidente da Província, 

Capitão de Fragata, Augusto Leverger, datado de 19 de dezembro de 1854. [Doc664]. (ênfase 
acrescentada). 

684 LLOSA, Mario Vargas, A guerra do fim do mundo, p. 469. 
685 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, ao Presidente da 

Província, Gal. José de Miranda da Silva Reis, datado de 9 de outubro de 1873. [Doc174]. 
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em função do crescimento populacional provocado pela mineração, levando à enorme 

afluência de todo tipo de desordeiros e até de desertores, criminoso, escravos fugidos e 

pessoas vindas da Província do Pará pela via fluvial. Como sempre acontecia nesses casos, 

o pedido deveria ser levado à apreciação do Presidente da Província. Por isso, no dia 21 de 

setembro daquele ano, o Dr. Bandeira de Melo enviou outro ofício ao então recém-

empossado Tenente Coronel Francisco José Cardoso Júnior solicitando autorização para 

estacionar em Diamantino um destacamento de 5 praças da Companhia da Força Policial, 

sob o comando de um cabo, o qual deveria ser rendido de dois em dois meses. O mais 

interessante nesse episódio é que, numa demonstração clara da precariedade do Estado e de 

uma pretensa modernização, é possível perceber que não havia uma nítida separação entre o 

público e o privado, levando-nos a afirmar que ainda não era possível falar em panoptismo 

e nem na racionalização do aparelho de Estado. 

É o que sugere o Chefe de Polícia, para contornar o crônico problema da 

precariedade dos recursos financeiros de uma província que arrecadava mal e vivia 

praticamente às custas das verbas federais. Do ponto de vista que nos interessa, é preciso 

reafirmar que a discussão em torno da organização policial da província demonstra o atraso 

e não a sua modernização. Assim, procurando resolver o problema de modo a onerar o 

mínimo possível os cofres da Fazenda Provincial, o Dr. Bandeira de Melo sugeria que os 

vencimentos do destacamento deveriam ser pagos “... pela Coletoria das Rendas 

Provinciais daquela Vila ou, na deficiência de recursos pecuniários dessa estação fiscal, 

por qualquer particular que a isso se preste com autorização minha.”686 

Esta afirmação oferece-nos ao debate duas questões: 1. o fato de que, na óptica 

agora do panoptismo, da vigilância, da manutenção da ordem pública, os mecanismos 

utilizados pelo Estado ainda dependiam em grande medida da ação e dos interesses 

privados; 2. em conseqüência, o mandonismo local, criticado pelo centralismo político, 

garantia e ampliava seu poder com a autorização e com o aval do próprio Estado; 

ironicamente, querendo ampliar seu poder, o Estado, face aos parcos recursos que estava 

disposto a “desviar” para organizar a polícia na província, acabava ficando refém dos 

próprios chefes políticos locais, senhores de cabedais, os únicos interessados e com 

                                                 
686 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Ernesto Júlio Bandeira de Melo, ao Presidente da Província, 

Ten. Cel. Francisco José Cardoso Júnior, datado de 21 de setembro de 1871. [Doc406]. (ênfase 
acrescentada). 
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recursos para garantir a ordem e a segurança; não a pública, mas a particular, pois, como já 

tivemos condições de afirmar em outros momentos deste trabalho, eram os mais 

interessados em organizar e disciplinar essa mão-de-obra barata e servil. 

A possibilidade de encontrar um bom acoitamento também mexia com a 

imaginação de muitos desertores. O mesmo Dr. Ledo Vega, agora no ano de 1874, oferece-

nos ao entendimento esse outro fator para as deserções. Em correspondência enviada ao 

Gal. Miranda Reis, informava que tinham sido recolhidos ao xadrez 

...do Batalhão 21 de Infantaria, os desertores Joaquim Gomes da Silva e Antonio 
Ferreira da Costa, o 1º do Batalhão 20 de Infantaria e o 2º do Corpo de Imperiais 
Marinheiros, capturados no dia 8 do corrente no lugar chamado “Fazendinha”, sítio de 
Antônio da Silveira e Souza, por ordem do subdelegado do Distrito da Guia, os quais 
tinham-se ajustado com o mesmo Silveira, servindo-lhe de camaradas.687 

As conseqüências de uma deserção mal sucedida também deveriam ser 

contabilizadas, mesmo porque, com toda certeza, corriam como um rastilho de pólvora 

entre os praças as capturas de desertores, que procediam das principais rotas de fuga, desde 

as circunvizinhanças até os pontos mais afastados que circundavam a capital. Sem dúvida, 

inúmeras são as ocorrências policiais relatando a captura de desertores em freguesias como 

a de Vila de Poconé, povoação da ponte do Coxipó Mirim, distrito das Brotas, freguesia do 

Livramento, Vila do Diamantino, freguesia da Guia, Aricá, nas imediações da capital, 

freguesia da Chapada, Vila Maria, Corixa Grande, a 16 léguas dessa Vila, São Mathias e 

Santo Antônio do Rio-abaixo, dentre outras. Além do mais, nada estava garantido nessas 

linhas de fuga. Quando não era a polícia a importunar e tornar a vida de um desertor um 

inferno, que muitas vezes resistia à voz de prisão dada pelas escoltas, desafetos, acordos 

mal firmados; enfim, uma infinidade de situações, fruto das contingências da vida, podia 

colocar tudo a perder. 

Ainda que não explicasse a causa do crime, em 1861, o Dr. Jesuíno de Souza 

Martins notificava que havia recebido um ofício do delegado de polícia de Vila Maria, que 

estava datado de 18 de novembro, mas que só recebera em 11 de dezembro, cientificando-o 

de que era voz pública na dita Vila que o desertor e criminoso João Soares de Lima havia 

                                                 
687 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, ao Presidente da 

Província, Gal. José de Miranda da Silva Reis, datado de 14 de julho de 1874. [Doc932]. 
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sido assassinado.688 Nesse mesmo ano, agora na freguesia do Livramento, no lugar 

denominado “Retiro”, o desertor Joaquim do Carmo fora ferido com um tiro que lhe 

disparou um tal de Adão Domingos Corrêa.689 Outro que teve um triste fim foi o desertor 

Manoel de Sant’Ana, assassinado com um tiro de espingarda que lhe disparou o escravo 

Joaquim, de propriedade de Manoel Cardoso Pinto, no dia 28 de abril de 1873, no lugar 

denominado “Leonor”, distante de Cuiabá aproximadamente 6 léguas.690 Reconhecer que 

estava preste a ser capturado também devia ser levado em conta, tanto que as resistências 

podiam provocar escaramuças que acabavam levando o desertor à morte ou provocando 

ferimentos graves, principalmente quando eram paisanos e não as escoltas policiais que 

efetuavam a prisão. Feliciano José do Espírito Santo, desertor do 2º Batalhão de Artilharia a 

pé, ao ser preso pelo cidadão Francisco Antônio de Oliveira, no lugar denominado 

“Ribeirão”, recusando entregar-se, acabou recebendo ferimentos leves.691 

Porém, caso digno de nota a respeito dessas deserções desafortunadas foi o que 

ocorreu em 2 de novembro de 1853, envolvendo nada menos do que o tal do 

“energúmeno”, assim denominado face à indignação do Dr. Melcíades, um quarto de século 

à frente. Bartholomeu Gonçalves de Queiroz, que sorrateiramente vai se impondo como 

uma das personagens de nossa narrativa, era dotado de índole violenta, desde há muito 

tempo. Pretextando reparar os danos que o desertor da Companhia de Imperiais 

Marinheiros, José Custódio Pinto, teria feito a ele e a um tal de Nicolau Rodrigues da Silva, 

esses dois indivíduos feriram gravemente com um tiro de espingarda e cutiladas o desditoso 

                                                 
688 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Jesuíno de Souza Martins, ao Presidente da Província, Ten. Cel. 

Antônio Pedro de Alencastro, datado de 11 de dezembro de 1861. [Doc849]. (ênfase acrescentada). 
689 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Jesuíno de Souza Martins, ao Presidente da Província, Ten. Cel. 

Antônio Pedro de Alencastro, datado de 20 de setembro de 1861. [Doc846]. 
690 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, ao Presidente da 

Província, Gal. José de Miranda da Silva Reis, datado de 13 de maio de 1873. [Doc162]. 
691 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Firmo José de Matos, ao Presidente da Província, Gal. 

Alexandre Manoel Albino de Carvalho, datado de 20 de junho de 1864. [Doc889]. Cf. também APEMT – 
Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Melcíades Augusto de Azevedo Pedra, ao Presidente da Província, Gal. 
Hermes Ernesto da Fonseca, datado de 20 de setembro de 1877, no qual informava que José Maria de 
França, irmão e acoitador de Manoel Paes de França, ao resistir com violência à escolta que saíra para as 
Brotas no dia 11 do mesmo mês, acabou sendo morto pelo “... paisano Antônio José de Oliveira, que fazia 
parte da diligência, descarregando-lhe um tiro que pegou-o nas virilhas, ocasionando morte instantânea.” 
[Doc943]. 



 326

desertor, e “... que assim o fizeram no ato da prisão do dito desertor sem ordem de 

autoridade alguma.”692 

Mas enquanto muitos resistiam ao recrutamento desde o início, outros só acabavam 

descobrindo as agruras da verdadeira caserna após um tempo de engajamento voluntário, 

motivado muitas vezes pela esperança de sair de um estado de miserabilidade vivido 

cotidianamente, principalmente em períodos de falta de trabalho, escassez de gêneros 

alimentícios e seca prolongada. Enfim, qualquer que fosse a motivação para um 

engajamento voluntário, o certo é que rapidamente o indivíduo que assentava praça tomava 

consciência de que sua vida tinha se tornado um verdadeiro inferno: seja na caserna, onde o 

estado de miserabilidade revelava-se ainda mais dramático em função dos minguados 

soldos e étapes,693 isto quando os recebiam694, levando muitos ao desespero e a praticar 

roubos e pequenos furtos; seja porque, mal equipados, estavam sempre às voltas com 

missões consideradas arriscadas – rondas e patrulhamentos da cidade –, mas principalmente 

por fazerem parte de escoltas que saíam à captura de escravos fugidos, desertores e 

assassinos, quase sempre homiziados em pontos distantes da capital e, invariavelmente, 

prontos a resistir à voz de prisão.695 

Ainda que as autoridades acreditassem que não deveria haver tantos motivos para as 

deserções, o certo é que essas práticas, da mesma forma como ocorria com a maioria dos 

escravos, constituíam-se em uma das formas de resistência, de conflito, uma vez que a 

disciplina da caserna dificultava qualquer tipo de negociação. Foi o que ocorreu com o 

soldado Ildefonso Alves da Silva, em 1871. Tendo assentado praça voluntariamente, 

rapidamente se arrependeu da decisão tomada. Engajado como soldado na Companhia da 

Força Policial em Cuiabá, em 22 de setembro de 1870, onde deveria servir pelo espaço de 

três anos, não conseguiu suportar por muito tempo a vida em quartel – em menos de três 

meses, “... sem motivo algum”, de acordo com o tenente comandante do quartel da 

                                                 
692 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia interino, Joaquim Gaudie Ley, ao Presidente da Província, Capitão 

de Fragata Augusto Leverger, datado de 15 de novembro de 1853. [Doc699]. 
693 Etapa – Do francês étape – ração diária dos soldados e bestas de um exército em marcha (Aurélio, p. 590). 
694 A Tesouraria da Fazenda vivia atrasando os vencimentos dos soldados das corporações. 
695 Dramáticas também eram as missões destacadas para “conter” as correrias de índios, que colocavam em 

pânico a população rural e vilas da província. 
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Companhia, Luiz Antônio Pulchério,696 cometia “... o crime de deserção em 20 de 

dezembro, sendo excluído do estado efetivo desta Companhia a 29 do mesmo mês e 

ano.”697 Capturado por uma escolta policial, em 13 de julho de 1871, no distrito da 

Chapada, Ildefonso foi recolhido ao xadrez da Companhia no dia 21. No ofício que o 

tenente comandante, Luiz Antônio Pulchério, enviou três dias depois ao Chefe de Polícia, 

Dr. Bandeira de Melo, sugeria que “... não convindo a continuação deste desertor como 

praça desta Companhia, a bem da disciplina, vou rogar a V. Sª se digne providenciar de 

modo que seja o referido desertor remetido para o Exército, como prescreve o art. 16 das 

Instruções de 12 de abril de 1859.”698 

Expulso da Companhia, Ildefonso, por determinação do Dr. Bandeira de Melo, 

acabou sendo alistado, como punição, no Exército, no 1º Corpo de Caçadores a Cavalo 

estacionado em Miranda.699 Contudo, por ironia do destino, padeceu na prisão inutilmente. 

Antes de ser remetido para o Exército, ao ser submetido a uma inspeção de saúde, foi 

julgado incapaz para servir, “... ficando por conseguinte isento de ser remetido para o 

Exército como dispõe o artigo 16 das Instruções de 9 de junho de 1858.”700 

Mas, se esse motivo era suficiente para isentar um indivíduo do serviço militar, 

ainda havia mais. No mesmo ofício, datado de 24 de setembro de 1871, o tenente 

comandante Pulchério, de certa forma se contradizendo, informava ainda ao Dr. Bandeira 

de Melo que não convinha mesmo manter Ildefonso na Companhia pelo seu péssimo 

comportamento anterior à deserção. É de se supor, portanto, que esse soldado tinha sofrido 

punições por sua conduta considerada imoral; daí ser razoável supor, também, que tinha 

motivos para desertar, ao contrário do que informara aquele tenente comandante ao chefe 

de polícia. O certo é que sua prisão tornava-se onerosa aos cofres da Fazenda Provincial e 

ao serviço da Companhia. Acatando sua recomendação, no dia seguinte o Dr. Bandeira de 

                                                 
696 APEMT –Ofício do Tenente Comandante do Quartel da Companhia da Força Policial em Cuiabá, Luiz 

Antônio Pulchério, ao Chefe de Polícia, Dr. Ernesto Júlio Bandeira de Melo, datado de 24 de julho de 1871. 
[Doc553]. O mesmo que no ano seguinte se envolveria na investigação do assassinato do Tenente Coronel 
Lauriano Xavier da Silva. 

697 APEMT - Ofício do Tenente Comandante do Quartel da Companhia da Força Policial em Cuiabá, Luiz 
Antônio Pulchério, ao Chefe de Polícia, Dr. Ernesto Júlio Bandeira de Melo, datado de 24 de setembro de 
1871. [Doc410]. 

698 [Doc553], op. cit. – Tratava-se das instruções sobre como proceder com desertores. 
699 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Ernesto Júlio Bandeira de Melo, ao Barão de Diamantino, 

datado de 24 de julho de 1871. [Doc547]. 
700 [Doc410], op. cit. 
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Melo solicitava ao Presidente da Província, Francisco José Cardoso Júnior, que mandasse 

“... relaxar o referido soldado da prisão, onde se acha à disposição de V. Exª, e conceder-

lhe baixa do serviço para o qual tem incapacidade física e moral.”701  

Para muitos, contudo, a deserção podia significar uma vida de mais privações e a 

perspectiva de viver homiziado, sempre se escondendo, longe de suas famílias, vivendo, 

muitas vezes, como camaradas. Nesse caso, devendo obrigações, eram mantidos 

praticamente como reféns de fazendeiros inescrupulosos – demonstrando uma vez mais que 

a idéia da solidariedade nunca passou de uma falácia –, pois o asilo obtido exigia algo em 

troca, como favores muitas vezes considerados ilícitos; trabalho compulsório, enfim, 

compromissos e relações difíceis de serem quebradas, caso o desertor, criminoso ou 

escravo fugido, não quisesse ser facilmente capturado pela polícia e sofrer as punições 

previstas em lei. São inúmeros os registros em boletins de ocorrências relatando que 

desertores e suspeitos de deserção eram freqüentemente encontrados em sítios e fazendas 

de acoitadores, e que alguns desses chamados “asilos” eram relativamente próximos a 

Cuiabá. 

O capitão Manoel do Espírito Santo Saldanha era um que procurava tirar partido de 

asilo a desertores. De acordo com o Dr. Ledo Vega, o suspeito de haver desertado da 

Marinha, Benedito de Souza, havia sido capturado na madrugada do dia 15 para 16, do 

mesmo mês e ano, no 2º Distrito da capital, no sítio do referido capitão.702 Benedito, 

contudo, negou, perante o Chefe de Polícia, que houvesse desertado, declarando que apenas 

tinha se ausentado da Canhoneira “Fernandes Vieira”, na qual havia sido contratado para 

servir a bordo, quando esta aportou em Cuiabá, há cerca de 5 para 6 anos, isto ainda no 

tempo da Guerra do Paraguai. A canhoneira partiu e Benedito tratou de ficar, quem sabe 

fugindo do conflito. A aventura desse desertor, já que não conseguira convencer o Dr. Ledo 

Vega, é interessante e, mais uma vez, denuncia o despreparo e a negligência policial. 

Informando ao presidente da província a sua captura, o Dr. Ledo Vega aproveitava a 

oportunidade para denunciar mais uma ocorrência de indisciplina policial, sem dúvida um 

dos grandes tormentos para os chefes de polícia e entrave para a moralização da população. 

                                                 
701 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Ernesto Júlio Bandeira de Melo, ao Presidente da Província, 

Ten. Cel. Francisco José Cardoso Júnior, datado de 25 de setembro de 1871. [Doc409]. 
702 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, ao Presidente da 

Província, Gal. José de Miranda da Silva Reis, datado de 22 de julho de 1874. [Doc933]. 
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Havia tempo que a polícia procurava por as mãos no desertor, e como esse tipo de delito 

não prescrevia, alguns anos após a sua deserção, mais precisamente em 1873, uma escolta 

policial acabou capturando Benedito de Souza na cidade de Poconé. 

Conduzido a Cuiabá pelas praças da policia, José Félix e Manoel José de Miranda, 

Benedito logrou evadir-se novamente. Tudo indica que a versão dada pelos policiais, de 

que haviam sido emboscados, permaneceu envolta em dúvidas por aproximadamente um 

ano. Mas, o destino haveria de ser perverso para as duas praças. Preso novamente o 

desertor, o mistério ficava esclarecido, uma vez que, no mesmo ofício, o Dr. Ledo Vega 

informa que as praças lhe haviam dito 

...que lhes havia sido tomado o preso entre o Tanque Grande e o sítio da Cutia, por 
quatro indivíduos que se achavam de emboscada, o que se verificou não ser verdade, 
mas sim que dormindo à tarde essas praças entre os lugares indicados (...), daí se 
evadiu o preso nessa ocasião, a 10 de junho do último ano, sem ter tomado por pessoa 
alguma, de modo que quando despertaram as ditas praças já não o encontraram 
mais.703 

O mistério ficava esclarecido porque, na acareação, Benedito sustentou a versão da 

negligência, não restando ao soldado Manoel José de Miranda senão confirmar o ocorrido. 

Escolado como era nesses assuntos, o chefe de polícia desconfiara desde o início da versão 

apresentada pelos dois soldados, tanto que “... por tal motivo [estiveram] fazendo serviço 

por castigo no Batalhão 21 de Infantaria, depois do que José Félix teve baixa da polícia 

por conclusão do tempo e o Manoel José de Miranda assentou praça de voluntário no 

Batalhão 21.”704 Ironicamente, mais uma vez quis o destino que essas duas personagens 

fossem colocadas frente a frente, uma vez que Manoel fez parte da escolta que acabou 

capturando, pela segunda vez, o referido Benedito no sítio onde se achava homiziado – 

“conhecia ao preso que se lhe evadira” -, e dessa vez tratou de cuidar para que Benedito 

não escapasse novamente. 

Esses distritos não “acolhiam”, apenas escravos fugidos. Na realidade, na óptica das 

autoridades, todas as regiões que circundavam a capital eram antigos redutos de todo tipo 

de desordeiros e criminosos. Aliás, pela carência de destacamentos e reclamações 

constantes de delegados e subdelegados, algumas regiões se tornaram famosas por 

                                                 
703 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, ao Presidente da 

Província, Gal. José de Miranda da Silva Reis, datado de 16 de julho de 1874. [Doc934]. 
704 Ibidem. 
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oferecerem homiziamento a desertores, escravos fugidos e criminosos, como as freguesias 

da Guia, Diamantino, Brotas, Rosário, Chapada, Poconé, Vila Maria e Livramento, dentre 

outras. 

Em 1873, por exemplo, o Dr. Ledo Vega notificava a presidência que havia 

recolhido ao xadrez da polícia no dia 4 de março, a fim de que fosse processado, Lúcio 

Gério Bispo, morador no lugar denominado “Barro Vermelho”, distante aproximadamente 

6 léguas da capital, pelo fato de acoitar em sua casa vários desertores. No mesmo dia, 

ponderava o referido chefe de polícia, também tinham sido recolhidos ao xadrez e postos à 

disposição do Comando das Armas, “... José Francisco Fojal, Antônio Lázaro de Jesus e 

Mathias Leite de Souza, o 1º do Batalhão da Guarda Nacional, quando destacado em 

tempo de guerra.”705 

No começo do ano seguinte, mais precisamente em 28 de janeiro, o Dr. Ledo Vega 

informava a respeito de mais um caso de acoitamento de desertores. Dessa vez, os 

desertores do 21º Batalhão de Infantaria, Manoel Maurício dos Santos e Manoel Rodrigues 

do Nascimento, bem como o recruta Manoel Felix dos Santos, todos capturados no dia 23 

no lugar denominado “Rancharia”, sítio de propriedade do Tenente Joaquim José dos 

Santos e Albuquerque, mais conhecido por “Joaquim Chora”, acabaram ficando à 

disposição do Comando das Armas, acusados de ali servirem como camaradas.706 

Entretanto, apesar dos variados e extensos casos aqui relatados, ainda assim é 

extremamente difícil estabelecer essa geografia das deserções e fugas, pois toda a extensa 

província se prestava a esse tipo de prática, principalmente os pontos mais distantes e 

próximos à fronteira com a Bolívia. O Dr. Ledo Vega, tendo recebido do 3º suplente em 

exercício da delegacia de polícia de Vila Maria informações, através do auto de perguntas 

que havia feito a um boliviano de nome Juan de Dias Vargas, que fugira de São Mathias 

perseguido pelo corregedor daquela Vila, informava ao presidente da província em 8 de 

fevereiro de 1873 que 

... por tais declarações parece confirmar-se a existência de uma grande reunião de 
criminosos e desertores do império, alem de escravos fugidos, nas imediações de S. 
Mathias e proximidades do destacamento da Corixa, mas em território boliviano, como 

                                                 
705 APEMT Ofício do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, ao Presidente da Província, 

Gal. José de Miranda da Silva Reis, datado de 10 de março de 1873. [Doc157]. 
706 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, ao Presidente da 

Província, Gal. José de Miranda da Silva Reis, datado de 28 de janeiro de 1874. [Doc928]. 
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já tive ocasião de comunicar ao Exmº antecessor de V. Exª, fundado também em outras 
informações fidedignas.707 

Mesmo assim, reputando o testemunho do referido boliviano por demais suspeito, 

pois “... a tanto não tem chegado as informações que hei só colhido”, e “... também 

insuficiente só por si para gerar a convicção”, o Dr. Ledo considerava merecedora de 

atenção o fato de que essa região se constituísse em linha de fuga para desertores, 

criminosos e escravos fugidos.708. Seis anos depois, em 1879, noticiando a respeito da fuga 

dos criminosos daquele “crime horroroso” ocorrido nas matas de poaia em 11 de dezembro 

de 1878, o jornal liberal A Província de Mato Grosso, em sua edição de 9 de fevereiro, 

tecendo críticas à impunidade, terminava o artigo denunciando que: 

Finalmente estão esses criminosos em salva-guarda no território boliviano. Se 
continuar aberta a estrada da Gaiva, sem ter ali um destacamento, ou tomar-se outras 
providências, certamente este exemplo será seguido e assim tornar-se-á ela o apoio dos 
criminosos, desertores e escravos fugidos, acrescendo ainda a pouca segurança que se 
oferece aos patrões, que trabalham com camaradas nas matas de poaia.709 

Mas, se havia uma região onde os acoitamentos faziam parte da rotina há bastante 

tempo, esse lugar era a freguesia de Livramento. Como sugerimos logo no início deste 

capítulo, uma das conseqüências da comissão do Dr. Leite Falcão ao Livramento em 1839 

foi o fechamento de garimpos em terras consideradas devolutas, propiciando a dispersão 

dos cativos e a formação de redutos de escravos fugidos e aquilombados. 

O Dr. Firmo José de Matos, apontava, nesse sentido, algumas pistas importantes. 

Através de correspondência enviada ao presidente da província informava, em 18 de junho 

de 1864, a respeito do retorno à capital de uma escolta composta por um cabo e três praças, 

que a 7 do mesmo mês havia seguido em diligência para o lugar denominado “Campo 

Limpo”, distrito de Livramento. Apesar de todo esse tempo diligenciando, cujo objetivo era 

prender escravos fugidos “que constavam ali existirem aquilombados”, a missão se revelou 

                                                 
707 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, ao Presidente da 

Província, Gal. José de Miranda da Silva Reis, datado de 8 de fevereiro de 1873. [Doc149]. 
708 Ibidem. 
709 APEMT – Jornal A Província de Mato Grosso, nº 6, 9/fev/1879. [Doc1077]. 
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um verdadeiro fracasso, certamente porque, prevenidos com antecedência, não foi possível 

“efetuar a captura dos mesmos, por já terem se dispersado.”710 

No caso específico de Livramento,711 reforçando nossa hipótese inicial, o Dr. 

Silvério Fernandes de Araújo Jorge, Chefe de Polícia em 1852, ao solicitar da presidência 

da província, em 12 de agosto, o restabelecimento de uma força policial para aquele 

distrito, justificava tal procedimento porque, pela segunda vez naquele ano, o subdelegado 

do Livramento lhe ponderara a respeito da  necessidade de restabelecer no povoado cabeça 

daquele distrito um pequeno destacamento permanente de força pública. Além do mais, 

concluía, por ser extenso e limítrofe com outros termos da Província, no Livramento 

tornava-se “... fácil o refugiarem-se nele, ou por ele fazerem trânsito os criminosos que 

fogem às pesquisa da Justiça.”712 

Ao que tudo indica, levando em conta as ponderações do Dr. Silvério, escravos 

fugidos e outros trânsfugas da lei tinham uma certa predileção por Livramento pela 

extensão do distrito, o que certamente facilitava uma fuga rápida e um acoitamento seguro. 

E porque, em conseqüência, permitia o livre trânsito para outros termos, o que era uma 

enorme vantagem, se levarmos em conta que a tática dos que andavam fugindo da polícia 

centrava-se, fundamentalmente, na agilidade e capacidade de locomoção. Mais ainda, como 

já tivemos oportunidade de observar, por motivos políticos, exploração do trabalho ou 

outros interesses que passavam longe de uma suposta e ingênua solidariedade, muitos 

fazendeiros e homens de cabedais ofereciam um homiziamento “seguro”, quando viam 

nessa prática alguma vantagem, a quantos procurassem asilo e proteção. 

Nesse sentido, continuava o Dr. Silvério em seu ofício: 

Ocorre ainda que alguns criminosos, e até sentenciados que têm guarida certa em 
lugares do Termo de Poconé, fazem não poucas vezes passeios perigosos naquele 
Distrito do Livramento, onde há uma fazenda que lhes oferece iguais auspícios àqueles, 
sobre os quais vivem em Poconé. Nesses passeios fazem insultos graves como ainda há 
pouco, que desertores saídos dali, e com eles, valha a verdade, o sentenciado Agostinho 
Forte, fugido o ano passado do Arsenal de Guerra desta cidade, arrebataram três 

                                                 
710 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Firmo José de Matos, ao Presidente da Província, Gal. 

Alexandre Manoel Albino de Carvalho, datado de 18 de junho de 1864. [Doc342] – Embora o documento a 
isto não se refira, sugere que, assim como acontecia no quilombo do Rio Manso, os aquilombados do 
Livramento também podiam contar com um eficiente sistema de vigilância contra as incursões indesejáveis 
das escoltas policiais. 

711 Desde já, é bom que se diga que temos por Livramento uma atenção especial, por razões que irão se 
revelar somente no próximo capítulo. 

712 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Silvério Fernandes de Araújo Jorge, ao Presidente da Província, 
Capitão de Fragata Augusto Leverger, datado de 12 de agosto de 1852. [Doc1042]. (ênfase acrescentada). 
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moças e conduziram-nas à viva força; e logo depois um outro desertor, que também vive 
em Poconé, quis à noite dentro da própria povoação do Livramento tomar à força uma 
menina honesta da casa de sua mãe, vizinha mesmo ao Juiz de Paz e Inspetor de 
Quarteirão, e pôde ser obstado somente por acudirem muitas mulheres aos gritos das 
violentadas, e ele retirou-se protestando voltar melhormente (sic) preparado.713 

Tanta ousadia, praticando atos de vandalismo, pode-se dizer, nas barbas das 

autoridades do lugar, só poderia ocorrer ante a certeza de que se tinha acoitamento certo e 

que essas freguesias viviam praticamente sob domínio do mandonismo local. Nesse 

período, diante da inépcia das escoltas e destacamentos que tinham mais um caráter 

itinerante, o Dr. Silvério, reconhecendo que esses termos careciam de destacamentos 

permanentes, acreditava ingenuamente, num momento em que a Guarda Nacional passava 

por reformas que a tornariam reduto eleitoreiro, que a solução do problema não era assim 

tão difícil, desde que “... organizando-se a Guarda Nacional poderá ser formado dela, do 

mesmo que os ultimamente restabelecidos para o Poconé e Diamantino.” Ora, pondera 

Denise Moura, com a primeira reforma ocorrida em 1850, a antiga democracia que 

caracterizara a Guarda Nacional desde a sua criação, em 1831, passava a atender mais os 

mandonismos locais e interesses eleiçoeiros: 

A primeira reforma realizada na primavera de 1850, pela lei 602 trouxe novo 
espírito e letra à Guarda Nacional, subtraindo-lhe todos os vestígios originais de 
democracia. Cada vez mais sua personalidade se aristocratiza, insinuando feições e 
gestos de ‘milícia eleiçoeira’, voltando as costas para o povo. Suas regras de acesso aos 
postos de comando eludiram-se (sic) totalmente ao sistema eletivo, urdindo-se 
conchavos com autoridades, que passaram a nomear oficiais inferiores e subalternos. O 
pagamento do imposto do selo e emolumento das patentes de oficiais guardas nacionais, 
tornou-se fonte de renda para a Guarda Nacional. Conforme gradualmente o sistema 
eletivo era suprimido, dava lugar à compra de patentes de oficiais.714 

Na década de 1870, mesmo após o fim do conflito, conforme já tivemos 

oportunidade também de observar, a indisponibilidade de destacamentos nos distritos 

policiais existentes à época, só fez recrudescer a desordem e o vandalismo pelo interior da 

província. 

Em 1878, os subdelegados de polícia de Santo Antônio do Rio-abaixo e de Brotas, 

como ocorria em todos os distritos policiais, também cobravam das autoridades 

providências no sentido de colocarem em seus distritos um “pequeno destacamento”, a fim 
                                                 
713 Ibidem, (ênfases acrescentadas) – Trata-se, provavelmente da fazenda de José Mariano da Silva Campos. 

[Doc1042]. 
714 MOURA, Denise, A farda do tendeiro: cotidiano e recrutamento no Império, in: Revista de História 

Regional, 1999. 
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de prender e inibir a ação de criminosos e desertores que por lá andavam constantemente 

homiziados. Em ofício encaminhado ao presidente da província, Barão de Aguapeí, o Dr. 

Melcíades, mesmo reconhecendo a deficiência da força policial em Cuiabá, solicitava que 

fossem prontamente expedidas ordens para a formação de tal destacamento, pois esses 

indivíduos, 

... perturbando o sossego público, como menoscabo das autoridades policiais, como 
também para que previna a reprodução dos crimes e atentados que nesses lugares tem 
sido freqüentes de certo tempo a esta parte, sem que elas possam reprimi-los, visto que 
em ocasiões tais vêm-se muitas vezes impossibilitados de fazerem valer de pronto a ação 
da justiça, por falta daquele auxílio, único que se presta de momento em semelhante 
emergência...715 

E aqui, duas teses consagradas de José de Mesquita merecem reparos. 

Em primeiro lugar, mais uma vez fica comprovado que na deficiência policial 

estava a força do mandonismo local. E, ao contrário do que afirma, o aumento da 

criminalidade no campo e arredores de Cuiabá se devia certamente a essa carência crônica 

de destacamentos policiais nesses pontos. Enquanto, em Cuiabá, a prevenção ao crime 

podia ser satisfatoriamente alcançada, as demais regiões da província, mesmo aquelas que 

não eram tão distantes da capital, ou que se constituíam em distritos policiais, contavam 

com um efetivo muito reduzido. Não podemos nos esquecer, ainda, que os próprios 

delegados e subdelegados de polícia eram, invariavelmente, nomeados levando-se em conta 

os interesses locais. Daí poder-se afiançar, por conseqüência, que inúmeros crimes 

acabavam ficando impunes, acobertados ou envoltos em completo mistério por falta de 

efetivos competentes para proceder à sua elucidação. Nesse mesmo ofício, quase que 

conformado com as deficiências da organização policial na província, o Dr. Melcíades 

denunciava ainda ao Barão de Aguapeí que os crimes e atentados iam se reproduzindo, os 

culpados permanecendo impunes e os vestígios se apagando por falta de efetivas 

investigações: 

Ultimamente participou o subdelegado de polícia de Santo Antônio do Rio-abaixo 
que na noite de 27 para 28 do corrente (abril de 1878) dispararam um tiro de 
espingarda na pessoa do cidadão Francisco de Sales Amorim, ficando levemente 
ofendido por um bago de chumbo que o pegou na coxa. Esta autoridade informa que até 
agora não se encontrou um indício que aponte a pessoa de quem seja o delinqüente, 

                                                 
715 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Melcíades Augusto de Azevedo Pedra, ao Presidente da 

Província, Barão de Aguapeí, datado de 11 de maio de 1878. [Doc972]. 
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embora tenha empregado esforços a seu alcance para descobri-los, e que já procedeu 
ao competente corpo de delito no ofendido, abrindo o respectivo inquérito policial.716 

Em segundo lugar, pelos mesmos motivos, já que a “índole pacífica”, do nosso 

ponto de vista, não passava de um mito, tem sido um erro supor que na província não 

chegou a ser sentida a presença dos salteadores de estradas. Essa idéia, que está presente no 

ensaio de José de Mesquita, certamente influenciado pela leitura de Euclides da Cunha, 

dentre outros, não correspondia à realidade do período. Vários são os registros que 

denunciavam os desertores e criminosos que se homiziavam na maioria das vilas, próximas 

ou distantes de Cuiabá, como verdadeiros tormentos para boiadeiros e viajantes que, vindo 

de outros pontos, cruzavam a província. 

Em 1871, a Câmara Municipal da Vila de Sant’Ana do Paranaíba, por exemplo, 

solicitou ao Chefe de Polícia, Dr. Bandeira de Melo que enviasse um destacamento policial, 

a fim de prevenir e reprimir as desordens reinantes no lugar. Em ofício datado de 1º de 

maio daquele ano, esse chefe de polícia, procurando atender aos reclamos daquela 

municipalidade, assim justificava a medida ao Presidente da Província:  

... sendo de suma necessidade um destacamento na mesma Vila a fim de se empregar na 
policia do lugar, prendendo os criminosos, e desertores que, segundo consta-me, ali 
estão homiziados, e prevenir desordens e crimes que sempre se dão com a passagem dos 
boiadeiros e viajantes das províncias limítrofes (Minas Gerais, Goiás, São Paulo e 
Paraná), rogo a V. Exª se sirva ordenar que para ali marche um destacamento militar 
em nº de 15 praças sob o comando de um oficial de confiança, ficando á disposição do 
Delegado de Polícia.717 

Uma deserção, por depender sempre de favores, obediência e gratidão, nunca 

poderia ser um empreendimento totalmente seguro. Escravos homiziados, criminosos e 

desertores estavam sempre alertas ao menor sinal de perigo. O sucesso de um trânsfuga, 

apesar do imponderável, das contingências da vida, da subserviência, sob o rótulo 

eufemístico do “apadrinhamento”, pode-se dizer, dependia de um bom homiziamento. 

Mesmo porque o acoitamento, travestido de um ato de pretensa solidariedade, era 

atravessado por relações de poder. Homiziar, em poucas palavras, significava incorrer nas 

penas previstas em lei, e esse desgarre invariavelmente tinha a marca do conflito político, 

                                                 
716 [Doc972], op. cit., (ênfase acrescentada). 
717 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Firmo José de Matos, ao Presidente da Província, Dr. Francisco 

Antônio Raposo, datado de 1º de maio de 1871. [Doc546]. 
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das relações de dominação, seja em seu sentido mais amplo, seja no âmbito da microfísica 

do poder. 

Como vimos mais atrás, foi isto mesmo o que aconteceu com o Dr. Sabino, ao 

receber asilo, durante um certo tempo, de famílias importantes de Poconé. Contudo, apesar 

de já se achar anistiado e contar com o apoio de várias representações feitas por membros 

daquela municipalidade ao presidente da província, o grande líder da “Sabinada” continuou 

sendo alvo constante da sanha policial do Dr. Silva Coelho, tendo de se furtar das escoltas, 

que, segundo ele, obedeciam a “ordens ilegais de prisão”. A prática do homiziamento, 

nesses casos, caracterizava o poder local e um desafio lançado às autoridades provinciais. 

Não havia nada de solidariedade nessas práticas. Eram, isto sim, uma estratégia de luta no 

complicado jogo de interesses políticos conflitantes. 

A prisão, em 1870, de Delfino Soares Pereira, que havia desertado “... por causa de 

uma desavença que houve entre uma patrulha de guardas nacionais de que ele era 

comandante e outra patrulha do 2º de Artilharia a pé”,718 e se achava homiziado na 

fazenda do Barão de Poconé, ajuda a esclarecer essa questão. Isto porque, para a fortuna do 

historiador, a troca de correspondência entre o delegado daquele distrito policial, Luís da 

Costa Ribeiro, e o presidente da província, Francisco Antônio Raposo, permite perceber 

claramente que o acoitamento se revestia de um gesto político de desafio ao poder 

centralizador, representado nesse caso por aquela autoridade policial local. Burlando a lei e 

a ordem instituída, o poder local fazia do homiziamento uma das peças importantes desse 

intrincado jogo de interesses, que, indevidamente, alguns historiadores insistem em tratar 

como uma das formas pelas quais a solidariedade podia se expressar em uma situação de 

conflito e adversidade.719 

De fato, em resposta ao ofício do delegado Costa Ribeiro – no qual informava que, 

apesar de ter capturado o tal Delfino no dia 26 de dezembro, estava encontrando 

dificuldades em mantê-lo preso na cadeia de Poconé –, o presidente da província 

comunicava que já providenciara para que partisse no dia 31 desse mesmo mês uma escolta 
                                                 
718 APEMT – Ofício do Delegado de Polícia de Poconé, Luiz da Costa Ribeiro, ao Presidente da Província, 

Dr. Francisco Antônio Raposo, datado de 3 de janeiro de 1871. [Doc451]. 
719 A tese que vamos defender é a de que, longe de representar uma manifestação de solidariedade, o asilo, o 

acoitamento, o homiziamento de desertores, escravos fugidos e assassinos, o que se esperava, sempre, no 
âmbito das relações de poder, era uma certa retribuição por parte do trânsfuga – trabalho, apadrinhamento, 
obrigação moral, quase sempre era o resultado de uma complicada trama em que se envolviam dominados e 
dominantes. 
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composta de doze praças armados e municiada, “sendo quatro montados e oito a pé”, a fim 

de conduzirem o acusado à capital.720 Em seguida, felicitando o delegado pelo sucesso das 

diligências empregadas, que resultaram na captura de Delfino, o Dr. Francisco Antônio 

Raposo prestava uma cuidadosa e reticente “solidariedade”, ao afirmar que: 

... cabe-me declarar-lhe que muito aprecio serviços desta ordem, e asseguro a V. Sª 
assim como a qualquer outra autoridade que proceder em observância à lei nunca 
faltará o meu íntimo e decidido apoio para dar-lhe a força moral precisa, qualquer que 
seja sua opinião política enquanto esta não se manifestar por atos que revelem abusos 
de autoridade ou que comprometa seu caráter de imparcialidade.721 

Como se pode constatar, eram palavras encorajadoras, um verdadeiro estímulo para 

o delegado que informara estar sendo pressionado por haver prendido o tal desertor. 

Contudo, não nos esclarece a respeito do acoitamento de Delfino. Nesse sentido, o ofício 

que o delegado de polícia de Poconé envia ao presidente da província, certamente 

aproveitando o retorno da escola que conduzia o desertor a Cuiabá, ajuda a decifrar o que, a 

princípio, parece enigmático. Datada de 3 de janeiro de 1871, essa correspondência 

continha duas ordens de considerações que devem entrar na linha de conta: 1. quem era o 

acoitador de Delfino; 2. quais as provas materiais de que dispunha para afirmar que 

realmente teria ocorrido um acoitamento. Invertendo a ordem em que esses assuntos são 

expostos no ofício, comecemos pela segunda questão. 

Recolhendo o acusado à cadeia de Poconé, o delegado não perdeu tempo e dois dias 

depois, em 28 de dezembro, inquiria o acusado e uma testemunha, o capitão da Guarda 

Nacional João José Siqueira. Sendo o primeiro a responder ao auto de perguntas, a esse 

capitão foi indagado se era verdade que havia visto Delfino na casa do Barão de Poconé e 

quando foi isto. Respondendo afirmativamente, Siqueira disse: 

... que indo à casa do Barão de Poconé em uma noite aí achou Delfino sentado em uma 
cadeira junto da rede em que estava deitado o mesmo Barão; e que com a sua chegada 
o Delfino não demorou-se, levantou da cadeira em que se achava, tomou a benção do 
Barão e retirou-se e que ao retirar-se o Barão de Poconé disse a ele Delfino que 
voltasse outro dia”. 

Quanto ao dia em que essa entrevista teria ocorrido, não sabia ao certo. Mesmo 

assim, confiando em sua memória, cujo princípio de datação estava associado a uma 

                                                 
720 APEMT – Ofício do Presidente da Província, Dr. Francisco Antônio Raposo, ao Delegado de Polícia de 

Poconé, Luiz da Costa Ribeiro, datado de 30 de dezembro de 1870. [Doc1063]. (ênfase acrescentada). 
721 Ibidem. (ênfase acrescentada). 
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personagem, lembrava-se de “... que foi depois que por aqui passou o senhor Chefe de 

Polícia interino, o Doutor Bandeira de Melo.”722 

Delfino, por seu lado, confirmando o depoimento do capitão Siqueira, com exceção 

apenas de um ou outro detalhe, acrescentava, apelando para os mesmos ingredientes 

associativos  da memória empregados por Siqueira, que havia sido admitido como 

“fazendeiro” na fazenda do Barão de Poconé “logo depois das bexigas” (1867), o qual 

sabia que era desertor, tendo deixado de servi-lo “... quando tomou conta da dita fazenda o 

atual fazendeiro José de Arruda Moraes.”723 

Quanto ao segundo ponto, o delegado fazia lembrar que o abuso de autoridade, um 

dos maiores crimes praticados em um país livre, deveria ser punido severamente. Por isso, 

tendo encontrado nas palavras do presidente da província o prestígio moral necessário à 

medida tomada, finalmente ficava revelado de onde partiam as ameaças pela prisão de 

Delfino: 

... com a prisão deste criminoso, revoltaram-se ostensivamente contra mim João 
Antônio Nunes da Cunha, Domingos Antônio de Alves e Manoel Alves da Silva, pois que 
todos eles tem me dirigido insultos publicamente, por causa dessa prisão, segundo sou 
informado por pessoa de confiança. Estes homens (com particularidade o primeiro, que 
é filho natural do Barão de Poconé) estão habituados a este proceder. Mais de uma 
pessoa importante neste lugar tem sido vítima de pasquim e insultos desse filho do 
Barão de Poconé, que entende, acolhido à sombra do seu pai, poder zombar de tudo 
com desmedida afronteza (sic) e impunidade segura.724 

Quanto ao segundo ponto, o delegado fazia lembrar que o abuso de autoridade, um 

dos maiores crimes praticados em um país livre, deveria ser punido severamente. Por isso, 

tendo encontrado nas palavras do presidente da província o prestígio moral necessário à 

medida tomada, finalmente ficava revelado de onde partiam as ameaças pela prisão de 

Delfino: 

... com a prisão deste criminoso, revoltaram-se ostensivamente contra mim João 
Antônio Nunes da Cunha, Domingos Antônio de Alves e Manoel Alves da Silva, pois que 
todos eles tem me dirigido insultos publicamente, por causa dessa prisão, segundo sou 
informado por pessoa de confiança. Estes homens (com particularidade o primeiro, que 
é filho natural do Barão de Poconé) estão habituados a este proceder. Mais de uma 
pessoa importante neste lugar tem sido vítima de pasquim e insultos desse filho do 

                                                 
722 [Doc451], op. cit. – Interessante essa associação da memória entre tempo e personagem; (ênfase 

acrescentada). 
723 Ibidem. – De igual modo, só que agora a associação da memória se dá entre tempo e doença, no caso a 

varíola (1867). 
724 Ibidem. 
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Barão de Poconé, que entende, acolhido à sombra do seu pai, poder zombar de tudo 
com desmedida afronteza (sic) e impunidade segura.725 

Em suma, nesta terceira e longa parte do capítulo, tivemos a intenção de ressaltar, 

no âmbito de uma sociedade disciplinar, as condições concretas e marcadamente adversas 

nas quais a vigilância e o controle da população ocorriam, a partir da constituição e 

caracterização da organização policial na província. 

Procuramos, em primeiro lugar, destacar a situação deficitária e as precariedades do 

aparato militar destinado a defender as extensas fronteiras que a província estabelecia com 

países vizinhos e consolidar o processo de territorialização e definição de fronteiras 

indispensáveis à constituição do Estado-nação. É importante lembrar que esse processo, 

seja no aspecto da arrecadação de impostos necessários ao fortalecimento político e 

econômico da província, seja em termos de segurança nacional, não escondia, ao contrário, 

ressaltava o que era intrínseco à formação e consolidação do Estado-nação: o risco que a 

alteridade, o outro, que não a civilização européia, provocava e que se definia no sentido de 

que tudo o que fosse externo, estrangeiro, invariavelmente demarcado por uma linha 

limítrofe imaginária, representava uma ameaça, um contágio a ser contido.726 Esse é o 

primeiro ponto: diante do perigo de um contágio pernicioso de uma doença física e moral 

externa, contra a qual era preciso estar sempre vigilante, o Estado-nação investia na idéia de 

povo como unidade e, em termos políticos positivos, explicitava e enaltecia o conceito de 

solidariedade – nação, povo, unidade, eis os três termos que se contrapunham ao outro, à 

multidão e à multiplicidade política e à diversidade sócio-cultural internos. 

Em segundo lugar, no plano estritamente interno, que é o ponto que mais nos 

interessou destacar neste capítulo, qual seja, o da constituição da sociedade disciplinar, num 

momento crucial da transição do trabalho escravo para o trabalho assalariado, procuramos 

evidenciar, a partir do que podemos denominar de dispositivos disciplinares da organização 

policial na província, suas deficiências e precariedades. Nesse plano, considerando que as 

generalizações mais engessam do que esclarecem, procuramos oferecer um exame mais 

concreto das ações empreendidas pela polícia e as formas de resistência, muitas delas 

                                                 
725 Ibidem. Obs.: Você leu o texto até aqui; na seqüência, vem a conclusão do capítulo e a preparação do 

próximo. 
726 Interessante observar que a alteridade, um dos fatores que explicam a formação do Estado-nação, enfim, o 

próprio processo de desenvolvimento e crise da modernidade, não ocorre, nos termos aqui propostos, 
apenas entre colonizadores e colonizados, mas também entre as próprias nações colonizadas. 
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bastante originais, de praças e soldados, que quase sempre redundavam em deserções. 

Nesse nível mais capilar, procuramos destacar as dificuldades encontradas pelos chefes de 

polícia no combate ao crime e à desordem, e as estratégias que tinham que lançar mão para 

disciplinar a soldadesca e fazer, assim, funcionar, ainda que de modo precário, dispositivos 

disciplinares como as rondas, as patrulhas, as escoltas, os exames cadavéricos, os corpos de 

delito e, principalmente, os inquéritos policiais, peças chaves em toda essa nossa trama. O 

que visamos salientar é que a polícia, por se constituir em uma instituição estratégica para o 

processo de consolidação da sociedade disciplinar no mundo moderno, não estava 

plenamente preparada para enfrentar as inúmeras dificuldades interpostas ao seu pleno 

exercício. Inúmeros crimes, como roubos e homicídios permaneciam envoltos em mistério, 

principalmente os planejados e perpetrados por tocaias “perfeitas”, que não deixavam 

rastros. 

O Dr. João Maria Lisboa, chefe de polícia em 1881, era bastante cético a respeito da 

elucidação de crimes quando não ocorria o flagrante delito: “O crime é quase sempre 

revestido de tal mistério, que muitas vezes torna-se impossível a descoberta dele.”727 

Referindo-se, em termos comparativos, aos países mais adiantados (civilização européia), 

onde a organização policial e os processos criminais eram bem montados e elaborados, 

mesmo assim, afirmava de modo imperativo: “... quantos crimes não passam 

desapercebidos e envolvidos no mais misterioso véu!”728 Nesse caso, vale ressaltar as 

dificuldades periciais, seja pela falta crônica de médicos legistas a serviço exclusivo da 

polícia, seja pelo tempo decorrido entre o crime e o início das investigações, que quase 

sempre era suficiente para que pistas importantes se apagassem, tornando insustentável 

muitas vezes o libelo acusatório. A deficiência médica, a carência de aparelhos capazes de 

garantirem uma autópsia auspiciosa e as dificuldades em identificar cadáveres em estado de 

putrefação, aliadas ao fato de que muitas vezes a cena do crime ficava desfigurada pela 

ação curiosa ou caritativa das pessoas que acorriam para socorrer a vítima, invariavelmente 

inviabilizavam a elucidação de um crime, quando não ocorria o flagrante delito. Aliás, essa 

questão de adulteração era tão grave, mas, ao mesmo tempo, tão corriqueira que, em 1886, 

o chefe de polícia, Dr. José de Azevedo da Silva, fez constar das “Instruções para o serviço 

                                                 
727 APEMT – Relatório do Chefe de Polícia, Dr. João Maria Lisboa, ao Presidente da Província, Cel. Rufino 

Enéas Gustavo Galvão, Barão de Maracaju, datado de 2 de abril de 1881. [Doc079]. 
728 Ibidem. 
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das rondas e patrulhas”, aprovadas por ato da presidência em 23 de julho daquele ano, que 

incumbia aos policiais em serviço: 

Dar imediatamente aviso à autoridade policial do distrito, quando encontrarem 
alguma pessoa morta nas ruas, praças, adro de igreja, ou em outro lugar semelhante, 
não consentindo que ninguém se aproxime enquanto não chegar a mesma autoridade 
nem que se mude a posição em que for encontrado o cadáver.729 

É pouco provável, entretanto, que tal instrução fosse acatada pela população. Dois 

anos depois de entrar em vigor, cujo objetivo era estabelecer um maior rigor nas 

investigações, essa medida continuava a ser desrespeitada. Em 2 de agosto de 1888, por 

exemplo, o chefe de polícia, Dr. Francisco Rodrigues Leite, procurando demonstrar que o 

assassinato de D. Ana Saturnina de Mello por seu amásio, o tenente do Exército, José 

Messias Ferreira Pires, no dia anterior, por volta das 6 horas da tarde, à rua do Rosário, não 

havia sido acidental, não escondia o seu embaraço ao encontrar a vítima já deitada na 

cama,730 quando era sabido que “... ela caiu na sala de visitas, como bem e claramente 

demonstrou a poça de sangue ali encontrada.”731 

Em 1877, no inquérito policial aberto para apurar a morte de Victoriana Pinto de 

Moraes, mulher de aproximadamente 25 anos de idade, estatura regular e cheia de corpo, 

mais uma vez é possível perceber as dificuldades que as autoridades policiais enfrentavam 

para reconstituir a cena de um crime, fazendo com que a investigação se resumissem 

basicamente ao corpo de delito, ao “ouvir dizer” e às testemunhas e informantes, já que 

determinar o momento da morte, com uma certa precisão, ficava comprometido por um 

costume que resistia aos novos tempos. No auto de perguntas feitas a Theodorico Antônio 

da Costa, 47 anos, solteiro, lavrador e morador no lugar denominado “Tijuco Preto”, duas 

léguas aproximadamente de Cuiabá, e sobre quem recaía a suspeita de haver cometido o 

crime de sua suposta amásia, respondendo que fora Trajano, seu vizinho, quem o avisara 

que sua “caseira” havia sido encontrada morta por um tropeiro, informou: 

... que ele respondente e Trajano seguiram para o lugar, onde achava-se o corpo, e 
marcado por uns ramos de árvore pelo mesmo tropeiro; que descobrindo o corpo de sua 
caseira, observou que estava o lugar com bastante sangue e este já pisado; que tirou o 

                                                 
729 APEMT – Instruções para o serviço das rondas e patrulhas em execução do artigo 2 do Regulamento 

expedido para o Corpo de Polícia da Província de Mato Grosso, em 30 de junho de 1876, aprovado por ato 
da Presidência de 23 de julho de 1886, Art. 2º, § 2º. [Doc1265]. 

730 APEMT- Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Francisco Rodrigues Leite, ao Presidente da Província, Cel. 
Francisco Rafael do Melo Rego, datado de 2 de agosto de 1888. [Doc1267]. 

731 Ibidem, Inquérito Policial anexo, datado de 11 de agosto de 1888. 
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corpo dela desse lugar por causa do sol e pôs em uma sombra, cobrindo-lhe ele 
respondente com o lençol dela e Trajano com uns ramos de árvore; que ele respondente 
querendo conduzir o corpo para esta cidade Trajano foi de encontro dizendo que 
enterrasse aí mesmo, então ele respondente viria à cidade dar parte à Polícia.732 

Agravando o problema, fato que inclusive as autoridades não procuravam 

escamotear, soldados e praças eram os que mais contribuíam para o aumento das 

estatísticas criminais na província. Além disso, o indiferentismo e a negligência, veemente 

denunciados pelos chefes de polícia, aliados à alta taxa de interinidade, emperravam a 

máquina burocrática e dificultavam as investigações e o andamento dos inquéritos policiais; 

as estatísticas, indispensáveis ao panoptismo e à governamentalidade, eram falhas, 

incompletas e, portanto, pouco confiáveis e as resistências, materializadas nas constantes 

deserções e fuga de escravos e criminosos, acabavam se constituindo em uma das principais 

ocupações de escoltas e patrulhas policiais. A ação da polícia, nesse sentido, apesar de sua 

conotação preventiva, era mais eficaz, a duras penas, na ação repressiva, principalmente 

fora da capital, pela carência crônica de destacamentos em vilas e freguesias da província. 

Seguindo à letra os argumentos das autoridades, a extensão territorial e o exíguo 

contingente policial, diante de vencimentos pouco atrativos, o que sempre exigia o 

concurso considerado inoportuno das praças da força de linha, eram fatores responsáveis 

pela consecução deficitária dos preceitos exigidos pela sociedade disciplinar. Mais ainda, 

dificultava, igualmente, o processo de consolidação da territorialidade provincial, já que as 

ocorrências de trânsfugas circulando livremente de um lado para outro da fronteira eram 

constantes nos boletins e relatórios policiais. 

De qualquer modo, em meados da década de 1870, já era possível perceber, por 

parte das autoridades, em função dos fatores causadores de um contingente policial 

deficitário, um arremedo utilitarista.733 

Em 1874, para termos uma idéia do tamanho da crise no seio da corporação policial, 

o Dr. Ledo Vega chegou a propor cinco medidas para estimular o engajamento espontâneo 

e sanear, em parte, o problema: 1. elevando-se o prazo do primeiro engajamento de 3 para 5 
                                                 
732 APEMT – Delegacia de Polícia da Capital - Inquérito Policial aberto pelo Delegado Antônio de Paula 

Corrêa para apurar a morte de Victoriana Pinto de Moraes, datado de 26 de novembro de 1877. [Doc1303]. 
(ênfase acrescentada). 

733 A engenharia utilitarista de Bentham, tão minuciosamente explicada em seu projeto panóptico, o qual foi 
magistralmente analisado por Foucault, previa, dentre outras coisas, uma arquitetura simples, econômica e 
de utilização indiferenciada em seus efeitos de poder pelas mais variadas instituições disciplinares, como a 
escola, o hospital, a prisão, o quartel e a fábrica. 
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anos; 2. oferecendo garantias às praças que obtivessem a baixa, “... depois de haverem bem 

servido durante alguns anos, conforme o tempo de serviço, ou que no mesmo serviço da 

polícia se inutilizarem”; 3. igualando-se os vencimentos dos oficiais aos do Exército; 4. 

dispensando aos chefes de polícia mais poderes sobre a força policial; 5 reformando-se 

várias disposições penais então em vigor.734 Nesse mesmo ano, reconhecendo que era 

difícil encontrar pessoas idôneas que pudessem “... bem fiscalizar a economia e disciplina 

das praças que forem incumbidas de sua polícia”, tornando, portanto, extremamente 

dispendiosa a manutenção de destacamentos de pequena força sob a fiscalização e direção 

geral de um comandante de Corpo centralizado na capital, o Dr. Miranda Reis sugeria a 

organização de um corpo policial que levasse em conta um plano o mais simples e 

econômico aos cofres provinciais. Interessante observar que esse plano de contenção de 

despesas deveria levar em consideração o alto custo que as deserções provocavam. As 

medidas a serem implementadas deveriam, assim, ter na linha de conta os interesses 

pessoais dos indivíduos que viessem a se alistar no serviço policial. Suas considerações a 

respeito merecem ser transcritas: 

Convindo, entretanto, para maior facilidade do alistamento e menos sacrifício dos 
que a tal serviço se prestam, que, sempre que for possível, sejam os filhos ou habitantes 
das diversas localidades da província que na força policial se alistarem, destacadas de 
preferência para os postos policiais que em tais localidades existirem, ou nos pontos 
que mais próximos delas ficarem, e neles conservados enquanto, não obstante suas 
relações individuais no lugar do destacamento, neste bem servirem.735 

O serviço das rondas policiais, diante dos constantes atritos com praças de linha, 

totalmente despreparadas, também era alvo das preocupações das autoridades policiais. Em 

1876, o Dr. José Joaquim Ramos Ferreira, acreditando num aumento futuro da força 

policial, recomendava que esse tipo de serviço fosse feito exclusivamente pela polícia. 

Novamente, o perigo do contágio, o medo da desordem interna, exigia a prescrição de 

medidas saneadoras. Para o Dr. Ramos Ferreira, todo o esforço em disciplinar a sociedade 

passava, necessariamente, pela moralização da própria força policial: 

Além do que a lei recomenda que nas rondas policiais se empreguem praças da 
polícia, a experiência tem demonstrado que esse importantíssimo serviço só pode ser 
eficazmente feito por homens adestrados a esta especialidade, que a par da moralidade, 
da moderação e da probidade, reúnam a força e a astúcia necessárias para lutar com 

                                                 
734 [Doc040], op. cit. 
735 [Doc200], op. cit.; cf. também STORCH, Robert D., O Policiamento do Cotidiano na Cidade Vitoriana, in: 

Revista Brasileira de História, Cultura e Cidades, p.16. 
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vantagens com a audácia dos malfeitores; e essas qualidades dificilmente se encontram 
em homens recrutados ou engajados a esmo, sem se atender mais que à sua capacidade 
física. Tenho recomendado muito ao Comandante do Corpo Policial que faça o 
engajamento com muita prudência, procurando sempre exigir tanto quanto for possível 
aqueles requisitos, e acabei com o costume pernicioso de admitir-se no Corpo de 
Polícia homens que muitas vezes eram recrutados por incorrigíveis e larápios.736 

Reconhecendo que a ordem e a disciplina estavam perdendo a guerra para o crime, é 

possível perceber nessa passagem que as resistências exigiam uma mudança de atitude 

disciplinar quanto à forma de recrutamento. Sinal de novos tempos; enfim, sinal de que as 

medidas disciplinares ainda em vigor já não atendiam os objetivos pelos quais haviam sido 

adotadas. 

É preciso lembrar, para finalizar este capítulo, que esse exame exaustivo e capilar da 

organização policial em Mato Grosso enquadra-se dentro da questão mais geral que 

perpassa todo o trabalho, qual seja: de que instrumentos a polícia podia dispor naquele 

momento para elucidar crimes, principalmente os roubos e os homicídios, como o ocorrido 

com o Tenente Coronel Lauriano Xavier da Silva, em 19 de março de 1872, e produzir, 

conseqüentemente, um conhecimento, uma verdade? 

Evidentemente, apesar do quebra-cabeça ir ganhando contornos, ainda falta uma 

peça chave – o inquérito policial, com seu sistema de provas e acareações. É hora, portanto, 

de retornarmos ao caso Lauriano, pois novas e surpreendentes revelações nos esperam. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
736 [Doc1098], op. cit. 
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Capítulo V – O gume do olhar 
 

A verdade é uma agonia que não acaba. A verdade deste 
mundo é a morte. É preciso escolher, morrer ou mentir. Eu, eu 
nunca pude me matar.737 

 

Movendo corações e consciências. 

Após uma longa, mas necessária digressão, retornar ao inquérito policial aberto para 

apurar o responsável ou responsáveis pelo assassinato do Ten. Cel. Lauriano Xavier da 

Silva, representa, de certa forma, encaminhar a discussão para um segundo e derradeiro ato. 

O primeiro, reavivando nossa memória, havia produzido uma verdade marcada por 

uma profunda tensão política, na qual a vítima, mesmo depois de morta, continuou a 

representar o seu papel de principal personagem. Ao oferecer, com extrema convicção, a 

chave para o enigma – “quem atentou contra a minha vida foi Joaquim Ourives, a mando 

do Barão de Aguapeí, por motivos políticos!”738 – Lauriano roubou a cena e transformou as 

demais personagens desse misterioso crime em meros coadjuvantes. O seu veredicto era 

por demais imperioso para não ser levado na linha de conta, colocando em segundo plano 

outras pistas e inibindo novas conjecturas. 

Não obstante, ao cerrarem-se as cortinas desse primeiro ato, as dúvidas ainda eram 

imensas, e Joaquim Ourives, por força de seu álibi irrepreensível e dos ingentes esforços 

empreendidos pelo partido liberal, pouco tempo permaneceu na Cadeia Pública. Assim, 

posto em liberdade, de concreto, antes que as cortinas fossem novamente descerradas, 

apenas a certeza de que o processo se arrastava por falta de provas que pudessem apontar o 

verdadeiro assassino de Lauriano. 

No dia 20 de março de 1872, abrindo aqui um preâmbulo que nos permita 

novamente conjecturar e retomar o fio da meada desse intrincado crime, o Dr. Bandeira de 

Melo resumia para o presidente da província aquela que seria, como já dissemos, a tônica 

do inquérito policial em sua primeira fase – a principal testemunha, o próprio Lauriano, no 

                                                 
737 CÉLINE, Louis-Ferdinand, Viagem ao fim da noite, p. 208-9. 
738 Trata-se, obviamente, de uma livre interpretação de seu depoimento no leito de morte, na madrugada do 

dia 20 de março de 1872. 
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seu leito de morte não hesitara em afirmar que o atentado tinha ocorrido por motivos 

políticos, a mando de seu principal inimigo, o Barão de Aguapeí.739 

Considerando essas revelações extremamente graves, mas atentando para o fato de 

que lhe pareciam muito vagas, o Dr. Bandeira de Melo propôs ao moribundo uma 

“conferência secreta” entre os dois, da qual deveria participar, na condição de testemunha, a 

convite do próprio chefe de polícia, apenas o padre João Xavier da Silva, filho da inditosa 

figura. 

Tendo anuído, Lauriano, com a voz entrecortada pelas dores que sentia, ao ser mais 

uma vez indagado, agora em caráter oficial, teria reafirmado seu veredicto fatal, ressaltando 

insistentemente: que sempre fora um bom pai de família; que não tinha inimigos 

declarados, a não ser o Barão de Aguapeí; que, apesar de haver servido por tantos anos ao 

partido liberal, “de quem fora braço direito”, os conservadores lhe eram muito mais gratos; 

enfim, que jamais maltratara ou ordenara a prisão de qualquer guarda nacional sob o seu 

comando, por lhes ser “amigo e pai.” 

Entrementes, pela força argumentativa do moribundo, que insistia em afirmar que o 

atentado contra a sua vida tinha conotações políticas, as investigações, como já dissemos 

mais acima, ao tomarem esse caminho, acabariam negligenciando, inibindo mesmo que o 

inquérito policial tomasse outro rumo. Pelo menos enquanto o Dr. Bandeira de Melo 

manteve-se à frente da Repartição da Polícia, outras pistas, outras possibilidades ou 

motivos para a perpetração do crime foram silenciadas, mesmo a contragosto desse chefe 

de polícia, diante da pressão dos conservadores, que apelavam para o clamor popular. 

Jamais se chegou a cogitar, por exemplo, o fato de que o Ten. Cel. Lauriano estivera 

anos atrás no epicentro de um dos maiores casos de crime por peculato, e que os 

fraudadores do erário público bem que podiam nutrir contra ele um ódio mortal. De igual 

modo, nunca se levou na devida consideração o fato de que por inúmeras vezes Lauriano 

chegou a fazer parte de conselhos de guerra que julgavam soldados e oficiais 

transgressores, principalmente durante o transcorrer da Guerra do Paraguai, quando as 

deserções tornaram-se mais freqüentes e exigiam punições exemplares. 

                                                 
739 APEMT – Ofício reservado do Chefe de Polícia, Dr. Ernesto Júlio Bandeira de Melo, ao Presidente da 

Província, Ten. Cel. Francisco José Cardoso Júnior, datado de 20 de março de 1872. [Doc1240]. 



 347

Em 1870, por exemplo, já ostentando a patente de Ten. Cel. do 8º Batalhão da 

Guarda Nacional, Lauriano, que também exercia as funções de Coletor de Impostos da 

Tesouraria de Fazendo da Província de Mato Grosso,740 por solicitação do então Cel. 

Antônio de Cerqueira Caldas, acabou sendo convocado para fazer parte, como vogal, do 

Conselho de Guerra a que respondia um colega de farda, o Ten. Cel. Gabriel Alves 

Fernandes.741 Nessa condição, e já militando nas hostes do partido conservador, de quantas 

condenações por indisciplina ou deserção não deve ter participado? Ainda que aqui 

possamos apenas conjecturar, é certo, de todo modo, que não há lei que faça um ódio 

urdido dia após dia uma vingança prescrever. 

Apesar dos indícios a respeito do modo como o crime foi praticado descartarem essa 

possibilidade, é preciso lembrar também que por essa época a cidade de Cuiabá vinha 

sendo assolada por uma onda inusitada de roubos e furtos. A falta de segurança individual e 

da propriedade tinha atingido nesse ano índices alarmantes, tanto que, como observamos no 

capítulo anterior, o presidente da província, preocupado com as proporções que a situação 

tinha alcançado, chegou a tomar algumas medidas emergenciais. 

O próprio promotor público encarregado do caso, o Dr. Luís Alves da Silva 

Carvalho, em ofício reservado e com data de 12 de abril de 1872, aproveitava a 

oportunidade para elogiar as providências policiais adotadas pelo Ten. Cel. Francisco José 

Cardoso Júnior. Para esse promotor, o declínio desses “fatos horrorosos” devia-se à 

intensificação da ação policial no patrulhamento das ruas de Cuiabá: 

... desde que V. Exª tomou a si [a tarefa de] policiar a cidade em coadjuvação à Polícia 
oficial; desde que mandou V. Exª dar baixa a mais da terça parte da mesma Companhia 
Policial, porque essas praças não gozavam da menor confiança e nem eram aptas ao 
serviço. Desde então, Exmº Senhor, o bacamarte do assassino se vai arredando até o 
momento que a pronúncia vá buscá-los a virem se defender; desde então a alavanca 
com que se pratica o roubo está suspensa, com a prisão de cinco ladrões, já sujeitos a 
processo, e que as diligências do Delegado encarregado do expediente da Polícia742 se 
deve o descobrimento dos tais larápios, os quais infelizmente são soldados e a maior 
parte do Batalhão 21 de Infantaria de linha.743 

                                                 
740 APEMT – Ofício do Inspetor do Tesouro de Fazenda, Antônio Caetano da Silva Kelly, ao Presidente da 

Província, Luiz da Silva Prado, datado de 16 de fevereiro de 1870. [Doc259]. 
741 APEMT – Ofício do Coronel Comandante Superior da Guarda Nacional, Antônio de Cerqueira Caldas, ao 

Presidente da Província, Barão de Melgaço, datado de 4 de fevereiro de 1870. [Doc288]. 
742 Tratava-se do Ten. Cel. João de Albuquerque e Silva, cf. [Doc170], op. cit. 
743 APEMT – Ofício reservado do Promotor Público, Dr. Luís Alves da Silva Carvalho, ao Presidente da 

Província, Ten. Cel. Francisco José Cardoso Júnior, datado de 12 de abril de 1872. [Doc1243]. 
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Embora seja praticamente impossível traçar o perfil de Lauriano, baseando-nos 

apenas em fontes oficiais, ainda assim é razoável supor que era uma figura marcada por 

uma personalidade forte e decidida, tendo por isso granjeado muitos inimigos. A sua 

escolha como vogal para compor conselhos de guerra não deveria ser casual e fortuita. 

Recuemos ainda mais no tempo. Em 1858, quando ainda ostentava a patente de 

Capitão da Guarda Nacional, Lauriano foi sorteado para compor a lista prévia dos 48 

jurados no processo que a queixosa Blandina Maria da Costa movia contra a ré Maria das 

Dores por ofensas físicas. Nessa época, ainda morava na rua do Senhor dos Passos,744 antes 

de se mudar para o sobrado nº 2 da rua 7 de Setembro, razão pela qual, ao ser sorteado, fez 

parte dos 29 jurados que a freguesia da Sé tinha que fornecer para compor a lista dos 48 

prevista em lei. 

No nosso castelo de destinos cruzados, vale anotar que inúmeras personagens que, 

de uma forma ou de outra, tomariam parte em sua tragédia em 1872, constavam desse rol 

de jurados, como João de Souza Neves, testemunha importante na primeira fase do 

processo, José Mariano da Silva Campos, igualmente testemunha e figura indigitada como 

acoitadora de escravos e Antônio de Cerqueira Caldas, o Barão de Diamantino, chefe do 

Partido Conservador e possivelmente o mentor de Lauriano. Dessa lista também faziam 

parte o Cel. João de Souza Osório, que em 1874, como já observamos, acabaria por 

assassinar o Dr. Manoel Pereira da Silva Coelho, cujo envolvimento no caso Lauriano logo 

se verá, Joaquim José Rodrigues Calháo, responsável em 1875 pelo inquérito policial que 

apurou o assassinato de D. Rita Blandina por sua irmã, D. Ana Josefa, e a controvertida 

                                                 
744 APEMT- Auto de corpo de delito relativo ao arrombamento do Cartório do Tabelião Pacífico, no qual 

constaram como peritos um mestre de ferreiro e um mestre de pedreiro e, como testemunha, o Capitão 
Lauriano Xavier da Silva, datado de 25 de janeiro de 1858. [Doc1045]. Cf. também Ruas de Cuiabá, op. 
cit., – “Ao lado da Igreja [do Senhor dos Passos] ficava o beco do Senhor dos Passos, hoje fechado. (...) 
Não existe desde 1952 ... Este Beco ficava entre a Rua 7 de Setembro e a Praça da Guarda Nacional, ao 
lado da Igreja do Senhor dos Passos.”, pp. 121 e 142, respectivamente. 
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testemunha da primeira fase do processo, o Major João D’Alencourt Sabo de Oliveira, 

parente do Barão de Aguapeí.745 

Mais interessante ainda porque o processo envolvia duas mulheres do Beco Quente, 

conforme queixa apresentada pela suplicante em 4 de fevereiro daquele ano: 

Diz Blandina Maria da Costa, moradora na Freguesia de Pedro 2º, que no dia 28 
do mês próximo passado, às 3 ou 4 horas da tarde, estando mansa e pacífica dentro de 
sua casa, sito no lugar vulgarmente denominado Beco Quente, aconteceu que na mesma 
casa, entrando com desprezo Maria das Dores, mulher bastarda, aí com o maior 
desacato ao asilo da suplicante, e à mão, rasgando-lhe a roupa do corpo, quebrando os 
seus lavrados, carregando-a de afrontas com palavras ignominiosas, chegando a ponto 
de pegar com um pau, com que novamente avançara, e decerto cometeria, quando não 
maior crime, o de ferimento na pessoa da suplicante, se não fosse a agressora impedida 
pela força e diligência empregada com presteza por pessoas que presenciavam, não 
sendo conhecidas pela suplicante, antecipadas diferenças entre si e a agressora.746 

Surpreendentemente, no dia 15 de novembro desse mesmo ano, nas casas da 

Câmara Municipal, lugar então destinado para a reunião do Tribunal do Júri presidido pelo 

Dr. Firmo José de Matos, apesar de ter sido sorteado para compor o corpo de 12 jurados, 

Lauriano  teve seu nome rejeitado pela promotoria.747 O que teria levado o promotor 

público a recusá-lo? 

Embora não conste no processo qualquer indício que justificasse tal decisão, uma 

vez que a promotoria não era obrigada a esclarecer sobre o motivo de uma rejeição, o mais 

provável é que o perfil de Lauriano não era recomendável, não se encaixava nas pretensões 

da acusação. Certamente, o seu caráter intransigente, a fama de disciplinador entre as tropas 

e a sua participação constante em inquéritos militares para apurar todo tipo de transgressões 

praticadas pela soldadesca, principalmente os que envolviam violência contra mulheres, 

deserções e roubos, devem ter sido decisivos na hora de declinar seu nome. Se isto é 

correto, então podemos também supor que tinha uma grande familiaridade com o que 

ocorria no distrito de Pedro 2º e, principalmente, no Beco Quente. 
                                                 
745 Contra esse major pesava a acusação de ser um dos principais mandantes do crime, na sua versão política; 

contudo, baseando-se nos autos, para o filho de Lauriano, o atentado também tinha sido fruto de uma 
inimizada que misturava insubordinação e indisciplina militar do major ao ten. cel. Lauriano e posse 
indevida do primeiro de diversos escravos da Fazenda Camapuã, que por  essa época já tinham conseguido 
o direito à liberdade; mesmo tendo a intenção de retornar a  essa discussão, o fato não deixa de causar uma 
certa estranheza, uma vez que Lauriano também se celebrizara por perseguir ex-escravos da antiga herança 
de José Luiz de Oliveira Machado, dentre os quais constava o irredutível Januário, homiziado e vivendo a 
longo tempo na região de Livramento. 

746 APEMT – Tribunal do Júri de Cuiabá – Auto de queixa movida por Blandina Maria da Costa contra Maria 
das Dores por agressão, datado de 20 de março de 1858. [Doc1120]. (ênfase acrescentada). 

747 Ibidem, Termo de sorteio do Júri de Sentença, datado de 145 de novembro de 1858. 
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Ainda que essas considerações não passem de conjecturas, mesmo assim esse leque 

de possibilidades esbarrava, como já anotamos, na surpreendente revelação que Lauriano 

fez no seu leito de morte. Para se ter uma idéia do peso de sua acusação, basta lembrar que, 

apesar de uma forte suspeita ter sido levantada contra um escravo de nome Januário, de sua 

propriedade, e que há muitos anos se encontrava homiziado na região de Livramento, o 

próprio Lauriano acabaria se encarregando de desviar a atenção das autoridades policiais a 

respeito dessa versão para o caso. 

De acordo com o Dr. Bandeira de Melo, Lauriano, demonstrando uma profunda 

irritação quando inquirido, jamais chegou a cogitar que o atentado pudesse ser obra de um 

escravo fugido. Reproduzindo para o presidente da província o diálogo que tivera com a 

vítima, para Lauriano não se deveria “... atribuir a autoria do delito a um seu escravo 

fugido, por cuja captura ele se esforçava, tendo uma vez o conseguido, porque esse escravo 

era velho e estava tratando de sua liberdade, e tinha de vir à cidade tratar disso nestes 

dias.”748 

O padre João Xavier da Silva, que participara daquela “conferência secreta”, ao 

contrário do Dr. Bandeira de Melo, que não escondia sua contrariedade, não tinha dúvidas 

que Joaquim Ourives era realmente o assassino de seu pai. Essa opinião ele a expressou 

com todas as letras, ao oferecer denúncia ao promotor público no dia 9 de abril, conforme 

lhe facultava o art. 74, § 1º do Código do Processo Criminal,749 portanto, um dia após o 

chefe de polícia ter dado por concluída a fase do inquérito policial e haver remetido os 

autos para a promotoria. 

Mas se bem lembrarmos, o processo não era conclusivo e apresentava falhas 

aparentemente propositais no procedimento processual, já que não podemos negligenciar o 

fato de que o Dr. Bandeira de Melo era um chefe de polícia com larga experiência. Ao 

contrário desse chefe de polícia, a linha de argumentos apresentada pelo denunciante 

procurava demonstrar que o crime compunha-se de várias peças chaves: 1. que o 

mandatário do atentado era realmente Joaquim Ourives, razão pela qual dedicava toda a 

primeira parte da denúncia a desqualificá-lo, apresentando-o como um assassino frio, 

                                                 
748 [Doc1240], op. cit. 
749 Código do Processo Criminal de Primeira Instância, op. cit.. “Art. 74 - A denúncia compete ao 

Promotor Público, e a qualquer do povo: § 1º Nos crimes, que não admitem fiança.”, p. 199.,  
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calculista e que agia sob encomenda750 – “... aquele mesmo que na noite de 16 de agosto de 

1849 deu um tiro no Juiz Municipal então desta cidade, José Joaquim Graciano de Pina, 

hoje Sacerdote e Cônego; aquele mesmo sobre quem recaem suspeitas de ter lançado ao 

rio Cuiabá para afogar-se, a um camarada de sua mesma tripulação, a menos de dois 

meses, quando ultimamente veio de Corumbá para esta cidade; aquele mesmo, a quem se 

atribui a morte de um célebre “cama quente” em Poconé, em casa de Custódio da Silva 

Rondão, para o que, corre, marchou légua e meia à noite, para ir faquear (sic) a seu 

comparsa em projetados crimes, e voltou desapercebido para encobrir-se aos olhos da 

Justiça, mas não aos de Deus e da opinião pública”751; 2. que, sem sombra de dúvida, os 

chefes do partido liberal eram os mandantes – Joaquim Ourives teria visitado várias vezes a 

rua 7 de Setembro, “... demorando-se em casa de Manoel Rodrigues do Nascimento, que 

mora na mesma rua, sob nº 5752 e ainda no dia 19 foi à casa vizinha do Dr. Caetano Xavier 

da Silva Pereira, onde via por vezes familiarmente o doutor Chefe de Polícia”; portanto, o 

crime era fruto de um complô urdido com paciência e quase sempre na calada da noite;753 

3. que o inquérito tinha sido mal conduzido graças à parcialidade e negligência do chefe de 

polícia, que, por pertencer ao partido liberal, não escondia sua má vontade em imputar a 

Joaquim Ourives a autoria do delito, ou seja, que os resultados das diligências eram 

inconclusos, diante do comportamento suspeito e parcial do chefe de polícia.  

Solicitando o prosseguimento do processo ao Dr. Luís Alves da Silva Carvalho, o 

qual informara que a denúncia tinha sido feita dentro do prazo legal, o filho de Lauriano 

suplicava para que dessa vez as testemunhas e informantes não se intimidassem perante o 

poder policial e dissessem a verdade, e que: 

... a fidelidade de um juramento legal sobre os Santos Evangelhos [conseguisse] mover 
esses corações e consciências a dizerem verdadeiramente o que sabem, sem temor 
notável, proteção desenvolvida pela primeira autoridade policial e demonstrada por 
palavras suas, gestos e atos; e sem complacência à posição elevada de quaisquer 
protetores de um crime, que deixando em orfandade a uma numerosa família, que o 

                                                 
750 APEMT – Denuncia apresentada pelo padre João Xavier da Silva, filho do Ten. Cel. Lauriano Xavier da 

Silva, ao Promotor Público, Dr. Luís Alves da Silva Carvalho, datado de 9 de abril de 1872. – Conforme 
sua denúncia, “este assassino disse, dias antes do fato, a alguém, no número das testemunhas, que nesses 
dias tinha de ganhar seis contos de réis; esta quantia correspondia a três mortes de sua pretensão, porque 
pela do pai do suplicante se lhe ofereceu dois contos de réis.” [Doc1244]. 

751 Ibidem. 
752 Portanto, praticamente contígua à residência de Lauriano, que era a de nº 2 e que, por ser a última, servia 

de referência para o término da rua 7 de Setembro. 
753 Não podemos nos esquecer que na hora em que o crime ocorreu, várias personalidades do partido liberal 

tomavam chá sofregamente, como o consórcio do Dr. Bandeira de Melo, na residência do Dr. Caetano. 
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Doutor Chefe de Polícia procura ainda ludibriar contra a própria dignidade de seu 
cargo, e de irmãs que também deve ter, e quererá de certo prezar como o suplicante 
preza as suas.754 

A denúncia do padre João, uma solicitação que clama por justiça e exige do Estado 

a reparação de uma infração, faz, nesse caso, parte de um imperativo estratégico do poder, 

já que estava prevista, através de leis, “a qualquer um do povo”. Não se trata de 

“micropoderes”, pois, se do ponto de vista jurídico, o poder do Estado se exerce por meio 

de leis, àqueles, os quais Foucault chama de estados dentro do Estado, são exercidos 

através de regulamentos. 

Para François Ewald, analisando as articulações desses micropoderes com o Estado, 

não se trata simplesmente de uma mudança de escala, ou melhor, que a diferença entre leis 

e regulamentos não é apenas de escala, ainda que a diferença possa parecer realmente sutil: 

A lei define um espaço de liberdade, traça-lhe os limites, de tal modo que, no seu 
interior, cada um poderia fazer o que quisesse; ela define uma partilha simples e 
imperfeita entre o permitido e o proibido; estabelece a igualdade dos cidadãos, que 
deixa na sua indistinção, pois é indiferente à sua existência singular. O regulamento, 
por sua vez, toma a seu cargo os homens nesse espaço deixado vazio. O regulamento 
interessa-se pelo que há de mais sutil na conduta ou no comportamento.755 

Não deve causar estranheza, nesses termos, que o filho de Lauriano, nesse espaço de 

liberdade consentida, tivesse tecido críticas tão severas ao chefe de polícia. Não bastava 

desqualificar Joaquim Ourives para demonstrar que era o assassino de seu pai, nem 

enfatizar que o móvel do crime tivesse se originado de uma desinteligência política. Era 

preciso mais. Era necessário demonstrar a parcialidade e a suspeição do Dr. Bandeira de 

Melo; era imprescindível que ficasse evidenciado que o chefe de polícia agira com má fé, 

interpondo-se de tal modo que uma verdade insofismável e referendada pelo clamor 

popular não surtisse os efeitos desejados. 

O objetivo da denúncia do padre João era muito claro – esvaziar o poder do chefe de 

polícia e, conseqüentemente, obter a revisão dos autos do inquérito encaminhado ao poder 

judiciário. 

Com a Reforma de 1871, como já tivemos oportunidade de comentar no capítulo 

anterior, a autoridade policial, apesar de ter perdido sua competência judicial nos casos de 

                                                 
754 [Doc1244], op. cit., (ênfase acrescentada). 
755 EWALD, François, Foucault, a norma e o direito, p. 41. 
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crime comum, mantivera a autonomia de preparar o inquérito, o qual deveria ser tomado 

por escrito e somente depois enviado ao promotor público, que se encarregaria de 

comunicar à autoridade formadora da culpa, isto é, ao juiz municipal. E outras palavras, na 

fase do inquérito a autoridade policial mantinha a iniciativa da ação e não sofria a 

intervenção da autoridade judiciária. 

Nesses termos, de acordo com Andrei Koerner, “o inquérito duplicou todo o 

processo de formação da culpa”, uma vez que a justiça não dispunha, com a reforma, de 

mecanismos que pudesse controlar efetivamente a polícia. Por isso mesmo, diante dos 

acalorados debates, a Reforma de 1871 não era consensual. Enquanto as autoridades 

policiais não perdiam nenhuma oportunidade para denunciar que a reforma só fizera 

aumentar os índices de criminalidade no país, entre as autoridades judiciárias era 

praticamente consenso que o inquérito policial deveria ser extinto. 

De acordo ainda com Andrei Koerner, interpretando essas vozes, o inquérito dava 

uma supremacia extraordinária à autoridade policial: 

Tratava-se de uma duplicidade inútil e protelatória da formação da culpa; a 
polícia podia, no inquérito, controlar o resultado dos processos, pois era ela que 
chamava as testemunhas que sabiam do fato. Os depoimentos das testemunhas eram 
tomados por escrito e, mesmo que o juiz pudesse chamar as testemunhas mais tarde, o 
inquérito acabava servindo como a base da pronúncia.756 

Era exatamente contra esse poder quase que incontrolável da polícia, ao produzir 

uma verdade que não admitia reparos, que o filho de Lauriano procurava concentrar seus 

esforços, a fim de reverter e obter a abertura de um novo inquérito. Sob essa perspectiva, o 

assassinato do Ten. Cel. Lauriano adquiria cores mais abrangentes, extrapolando o âmbito 

de uma mera disputa política local. E, ainda que a lei abrisse brechas para esse tipo de 

denúncia, acusar de parcialidade e negligência um chefe de polícia, a não ser por esse viés 

político era uma atitude no mínimo temerária. O que havia, de fato, por trás de tanta 

ousadia? E a promotoria pública, o que pensava a respeito? 

Algo de realmente extraordinário deveria ter ocorrido por aqueles dias que se 

seguiram à morte de Lauriano, para que o presidente da província solicitasse, através de 

ofício reservado e datado de 30 de março, informações “mais específicas e minuciosas” a 

respeito do inquérito policial ao Dr. Luís Alves da Silva Carvalho, e não, como era de se 

                                                 
756 KOERNER, Andrei, Judiciário e cidadania, op. cit., p. 106. 
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esperar, ao chefe de polícia.757 Mais intrigante ainda porque demonstrava um vivo interesse 

em relação aos fatos judiciais e extra-judiciais que teriam ocorrido no dia 24 daquele 

mesmo mês.758 

Em resposta a essa solicitação, prometendo que em nenhum momento ocultaria a 

verdade, esse promotor informava, “com bastante pesar”, que havia notado uma certa 

parcialidade por parte do Dr. Bandeira de Melo: 

... ou porque a convicção lhe mova a assim praticar, mas com ações todas opostas ao 
descobrimento do indigitado criminoso, ou porque entenda dever procurar aqui e ali um 
réu que não seja dos indicados pela vítima antes de morrer e em seu juízo perfeito, e que 
a opinião pública, autorizada, confirmou de momento e não varia em essência.759 

Para o Dr. Silva Carvalho, em vez de efetuar a prisão imediata não só de Joaquim 

Ourives como também a do Barão de Aguapeí, baseado nas declarações da vítima e das 

testemunhas que rodeavam o seu leito de morte, assim como na opinião pública “que 

estava agitada”, nas buscas efetuadas na canoa e no interrogatório do réu, o chefe de 

polícia nada fizera. 

Confirmando nossas suspeitas iniciais, o promotor também conjecturava que até a 

prisão do acusado havia sido efetuada desobedecendo a preceitos legais: 

... ao contrário, da prisão pouco legal, deixaram-no ficar em sua canoa e no dia 
seguinte e outros, admitiu-se tão somente as justificações do dito réu, já com 
apresentação de um requerimento por letra do Doutor Caetano como atestado gracioso 
oferecendo testemunhas em prova de sua inocência, já com um aparato de tratamento 
que teve o mesmo no Quartel da Polícia, onde esteve detido por 5 dias, e dizem que o 
próprio Doutor Chefe de Polícia mandou chamar ao Doutor Caetano Xavier da Silva 
Pereira para não só advogar a causa do dito réu (que não é miserável) como dar lugar 
à mencionada hospedagem tão aparatosa quão censurável, sendo o mesmo Doutor 
genro do Barão de Aguapeí; e há também envolvido nesse assassinato um outro parente 
próximo e correligionário do dito Barão, de quem fez menção o Padre João Xavier da 
Silva, filho da vítima em uma denúncia que apresentou ao Juiz Municipal.760 

                                                 
757 APEMT – Ofício reservado do Dr. Luís Alves da Silva Carvalho, Promotor Público, ao Presidente da 

Província, Ten. Cel. Francisco José Cardoso Júnior, datado de 12 de abril de 1872. [Doc1243]. 
758 Interessante observar que apenas no dia 12 de abril o promotor público se animou a responder à solicitação 

do presidente da província; para não sermos repetitivos, vamos nos ater aqui apenas à primeira parte do 
referido ofício enviado pelo promotor público. 

759 [Doc1243], op. cit. 
760 Ibidem; Cf. denúncia do padre João, tratava-se do Major João D’Alencourt Sabo de Oliveira. 
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Ainda que não tenhamos encontrado outras evidências, certamente teriam sido essa 

“prisão pouco legal”, “o atestado gracioso” e a “hospedagem tão aparatosa” os fatos 

judiciais e extra-judiciais que tanto chamaram a atenção do presidente da província.761 

Embora não acreditasse numa cumplicidade direta do chefe de polícia, por 

considerá-lo disso incapaz, contudo, qualificava-o como tolerante e complacente, 

justamente porque era enormemente influenciado pelas lideranças do partido liberal. Por 

isso mesmo, as revelações que o Dr. Bandeira de Melo teria feito ao promotor público 

podem ajudar a elucidarmos os fatos que teriam ocorrido no dia 24 de março daquele ano 

de 1872: 

Disse-me, o mesmo Doutor Chefe de Policia que a morte do Ten. Cel. Lauriano 
nada tinha de política e não acreditava no que ele dizia antes de morrer, porque não era 
homem que tivesse educação elevada e nem princípios religiosos bem definidos e 
sólidos; e que hoje o Partido Conservador atirava tudo à política liberal, fazendo-se 
passar como mártir para atrair sectários e fazer constar na Corte, porém que isso não 
havia de ser assim e não produziria eco, pois que para lá ia conduzindo uma cópia do 
processo, e faria ver o que se deu, e não produziria efeito as informações que daqui 
seguissem. Depois, desabafando-se, disse-me mais, que sabia que lhe faziam a guerra 
pela surdina nesse negócio, porém que ele procederia como entendia, e não se lhe 
importava com o que diziam os Chefes Conservadores e nem com a política 
conservadora de Mato Grosso, porque deles não precisava, tinha sua reputação firmada 
na Corte, parentes influentes, era independente, procederia como queria e não tinha que 
dar satisfações aqui a ninguém.762 

Feitas em tom de desabafo, é certo que algumas dessas revelações apenas vêm 

confirmar o que já sabíamos. Entretanto, não deixa de ser interessante observar a força 

política que os conservadores usufruíam na província, a ponto de ameaçar e por em risco o 

cargo de um chefe de polícia que, apesar de ter ser indicado pelo presidente da província, 

era diretamente nomeado pelo Imperador, mediante orientação do Ministério e Secretaria 

do Estado dos Negócios da Justiça. 

Usando o jargão muito utilizado nos dias de hoje, diríamos que o Dr. Bandeira de 

Melo, apesar de poder contar com a proteção e os protestos dos liberais, estava sendo 

“fritado”. Uma guerra em surdina, de fato, estava sendo travada contra ele. Se não, como 

explicar que o presidente da província solicitasse ao promotor e não ao chefe de polícia, 

como era de se esperar, um relatório detalhado do andamento do inquérito policial? 

Recorrer ao juiz de direito da Comarca da capital, nesses termos, parecia também 
                                                 
761 Sem dúvida, a denúncia do promotor público é uma prova de que nossas conjecturas feitas no Capítulo I 

não são, de modo algum, destituídas de fundamento. 
762 Ibidem. 
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totalmente fora de propósito, se lembrarmos que o bacharel Antônio Gonçalves de 

Carvalho era declaradamente filiado ao partido liberal. 

Conservador convicto, o Dr. Luís Alves da Silva Carvalho, ao contrário, em tudo 

procurava demonstrar que o Dr Bandeira de Melo sempre mostrara a sua parcialidade no 

caso. Nesse mesmo sentido, mais uma vez é possível detectar que o conflito explícito entre 

a polícia e o judiciário, aguçado pela Reforma de 1871, tinha um complicador, já que 

também envolvia filiações partidárias. Desde já é possível prever que o crime de Lauriano, 

diante das pressões partidárias, estava preste a tomar uma direção inesperada. Em outras 

palavras, a fim de pacificar as tensões partidárias e restabelecer a ordem, era mister que 

uma outra verdade fosse produzida. 

Enfim, passando a mencionar os principais pontos relativos aos atos e depoimentos 

de testemunhas e informantes inquiridas, umas em sua presença e outras sem ela, apesar das 

reiteradas solicitações que fizera pela sua assistência, o Dr. Silva Carvalho, demonstrando 

indignação pelo procedimento irregular do chefe de polícia, acreditava 

... ser notável que para o interrogatório do réu não [fosse] chamado, e nem [tivesse 
assistido] a nada se não requeresse; e [estava] quase crente em alguns dizeres vagos de 
praças policiais que ali se achavam, que fora ele feito com intervenção do mesmo 
advogado Doutor Caetano Xavier da Silva Pereira.763 

O Dr. Bandeira de Melo estava certo. Mesmo não temendo uma represália que 

colocasse em risco sua carreira, por contar com parentes influentes e ter sua reputação 

firmada na Corte, o certo é que a sua presença à frente da polícia da província de Mato 

Grosso já não era mais interessante para a manutenção da ordem. Além do mais, ainda que 

as correspondências presidenciais levassem o timbre de “reservado”, não lhe deveria ser 

difícil obter informações consideradas confidenciais. Nesse caso, não temos razões para 

duvidar que tenha tido conhecimento do ofício reservado do Palácio da Presidência, datado 

de 26 de março de 1872, informando ao Ministro e Secretario do Estado dos Negócios da 

Justiça a respeito do assassinato do Ten. Cel Lauriano Xavier da Silva. De qualquer modo, 

mesmo que não tenha tido conhecimento dos termos em que o documento tratava o caso, 

sem sombra de dúvida essa correspondência marcava o início do processo de exoneração 

do Dr. Bandeira de Melo do cargo de chefe de polícia da província de Mato Grosso. Nesse 

ofício, o presidente da província reprovava as relações que o Dr. Bandeira de Melo 
                                                 
763 Ibidem. 
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mantinha com o chefe do Partido Liberal, o Barão de Aguapeí, e com o Juiz de Direito da 

Comarca, Dr. Antônio Gonçalves de Carvalho, por acreditar que exerciam sobre ele uma 

influência nefasta e profundamente desgastante para a província. E afirmava: 

Eu mesmo já tive ocasião de verificar que, talvez a sua boa fé fosse iludida, 
quando apresentou-me nomes de liberais para autoridades policiais de Poconé, nomes 
que, acredito, lhe estivessem sido indigitados pelo próprio chefe daquele partido. Tenho 
obstado manifestações ostensivas e veementes contra a dita autoridade e contra o atual 
juiz de direito da comarca da capital, bacharel Antonio Gonçalves de Carvalho, que a 
companhia inconsideradamente (sic) aqueles que não deixam de abusar do sentimento 
da amizade para com as próprias armas da lei, caprichosamente vibradas, ferir 
adversários leais, que, em paridade de circunstâncias, nunca se prevaleceram de uma 
superioridade acidental. 764 

Aparentando uma certa neutralidade, ao declarar que os conservadores jamais 

tinham tirado vantagens de uma superioridade que considerava meramente “acidental” para 

vibrar suas armas e ferir seus adversários, a intenção do presidente da província, 

aproveitando o incidente de 19 de março de 1872, era, entretanto, frear, conter o avanço da 

oposição. Além do mais, ao afirmar que o Dr. Bandeira de Melo vinha nomeando liberais 

para ocuparem cargos de delegado, de subdelegado e de suplentes, o Ten. Cel. Francisco 

José Cardoso Júnior denunciava que o princípio da disciplina e da fidelidade hierárquica 

havia sido violado. E, ainda que essa não fosse a sua intenção explícita, revelava não só o 

caráter problemático do processo de nomeação de cargos de confiança, como 

principalmente punha a nu uma das faces do processo de formação do “mandonismo”, isto 

é, do poder local. 

E como o objetivo era conter esse avanço liberal, ou, quem sabe, frear seus ímpetos 

e garantir assim uma transição mais pacífica e ordeira, o presidente da província, dois dias 

após os incidentes do dia 24 de março daquele ano, solicitava a exoneração do Dr. Bandeira 

de Melo do cargo de Chefe da Polícia da Província de Mato Grosso, ao mesmo tempo em 

que aproveitava para sugerir um nome para o lugar que ficaria vago. 

Por todos estes motivos e mais ainda por estar o dito bacharel Bandeira já 
presumido de uma licença com o competente cumpra-se desta capital presidencial, eu 
proponho à V. Exª para o lugar de Chefe de Polícia desta província ao bacharel José de 
Souza Lopes, em quem o reconheço todas as qualidades para prestar-se com vantagem 
à causa pública, e sem implantar no ânimo público prevenções, de certo, bem cabidas, 

                                                 
764 APEMT – Ofício reservado do Palácio da Presidência, datado de 26 de março de 1872, informando o 

Ministro e Secretário do Estado dos Negócios da Justiça a respeito do assassinato do Ten. Cel. Lauriano 
Xavier da Silva. [Doc403]. 
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desde que não há a necessária prudência e critério no estreitamento de laços que em 
nada prejudicariam, se as relações se guardassem apenas numa esfera limitada. 

Embora seja bem provável que jamais venhamos a saber o motivo, entretanto é 

certo que o bacharel José de Souza Lopes não chegou a ser nomeado, o que nos leva a crer 

que nem sempre uma indicação estava de antemão garantida. 

Quanto ao Dr. Bandeira de Melo, não esperou para ver. Alegando estar doente, 

tratou logo de se antecipar ao inevitável e entrou, no dia 8 de abril, como uma solicitação 

de licença para tratamento de saúde, rumando, no final desse mesmo mês, para a capital do 

Império, tendo sido removido, provavelmente pela sólida influência que ainda gozava na 

Corte, para a província do Paraná, onde continuou a exercer as funções de chefe de polícia. 

Durante esse interregno, antes que um novo chefe de polícia fosse nomeado, ficou 

encarregado do expediente da Repartição da Polícia o delegado Ten. Cel. João de 

Albuquerque e Silva. Acabando por fim designado chefe de polícia interino em 5 de junho 

desse mesmo ano, exerceu essas funções por pouco tempo, pois no dia 25 de junho assumia 

o cargo o Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, nomeado que fora por decreto datado 

de 30 de abril de 1872. Finalmente, a província de Mato Grosso podia contar novamente 

com um chefe de polícia, que, dentre as amplas responsabilidades a seu cargo, assumia com 

a incumbência de dar uma solução definitiva para o assassinato do Ten. Cel. Lauriano 

Xavier da Silva. 

Nesse caso, sua missão era a de pacificar os ânimos, oferecendo à opinião pública e 

às lideranças locais uma outra verdade que esvaziasse a tensão política e garantisse a 

tranqüilidade na província? É difícil dimensionar o problema, mas uma coisa é certa: sua 

escolha era certamente mais neutra, já que o nome indicado pelo próprio presidente da 

província havia sido preterido, rompendo com procedimento previsto no próprio 

Regulamento nº 120. 

A verdade não é só aquilo que os olhos vêem. 

Após pouco mais de 45 anos, desde a primeira visita do Dr. Leite Falcão ao 

Livramento, agora era a vez do Dr. Ledo Vega ir, em comissão, em 29 de outubro de 1873, 

ao ribeirão do Carandá e ao córrego do Bebe-água, pertencentes àquele distrito, para 

proceder ao inquérito policial pela morte do Ten. Cel. Lauriano Xavier da Silva. 
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Praticamente um ano e sete meses após a morte de Lauriano, o crime ainda não 

havia sido solucionado. A nomeação do Dr. Ledo Vega, podemos supor, vinha apaziguar os 

ânimos exaltados entre conservadores e liberais. Forjado, ou não, o certo é que Joaquim 

Ourives tinha obtido um álibi incontestável. Era preciso, assim, dar continuidade às 

investigações policiais, embora o Dr. Ledo Vega soubesse que possíveis vestígios já tinham 

sido a muito apagados pela ação do tempo. 

Para um período no qual o exame de balística, as impressões digitais, ou outro 

recurso da criminalística moderna, ainda eram totalmente desconhecidos, reconstituir um 

crime, que sequer era conhecido o seu autor, tornava-se praticamente impossível. O 

inquérito, as perguntas e respostas, as acareações, o “ouvir dizer”, as negativas e 

afirmações, nesse caso, era tudo que o chefe de polícia podia dispor. Sequer a arma do 

crime, baseada apenas no critério da semelhança, poderia ser submetida a exame para se 

verificar se fora realmente dela que tinham saído os projéteis que mataram Lauriano, pois 

essa técnica ainda não era conhecida pela polícia.  

Mesmo sem poder negar essas assertivas, para o chefe de polícia a verdade não 

deveria ser buscada no censo comum, apenas no que os olhos poderiam ter visto, ou no 

“ouvir dizer”, mas também no que a consciência sentia, a razão aceitava e os fatos 

demonstravam. Nestes três termos, por não dispor de outros dispositivos que o levassem ao 

descobrimento da verdade, o chefe de polícia passava a estruturar o seu discurso.765 

Aparentemente simples, essa estrutura discursiva que irá construir uma outra 

verdade, revela-se complexa: 1. existia um fato insofismável para que o crime ocorresse; 

que, por sua vez, era a culminância de outros acontecimentos que para esse ponto 

confluíam, os quais cabia ao discurso desvendar; 2. a reconstituição desses fatos, posto que 

o crime havia acontecido a mais de um ano, através do inquérito policial, do jogo de 

perguntas, respostas e acareações, de relações de poder muito bem definidas, buscava fazer 

aflorar uma consciência fundada nos marcos indeléveis de memórias e lembranças; 3. 

mediante um artifício extremamente hábil, porque é essa prática discursiva que instaura 

uma verdade, o que antes não passava de simples lembranças, vagas anotações de memória, 

                                                 
765 APEMT - Parecer do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, a respeito do inquérito 

policial aberto para apurar o assassinato do Ten. Cel. Lauriano Xavier da Silva, perpetrado no dia 19 de 
março de 1872, e encaminhado ao Presidente da Província, Gal. Dr. José de Miranda da Silva Reis, datado 
de 12 de dezembro de 1873. [Doc1302]. Daqui para a frente, apenas [Doc1302]. 
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algumas até bastante despretensiosas, ganhavam o estatuto de razão. Assim, intermediando 

os acontecimentos (fatos) e a verdade (razão) que se quer revelada, instala-se o exame 

(consciência): o recorrente e o simultâneo, mediante uma linguagem inquisitorial, torna o 

passado tangível e novamente presente. Os vestígios, irremediavelmente apagados, já não 

são de todo necessários. 

A prova “irrefragável” que a polícia necessitava para desvendar o mistério em torno 

do assassinato de Lauriano havia sido proporcionada na noite de 29 de setembro de 1873, 

com a segunda prisão de Januário, escravo da herança de Lauriano, com 50 anos de idade, 

mais ou menos, lavrador, solteiro, morador no Fundão há mais de 18 anos, filho natural de 

Thereza, escrava de José Luiz de Oliveira Machado, no lugar denominado Bebe-água, 

distrito de Livramento. Preso pela segunda vez por Ludgero de Arruda Pinto de Matos, seu 

pai, João de Arruda Pinto de Matos, e seus irmãos Miguel e Silvério, coadjuvados por um 

certo Antônio Fernandes, na casa de Joaquim Rosa Nunes, como medo que se evadisse, já 

que da primeira vez lograra escapar, trataram logo de conduzi-lo preso à Cadeia Pública da 

capital. Ao entrarem na cidade, Ludgero, 23 anos, analfabeto, lavrador, casado e morador 

no Capão de São José, notara que Januário, apesar de ter dito que não conhecia a cidade, ia 

mostrando as igrejas, as ruas e os vários lugares por onde passavam, dizendo os seus 

verdadeiros nomes, numa clara demonstração de que, apesar de homiziado no Carandá e 

Bebe-água, Januário, sempre desafiara o perigo. Por várias vezes tinha vindo à cidade, 

principalmente ao Capão do Jacaré, onde costumava pernoitar em casa de uma antiga 

amásia, Luciana Corrêa das Neves, 40 anos de idade, mais ou menos, lavradora, solteira, 

analfabeta e residente na Boa Vista, distrito de Pedro II, com quem tinha dois filhos. 

Embora disso não falasse o chefe de polícia, é quase certo que, submetido à tortura, 

assim que chegou a Cuiabá, Januário acabou confessando sua participação no atentado que 

tirou a vida de seu ex-senhor. E foi justamente essa revelação surpreendente, já que 

confessara que não agira sozinho, que conduziu o Dr. Ledo Vega ao Carandá e Bebe-água, 

para abrir inquérito e intimar testemunhas e informantes a deporem no processo reaberto. 

Nesses termos, o inquérito servia para remontar ao passado e desvendar outros 

acontecimentos que acabariam por serem responsabilizados pelo desfecho final. Ora, para 

cada fato, um jogo de lembranças que se chocavam entre si, se contradiziam ou se 
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reafirmavam e, por fim, sob a égide de uma consciência vigilante de um poder implacável, 

acabavam enunciando uma verdade. 

O primeiro e, certamente, o mais importante desses fatos remontava a três décadas 

antes do desfecho fatídico. Há trinta anos, por ocasião do falecimento de D. Rosa de 

Oliveira Machado, viúva de José de Oliveira Machado, moradores no seu sítio do Aricá, 

essa senhora, mediante testamento registrado, havia concedido a liberdade a vários de seus 

escravos,766 dentre os quais Januário, que nessa época ainda era muito jovem. 

Inconformado com a decisão de sua mãe, num período em que a escravidão ainda se 

apresentava vigorosa, José Luiz de Oliveira Machado, seu único filho, tratou logo de travar 

uma batalha judicial para anular o documento. Após mais de dez anos de litígio, José Luiz 

finalmente conseguiu desfazer o último desejo de D. Rosa. Na verdade, como era comum 

em casos semelhantes, o testamento simplesmente “desaparecera”. 

É a partir desse momento, a acreditarmos nessa versão do chefe de polícia, que 

Lauriano começava a traçar a linha de seu destino trágico. Para o Dr. Ledo Vega, durante 

todo esse tempo, esses escravos, que já haviam estado em poder de vários depositários, já 

tinham se acostumado a viver livres e sem servidão alguma, principalmente Januário, que 

havia se afeiçoado ao Carandá e Bebe-água e por lá obtivera sólido homiziamento, desde o 

tempo em que foi considerado livre por sua senhora. Januário já havia ganhado o gosto pela 

liberdade, razão pela qual tornara-se irredutível, apesar de inúmeras tentativas malogradas 

visando capturá-lo e trazê-lo de volta ao cativeiro. O chefe de polícia sugeria, baseado em 

seu depoimento, que Januário jamais permitiria que suas relações profundamente 

enraizadas no Carandá e Bebe-água, esses dois inexpugnáveis redutos, fossem desfeitas. 

Enquanto o litígio permaneceu restrito ao filho de D. Rosa e os escravos, que se 

consideravam livres, Januário pouco fora importunado. A situação começou a se complicar 

a partir do momento que José Luiz de Oliveira Machado, por volta de 1866, vendo sua 

situação financeira piorar, começou a vender seus escravos, inclusive os que se achavam 

fugidos, assim como Januário, ao Ten. Cel. Lauriano Xavier da Silva. 
                                                 
766 APEMT - Tribunal da Relação - Cartório do 6º Ofício - Processo crime do assassinato de Lauriano 

Xavier da Silva, perpetrado na noite de 19 de março de 1872 pelo escravo Januário e seus acoitadores, 
Francisco de Souza Canavarros e José de Souza Canavarros – Maço 282 – [Doc1092].Interrogatório de 
Januário, datado de 18 de maio de 1874 – “Perguntado há quanto tempo vivia ele acusado pelos lados do 
Bebe-água e Fundão, (...) respondeu que ele acusado com todos os seus parceiros, em número de trinta e 
cinco, foram libertados por sua senhora Rosa de Oliveira Machado, em testamento, e que desde então ele 
acusado julgou-se livre.”; Daqui para a frente, apenas [Doc1092]. 
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Comprados, provavelmente a um custo muito baixo, Lauriano, acreditando que 

havia feito um bom negócio, tratou logo de reaver esses escravos, chegando até, de acordo 

com Januário, a empregar meios fraudulentos, ao “comprar” Francisco Pereira de Moraes 

Jardim, que era o procurador dos escravos no litígio, pela quantia de 2:000$000 réis. O 

próprio Januário, quando inquirido, não tinha nenhuma dúvida que fora isto mesmo que 

ocorrera – “o resultado foi desaparecer os autos da manutenção e os que traziam a 

sentença da Relação a favor dele acusado e seus parceiros.”767 Livre e desembaraçado da 

justiça, as investidas contra o irredutível Januário passaram a ser mais constantes, exigindo 

habilidade e esperteza para escapar das tramas urdidas para capturá-lo. 

O ódio que Januário nutria contra Lauriano, de acordo com o Dr. Ledo Vega, era 

facilmente detectável – representava a luta de um homem enraizado, acostumado desde a 

juventude à mais completa liberdade, “que supunha legítima”; relações que cada vez mais 

se fortaleciam com a dependência econômica de seus principais acoitadores, que recorriam 

aos seu empréstimos, provenientes de economias obtidas com o suor de seu trabalho. Desde 

já é possível perceber que nesse jogo de interesses, a solidariedade passava a ser um termo 

totalmente destituído de sentido. Em troca de trabalho e empréstimo de dinheiro, feitos 

principalmente a Francisco de Souza Canavarros, 48 anos, casado, lavrador, natural da Vila 

do Diamantino, e a José de Souza Canavarros, seu sobrinho, 34 anos, solteiro, lavrador e 

criador, natural do Carandá, esses protetores, dotados de sentimentos pouco dignos, já 

estavam acostumados a se elocupletarem com seus serviços. E, apesar de credor, Januário 

jamais pudera obter documentos que comprovassem esses serviços e empréstimos, ficando 

sempre à mercê dessas duas figuras indigitadas como as principais suspeitas de haverem 

cometido o crime. 

Assim, o que parecia ser um enraizamento firmado em sólidas bases de 

solidariedade, o inquérito policial ia revelando as relações pouco amistosas no Carandá e 

Bebe-água, os apadrinhamentos arranjados, as constantes brigas entre famílias, as relações 

de poder, enfim, a extensa e intrincada rede de relações no seio de uma comunidade, cujos 

interesses pessoais estavam muito distantes e acima dos princípios da legitimidade das 

ações coletivas. A liberdade, o enraizamento, a territorialização tinham um preço para 

                                                 
767 Ibidem. 
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Januário, que dia após dia via ameaçados de desmoronarem, devido ao cerco que se 

apertava à sua volta. 

Embora não confiasse nos dois Canavarros, que sempre se recusavam a pagar as 

dívidas com ele contraídas, ora alegando que não tinham dinheiro, ora dizendo que nada lhe 

deviam, porque não havia nenhum documento que provasse seus débitos, as últimas 

ofensivas de Lauriano visando reavê-lo acabaram não permitindo que esses laços se 

rompessem de uma vez por todas. Além do mais, Januário tinha medo de ser preso e 

devolvido ao seu senhor, ou de ser morto pelos Canavarros, que constantemente o 

ameaçavam.768 A possibilidade de exigir um outro senhor ou solicitar a sua liberdade, 

mediante a indenização que Lauriano estipulara em 1:800$000 réis, esbarrava nos 

interesses contrários de seus protetores. 

Conforme as próprias conjecturas do chefe de polícia, era natural, diante do que 

chamou de “público e escandaloso homiziamento”, que Lauriano, humilhado pelas 

infrutíferas diligências que empreendia para capturar Januário, passasse a devotar sua 

revolta contra os seus acoitadores. Essa situação se agravou com a primeira prisão de 

Januário no dia 3 de janeiro de 1873, na casa de Maria Clara do Carmo, 46 anos, solteira, 

residente no Bebe-água e vivendo de agências, constituindo-se no segundo fato importante, 

ou eixo dos argumentos do Dr. Ledo Vega. 

Por influência de Antônio Manoel da Silva Fontes, Ten. Cel. da Guarda Nacional, 

36 anos, fazendeiro e lavrador, casado e residente no seu sítio da Chimbuva, que ficava 

cerca de duas léguas de distância do Carandá e Bebe-água, Januário era capturado por João 

de Arruda Pinto de Matos, 55 anos, solteiro e residente no Capão de São José, e seu filho 

Ludgero. Recolhido preso, provisoriamente, em um “quarto” desse sítio, já que fora 

acorrentado a um tronco que ali existia, Januário acabou sendo “violentamente” tirado do 

cativeiro, na noite de Reis, de 5 para 6 de janeiro, que muito tempestuosamente tinha sido, e 

posto novamente em liberdade. 

                                                 
768 Ibidem. “Perguntado por que razão tinha medo de ser ameaçado pelos dois acusados (...), respondeu que 

Fortunato, escravo de José Alves da Cunha Canavarros, , tinha referido a ele acusado que Manoel de 
Souza Canavarros  e Cajuca  tinham dito que se ele acusado quisesse cobrar-lhes a dívida o prenderiam e 
o mandariam ao seu senhor, e ele acusado entendeu que não fazendo a vontade de Francisco de Souza 
Canavarros, quando o convidara para o crime, poderia sofrer coisa pior, pois se aqueles dois acusados 
chegaram a manifestar a idéia de prendê-lo, [eram também capazes] de pensar em matá-lo.” 
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Pelos rastros deixados por três animais, após longos depoimentos e informações 

obtidos no inquérito, o Dr. Ledo Vega chegava à conclusão que os responsáveis pela soltura 

de Januário tinham sido Francisco de Souza Canavarros, José de Souza Canavarros, o 

“Cajuca”, e Manoel de Souza Canavarros, 26 anos, criador, casado e sobrinho do primeiro 

Canavarros e irmão do segundo. Quase todos os depoimentos convergiam para esse mesmo 

ponto, quase sempre por “ouvir dizer geralmente”. 

Para Antônio, 25 anos, roceiro, solteiro, morador no Bonfim, e escravo de José 

Mariano da Silva Campos,769 era “voz pública” no Carandá que os libertadores de Januário 

tinham sido os três Canavarros, juntamente com Victor,770 levados a isso porque deviam a 

Januário e tinham medo que fosse remetido preso para Cuiabá. 

Esta mesma versão sustentou Antônio Alves de Arruda, 19 anos, lavrador, solteiro, 

residente no Carandá e sobrinho, por afinidade, de Francisco Canavarros e primo-irmão de 

Cajuca. Enfim, era voz corrente que tinham sido os dois Canavarros, seus principais 

acoitadores, os responsáveis por tamanha ousadia. Aliás, embora continuassem negando 

veementemente seus envolvimentos, Januário, no auto de perguntas a que respondeu no dia 

11 de outubro de 1873, desfazia, na óptica do chefe de polícia, evidentemente, quaisquer 

dúvidas que ainda pudessem restar. 

Perguntado quais pessoas o haviam soltado da Chimbuva, respondera que tinham 

sido os Canavarros, os quais também contaram com a ajuda de Victor, que foi, de fato, 

quem o tirou do cativeiro, provavelmente mediante alguma gratificação ou ameaça; que 

sabia que tinham sido os dois Canavarros os responsáveis pela sua soltura, por temerem que 

a sua transferência para a cidade pudesse fazer com que Lauriano viesse a exigir-lhes, 

conforme o que a lei estipulava, os jornais pelo tempo que o tinham acoitado; que ao ser 

preso e estando a caminho da Chimbuva teria mandado um recado aos dois, informando-

lhes que já era ocasião de o pagarem, pois tinha sido preso e precisava do dinheiro para 

negociar a sua liberdade; enfim, que dois dias depois de sua soltura, encontrando-se com os 
                                                 
769 [Doc1092], op. cit. – Depoimento do informante Antônio, escravo de José Mariano da Silva Campos, 

datado de 28 de janeiro de 1874; José Mariano, sobre quem recaiam acusações de acoitar escravos e 
desertores,  tinha 61 anos, era lavrador e casado com Ana dos Santos Maciel, 54 anos, residia no Bonfim. 
De fato, em 15 de novembro de 1873, após sua comissão no Carandá e Bebe-água, o Dr. Ledo Vega remetia 
ao juízo municipal um inquérito contra José Mariano, acusado de dar asilo ao desertor José Ignácio 
Gonçalves, do 2º Batalhão de Artilharia à pé, o qual, no dia 5 daquele mês havia sido capturado no Bonfim, 
onde há mais de 10 anos se achava acoitado. 

770 Ibidem – Depoimento do informante Victor, 34 anos, mais ou menos, roceiro, solteiro, residente na 
Chimbuva, escravo de Joaquim Pinto Guedes Jobim, datado de 9 de março de 1873. 
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Canavarros, estes teriam confirmado o que Victor lhe havia relatado. Em seu depoimento, 

datado de 9 de março de 1874, falando a respeito da tirada de Januário da Chimbuva, esse 

escravo disse: 

... que voltando nessa noite, já tarde, para a sua casa, em caminho, perto do cercado da 
casa do Ten. Cel. Antônio Manoel da Silva Fontes, os réus Canavarros presentes e mais 
Manoel de Souza Canavarros, montados em cavalos e apeando-se o réu Francisco 
perguntou a ele informante onde estava Januário preso, e ambos os réus prometeram-
lhe cada um cem mil réis para mostrar o quarto onde estava Januário preso; que 
receando ele informante que os três indivíduos de que acima se trata lhe fizessem  fazer 
o que lhe pediam, pois estavam todos armados com arma de fogo, não teve outro 
recurso se não prestar-se a isso, acompanhando-os até ao quarto onde estava Januário 
preso, para cujo fim os referidos Canavarros deixaram os animais em um mato 
próximo, seguindo todos a pé; que chegados ao quarto da prisão, ele informante o 
mostrou aos três e quis retirar-se mas eles não concordaram obrigando-o a ficar; que 
arrombando então os réus presentes, isto é, Francisco e Cajuca a porta do quarto 
servindo-se para isso de uma faca, mandaram que ele informante entrasse no quarto, 
levantasse o tronco e levasse Januário, esperando eles pelo lado de fora enquanto durou 
essa operação; que terminada esta, saiu ele informante do quarto com Januário, reuniu-
se aos três e encaminharam-se para o lado do tanque onde se apartaram, tendo antes 
quebrado as algemas de Januário com uma foice velha dele informante, acendendo 
fósforos para dar claridade a essa operação, retirando-se eles em direção ao Bonfim.771 

A ação, de acordo com as conjecturas do Dr. Ledo Vega, revelara-se uma 

inominável afronta, um abominável atrevimento, que só servira para aguçar os brios já 

feridos, não só de Lauriano, mas principalmente do Ten. Cel. Silva Fontes, que considerava 

sua Chimbuva uma fortaleza inexpugnável – um sítio que mais parecia uma pequena 

povoação, onde até existia uma escola de primeiras letras para os filhos de fâmulos e 

agregados, cuja casa principal e suas dependências achavam-se todas cercadas, tendo como 

única via de acesso a porteira. 

O fato, a prisão e a retirada violenta de Januário, e o inquérito, forçando as 

testemunhas e informantes, através de um exame de consciência, a apontarem os 

responsáveis pela ação, naturalizavam a razão – reaver o escravo deixava de ser o principal 

alvo, doravante, das ações de Lauriano. Em outras palavras, conjecturando, para o chefe de 

polícia, a afronta que Lauriano e Silva Jardim haviam recebido fizera com que, guiados por 

essa nova razão, convergissem, desde então, todos os seus esforços contra os acoitadores, 

que deveriam responder não só civilmente pelos prejuízos, perdas e danos, como também 

criminalmente pelo delito cometido. Lauriano, “justamente indignado”, de acordo ainda 

                                                 
771 [Doc1092] – Depoimento do informante Victor, escravo de Joaquim Pinto Guedes Jobim, datado de 9 de 

março de 1874. 
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com o Dr. Ledo Vega, teria passado a dizer abertamente, e sem reservas, que haveria de 

prender os Canavarros e reduzir à tapera o Carandá e Bebe-água, só esperando a chegada a 

Cuiabá do Ten. Cel. Silva Fontes para arquitetarem os planos. Como já sabemos, não teve 

tempo para esboçar uma reação exemplar, pois acabou sendo morto antes mesmo que se 

entrevistasse com Silva Fontes para tratarem dos detalhes da retaliação aos carandistas. 

Seguindo a lógica desse raciocínio, numa relação de causa e efeito, as ações 

desencadeadas, os comportamentos, iam, um a um, sendo naturalizados, como se diante do 

indivíduo não agissem forças contingenciais ou outras opções que lhe pudessem ser 

apresentadas. Assim, acuados por uma suposta represália, os Canavarros só teriam 

visualizado uma única possibilidade – matar Lauriano. Hábeis acoitadores, será que não 

chegou a passar por suas cabeças, por exemplo, que o melhor a fazer no momento era se 

esconderem, até que a poeira abaixasse? Era, assim, tão inevitável eliminar Lauriano? Será 

que nunca chegaram a pensar nas conseqüências, caso viessem a ser descobertos, como de 

fato aconteceu? 

De qualquer modo, morando em uma povoação onde o “ouvir dizer” e os boatos 

circulavam com uma velocidade espantosa, e procurando levar uma vida normal, quando 

todas as evidências conspiravam contra, parece-nos que agiam de maneira insensata, 

principalmente para um tipo como Francisco de Souza Canavarros, a quem era imputada a 

autoria de dois homicídios praticados a muitos anos atrás e a de um furto de gado, para os 

lados de Santo Antônio do Rio-abaixo. Diante de um plano supostamente tão bem 

arquitetado, soa estranho para nós, mas não para o chefe de polícia, obviamente, que os 

dois Canavarros continuassem a levar uma vida tranqüila, como se nada tivesse ocorrido, 

esquivando-se, quando perguntados, com evasivas que não convenciam os carandistas. 

Aliás, foram exatamente esses comportamentos considerados estranhos e os seus lapsos de 

memória, que levaram o Dr. Ledo Vega a imputar-lhes, com a coadjuvação de Januário, 

que nunca negou sua participação, a autoria do atentado de 19 de março de 1872. 

De onde partira o golpe? Esta é a pergunta que fazia o chefe de polícia, embora já 

tivesse uma resposta pronta: 1. Januário já tinha adquirido o “nefasto” gosto pela liberdade; 

2. homiziado no Bebe-água e no Carandá, principalmente pelos Canavarros, de quem era 

credor, sua prisão na noite de Reis representava uma ameaça aos seus acoitadores; 3. sua 

soltura da Chimbuva acirrara ainda mais o litígio; 4. pressionados por Lauriano e com 
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medo de terem que pagar pelos jornais durante o tempo em que Januário fora por eles 

acoitados, só teriam visualizado como única saída o assassinato de Lauriano, a fim de que a 

tranqüilidade voltasse a reinar e continuassem a se elocupletarem com os serviços e 

empréstimos que Januário, acuado e sem outra alternativa, lhes proporcionava.772 

Por que, ao invés de assassinarem Lauriano, os dois Canavarros não procuraram dar 

cabo de Januário, se levarmos em conta que matar aquele Ten. Cel. não eliminava o 

problema, já que a dívida dos jornais, embora pudessem esperar o contrário, não prescrevia, 

passando para a responsabilidade do herdeiro do espólio? Este tipo de questionamento o 

chefe de polícia não fazia, justamente porque não se enquadrava no jogo tensionado da 

verdade que o inquérito policial ia construindo, embora, como vimos mais acima, Januário 

nunca tinha duvidado dessa possibilidade. 

Acrescente-se a isto, o fato de que, quando foi preso pela primeira vez, antes de ser 

recolhido à Chimbuva, mandara um recado a Francisco Canavarros e seu sobrinho Cajuca, 

através de Antônio Henrique do Carmo, 34 anos, lavrador, solteiro e residente no Bebe-

água, informando que era ocasião de lhe pagarem. 

Essa informação, Maria Benedita de Lara também não ignorava. Parente dos 

Canavarros, com 18 anos de idade, costureira, solteira e moradora no Bebe-água, disse em 

seu depoimento que ouvira Antônio Henrique do Carmo dizer que, após dar o recado a 

Francisco Canavarros, este respondera que não tinha dinheiro para pagar e que só o faria 

quando pudesse. 

De igual modo, Celestina Rodrigues da Rosa, de 40 anos, costureira, solteira e 

moradora também no Bebe-água, quando inquirida, informou que chegara a ver Januário, 

seu ex-amásio, cobrar de Cajuca, no dia de São João de 1873, e que este havia respondido 

“que na volta da boiadas que ia nessa ocasião tirar lhe pagaria.” Como em muitos pontos 

seu depoimento contradizia as afirmações de Cajuca, dada a palavra ao réu para contestar a 

testemunha, os litígios, os preconceitos, os conflitos familiares, mais uma vez, afloravam, 

ao dizer que, pelas relações ilícitas dessa testemunha, sua prima, com o réu Januário, era 

forçado a fugir dela, razão pela qual o meritíssimo juiz deveria dar o peso que merecia o 

                                                 
772 [Doc1302], op. cit. – “É certo que José de Souza Canavarros, assim como seu tio, negam tal dívida a 

Januário, mas Francisco já finalmente confessou que há três para quatro anos comprara a Januário uma 
porca no valor de cento e tantos mil réis, que ainda lhe deve.” 
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seu depoimento contra ele e seu tio, visto que, sendo ela branca e bem alva, foi amásia do 

réu Januário, que era bem preto. 

Mesmo Maria Xavier de Arruda, 20 anos, mais ou menos, costureira, solteira e 

residente em Cuiabá, “com quem José de Souza Canavarros algumas vezes teve relações 

ilícitas”,773 informava que por diversas vezes recebera pedidos de Januário para fazer com 

que Cajuca pagasse o que lhe devia. 

Essas revelações, conjecturando que sua idéia fixa era a liberdade, demonstravam 

para o chefe de polícia que Januário era um indivíduo muito esperto, que lutava com as 

armas que as contingências da vida iam lhe oferecendo para se livrar dos Canavarros. Ao 

exigir, por exemplo, que lhe pagassem, a fim de conquistar sua liberdade, mas ao mesmo 

tempo sabendo que isto não ocorreria, não deixava aos dois indiciados outra opção que não 

fosse a de livrá-lo da prisão da Chimbuva. O próprio Dr. Ledo Vega não duvidava que a 

sua soltura tinha sido obra concertada apenas pelos dois Canavarros. E o motivo para a ação 

empreendida, quase que adivinhando o pensamento de Januário, era não só bem real, como 

assaz procedente, pois era dado como certa que a vinda de Januário para a cidade não só 

haveria de esclarecer sobre o seu longo homiziamento, mas também jogaria luz sobre a 

dívida que os dois acoitadores tinham para com o escravo. O chefe de polícia, nesse 

sentido, não duvidava que Lauriano promoveria a cobrança dessa dívida a favor de 

Januário, além da ação criminal a que tinha direito e a exigência do pagamento dos jornais. 

Ora, é evidente que essa possibilidade não chegou Januário a cogitar, mesmo porque 

a reação de Lauriano poderia ser imprevisível. Além do mais, após tantos anos de sofrida 

perseguição, nutria pelo Ten. Cel. um ódio mortal, de acordo com o parecer do Dr. Ledo 

Vega.  

Assim, embora o chefe de polícia estivesse convencido que o escravo nenhuma 

participação tivera na trama que o devolvera à liberdade, conjecturava que Januário, ao 

ameaçar os Canavarros com a cobrança das dívidas, sabia que com essa atitude não deixava 

aos acoitadores outra alternativa a não ser a de soltá-lo. O próprio recado que mandara, 

através de Antônio Henrique do Carmo, embora não fosse um pedido explícito para que o 

libertassem, demonstrava a esperteza de Januário, já que os dois Canavarros tinham 

                                                 
773 [Doc1092] – Depoimento de Maria Xavier de Arruda, datado de 8 de Janeiro de 1874. Chegou a afirmar 

que tinha um filho com Cajuca, fruto dessas “relações ilícitas”, conforme fazia questão de frisar o escrivão 
do júri. 
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conhecimento que a um bom tempo vinha tratando de comprar sua liberdade, só não tendo 

conseguido esse objetivo porque se recusavam a pagá-lo. Nesse sentido, é possível 

conjecturar que, diante de uma situação adversa, aproveitava a oportunidade para tramar 

contra seus implacáveis acoitadores. 

O próprio Victor, em seu depoimento, informara que teria ouvido certa vez da 

falecida D. Mariana Marques de Fontes, mãe do Ten. Cel. Silva Fontes, dono da Chimbuva, 

que se Januário não tivesse sido tirado da prisão, não procuraria fugir, já que havia com 

essa senhora combinado a sua compra junto a Lauriano, visando influir depois “... para que 

seus devedores principais, os dois Canavarros, lhe pagassem, a fim de poder libertar-

se.”774 

Como podemos verificar, seguindo essa linha de raciocínio, nenhum interesse 

tinham esses Canavarros em manter Januário preso, e por isso foram forçados a soltá-lo, na 

noite de Reis, que muito tempestuosa tinha sido. Essa ação, porém, não impediu que 

Januário continuasse lutando, através dos meios legais, por sua liberdade. Assim, poucos 

dias depois de sua tirada da Chimbuva, conseguira se entrevistar com Antônio de Moraes 

Navarro, 60 anos, sitiante, viúvo e residente no sítio da Terra Vermelha, distante pouco 

mais de duas léguas do Carandá e Bebe-água, para com ele negociar sua liberdade 

definitiva.775 

Nessa ocasião, conforme seu depoimento em 8 de outubro de 1873, Moraes 

Navarro, através da intermediação de um tal Eusébio de Souza, teria aconselhado Januário 

a se apresentar ao seu senhor ou tratar de sua liberdade, para pôr fim, de uma vez por todas, 

com as correrias em que andava sempre metido. Ao que, concordando, Januário teria dito 

que só dispunha de 1:500$000 réis, que estavam em poder dos Canavarros, razão pela qual 

lhe pedira que completasse a diferença que faltava, prometendo pagá-lo com serviços. 

Contudo, apesar de ter concordado, Januário não mais voltou a aparecer, mandando apenas 

um recado dizendo que não comparecera porque não havia conseguido receber de seus 

devedores o valor da dívida. 
                                                 
774 Ibidem – Depoimento do informante  Victor, escravo de Joaquim Pinto Guedes Jobim, datado de 12 de 

outubro de1873. 
775  Ibidem - Há aproximadamente 5 anos fora Antônio  de Moraes Navarro incumbido por Lauriano para 

capturar Januário, mas, apesar dos esforços que empreendera, nunca conseguira deitar-lhe as mãos, devido à 
proteção que recebia de seus acoitadores. E que, antes de sua soltura da Chimbuva, Lauriano já o havia 
autorizado a entrar em contato com Januário para negociar a sua liberdade, estipulada em 1:800$000 réis, 
mas sem muito sucesso. 
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Além do mais, tendo por essa época Lauriano espalhado pela cidade que nada mais 

queria com Januário, e sim com seus acoitadores, que sofreriam o competente processo 

criminal, caso não lhe pagassem 8:000$000 réis de indenização pelos jornais, perdas e 

danos, os dois Canavarros, que não esboçavam sequer intenção de pagar o que deviam a 

Januário, muito menos disposição deveriam ter para indenizar Lauriano com tão vultosa 

quantia. 

Novamente conjecturando, para o Dr. Ledo Vega os Canavarros rapidamente 

chegaram à conclusão que o melhor a fazer era matarem logo Lauriano, e assim ficarem 

todos livres de suas perseguições. Januário, apesar de nutrir um “entranhado ódio” ao seu 

pretensioso senhor e sofrer instigações dos dois Canavarros para que desse cabo de 

Lauriano, negou-se a fazê-lo, prometendo, contudo, sob ameaças, apenas em acompanhá-

los no atentado. 

Para Benedicta Angélica do Amaral, 18 anos, solteira, ex-escrava de Pedro José do 

Amaral, declarando ter sido também amásia de Januário, ao ser inquirida afirmou que, 

apesar da morte de Lauriano não significar uma alternativa imediata e definitiva, essa 

possibilidade tinha sido avaliada por Januário, por acreditar que, uma vez arrecadadas suas 

dívidas, obteria de seu senhor moço, o padre João Xavier da Silva, a liberdade tão 

almejada. Sabia, contudo, que de imediato tal ação apenas convinha aos dois Canavarros, e 

por isso relutou, enquanto pode, em participar do crime premeditado. 

Mais uma vez o ritornello do chefe de polícia iria se encarregar de apontar a 

seqüência dessa trama macabra urdida e “reconstituída” pelo inquérito policial, ao afirmar 

que “as íntimas relações em que vivia Januário com seus protetores, os quais eram até 

seus devedores, foram abrindo caminho para os fatos que se seguiram.” 

Preparar cuidadosamente os passos para a execução de um ato premeditado, vale 

lembrar mais uma vez, na óptica do chefe de polícia, constituía-se em um terceiro eixo ou 

fato importante na estrutura de seu parecer: 1. o crime, sendo premeditado, exigia uma 

preparação que não admitia falhas; 2. as ações empreendidas, contudo, mediante o exame, o 

inquérito policial, visavam demonstrar todo um jogo de contradições entre testemunhas e 

informantes; enfim, buscava desestruturar os argumentos dos indiciados, jogando uns 

contra os outros; 3. a luta incessante pela liberdade, por um lado, e o fim das perseguições, 
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por outro, continuariam sendo os móveis de uma ação reputada cruel e insana pelas 

autoridades policiais. 

Retomando a narrativa do chefe de polícia, finalmente, uma vez assentado entre 

Januário e os Canavarros o plano para assassinar Lauriano, a vinda a Cuiabá de Antônio 

Manoel da Silva Fontes, no dia 16 de março, teria precipitado os acontecimentos. Embora a 

presença desse Ten. Cel. se justificasse porque sua mãe encontrava-se muito enferma, 

antecipando em alguns dias a sua vinda para participar da formatura de guardas nacionais, 

marcada para o dia 25, era voz corrente no Carandá que levava consigo uma relação de 

testemunhas para que o processo que Lauriano pretendia abrir contra os acoitadores de 

Januário pudesse ter início. Por isso mesmo, os Canavarros teriam avaliado que o 

assassinato tinha que ocorrer por aqueles dias. 

Assim, ainda que não fosse costume trazer vacas para “leitear” no outro lado do 

porto, em semelhante época do ano, de todo impróprio à venda de leite, pois sacrificava os 

bezerros, foi exatamente isto o que Domingos de Souza Canavarros, 50 anos, criador, 

casado,776seu filho Cajuca e mais dois outros de Manoel Joaquim de Arruda, 

intempestivamente, fizeram em princípio de março de 1872. Alojados no sítio de José da 

Costa Campos, no Capão do Jacaré, referência importante nesta narrativa, aí teriam 

permanecidos na lida, entretanto, somente Domingos e um dos filhos de Manoel. Quanto a 

José de Souza Canavarros, que também havia retornado ao Carandá, reapareceu nesse 

Capão somente poucos dias antes de 19 de março. 

Para o Dr. Ledo Vega, essa reaparição não passava de uma peça de um plano bem 

orquestrado, pois o que parecia muito natural era, entretanto, que tivesse sido de propósito 

simulado, não só para explicar a presença dos indiciados nas proximidades da cidade, caso 

fossem vistos, como para procederem a um melhor reconhecimento do terreno onde 

deveriam pisar. Com tanto gente envolvida nessa operação desastrosa, quando a sabedoria 

popular já sabia que o período de março não era apropriado para a venda de leite na cidade, 

a pergunta tornava-se inevitável: afinal, quem induziu esses indivíduos experientes no 

assunto a levarem suas vacas a esse lugar, em um tempo tão impróprio? 

                                                 
776 Ibidem – Depoimento do informante Domingos de Souza Canavarros, datado de 13 de outubro de 1873. 

Residente no Carandá, Domingos era irmão de Francisco de Souza Canavarros e cunhado de Manoel 
Joaquim de Arruda. 
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Ao ser feita essa pergunta a Domingos, que há longos anos já lidava com gado, 

estranhamente, respondeu que agira influenciado por Manoel, seu cunhado, e por seu filho 

Cajuca. Por sua vez, Antônio Alves de Arruda,777 filho de Manoel, disse que fora induzido 

por seu tio Domingos de Souza Canavarros. Pouco importa, para o Dr. Ledo Vega a todos 

José de Souza Canavarros já havia inspirado essa decisão calamitosa. Até mesmo Manoel 

de Souza Canavarros, seu irmão, deveria saber de alguma coisa, pois ao tentar confundir o 

chefe de polícia, afirmara que seu pai estivera tirando leite no mês de março atrasado 

(1873). 

Era bem possível, seguindo essa linha de raciocínio, que até Januário ignorasse essa 

combinação urdida pelos dois Canavarros. Embora houvesse estado no Capão do Jacaré 

desde a tarde de 18 até a manhã de 20, com interrupção misteriosa do dia e parte da noite de 

19 de março, até por volta da meia-noite, não chegou a se entrevistar com Cajuca, conforme 

provavam Luciana Corrêa das Neves, sua antiga amásia, e os lavradores Salvador da Silva, 

40 anos e solteiro, Simão Gonçalves Neto, 57 anos e casado e Damásio José da Costa, 24 

anos, casado, e residente na Boa Vista, distrito de Pedro II. 

Para Januário, a designação do dia 19 de março para a perpetração do crime teria se 

dado três dias antes do atentado, portanto, depois que Cajuca já havia retornado do Capão 

do Jacaré, onde estivera não só examinando o terreno como se certificando que Lauriano, 

de fato, encontrava-se na cidade. Nesse caso, novamente conjecturando, o chefe de polícia 

acreditava que era mais provável que Cajuca tivesse retornado ao Carandá no dia 16 e não a 

17, como chegou a declarar, pois na sua volta havia encontrado no caminho o Ten. Cel. 

Silva Fontes, que tinha sido taxativo em afirmar que chegara a Cuiabá no dia 16 de março. 

Além do mais, Cajuca e seu tio foram vistos a 17 no Carandá, dia em que daí saíram para 

buscar uma boiada, segundo declarou Ana Theodora da Costa, 30 anos, costureira, solteira 

                                                 
777 Ibidem – Depoimento do informante Antônio Alves de Arruda, datado de 16 de outubro de 1873. Filho de 

Manoel Joaquim de Arruda, 19 anos, mais ou menos, lavrador, solteiro, morador no Carandá, sobrinho por 
afinidade de Francisco de Souza Canavarros e primo-irmão de José de Souza Canavarros, se contradizendo, 
informou em seu segundo depoimento (17/02/1874) que o motivo que haviam resolvido fazer a “leiteação” 
em estação tão imprópria era porque o leite estava caro e se precisava de dinheiro. 
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e sua amásia, com quem tinha quatro filhos.778 Afirmando que os acusados haviam saído de 

casa dois dias antes do de São José (19 de março), pretextando buscar uma boiada no 

“Chaves”, estranhara que tivessem retornado no dia 20 sem trazerem gado algum. Ainda 

que explicassem que não puderam executar o serviço por falta de cavalos, ambos tinham 

retornado montados – Francisco Canavarros em um burro e Cajuca no seu cavalo. Muito 

observadora, Ana Thedora, reparara que os animais estavam muito cansados, ao afirmar 

que o cardão, acostumado a ir à porta de sua casa comer sal, estava muito suado. 

Conjecutando, para ela os dois Canavarros só poderiam ter retornado às pressas, o que 

reputava como um fato incomum. 

A questão, nesse ponto do inquérito, uma vez que o Dr. Ledo Vega já conjecturara a 

respeito dos motivos ou razões que teriam levado os indiciados a praticarem tão hediondo 

crime, era saber se os acusados dispunham de álibis e se estes eram realmente sustentáveis. 

As contradições que o inquérito revelara, passavam a ser o núcleo central em torno das 

quais o chefe de polícia ia formulando seus argumentos. Era necessário, nesse sentido, 

desmontar, uma a uma, as providências que os indiciados haviam tomado para ocultarem 

suas participações no crime. Por isso mesmo, as conjecturas que essa autoridade policia ia 

fazendo frutificavam, a partir do que tinham dito testemunhas, informantes e acusados. 

Ainda que Januário tenha revelado, após a sua prisão em 29 de setembro de 1873, 

todo o crime, e embora pudesse ignorar todos os detalhes do plano, já que teve apenas uma 

participação indireta, não deixou de ser menos previdente que seus acoitadores, diante das 

eventualidades e contingências que poderiam ocorrer no futuro. Estando marcado o dia de 

São José para a perpetração do crime, Januário passou na véspera, bem cedo, pela casa de 

Francisco Canavarros, tendo este lhe ordenado que viesse nesse mesmo dia para o Capão 

do Jacaré, para esperá-los, pois só iriam aparecer no entardecer do dia marcado. 

Voltando ao seu rancho do Fundão, para trocar de roupa, Januário tratou de chegar 

na tarde desse mesmo dia 18 de março à casa de Luciana Corrêa as Neves, que morava no 

                                                 
778 Ibidem – Depoimento da testemunha Ana Theodora, datado de 15 de janeiro de 1874. “E devemos crer 

que os três eram (os que atravessaram o rio), não só pela confissão de Januário e das mais provas já vista, 
como também pela declaração que acrescenta Sebastiana ter ouvido de Francisco Pereira de Arruda, na 
manhã de 19 de março, referindo-lhe que nesse dia Francisco e José de Souza Canavarros tinham de vir à 
cidade, como o segundo indiciado José lhe havia dito, recomendando até à sua amásia Ana Theodora da 
Costa que se durante a sua ausência alguém fosse procurá-lo, dissesse que tinha ido longe no campo ...” 
[Doc1302]. Francisco Pereira de Arruda era sobrinho de Celestina Rodrigues da Rosa, ex-amásia de 
Januário, com quem tinha dois filhos, Mariana e Félix. 
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Capão do Jacaré, à margem direita do rio Cuiabá, de onde pretendia esperar os dois 

Canavarros, que só deveriam ali chegar no dia seguinte, “com quem pernoitou essa 

noite.”779 

Astuto e sagaz, de acordo com as observações do Dr. Ledo Vega, não perdeu tempo, 

ao juntar provas de que aí havia estado nesse dia, tanto que, apesar de ter chegado armado, 

tratou logo de deixar sua espingarda com Salvador da Silva, para que a guardasse até o seu 

retorno ao Carandá. De acordo com os depoimentos dessas testemunhas, mas 

principalmente de Damásio José da Costa, que chegara a ver sua arma de fogo em casa de 

Salvador, Januário só voltou para buscá-la na manhã de 20 de março, quando retornou ao 

Carandá. 

Nessa tarde de 18 de março, ocupando o seu posto no Capão do Jacaré, ainda 

chegou a mandar sua filha Mariana buscar aguardente na casa de Simão Gonçalves Neto, 

indo em seguida a própria Luciana, por não ter trazido aquela o que havia pedido. Passando 

essa noite na casa de sua ex-amásia, como freqüentemente fazia, só saiu daí na manhã do 

dia seguinte para esperar os Canavarros no fim do Capão do Jacaré, como haviam 

previamente combinado.. 

Embora negasse em seu depoimento ter sido visto por Justina Maria da Conceição, 

30 anos, costureira e solteira, o que, de acordo com o chefe de polícia, demonstrava que 

Januário não seguira imediatamente para o ponto de encontro estabelecido, o fato é que 

teria cruzado com essa testemunha, que disse tê-lo encontrado, com um saco de malhas nas 

costas, indo em direção a uma cacimba que existia no caminho que conduzia ao lado oposto 

do Porto. 

Como já tivemos oportunidade de observar, ainda que homiziado no Carandá e 

Bebe-água, Januário sempre vinha oculto à cidade, razão pela qual o Dr. Ledo Vega podia 

imaginar que a sua presença não chegara a causar estranheza a Justina, acostumada, 

certamente, a encontrá-lo na casa de Luciana. Assim, era bastante provável que, antes de ir 

ao encontro dos Canavarros, tivesse ido à margem do rio Cuiabá para melhor reconhecer o 

lugar por onde pretendiam efetuar a passagem para a cidade. Escolher o melhor ponto era 

fundamental, “... tanto que tão gravado ficou [esse ponto] em sua memória, que com 

                                                 
779 Ibidem - Auto de perguntas feitas a Januário, datado de 11 de outubro de 1873. 
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exatidão o assinalou, tomando como ponto de partida o grande tarumeiro, e de chegada, à 

margem [do outro lado], um frondoso tamarineiro.”780 

Depois dessa inspeção, conforme vários depoentes e informantes, Januário 

simplesmente desapareceu, passando o dia e a noite de 19 de março oculto no final do 

Capão do Jacaré, à espera dos dois Canavarros, que aí chegaram, de acordo com seu 

próprio depoimento, já quase à noite desse dia. Daí, por ele guiados, seguiram os três pela 

margem de um brejo que nesse capão existia, atravessaram um campo que ficava na direção 

do lugar denominado “Capela”, até encontrarem o tarumeiro, de onde embarcaram em uma 

canoa até toparem, na margem oposta, com o frondoso tamarineiro, passando à nado os 

animais em que vinham montados os Canavarros.781 

Como nenhum plano resulta perfeitamente executável, diante de inesperadas 

surpresas, as contingências da vida quase sempre põem tudo a perder ou, no mínimo, 

estabelecem as dúvidas. O encontro de Januário com Justina, por exemplo, não estava 

previsto, já que sua intenção é que todos imaginassem que não saíra de dentro da casa de 

Luciana, e isto deve tê-lo deixado inseguro. 

Pior para os Canavarros, que antes de chegarem ao Capão do Jacaré, embora 

procurassem por todos os meios ir apagando as vestígios de sua “nefasta” passagem, a fim 

de evitarem futuras imputações, toparam, nas proximidades do brejo do Jacaré, com 

Benedito. Lavrador, 30 anos, solteiro, e de propriedade de José Mariano da Silva Campos, 

esse escravo recordava que pela manhã desse dia, tendo passado na casa de Cajuca para 

comprar carne, não o encontrando, e sendo informado que viajara, resolveu sair do 

“Bonfim”, propriedade de seu senhor, localizada nas imediações do Carandá e Bebe-água, e 

ir à cidade comprar sal. Não chegaram a se cruzar, mas sentindo o tropel dos animais que 

atrás dele seguiam, Benedito, que também chegara ao escurecer no brejo do Jacaré, sem 

poder reconhecer os cavaleiros, pelo adiantado da hora, disse que um deles vinha montado 

em um burro, e o outro em um cavalo cardão, que lhe “pareceu” ser o cavalo pertencente ao 

réu Cajuca – “este cavaleiros, vendo a Benedito, não quiseram passar por ele, tomando à 

                                                 
780 [Doc1302], op. cit. 
781 [Doc1092], op. cit. - Vale notar que Januário, por não possuir montaria, certamente teve que se esforçar, ao 

longo desse percurso, para acompanhar os dois Canavarros em suas montarias. 
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direita um trilho paralelo à estrada, por entre o mato, em direção do ‘Carrapicho’, a qual 

não a desviava do ponto em que com Januário deviam reunir-se.”782 

Apesar das precauções que os dois Canavarros tomaram, olhos atentos, que não 

eram propriamente os da Providência Divina, iam registrando, a contragosto e 

inesperadamente, passos tão cuidadosamente estudados. Assim, ao chegarem ao outro lado 

do rio Cuiabá, ao aportarem próximos ao velho tamarineiro, acabariam sendo observados 

por uma certa crioula chamada Maria, moradora na “boca do Coxipó”, que nas 

proximidades desse lugar se banhava. Embora tenha se retirado para a província de Goiás, 

algum tempo depois, é certo, de acordo com o que disseram em seus depoimentos 

Sebastiana e Josefa,783 que no dia seguinte, tendo ido ao porto lavar roupas, a referida 

Maria teria lhes contado que vira dois cavaleiros atravessarem o rio, puxando, à nado, com 

o auxílio de uma canoa, suas montarias. Ainda que não precisasse a hora e nem o dia às 

duas mulheres, em tom de lamúria, teria revelado que “desde ontem que estou infeliz: 

quase quebrei o pote d’água e ontem quase dois cavaleiros me pisaram, estando a tomar 

banho lá embaixo a lavar-me.”784 

O que teria acontecido com o terceiro ocupante? Para o Dr. Ledo Vega, refletindo 

sobre o assunto, a única explicação era que, do lugar onde a tal Maria se achava, só 

conseguira distinguir dois indivíduos que arreavam novamente suas montarias, enquanto 

Januário tratava logo de se ocultou no mato próximo, e por lá ficar à espera do retorno dos 

Canavarros de sua sinistra empreitada.  

Durante essa longa espera, sem saber o tempo que gastaram na passagem do rio e o 

retorno dos Canavarros, Januário acabou pegando no sono e só foi despertado pelo tropel 

dos cavaleiros, que retornavam, em desabalada carreira, por volta das onze horas mais ou 

menos da noite. E, antes mesmo que lhes fizesse qualquer pergunta, Chico Canavarros lhe 

teria dito, em voz baixa, que queria, e depressa, passar logo para o outro lado rio. Já na 

outra margem, antes que se separassem, Francisco Canavarros descreveu-lhe como dera o 

                                                 
782 [Doc1302], op. cit. 
783 [Doc1092], op. cit. – Depoimento da testemunha Josefa Maria da Conceição, datado de 17 de abril de 

1874. Tinha 21 anos de idade, mais ou menos, costureira, solteira, analfabeta e residente na travessa do 
Mercado, em. Cuiabá. e Sebastiana, escrava de D. Maria Cristina da Costa Campos, 20 anos de idade, mais 
ou menos, solteira, analfabeta e residente na rua Couto de Magalhães. 

784 Ibidem – Depoimento da informante  Sebastiana, escrava de D. Maria Cristina da Costa Campos, datado de 
15 de janeiro de 1874. Tinha 20 anos de idade, mais ou menos, solteira, analfabeta e residente na rua Couto 
de Magalhães. 
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tiro fatal, dizendo: “Esperei-o dentro do córrego abaixo da ponte, e quando ele pôs os pés 

na soleira da porta, firmei o ponto, dei-lhe o tiro, e ele caiu berrando como cabra. Com 

esses gritos, saltei-me e montei na besta e escapei, ficando o homem morto.”785 

Após o que se separaram, seguindo os Canavarros às pressas para o Carandá, onde 

deveriam amanhecer e, assim, evitarem suspeitas, enquanto Januário voltava para a casa de 

Luciana, lá chegando por volta da meia-noite, de onde também partiu, logo que o dia 

amanheceu, para o seu rancho no Fundão.786 

A seqüência dos acontecimentos, baseada no depoimento de Constantino, escravo 

da herança de Lauriano, já a conhecemos. De fato, uma vez consumado o crime, várias 

testemunhas teriam ouvido o tropel de um cavalo em desabalada carreira passar pela 

travessa do Cônego Mendes, que conduzia ao Cemitério da Piedade, às onze horas da noite. 

Contudo, mudavam as personagens desse novo enredo – Joaquim Ourives saía de cena para 

que Francisco de Souza Canavarros e seus cúmplices ocupassem o seu lugar ... no banco 

dos réus. 

A verdade é uma agonia que não acaba. 

Apesar das amplas possibilidades que o parecer do Dr. Ledo Vega, baseado nas 

informações obtidas no inquérito policial, oferece ao exame do historiador, gostaríamos, 

para concluir este capítulo, de nos ater a uma única questão: como as contradições, que o 

inquérito revelava, possibilitavam a composição de uma verdade? 

Partindo do princípio de que o que aflorava nesse processo eram relações de poder, 

como o policial, o judiciário e o poder de família, que, nas várias circunstâncias em que 

eram expostos, atravessavam os indivíduos, interessa-nos aqui, estrategicamente, examinar 

essa questão à luz de duas indagações: 1. onde os dois Canavarros declaravam estar, na 
                                                 
785 Ibidem - Auto de perguntas feitas a Januário, datado de 4 de janeiro de 1874. Embora, durante o inquérito, 

as testemunhas e informantes tenham confirmado que Francisco Canavarros era um excelente caçador, 
dotado de uma pontaria certeira, não nos parece que essa habilidade tenha sido tão fundamental, já que o 
disparo, de acordo com as informações colhidas por testemunhas, e que o próprio corpo de delito 
confirmara, tinha sido dado quase à queima-roupa. 

786 Em seu parecer, o Dr. Ledo Vega acreditava que Januário dizia a verdade, ponderando: “Ora, como 
poderia Januário, que não tinha vindo à cidade, inventar tão exatas circunstâncias do fato (...), se 
realmente os outros indiciados não lhe as houvesse referido?” Contudo, não é possível concordar com essa 
conjectura, uma vez que essa versão já era de domínio público muito antes mesmo da primeira prisão de 
Januário na Chimbuva; por “ouvir dizer”, as pessoas iam dando novos coloridos aos fatos; enfim, o que 
Januário sabia não era novidade, pois correspondia quase que literalmente com a primeira versão, na qual 
Joaquim Ourives tinha sido o protagonista do atentado. [Doc1302], op. cit. 
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noite de São José? 2. como as contradições verificadas nos depoimentos permitiam, sob a 

égide de relações de poder, a composição de uma verdade? 

Vimos que, após a primeira prisão de Januário em 3 de janeiro de 1873, mas 

principalmente depois de sua soltura na noite de Reis, os Canavarros, que até então não 

tinham se incomodado com as imputações que geralmente lhes eram atribuídas sobre essa 

ação, começaram a ficar mais preocupados, pois as suspeitas de serem os responsáveis pelo 

atentado passaram a tomar corpo. 

Assim, antes mesmo de serem presos, porque além das fortes suspeitas que sobre 

eles recaíam, Januário, ao ser preso pela segunda vez, confessara com detalhes o atentado, 

indigitando-os como principais responsáveis pelo crime, os Canavarros, durante todo esse 

tempo, procuravam, quando inquiridos, dar uma versão a respeito de seus movimentos no 

dia do assassinato de Lauriano. 

O primeiro deslize, embora não tenha sido fundamental para colocá-los no banco 

dos réus, foi que, apesar de afirmarem que na noite de Reis Francisco Canavarros estivera 

no lugar denominado “Chaves”, fazenda de Manoel Corrêa de Almeida, e Cajuca na 

fazenda “Cachoeira”, de propriedade do Ten. Cel. Antônio Manoel da Silva Fortes, já se 

havia formado sobre eles uma opinião contrária. Entre as pessoas do povo, gente simples, 

camaradas, agregados e escravos, a partir do “juízo bem formado” de tenentes coronéis 

locais, como João de Albuquerque e Silva787 e Antônio Manoel da Silva Fontes, e de 

grandes proprietários, como Antônio de Moraes Navarro, João de Arruda Pinto de Matos e 

seu filho Ludgero – “que por legítima induções atribuíam esse assassinato aos acoitadores 

de Januário no Carandá, que o haviam tirado da Chimbuva”788 – por “ouvirem dizer 

geralmente”, coagidos por seus senhores, medo da polícia e até mesmo por querelas 

particulares, iam confirmando essa versão, que ganhava, assim, o estatuto de verdade. 

Assim, certamente instruídos por “legítimas induções”, também haviam confirmado essa 

versão, em seus depoimentos, Alexandre Arruda Pinto Guedes, Benedito Silvério da Silva, 

Antônio Firmino de Arruda, os escravos Ricardo e Eleutério e Maria Benedita de Lara, 

                                                 
787 Chegou a exercer o cargo de Chefe de Polícia interino, a partir de 5 de junho 1872, no interregno entre a 

saída do Dr. Bandeira de Melo e a posse do Dr. Ledo Vega [Doc179], voltando ao cargo, por um curto 
período de tempo, quando, na condição de delegado de polícia da capital, ficou no lugar desse chefe de 
polícia que saíra  em comissão, a 29 de outubro de 1873, para o Carandá e Bebe-água, a fim de sindicar a 
respeito do assassinato de Lauriano. [Doc040], op. cit. 

788 [Doc1302], op. cit. 
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dentre outros; enfim, um número elevado de agregados, lavradores, costureiras e escravos, 

que dependiam, para sobreviver, das relações de subordinação aos grandes proprietários 

rurais e chefes políticos locais. Afinal, era nesses homens avessos a todas as formas de 

homiziamento, verdadeiros caçadores de escravos fugidos e desertores acoitados no 

Livramento, que Lauriano confiara a missão de capturarem Januário. 

Evidentemente, essa não era uma regra geral, pois quando o chefe de polícia repetia, 

incansavelmente, a pergunta – “o que você sabe a respeito da soltura de Januário, na noite 

de 5 para 6 de janeiro?” – amásias, parentes e inimigos desses senhores sempre podiam se 

esquivar, ter lapsos de memória, ou, quem sabe, desconhecer o paradeiro dos suspeitos na 

noite do crime. Em outras palavras, informantes e testemunhas podiam simular uma outra 

versão para os fatos, quando coagidos e com medo. 

Ana Theodora da Costa, 30 anos, amásia de Cajuca, por exemplo, quando inquirida 

pelo chefe de polícia em 15 de janeiro de 1874, disse que não tinha idéia de quando 

Januário havia sido preso pela primeira vez, simplesmente porque não sabia contar meses. 

Sempre evasiva, durante todo o interrogatório, demonstrou ignorar completamente todos os 

fatos. Negou até que Lauriano houvesse ameaçado cobrar criminalmente e exigir jornais 

dos réus, por acoitarem seu escravo, quando há muito já havia espalhado pelo Carandá essa 

versão. O interessante é que, embora afirmasse que não sabia contar meses, por ser 

analfabeta, quando perguntada onde ficara hospedada, ao chegar a Cuiabá para depor, disse 

que, tendo chegado a 12 de janeiro de 1874, numa segunda-feira, tinha ido direto para a 

casa de Maria Benedita de Souza Canavarros.789 Disse mais, que aí chegara conduzida por 

Antônio Firmino de Arruda, 30 anos, mais ou menos, lavrador, analfabeto, residente no 

Bebe-água e parente por afinidade dos réus Canavarros, já que era filho de Antônio Xavier 

e Maria Josefa de Arruda. 

Com toda certeza, tanto ele quanto Ana Thedora, submetidos a relações de poder 

dentro do reduto dos Canavarros, tinham se comportado de forma totalmente evasiva em 

seus depoimentos. Antônio Firmino, por exemplo, na fase de formação de culpa, quando 

perguntado por que ora afirmava que sabia que os dois Canavarros tinham sido 

responsabilizados pela soltura Januário e acusados de assassinarem Lauriano, ora negava 

                                                 
789 [Doc1092], op. cit. – Depoimento da testemunha Ana Theodora da Costa, datado de 15 de Janeiro de 1874. 

Informara, ainda, que Maria Benedita de Souza Canavarros era irmã de Francisco de Souza Canavarros e tia 
de José de Souza Canavarros. 
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tudo, informava que agira assim sob pressão. Se agora desmentia o que havia dito no 

inquérito policial, é porque tinha ficado muito assustado quando algumas praças da polícia 

o prenderam na casa de Antônio de Moraes Navarro, “... a fim de dar conta de sua cunhada 

Celestina790, sendo certo que nessa ocasião o dito Moraes lhe havia ‘aconselhado’ que 

certificasse perante a polícia que os réus Canavarros eram os autores da morte de 

Lauriano.”791 Ora, a acreditarmos nessa versão, então o referido Moraes, que demonstrara 

disposição em negociar a liberdade de Januário, representando os interesses dos tenentes 

coronéis Lauriano e Silva Fontes, tudo fazia para incriminar os dois Canavarros. 

O mais extraordinário nisto tudo é que a pressões provenientes dos laços de família, 

acabavam, neste como em outros depoimentos, tensionando o inquérito, cabendo ao chefe 

de polícia, através de uma série de conjecturas que ia fazendo, a autoridade de estabelecer a 

verdade, demonstrando, quando conveniente, as contradições em que acusados, 

testemunhas e informantes iam caindo. 

No caso de Antônio Firmino, que no inquérito dissera que agira movido pelo medo 

que lhe inspirava a polícia, no mesmo dia, no auto de perguntas, ao ser inquirido pelo Dr. 

Ledo Vega por que razão havia desmentido no Juízo Municipal algumas declarações que 

havia dado na Repartição da Polícia, acerca dos autores do assassinato de Lauriano, 

ingenuamente, ou não, o certo é que: 

Respondeu que assim o fez, porque Maria Benedita de Souza Canavarros, sua 
parente por afinidade (…), em cuja casa esteve (…) hospedado desde anteontem à noite, 
quando chegou a esta cidade, pouco depois das Ave-Marias, até ontem pela manhã, 
pediu-lhe que não comprometesse aos mesmos seu irmão e sobrinho, parente também 
desta testemunha, e disse ela ainda mais que algumas coisas atribuíssem à pessoa de 
Antônio de Moraes Navarros.792 

Tudo indica que a ida do Dr. Ledo Vega ao Carandá e Bebe-água acabou se 

transformando em uma verdadeira devassa, promovendo, inclusive, a prisão de Eleutério, 

46 anos, lavrador, solteiro, escravo de Florência Maria de Oliveira, e parceiro de Januário, 

                                                 
790 Ex-amásia de Januário. 
791 [Doc1092], op. cit. – Depoimento prestado pela testemunha Antônio Firmino de Arruda, datado de 14 de 

janeiro de 1874. 
792 Ibidem – Auto de perguntas feito a Antônio Firmino de Arruda, datado de 14 de janeiro de 1874. 

Realmente, obedecendo ao pedido feito por Maria Benedita, já na fase de formação de culpa, disse mais que 
lhe parecia que Antônio de Moraes Navarro, ao contrário do que dissera no inquérito, fazia questão de 
incriminar os réus porque era inimigo declarado dos mesmos. 



 381

morando em sua companhia, por ser aleijado, no lugar denominado “Fundão”.793 Agindo 

sob influência, ou por puro medo, parentes, amigos, testemunhas e informantes, gente que 

conhecia os dois Canavarros, não vacilavam em imputar-lhes, quando inquiridos, que 

tinham tomado parte não só na soltura de Januário como também no assassinato de 

Lauriano. 

Foi o caso, também, de Antônio Alves de Arruda,794 que na fase da formação da 

culpa desmentiu tudo o que dissera no inquérito policial promovido pelo Dr. Ledo Vega. 

Dizendo que o seu depoimento na polícia não tinha sido verdadeiro, informava que só havia 

tomado conhecimento de que os réus, seus parentes, e Januário eram os autores do crime 

porque ouvira o próprio chefe de polícia assim dizer. E que, se antes mentira, e agora falava 

a verdade, era “por ter ânsias de sair, visto que se achava preso a sete dias.”795 

Ora, o conflito que se estabelecera entre a fase do inquérito policia e a da formação 

da culpa, como já tivemos oportunidade de observar no capítulo anterior, com a 

promulgação da Reforma Judiciária de 1871, revelava que a construção de uma nova e 

terceira verdade estava em curso. Sem dúvida, por esses poucos depoimentos dados a 

conhecer, colhidos sob a égide do medo, já que o Dr. Ledo Vega exercera irrestritamente o 

seu poder de coerção, muitas de suas conjecturas não passavam de um discurso bem 

articulado, cuja intenção explícita era incriminar os dois Canavarros e Januário. 

De maneira idêntica, provavelmente porque livre de ferros e coação, Antônio 

Henrique do Carmo, 34 anos, mais ou menos, lavrador, solteiro, analfabeto, também 

retificou seu depoimento dado à polícia. Perante o Juiz de Direito, Dr. Salvador Pompeu de 

Barros Sobrinho, em 17 de fevereiro de 1874, afirmou que mentira no inquérito policial, 

ocasião em que teria dito que não havia sido portador de nenhum recado de Januário aos 

Canavarros. Novamente inquirido a respeito, agora não vacilava em dizer que assim agira 

                                                 
793 Ibidem – Auto de perguntas feito a Eleutério, escravo de Florência Maria de Oliveira, datado de 21 de abril 

de 1874. Disse mais: que conhecia Januário desde a infância, e que ambos foram escravos do casal José de 
Oliveira Machado e D. Rosa Maria de Oliveira; que depois do falecimento de seu senhor José Luiz de 
Oliveira Machado, por ocasião da epidemia de “bexigas”, e após a partilha, passando a pertencer à sua 
senhora Florência Maria de Oliveira, fugiu, juntamente com Januário, para os lados do Carandá 

794 Ibidem – Antônio Alves de Arruda, 19 anos, mais ou menos, lavrador, solteiro, alfabetizado e morador no 
Carandá 

795 Ibidem – Depoimento prestado pelo informante Antônio Alves de Arruda, datado de 17 de fevereiro de 
1874. 
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em seu depoimento no Bebe-água porque “... não estava no seu juízo perfeito, e que agora 

é que estava no seu estado normal.”796 

Nessa mesma linha de considerações, nenhum desses depoimentos fora mais 

explícito do que o do informante Benedito, 50 anos, mais ou menos, solteiro, escravo de 

Manoel Joaquim de Arruda, que, ao dizer que conhecia Januário desde muito antes do 

tempo das “bexigas”, denunciava que havia respondido da maneira que fez, confirmando 

que Alexandre de Arruda Pinto Guedes lhe encarregara de descobrir o paradeiro de 

Januário, “... em conseqüência de muitas pancadas que lhe mandou dar o Doutor Chefe de 

Polícia.”797 

De outra forma não se comportou Maria Clara do Carmo, perante o juiz formador da 

culpa. Embora no inquérito policial, agindo certamente sob pressão da polícia, tivesse 

informado que Cajuca tinha sido um dos autores da soltura de Januário da Chimbuva, não 

acreditava mais na imputação que o chefe de polícia fazia a José de Souza Canavarros, já 

que nesse dia sabia que o acusado tinha ido “tirar” uma boiada. Perguntada como se 

explicavam as contradições entre o seu depoimento prestado perante a polícia e o que fazia 

ao juiz, “respondeu que disse na polícia por estar fora de si, se tal coisa disse.”798 Diante 

de tantas evasivas, de vozes abafadas pelo terror policial, o promotor público, João Maria 

de Souza,799 tomando a palavra, chegou a dizer que protestava contra o procedimento da 

testemunha, e que, em tempo oportuno, agiria com todo o rigor da lei. 

O depoimento de Sebastiana, escrava de Maria Cristina da Costa Campos, no auto 

de reperguntas, datado de 8 de outubro de 1873, de modo idêntico, ajuda-nos a 

compreender um pouco mais esse universo tensionado, que de outra forma não poderia 
                                                 
796 Ibidem – Depoimento prestado por Antônio Henrique do Carmo perante o Juiz de Direito, Dr. Salvador 

Pompeu de Barros Sobrinho, datado de 17 de fevereiro de 1874. 
797 Ibidem – Depoimento prestado pelo informante Benedito, escravo de Manoel Joaquim de Arruda, datado 

de 14 de abril de 1874. 
798 Ibidem – Depoimento prestado pela testemunha referida Maria Clara do Carmo, datado de 19 de fevereiro 

de 1874. Moradora no Bebe-água, Maria Clara tinha 46 anos, vivia de agências, era solteira e analfabeta. 
799 APEMT – Relatório apresentado à Assembléia Legislativa da Província de Mato Grosso pelo Ten. Cel. 

Francisco José Cardoso Júnior, datado de 4 de outubro de 1872. [Doc192]. – “Achando-se vago o lugar de 
Promotor Público desta Comarca, desde a exoneração concedida ao Bacharel Luiz Alves da Silva 
Carvalho, que o exercia, nomeei em data de 13 de agosto passado, para substituí-lo, o prestante Bacharel 
José da Costa Leite Falcão. Por portaria de 2 de abril próximo passado foi nomeado para adjunto do 
Promotor Público da Comarca da Capital, o cidadão João Maria de Souza.”. Quis o destino, contudo, que 
o Dr. Leite Falcão não atuasse no caso Lauriano, tendo sido substituído por esse adjunto de promotor, que 
conseguira provisionar-se advogado, em 1874, logo depois da instalação do Tribunal da Relação. Filiado ao 
Partido Liberal, também chegou a ser Procurador Fiscal da Província e Chefe de Polícia; Cf. Datas mato-
grossenses, op. cit., p. 143. 



 383

emergir a não ser através do inquérito policial. Como vimos mais atrás, Sebastiana,800 que 

em companhia de Josefa Maria da Conceição tinha ido, no dia seguinte ao crime, lavar 

roupas, por volta das 8 horas da manhã, no Porto Geral, simplesmente omitira o que ouvira 

da tal Maria, dizendo que não se lembrara. Contudo, quanto à vinda dos Canavarros à 

cidade, disse que nada mencionara porque Francisco Pereira de Arruda, 22 anos, sapateiro, 

analfabeto e morador no Bebe-água, havia lhe pedido que nada dissesse a respeito. Para 

Sebastiana, existia uma razão muito forte para que Francisco solicitasse para que omitisse 

essas informações, já que, sobrinho de Celestina, queria proteger Januário. Tanto isto é 

certo, que em seu depoimento na fase de formação da culpa, Francisco chegou, inclusive, a 

afirmar que vira Januário no Carandá no dia de São José, quando o próprio acusado 

confessara que estivera no Capão do Jacaré, desde a tarde de 18 até a manhã do dia 20 de 

março de 1872.801 

Para o Dr. Ledo Vega, não restava dúvida que o depoimento de Francisco Arruda 

era falso. Não lhe surpreendia, porém, que Sebastiana algum interesse também tivesse em 

ocultar os fatos, visto que era escrava de Maria Cristina, apesar de estar separada de 

Manoel de Souza Canavarros, sobrinho de Chico Canavarros e irmão de Cajuca.802 

Desde o início da início da fase de formação da culpa, embora os Canavarros 

continuassem irredutíveis em assumir a culpa do assassinato, é certo, contudo, que já 

passassem a aceitar, provavelmente por orientação do advogado,803 a acusação de que 

tinham sido os responsáveis pela tirada de Januário da Chimbuva.804 

                                                 
800 [Doc1092], op. cit. – Auto de repergunta feitas a Sebastiana, escrava de Maria Cristina da Costa Campos, 

datado de 8 de outubro de 1873. Tinha 18 anos, presumíveis, empregada em serviço doméstico, solteira e 
moradora na rua do Couto de Magalhães. 

801 Ibidem – Acareação entre Sebastiana, escrava de Maria Cristina da Costa Campos e Francisco Pereira de 
Arruda, datada de 11 de outubro de 1873. Diante dessas divergências e contradições, Sebastiana e Francisco 
Pereira de Arruda sustentaram seus depoimentos. 

802 Ibidem. Depoimento da testemunha referida Francisco Pereira de Arruda, datado de 11 de outubro de 
1873. Tinha 29 anos, sabendo ler e escrever, morador no Carandá, era casado com uma afilhada de batismo 
de Francisco de Souza Canavarros e parente por afinidade de José de Souza Canavarros. 

803 Ibidem – A partir de 5 de janeiro de 1874, de acordo com o Juiz de Direito, Dr. Salvador Pompeu de 
Barros Sobrinho, o Dr. Manoel Pereira da Silva Coelho da Silva Coelho, o qual já conhecemos 
razoavelmente bem, apresentou “poderes” para defender os réus e ser curador de Januário. 

804 Ibidem – Depoimento da testemunha informante, Benedita Angélica do Amaral, ex-escrava de Pedro José 
do Amaral, datado de 4 de fevereiro de 1874. Tinha 18 anos, solteira e ex-amásia de Januário. “Dada a 
palavra aos réus para contestarem a testemunha, pelo réu Francisco de Souza Canavarros foi dito que não 
era verdade os boatos que lhes atribuíam o assassinato do Ten. Cel. Lauriano, sendo, porém, certo os que 
se referem à tirada de Januário da Chimbuva.” 
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Entretanto, para que pudessem continuar negando a autoria do crime, era preciso 

que apresentassem um  álibi incontestável, e isto, na opinião do Dr. Ledo Vega, constituía-

se no grande problema para os Canavarros, uma vez que Januário não só tinha admitido sua 

participação, como narrara os fatos em detalhes. Tinham como provar o que andaram 

fazendo entre os dias 19 e 20 de março de 1872? 

Mais uma vez o jogo tensionado entre a fase do inquérito policial e a da formação 

da culpa continuaria dando o tom desse processo de construção da verdade. E, embora 

tenhamos assinalado que grande parte desse conflito partia do medo que às testemunhas e 

informantes a polícia inspirava, não deixamos de observar que aí também tinham aflorado o 

jogo de interesses pessoais e as relações de poder no seio da própria família. Contudo, 

como o discursos é a própria arte do simulacro, ainda que fosse o Dr. Ledo Vega quem ia 

arrancando, debaixo de tortura e truculência policial, a “verdade” que queria ouvir, como 

querendo se justificar, para ele esse era o único método capaz de desmascarar as 

parcialidades e os falsos pretextos, uma vez que era “certo todavia que essas vozes estavam 

abafadas pelo terror que inspiravam os indiciados.”805 

Assim, conforme já observamos mais atrás, a partir do momento em que a respeito 

dos dois Canavarros passaram a surgir boatos imputando-lhes a autoria do assassinato de 

Lauriano, começaram a insinuar a defesa de que no dia 19 de março tinham ido, ora “tirar” 

gado na fazenda Chaves, de propriedade de Manoel Corrêa de Almeida, ora à festa de São 

José, no lugar denominado “Tenente”, em casa de José Joaquim do Amaral. Havia, ainda 

uma terceira versão – a de que, tendo os dois Canavarros se dirigido ao “Chaves” para 

buscarem algumas cabeças de gado, acabaram se dirigindo à festa, já que não haviam 

conseguido executar o serviço por falta de cavalos.  Nesse caso, não tinha nenhuma 

importância o fato de Ana Theodora ter notado que o cavalo cardão tinha voltado muito 

suado, pois o que importava realmente era explicarem, sem caírem em contradições, o que 

tinham feito durante a passagem da noite de 19 de março para o dia seguinte. Era nesse 

hiato, nesse intervalo de tempo, que precisavam provar onde haviam estado, caso não 

quisessem ser condenados. 

                                                 
805 [Doc1302], op. cit. 



 385

Para o Dr. Ledo Vega, mais uma vez conjecturando, as explicações não se 

equivaliam; enfim, as vacilações só tinha servido para revelar o falso terreno em que os 

acusados pisavam: 

Quanto ao dia em que teve lugar o assassinato do Ten. Cel. Lauriano, declarou o 
segundo que fora no dia de São José do ano próximo passado, não se lembrando a 
princípio o primeiro se não fora em março desse ano, e depois que fora no dia 18! O 
segundo indiciado declarou, porém, que ele e seu tio haviam estado no dia desse 
assassinato na festa do lugar denominado Tenente, ao passo que este disse que no dia 
19 saiu dessa festa ao meio-dia, mais ou menos, passando o resto do dia e noite em sua 
casa no Carandá, ao que acresce a declaração do segundo indiciado de que não se 
lembra se esta festa foi no ano de 1871 ou 1872.”806 

Após a segunda prisão de Januário, e na véspera da partida do Dr. Ledo Vega para o 

Carandá e Bebe-água, Domingos de Souza Canavarros, pai de Cajuca, prevendo o pior, 

chegou a dirigir-lhe uma carta, com nomes de testemunhas, inclusive, na tentativa de provar 

que os indiciados tinham estado no “Chaves” e na “Cachoeira” na noite da tirada de 

Januário. Mais ainda, que no dia do assassinato de Lauriano, ambos os Canavarros haviam 

ido à festa no “Tenente”. Essa tentativa, segundo o chefe de polícia, acabou não se 

sustentando. Malograra, diante de tantas vozes que, como vimos, “inspiradas” pelas 

pressões de tenente coronéis e grandes proprietários, imputavam aos dois Canavarros a 

soltura de Januário e a autoria do crime. 

Contudo, Domingos Canavarros, vendo que a primeira carta não surtira o efeito 

desejado, outra escreveu, em combinação com Antônio de Almeida Lara, Francisco de 

Souza Aguiar e, principalmente, com o dono da festa de São José, José Joaquim do Amaral, 

atestando que os indiciados estiveram presentes, nos dias 18 e 19 de março de 1872, na 

festa que Amaral tradicionalmente promovia todos os anos em sua casa. Mais uma vez, de 

acordo com o chefe de polícia, a tentativa se viu frustrada, antes mesmo que os atestados 

fossem passados, porque os três indivíduos mencionados, sentindo provavelmente o peso 

da pressão policial, acabaram desmentindo toda a trama. 

Demonstrar que no dia 19 de março de 1872 não houvera festa de São José na casa 

de Amaral, já que esse era o grande álibi dos Canavarros, passava, assim, a ser a principal 

prova que a polícia poderia dispor para incriminar, definitivamente, Francisco e José 

Canavarros. 

                                                 
806 Ibidem. 
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E os depoimentos, nessa fase do inquérito policial, agindo com rigor a polícia, 

tinham sido favoráveis à acusação. Praticamente todas as testemunhas e informantes, 

provavelmente previamente orientados, haviam declarado, ou que não tinham visto os 

Canavarros, ou que nesse ano não houve a festa de São José em tal casa. Procurando 

demonstrar as falsas justificações de Domingos Canavarros, piorando ainda mais a situação 

dos acusados, tanto o pai quanto o irmão de Cajuca, Manoel Canavarros, só conseguiram 

ser evasivos: o irmão, porque dissera não saber se Cajuca havia se dirigido à cidade nesse 

dia; o pai, por afirmar que seu filho não fora, a não ser que de modo oculto. Aliás, Manoel 

não conseguira sequer se lembrar onde haviam estado os três indiciados.807  

Benedito, que na formação da culpa dissera que seu depoimento no inquérito tinha 

sido feito sob tortura, era uma dessas vozes que, segundo o chefe de polícia, “conspiravam” 

contra os Canavarros. De acordo com suas informações prestadas à polícia, era “voz 

pública” que os réus haviam desaparecido do Carandá no dia 19 de março, só reaparecendo 

em suas casas no dia seguinte. Disso tinha certeza, porque, tendo ido logo cedo, na manhã 

desse dia 19, comprar carne na casa de Cajuca, lá fora informado que ele e seu tio tinham 

saído muito cedo, a fim de comprarem uma boiada. Para Benedito, o mais estranho em toda 

essa história é que os Canavarros retornaram ao Carandá, no dia seguinte, sem trazerem 

sequer uma cabeça de gado.808 Ainda que para o chefe de polícia essa fosse uma prova 

incontestável, que ajudava a incriminar tio e sobrinho, é possível supor que voltaram de 

mãos vazias porque não conseguiram fechar nenhum negócio, ou o gado estava muito 

magro, ou porque tinham achado o preço muito alto. Afinal, se saíram para comprar gado, o 

mais certo era que o Dr. Ledo Vega procurasse ouvir o depoimento dos habituais 

fornecedores de gado para o comércio de carne que os Canavarros tinham estabelecido no 

Carandá e Bebe-água. 

Maria Clara do Carmo, certamente a mais evasiva, visivelmente procurava não 

prejudicar ainda mais os indiciados. Informando que Cajuca não ignorava as imputações de 

cumplicidade no crime, sempre procurava justificar que, embora tivesse realmente saído 

                                                 
807 [Doc1092], op. cit. - Depoimento prestado pela testemunha informante Manoel de Souza Canavarros, 

datado de 12 de outubro de 1873. 
808 Ibidem – Depoimento prestado pelo informante Benedito, escravo de José Mariano da Silva Campos, 

datado de 14 de outubro de 1873. Ricardo e Antônio, igualmente escravos de José Mariano, em 
depoimentos datados de 16 de outubro desse mesmo ano confirmavam ter ouvido essa história contada pelo 
parceiro Benedito. 
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para comprar uma boiada no “Chaves”, não a podendo conduzir ao Carandá, tinha estado, 

junto com seu tio, na véspera e dia de São José, no lugar chamado “Tenente”, em casa de 

Amaral, aonde teriam sido reconhecidos. Dizia mais, que Cajuca também se referira ao fato 

de que nesse ano não chegou a haver festa, como de costume, mas somente uma reza, 

devido ao falecimento, na véspera, de Rosa, amásia de José Alves do Amaral. 

De fato, esse acontecimento, que também era publicamente conhecido, foi 

reafirmado, dentre outros, por Ricardo, escravo de José Mariano da Silva Campos e 

Benedito, escravo de Manoel Joaquim de Arruda. Já Antônio Henrique do Carmo, apesar 

de confirmar essa versão, era taxativo em dizer que os dois Canavarros não poderiam ter 

estado, na véspera, na casa de Amaral,  

... pois a própria parteira, que havia assistido a Rosa, amásia do Amaral, a qual faleceu 
de parto, disse posteriormente que a mesma Rosa só se havia achado na sua 
enfermidade com os parentes, Joaquim do Amaral e essa mulher, como soube não só 
pela parteira, cujo nome não se recorda, mas igualmente por uma escrava de Joaquim 
do Amaral, cujo nome também não recorda.809 

Embora isto fosse de fundamental importância, em nenhuma fase do inquérito foi 

possível saber se o Dr. Ledo Vega realmente chegou a conferir a data do óbito de Rosa, ou 

se inquiriu a parteira e a escrava de Joaquim do Amaral, confiando tão somente nas 

lembranças fugidias de testemunhas e informantes que tinham a tradição de ir todos os anos 

a essa festa de São José. 

Apesar do Dr. Ledo Vega se vangloriar do resultado de suas investigações e 

apresentar, finalmente, os responsáveis pelo assassinato do Ten. Cel. Lauriano, suas 

conclusões, assim como as contradições nas quais se baseava para dar seu veredicto final, 

também merecem reparos. Sua pretensão de penetrar no “palácio da memória” da gente 

simples do campo, com suas formas especiais de datarem acontecimentos significativos em 

suas vidas, não poderia surtir os efeitos desejados. Normal que confundissem datas, embora 

pudessem afirmar que tal coisa acontecera porque coincidia com outro acontecimento 

extraordinário que marcara suas vidas – sem outras formas de irem registrando, pois a 

grande maioria era composta de analfabetos, o critério de associação é o que contava, 

embora não fosse infalível. 

                                                 
809 Ibidem - Depoimento prestado pela testemunha Antônio Henrique do Carmo, datado de 15 de outubro de 

1873. 
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Eleutério, por exemplo, não se lembrava de quando havia fugido de sua senhora, 

juntamente com Januário, para construir seu rancho no Fundão, mas sabia que isto tinha 

ocorrido logo depois das “bexigas”, que vitimara seu senhor moço. De modo idêntico, 

Benedito, escravo de Manoel Joaquim de Arruda, quando perguntado desde quando 

conhecia Januário, só soube responder que “há muito tempo e muito antes do tempo das 

bexigas”. Nenhuma das testemunhas e informantes, por mais que se esforçassem, não 

conseguiam fixar com precisão uma data, a não ser através desse processo de associação. 

Antônio Firmino de Arruda só conseguira dizer que conhecera Januário “acerca” de 

cinco anos, e que se recordava da data de sua soltura do sítio da Chimbuva porque 

coincidira com a época em que ferira, com uma faca, o seu braço direito. Ana Theodora, 

que era mãe de quatro filhos com Cajuca, só sabia dizer que há muito tempo vivia com ele 

amasiado. 

Afinal, como confiar na memória de gente simples como essas, que, por serem 

analfabetas, sequer sabiam contar os meses. O “ouvir dizer”, essa forma inerente de uma 

cultura popular baseada na oralidade, de acordo com o princípio da circularidade e da 

apropriação de saberes, revelava-se extremamente útil e convincente para um chefe de 

polícia que tinha em suas mãos um caso, mas que não dispunha de provas irrefragáveis, 

enfim, palpáveis. Tudo o que lhe restava era induzir as pessoas a “reconstituírem”, apesar 

dos lapsos, um novo palácio da memória. Benedito, que tantas vezes devia ter ido à casa de 

Cajuca para comprar carne, será que nunca sentiu sua ausência, a não ser nesse dia de São 

José? 

Michael Pollak, em interessante ensaio, trabalhando com o tema da memória em 

suas pesquisas, ao perguntar a camponeses franceses sobreviventes da Segunda Guerra 

Mundial, qual a data mais significativa em suas vidas durante o conflito, ficou surpreso 

com as respostas que ouviu.810 Apesar de ter a expectativa que a maioria fosse responder 

que tinha sido a data da desocupação alemã do território francês ou a da rendição e, 

portanto, o final da guerra, constatou que muitos faziam associações aparentemente 

estranhas. Muitas chegaram a declarar que as recordações mais significativas estavam 

associadas ao cheiro de pólvora, enxofre e fósforo das bombas que caiam e destruíam suas 

                                                 
810 POLLAK, Michael, Memória, esquecimento, silêncio, In: Estudos Históricos – Associação de Pesquisa e 

Documentação Histórica, 1989. 
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casas; outras, ao nascimento de um filho em pleno bombardeio, ou à perda de um ente 

querido, gritos de terror, roncos de aviões e choro de crianças. Eram essas as datas 

significativas em suas vidas – enfim, lembranças mais próximas, recordações pessoais, 

todas de ordem sensorial. 

O que essas estranhas formas de datação revelavam, de acordo com Pollak, 

seguindo as pegadas de Marc Ferro, é que o desembarque da Normandia e a libertação da 

França, não ocupavam um lugar central nas recordações dessas pessoas, cabendo à história 

institucional, através de festas comemorativas, resgatar, estrategicamente, o panteão dos 

heróis e restabelecer o princípio da eficácia e da legitimidade da história oficial. Aliás, 

Marc Ferro chega a afirmar que sem esses marcos indeléveis, fruto de relações de poder, a 

história institucional pereceria, pois deixaria de ser útil e continuar a serviço do Estado, da 

Igreja ou do Partido – “essa história institucional é um discurso ativo sobre a história que 

está se fazendo.” 811 

Sem registros precisos, sem dados estatísticos, sem inventariar e classificar 

arquivos, como fornecer à instituição uma memória, que precisa, como afirma Alfredo 

Bossi, repousar em sinais inequívocos – “contar é narrar e contar é numerar.”812 

Nesse sentido, apesar de concordarmos com Andrei Koerner em muitos pontos, o 

inquérito policial, não era uma simples duplicação inútil e protelatória da formação da 

culpa, já que era um instrumento poderoso de inventariar, de classificar, enfim, de fornecer 

à instituição uma memória. Evidentemente, esse autor refere-se ao debate que a Reforma de 

1871 suscitou entre os defensores da manutenção do inquérito policial e as autoridades 

jurídicas, que, consensualmente, propugnavam pela sua extinção pura e simplesmente. 

O que queremos dizer é que, se a polícia podia, tomando por escrito os depoimentos 

de testemunhas e informantes, controlar o resultado dos processos, independente da 

intervenção da autoridade judiciária, e acabar fazendo com que o inquérito acabasse 

servindo como a base da pronúncia, essa assertiva merece ser relativizada. Ao contrário 

dessas avaliações generalizantes e distantes da realidade, a fase da formação da culpa, no 

âmbito do estudo de casos, da microfísica do poder, constituía-se na contraprova de que a 

verdade, enquanto percurso, e não um fim em si mesmo, tinha nesse dispositivo polêmico e 

                                                 
811 FERRO, Marc, A história vigiada, p. 23. (ênfase no original). 
812 BOSSI, Alfredo, O tempo e os tempos, op. cit., p. 19-20. 
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pouco consensual, do ponto de vista jurídico, a possibilidade de oferecer ao exame as 

peculiaridades de indivíduos que, entre uma fase e outra, iam encontrando formas originais 

de resistir ao poder avassalador do Estado, aqui representado pela autoridade policial. 

Examinemos alguns depoimentos prestados por testemunhas e informantes, na fase 

de formação da culpa contra os indiciados Canavarros. Embora o inquérito promovido pelo 

Dr. Ledo Vega tivesse servido de base da pronúncia, nessa fase do processo muitos dos 

inquiridos, numa clara demonstração de resistência à repressão anteriormente sofrida, 

passavam a dar uma outra versão para os fatos. 

Antônio Firmino, referindo-se a essa festa de São José, orientado e livre de coerções 

policiais, ao procurar defender os réus, seus parentes, podia dizer que tinha ido nesse dia 

festejar o santo no sítio de Nhongé, apelido do tal Amaral, em companhia de Manoel 

Quintino da Rosa, Joana Maria de Jesus e Joaquim da Rosa Nunes, dentre outros. Mais 

ainda, chegava a afiançar que os dois Canavarros por lá também tinham estado, só 

regressando ao Carandá, em sua companhia e dos outros indivíduos, na noite de São 

José.813 

Joana Maria de Jesus, 40 anos, mais ou menos, criadora, solteira e moradora na 

barra do Bebe-água, citada por Antônio Firmino, de igual modo, confirmava que de fato 

tinha ido a essa festa em companhia de Manoel Quintino. Porém, ia além. Embora tivesse 

regressado ao Bebe-água ao escurecer desse dia, afirmava que por lá teria deixado os dois 

Canavarros, não sabendo, portanto, explicar quando teriam regressado a suas casas.814 

Igualmente enfática, Ana Theodora tinha total certeza que ambos, Cajuca e Chico 

Canavarros regressaram do “Tenente” ao escurecer do dia de São José, voltando montados 

nos mesmos animais, ainda que também tenha sido categórica em afirmar que não tinha 

havido festa por lá depois da morte de Rosa.815 

Para a maioria dos inquiridos, entretanto, era difícil fixar a data, mesmo por meio de 

associações. Benedita Angélica do Amaral, por exemplo, ainda que afirmasse que era 

costume festejar o dia de São José no “Tenente”, e que sua mãe vira os Canavarros por lá, 

                                                 
813 [Doc1092], op. cit., - Depoimento prestado pela testemunha Antônio Firmino de Arruda, datado de 14 de 

Janeiro de 1874. 
814 Ibidem - Depoimento prestado pela testemunha referida Joana Maria de Jesus, datado de 24 de fevereiro de 

1874; cf., também, o depoimento de Manoel Quintino da Rosa, datado de 27 de fevereiro de 1874, que 
confirmava literalmente o depoimento de Joana Maria de Jesus. 

815 Ibidem - Depoimento prestado pela testemunha Ana Theodora, datado de 15 de janeiro de 1874. 
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julgava-se incapaz de fixar a data desse acontecimento, ignorando até se na ocasião do 

assassinato de Lauriano chegara a haver festa naquele lugar.816 O mesmo ocorreu com 

Francisco Pereira de Arruda, que, apesar de não ter ido, jurava que os dois Canavarros lá 

estiveram nesse dia, ao mesmo tempo em que ignorava a época do falecimento de Rosa, 

“caseira” de Nhongé, o José Alves do Amaral, e se depois disso alguma festa teria 

acontecido em sua casa.817 

Se o inquérito policial conduzido pelo Dr. Ledo Vega produzira os efeitos 

desejados, a ponto da denúncia oferecida pelo promotor público João Maria de Souza, em 

19 de dezembro de 1873, não passar de um mero resumo das principais conclusões do 

“parecer” do chefe de polícia, ainda faltava abordar um ponto decisivo em seu libelo 

acusatório – desqualificar moralmente Francisco de Souza Canavarros. Em outras palavras, 

era preciso, finalmente, demonstrar que somente um indivíduo totalmente destituído de 

caráter poderia ter sido capaz de tocaiar e, covardemente e a sangue frio, assassinar pelas 

costas o Ten. Cel. Lauriano. Somente alguém que já havia revelado o hábito do crime, 

como Francisco Canavarros, poderia brincar com os vestígios mais indeléveis de sua 

culpabilidade, nesse e em outros dois crimes bárbaros praticados anteriormente, e levar ao 

cinismo a sua natureza de monstro. 

Inventariando o seu passado, o Dr. Ledo Vega, concluía que esse indiciado já havia 

cometido, no passado, dois crimes bárbaros. O primeiro, ocorrido há trinta anos atrás, tendo 

como companheiro um seu cunhado, irmão de Manoel Joaquim de Arruda, numa 

demonstração de seu instinto vingativo, executara um tal de “Chicão”, que havia 

assassinado seu avô materno, “... por amorosas traições que este lhe fizera com uma 

escrava sua amásia”, dando-lhe um tiro no crânio, depois de haverem tentado enforcá-lo, o 

que não conseguiram porque a corda arrebentou. Para o chefe de polícia, Francisco 

Canavarros, apesar de todos os esforços que envidara, não negava a autoria desse crime. 

Aliás, tinha até uma explicação para tal violência, embora o Dr. Ledo Vega considerasse 

seu argumento pouco plausível, ao confessar que atirara na vítima porque lograra escapar a 

caminho de Livramento, apesar de estar cuidadosamente algemado e ter os braços atados 

                                                 
816 Ibidem - Depoimento prestado pela testemunha informante Benedita Angélica do Amaral, datado de 4 de 

fevereiro de 1874. 
817 Ibidem - Depoimento prestado pela testemunha referida Francisco Pereira de Arruda, datado de 18 de 

fevereiro de 1874. 
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por cordas. Ora, conjecturava o chefe de polícia, como era possível que Chicão escapasse, 

no estado em que era conduzido, “... amarrado e algemado, a pé entre o primeiro 

indiciado e seu cunhado, que seguiam montados, adiante e outro atrás dele, o qual ia no 

meio?!”818 

Não só esse crime lhe era geralmente atribuído, mas também o de um tal André~e 

Simão, ocorrido a aproximadamente vinte anos atrás, do qual o escravo Benedito, de 

Manoel Joaquim de Arruda tinha, inclusive, sido testemunha ocular. Para a autoridade 

policial, Francisco Canavarros, sempre representando o principal papel, executara André 

com requintes de crueldade, degolando-o com uma faca. Mediante um processo de 

associações, o chefe de polícia não tinha dúvida de que, ao aflorarem seus instintos 

assassinos, o indiciado jamais vacilaria diante da possibilidade de executar mais um crime – 

“E como tremeria o braço que mandou à morte ao Tenente Coronel Lauriano, quando já 

duas existências havia cortado, sem jamais se haverem descobertos nem punidos esses 

crimes, que hoje se acham prescritos?”819 

Além desses dois assassinatos, Francisco Canavarros ainda cometera o delito de 

furto de gado de Adão Basílio, por volta de 1859, cujo processo havia permanecido 

paralisado até então, por considerar-se que o réu lograra ocultar-se. Espantado, o Dr. Ledo 

Vega se indignava: como poderia estar oculto, se publicamente vivia, se até em assembléias 

paroquiais votava, se vinha a Cuiabá, Poconé e tantas outras partes, chegando mesmo a 

exercer as funções de inspetor de quarteirão no seu distrito? 

Finalmente, após a devassa que fizera no Carandá e Bebe-água, antigos redutos de 

escravos fugidos e desertores, entre 29 de outubro e 9 de novembro de 1873, o Dr. Ledo 

Vega podia se vangloriar em dizer que a “feliz estrela” de Francisco Canavarros deixara de 

brilhar. 

No dia 12 de dezembro de 1873, por "uma pequena abertura da porta da prisão", 

Francisco de Souza Canavarro pedia ao cabo da 4ª Companhia, Leandro Cândido do 

Espírito Santo, que então se encontrava de guarda, que dissesse a uma tal escrava Maria, 

também recolhida à Cadeia Pública de Cuiabá por fugida, e de propriedade de Manoel 

Sabino de França, morador no lugar denominado "Currupira", distrito da Freguesia da 

                                                 
818 [Doc1302], op. cit. 
819 Ibidem. 
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Guia, que a libertaria caso declarasse que quem matara o Tenente-Coronel Lauriano Xavier 

da Silva tinha sido Joaquim Ourives. O recado foi dado, mas a escrava Maria não soube 

dele manter segredo e, passados dois dias, essa tentativa de sedução já era de conhecimento 

do próprio Chefe de Polícia, que tratou logo de arrolar o fato como "mais uma prova 

importantíssima" que o próprio indiciado fornecia "ultimamente contra si", por 

cumplicidade no hediondo crime perpetrado contra o Tenente-Coronel Lauriano, ocorrido 

na noite do dia 19 de março de 1872.820 

Ainda que tenhamos procurado ressaltar o caráter problemático das conjecturas que 

o Dr. Ledo Vega incluíra em seu parecer – um autêntico libelo acusatório, competente e 

aparentemente sem brechas –, essa autoridade policial tinha motivos para rejubilar-se: 

através de pistas e contradições mal disfarçadas pelo principal indiciado e seus dois 

cúmplices, reconstituíra, de acordo com um código moral e ético inerente ao universo 

escravista, os passos dados pelos perpetradores de um crime reputado hediondo.821 

A propósito, para finalizarmos este capítulo, apesar de todo o seu pessimismo, 

Céline expressa, em toda a sua alegoria, que nesse mundo vivemos de escolhas, das opções 

que, em cada momento, a vida nos oferece. Para não sucumbirmos cotidianamente à 

sujeição, buscando incessantemente linhas de fuga, é preciso, seguindo as pegadas de 

Januário, um negro que nunca deixou de lutar por sua liberdade, continuarmos a inventar, 

sempre, novas mentiras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
820 Ibidem. 
821 APEMT – Ofício do Presidente da Província, Dr. José de Miranda da Silva Reis, datado de 27 de agosto de 

1874, comunicando ao Presidente do Tribunal da Relação, Conselheiro Desembargador Ângelo Francisco 
Ramos, que o Bacharel Alfredo José Vieira havia tomado posse no cargo de Chefe de Polícia da Província 
de Mato Grosso, em substituição ao Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega. [Doc605]. 
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Considerações finais 
 

... mas isto de mentir e dizer a verdade tem muito que se lhe diga, o 
melhor é não arriscar juízos morais peremptórios porque, se ao 
tempo dermos tempo bastante, sempre o dia chega em que a 
verdade se tornará mentira e a mentira se fará verdade.822 

 
Após esse longo percurso, supor que ainda é possível aprofundar o debate, é, no 

mínimo, reafirmar a idéia de que todo trabalho, por mais exaustivo e pretensioso que possa 

ser, não exaure as amplas possibilidades de renovadas leituras – é o próprio “livro de areia” 

de Borges. Além do mais, parece-nos de todo impróprio terminar um texto com 

considerações finais, quando o mais acertado é afirmar que à nossa frente se abrem novas 

indagações, outros problemas e formas de abordagem. Ao final desta jornada, portanto, 

apenas a certeza de que jamais voltaremos a escrever do mesmo modo, com os mesmos 

objetivos. 

Assim, ao invés de conclusões que invariavelmente são de caráter generalizante, de 

sínteses, de pretensões totalizantes, gostaríamos de discutir se Januário pode ser 

considerado um representante de sua classe, se incorporou, em seu cotidiano, categorias 

homogeneizadoras, ou se, ao contrário, insurgiu-se contra essa representação e procurou 

romper os seus limites. 

Pode parecer, à primeira vista, surpreendente que, ao longo do texto, pouca atenção 

tenhamos dispensado à discussão do trabalho escravo na província. Não nos pareceu 

adequado, entretanto, retomar uma abordagem que poderia acabar reconstituindo os passos 

de obras consagradas a essa temática. De qualquer modo, como a segunda parte do 

inquérito aberto para apurar a morte do Ten. Cel. Lauriano Xavier da Silva, significou um 

deslocamento do espaço de investigação da cidade para o campo, onde o cotidiano citadino 

cedeu passo às relações propriamente rurais, e as personagens urbanas foram quase que 

completamente substituídas por indivíduos ligados ao trato de roças e à criação de gado, a 

devassa promovida no Carandá e Bebe-água, no distrito de Livramento, pode, talvez, ajudar 

a rever algumas idéias sacramentadas pela historiografia. Mesmo porque, a segunda parte 

do inquérito policial, sob esse aspecto, como vimos, é rica em detalhes. 

                                                 
822 SARAMAGO, José, O Evangelho segundo Jesus Cristo, p. 194. 
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Tem sido considerado, por exemplo, que os escravos das chácaras ao redor de 

Cuiabá, principalmente as que margeavam os rios Cuiabá e Coxipó, pela proximidade da 

cidade, perambulavam com maior freqüência por suas ruas, envolvendo-se com outros 

escravos e com pessoas livres. Mas que, mesmo assim, os que moravam na cidade eram 

privilegiados em relação aos que viviam no campo, do mesmo modo que os que 

trabalhavam no eito tinham uma vida mais sofrida do que os escravos que desempenhavam 

atividades domésticas. Mais ainda, que os escravos que moravam na cidade tinham mais 

chances de transgredirem e burlarem a vigilância senhorial e policial, pois, o ato de 

obedecer às ordens dos senhores, quase sempre ligadas ao ir e vir por ruas, becos e bicas, 

possibilitava que entabulassem conversações aqui e ali, demorassem nas tavernas e dessem 

vazão a pequenos desejos.823 

Quanto aos escravos que viviam no campo, podiam, segundo essas avaliações, 

usufruir apenas de uma pequena vantagem – desenvolver, em proveito próprio, uma 

pequena roça, cuja produção podia tanto ser adquirida pelo senhor ou ser vendida no 

mercado local ou em Cuiabá. Chega-se, inclusive, a afirmar categoricamente que a 

existência desses pequenos roçados, a chamada “brecha camponesa”, teria exercido um 

papel fundamental no processo de contenção dos escravos. Assim, enquanto as rebeldias no 

campo eram pouco significativas, os escravos que viviam na cidade, pela maior 

possibilidade de exercitarem uma liberdade real, nas fímbrias do sistema, exigiam das 

autoridades o cumprimento de leis rígidas e códigos de posturas que proibissem 

ajuntamentos e que impedissem que fugas e outros delitos pudessem ser planejados, pelo 

alto custo que sempre representavam os resgates, quando isto acontecia, além do medo, é 

obvio, que tais práticas incutiam nas elites. 

Essas análises, procurando demonstrar que em Cuiabá os padrões de 

comportamento das classes dominantes estavam interiorizados entre os escravos, seja na 

formação de um pecúlio, no conhecimento mercadológico e na possibilidade de exercerem 

atividades lucrativas, quase sempre voltadas para a compra da liberdade, teriam tornado 

mais brandas as condições de servidão. Nesse sentido, também chega a ser consensual o 

                                                 
823 Existiam escravos de todos os tipos: de eito, domésticos, da nação, de ganho e alugados. Cumprindo algum 

tipo de tarefa, quase todos tinham a liberdade de perambularem pelas ruas, mesmo correndo o risco de 
serem presos por alguma ronda ou patrulha, caso fosse abordado por atitude suspeita. 



 396

fato de que a coerção e o uso da força física teriam sido simplesmente incapazes de 

garantirem a manutenção do sistema escravista. 

Em consonância com essas considerações, ainda tem sido levado em conta o fato de 

que em Cuiabá, uma cidade pequena e com uma população cativa pouco numerosa, o 

escravo podia ser vigiado mais de perto, diferentemente da “largueza relativa” usufruída 

por escravos dos grandes centros urbanos. Nessas condições, o acoitamento dentro do 

espaço da cidade era praticamente impossível, razão pela qual, tal como vimos em relação 

às rotas de deserções, eram constantes as tentativas de fuga para as regiões favoráveis a um 

bom acoitamento. 

No seio dessas avaliações de caráter generalizantes, também é consenso que as 

condições adversas, de um cotidiano marcado pela violência senhorial, por uma legislação 

que em tudo favorecia e protegia os proprietários, levavam ao aprofundamento das relações 

de amizade e de solidariedade entre os escravos. Diante de um regime de opressão, ao 

optarem por lutar pela liberdade, a solidariedade estaria sempre  presente no amplo leque de 

possibilidades, que iam desde as formas de negociação (cooptação e compra de carta de 

alforria) ao conflito explícito (quilombos, fugas e assassinatos de senhores)824 Numa outra 

vertente, as análises voltadas para o estudo da ilegitimidade entre livres pobres no interior 

da moral familiar, diante de um universo marcado por tensões, conflitos e resistências, 

afirmam que as práticas de solidariedade acabavam se tornando atenuantes de tensões entre 

as esferas da vida privada e da vida pública. 

O fio condutor de trabalhos com essa abrangência, parece estar centrado na forte 

ligação entre os conceitos de comunidade, solidariedade e legitimidade. Assim, procurando 

resistir às adversidades, às agruras de uma sociedade excludente, a comunidade, 

ritualizando suas ações através da solidariedade, procurava legitimar suas ações nos 

acoitamentos, nas fugas, nos apadrinhamentos, nas cooptações, enfim, em todas as formas 

de resistência e negociação capazes de tornarem a vida dos escravos e das camadas mais 

pobres e excluídas da sociedade mais suportável. 

Retomando os principais pontos que nortearam este trabalho, que toma como eixo 

central um acontecimento e as práticas discursivas, policiais e jurídicas, que, mediante 

                                                 
824 Cf, principalmente, VOLPATO, Luíza R. R., Cativos do sertão, p. 133 e PERARO, Maria Adenir, 

Bastardos do Império, p. 191. 
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relações de poder, enunciavam suas verdades, que, de modo autofágico, alimentavam e 

davam vida a essas mesmas relações, procuramos sustentar a hipótese de que, ao contrário 

do que propõe Ginzburg, a mudança na escala da observação, o maior ou menor 

distanciamento em relação ao objeto, não significa simplesmente ganhar ou perder em 

objetividade e racionalidade científica. Ao operar com indícios históricos, com um 

paradigma indiciário, Ginzburg, com a pretensão de reconstruir o real em sua totalidade, 

sacrifica a riqueza de uma singularidade, enjaulando o indivíduo. 

Ao invés de dar vazão às linhas de fuga, ao momento único e tensionado entre um 

poder avassalador, que procura aprisionar o indivíduo em sua teia discursiva, e as táticas, 

urdidas ou contingenciais, que são tramadas para se escapar, e que chamamos de outros 

tantos contra-poderes, sua micro-história tem a pretensão de reduzir o indivíduo a mero 

representante de sua classe.  

Ainda que Foucault também identifique o surgimento desse paradigma indiciário, 

que opera através de sinais, de sintomas, isto é, de indícios, diferentemente de Ginzburg, 

parte do pressuposto de que o real é, em si mesmo, uma construção discursiva, de que o 

poder e seu discurso sejam a única verdade enunciável. Em outras palavras, é possível, 

através do que chama de microfísica do poder, filtrar nessas falas, práticas que não 

condizem com as pretensões totalizantes da historiografia.  

No inquérito policial, no parecer do Dr. Ledo Vega e na formação da culpa, fica 

evidente que, ao contrário das análises que procuram mostrar que apenas os escravos que 

viviam na cidade e seus arredores perambulavam com maior freqüência por suas ruas e 

estabeleciam relações mais afrouxadas com pessoas livres, levando, conseqüentemente, 

uma vida menos sofrida do que a de escravos que viviam no campo, não se confirmam. Em 

outros termos, precisam ser reavaliadas, a não ser que transformemos a organização 

policial, essa instituição disciplinar deficitário na província, em um dispositivo, que, 

paradoxalmente, acabava favorecendo os escravos que moravam na cidade. Mesmo porque 

já sabemos que, à exceção de Cuiabá, vilas e freguesias, mesmo as mais próximas à capital, 

como Poconé, Livramento, Chapada dos Guimarães, Santo Antônio, dentre outras, quase 

sempre ficavam à mercê de escoltas periódicas que para esses pontos se deslocavam, na 

captura de escravos fugidos, criminosos e desertores. Realmente, livres de um Estado 

controlador, o mandonismo local fazia suas próprias leis, e o exaustivo exame que fizemos 
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sobre essa questão aponta nesse sentido. Contudo, embora não nos pareça correto afirmar, 

de modo categórico, que as relações no campo fossem menos rígidas, a questão, na 

verdade, não se trata de uma simples escolha, como se coubesse ao historiador avaliar, 

retrospectivamente, o que era melhor, se o poder do Estado ou o poder privado dos 

senhores. 

O inquérito policial e o parecer do Dr. Ledo Vega, embora a esse respeito não 

tivessem a intenção de serem loquazes, já que o que estava em jogo era a reconstrução de 

um percurso para que uma verdade pudesse ser enunciável, de maneira parcimoniosa 

acabaram por revelar que, dentre outros, Victor, Benedito, Antônio,  Ricardo, Januário, 

Sebastiana, iam e vinham com uma relativa liberdade, sem que houvesse necessidade de 

uma vigilância senhorial ostensiva e um controle policial, praticamente existente. Iam às 

festas, perambulavam pelos campos e pela cidade e também estabeleciam relações estreitas 

surpreendentes. 

Reavivando nossa memória, embora isto pareça de todo desnecessário, apesar da 

dura lida na roça e na criação de gado, o trabalho no meio rural era, concordando com E. P. 

Thompson, mais humanamente compreensível. Para uma população composta na sua 

maioria de analfabetos, o tempo do relógio e o do calendário eram praticamente 

desnecessários, ao contrário do que acontecia no espaço da cidade. Enquanto na primeira 

parte do inquérito são flagrantes as preocupações da polícia com a pontualidade, na 

segunda, a marcação do tempo, mesmo que a contragosto dessas autoridades, dependia de 

um calendário marcado por festas religiosas, como a de São José, do tempo das “Ave-

Marias”, e do tempo da natureza, fazendo com que a prática de “leitear” em época 

totalmente inadequada fosse anotada como um comportamento totalmente estranho. Mais 

ainda, estabelecendo um elo com as experiências sensoriais, serviam de referência para 

outras lembranças, que, como frisamos, podiam contribuir para a construção de formas de 

resistências bastante originais. A vingança, como pudemos constatar, podia vir através dos 

lapsos de memória, nas recusas em oferecer informações preciosas e comprometedoras. 

O inquérito fizera com que as massas ocultas aflorassem, que aí se explicitassem, de 

forma tensionada, sedições, interesses escusos, a falta de solidariedade de gente interessada 

em tirar vantagens, aproveitadores contumazes, as cumplicidades, os caminhos tortuosos 

para se chegar à prática de um crime, o incrível entrelaçamento conflituoso de famílias, os 
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compadrios arranjados, mas que faziam parte desse universo cultural, os olhares que 

procuravam não perder nenhum detalhe, visando reinventar o acontecimento, os ouvidos 

que tudo buscavam captar, por “ouvir dizer, geralmente”, os amasiamentos e as relações 

ilícitas, a prática de andar armado, apesar das posturas municipais, enfim, os conflitos 

latentes entre o meio rural e a cidade, com suas trocas mercadológicas carregadas de 

simbologia. 

Ora, como explicar que escravos vivendo na cidade, tivessem maiores chances de 

exercitarem uma liberdade real, se era na capital, como procuramos demonstrar no capítulo 

sobre a organização na província, que realmente a prevenção e a repressão às transgressões 

se tornavam mais efetivas? 

Ainda assim, lembrando que era sempre possível burlar as leis, os códigos e as 

normas de conduta, nas fímbrias do sistema, como explicar os índices elevadíssimos de 

fugas de escravos, mesmo levando em consideração que um número significativo desse tipo 

de ocorrência estivesse relacionado ao medo dos castigos pela prática de algum tipo de 

delito, como roubo, furto, assassinato, estupro e agressão física? Perscrutando os boletins 

de ocorrências policiais, ao longo de séries inteiras, as fugas e a prisão de escravos 

homiziados em freguesias como Livramento, dentre outras tantas rotas privilegiadas, e até 

mesmo ao redor de Cuiabá, como no Coxipó, eram quase que diárias. 

Praticamente, nenhum senhor ficava livre desse “dissabor”, na óptica do sistema, 

evidentemente. Personagens importantes nesta nossa narrativa, como o Dr. Dormevil José 

dos Santos Malhado, Dr. José Antônio Murtinho,825 Ten. Cel. João de Souza Osório, 

Comendador Henrique José Vieira, Dr. Caetano Xavier da Silva Pereira, Barão de Aguapeí, 

dentre outros, participavam constantemente das crônicas policiais, em decorrência de 

delitos cometidos por seus escravos. Além do mais, como a cidade era pequena e quase 

todos os escravos eram conhecidos por seus próprios nomes ou apelidos, o acoitamento 

dentro da capital podia ocorrer, mas era raro, e as linhas de fuga, como procuramos 

mostrar, eram muitas vezes contingenciais e dirigidas, invariavelmente, para fora do espaço 

urbano. 

                                                 
825 APEMT – Ofício do Chefe de Polícia, Dr. Joaquim Augusto Holanda Costa Freire, informando ao 

Presidente da Província, Albano de Souza Osório, a respeito das ocorrências policias, datado de 10 de 
agosto de 1857. [Doc733]. – “A 3 de agosto de 1857 foi recolhido à cadeia o escravo Matheus, do Dr. José 
Antônio Murtinho, por andar fugido, e está sendo castigado com 50 açoites diários, a pedido de seu 
senhor.” 
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A explicação baseada na chamada “brecha camponesa”, por outro lado, como forma 

de atrair escravos fugidos não nos convence totalmente, mesmo porque, como também já 

examinamos, o mais provável é que a maioria dos grandes proprietários rurais, longe de ser 

solidária, procurava tirar proveito de uma situação totalmente adversa para o escravo 

fugido. O próprio Januário, em quem a comunidade do Carandá e Bebe-água acreditava ser 

um homem livre, era constantemente ameaçado pelos seus acoitadores, nas vezes em que ia 

cobrá-los, ora prometendo entregá-lo a Lauriano, ora ameaçando-o de morte. Como deixar 

de lembrar aqui as aventuras do Dr. Melcíades pelo Taquari, perseguindo e recolhendo na 

“Pimentel” desertores reduzidos a verdadeiros farrapos humanos por senhores arrogantes e 

cruéis? 

Numa outra vertente desse raciocínio, só que agora nitidamente influenciada pelos 

próprios relatórios dos presidentes da província, José de Mesquita não hesita em afirmar 

que a violência no campo era maior do que no espaço urbano, não devido às fugas e, 

conseqüentemente, ao despotismo senhorial, mas sim baseado no pressuposto de ordem 

moral de que aí o consumo de álcool, obtido com facilidade nos engenhos, fazia aflorar os 

instintos animalescos de uma escravaria formada na ignorância moral e religiosa. 

Mesquita, “embriagado” pela antropologia criminal de Ingenieros, sequer chega a 

levar em conta que, ao contrário da cidade, onde a organização policial podia, através das 

constantes prisões correcionais de bêbados contumazes e todo tipo de turbulentos, coagir 

muitos a assinarem termos de bem viver e ser considerada mais efetiva, no espaço rural, nas 

pequenas vilas e freguesias, carentes de um policiamento ostensivo, onde a lei era aquela 

instituída pelos senhores, a violência rural, numa exame contrastante, tinha que ser 

realmente mais elevada. Aliás, o problema deveria ser ainda mais grave do que os dados de 

que dispunha demonstravam, uma vez que as estatísticas criminais enviadas pelas 

autoridades dos distritos policiais do interior da província eram incompletos e pouco 

confiáveis. 

Além disso, à exceção da capital, que podia contar com uma Cadeia Pública capaz 

de abrigar, por volta da década de 1870, pouco mais de meia centena de presos,826 nos 

demais pontos da província as prisões estavam reduzidas a verdadeiras taperas, que não 

                                                 
826 Cf, a respeito, o Anexo 19. 
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ofereciam as mínimas condições de segurança e higiene, tornando as generalizações, a 

respeito da instituição da sociedade disciplinar, extremamente perigosas. 

Mas, entre todas as teses aqui abordadas, há uma que merece uma atenção especial 

– a de que foi a experiência do cativeiro que forjou entre os negros o significado da 

liberdade. Essa abordagem, que procura resgatar informações sobre o cotidiano dos 

escravos, parte do pressuposto de que a vida do escravo era muito dinâmica e que, 

conseqüentemente, era dotado de vontade e de iniciativas próprias. Mais ainda, é esse 

pressuposto, ao informar que o escravo não era uma mercadoria qualquer, que aponta para 

o fato paradoxal de que uma rigidez inviabilizaria o sistema escravista. Daí a contradição 

recorrente – a criação de mecanismos de cooptação e de liberdade vigiada também podiam 

promover focos de rebeldia e contestação, pelo conhecimento, por “ouvir dizer”, de fugas e 

outras formas de resistência bem sucedidas. 

O tratamento dispensado ao enunciado da liberdade não difere, nesse sentido, do 

relativo à solidariedade. A afirmação, portanto, de que o escravo teria buscado, de todos os 

modos à sua disposição, manifestar a sua vontade, de que a maioria de seus atos 

significavam uma pura manifestação de que era dotado de subjetividade, é tão óbvia, que 

dispensaria comentários se não fosse um ser humano, antes mesmo que o poder e o discurso 

procurassem enunciá-lo como “coisa”. Não é o cativo, afinal, que se define como boçal ou 

ladino, mas sim um poder que sobre ele se exerce e o silencia e o aprisiona. Entretanto, 

existem implicações mais graves que precisam ser levadas na linha de conta. 

Talvez pudéssemos recolocar a questão de outra forma, mesmo porque afirmar que 

o escravo era um indivíduo (e não uma coisa) dotado de subjetividade e permeado de 

vontade individual, mesmo que isto não implique numa visão estereotipada como sujeito 

individualista, é, no mínimo, uma redundância. Foucault, a esse respeito, é implacável, ao 

afirmar que “há dois ou três séculos, a filosofia ocidental postulava, explícita ou 

implicitamente, o sujeito como fundamento, como núcleo central de todo conhecimento, 

como aquilo em que e a partir de que a liberdade se revelava e a verdade podia 

explodir.”827 Essa era a única verdade enunciável – transformar e desqualificar o cativo em 

um não-sujeito, mediante dispositivos disciplinares que impedissem o acesso a esse 

conhecimento postulado pela filosofia ocidental. 

                                                 
827 FOUCAULT Michel, A verdade e as formas jurídicas, p. 10. 



 402

Assim, concordando com sua démarche, onde saber e poder se confundem, e que 

seus discursos são as únicas verdades enunciáveis, liberdade, solidariedade e verdade, são 

destituídas de sentido quando suas construções não partem de condições enunciativas 

historicamente produzidas. É o caso, por exemplo das práticas jurídicas, esse outro lugar 

onde a verdade se forma e não cessa de ser modificada através da história, como produto de 

relações de poder. Nesse caso, os enunciados, quando vistos numa perspectiva a-histórica e 

a-temporal, como se liberdade e solidariedade fossem qualidades natas da condição 

humana, é a estratégia discursiva capaz de produzir uma síntese ou uma totalidade. Ao 

contrário, na perspectiva foucaultiana, o sujeito da ação, no caso o escravo “coisificado”, 

“... é apenas um ponto de cruzamento de diferentes redes discursivas que falam de 

experiências as mais diferenciadas.”828 

Januário, nesse sentido, longe de constituir uma unidade, é diferentes objetos, 

porque é recortado por diferentes redes discursivas – a do chefe de polícia, a do juiz de 

direito, a da comunidade onde vivia, a de Lauriano, a dos tenentes coronéis, a das relações 

ilícitas e amasiamentos, a dos senhores, a de José de Mesquita e, por que não dizer, a do 

historiador que o resgata para o presente. Januário é o que nega a servidão e a cultura 

escravista; é o que afronta o poder; enfim, o que procura romper com os limites da ordem 

enunciativa do regime. 

Visões de liberdade não merecem um questionamento menor. De qual liberdade 

estamos falando? Januário, por exemplo, também havia adquirido o “péssimo” hábito do 

gosto pela liberdade. Contudo, ele não diz a plenos pulmões que ama a liberdade, mesmo 

porque seria, no mínimo, patológico descobrir que há seres humanos que sintam prazer em 

viverem aguilhoados. Quem constrói, quem enuncia, buscando silenciá-lo, a imagem de 

que esse negro já havia experimentado o gosto da liberdade, é o chefe de polícia em seu 

inquérito policial, o promotor público, que praticamente endossa as conclusões a que o 

primeiro chegara, o discurso da justiça, não Januário. Só é loquaz porque tentaram calá-lo. 

Não é ele que define o que seja liberdade; simplesmente luta para exercê-la. Nesses termos, 

Januário recusa, de fato a liberdade, não a sua, mas a do sistema, a liberdade excludente. 

                                                 
828 ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz, Mennocchio e Rivière: criminosos da palavra, poetas do 

silêncio, In: Resgate – Revista de Cultura, p. 51-2. 
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De forma idêntica, o que é a “coisificação” do escravo, a não ser uma prática 

discursiva que o institui, através de relações de poder, como uma mercadoria, uma coisa? É 

o outro, através de dispositivos disciplinares de servidão, que define o sujeito como objeto 

Ora, trata-se de um enorme paradoxo, já que, antes de ser servil nós mesmos já o definimos 

como sujeito que luta e recusa ser “coisificado”, inventando o seu cotidiano com as armas 

que tem a seu dispor. Rebelde ou passivo, impossível imaginar o ser humano como coisa, a 

não ser enquanto prática e corpo jurídico que o define e o enquadra enquanto tal, mesmo 

porque “coisificar”, o ato de transformar o ser humano, no caso o escravo, em um objeto só 

podia ser uma utopia, e essa era a contradição insolúvel do sistema – a “coisificação” de 

que nos fala a historiografia é a própria negação do sistema, na outra ponta. O que 

queremos dizer como isto é que se o sistema escravista pudesse ser perfeito, não haveria 

como e por que se insurgir contra o processo de coisificação do sujeito. 

E assim como em 1984829 Winston se constituíra no último de sua espécie, um 

sujeito totalmente aniquilado e incapaz de escrever a sua autobiografia, um não-ser, posto 

que destituído de memória, Januário, caso tivesse aceitado o lugar que a representação de 

classe lhe reservara, jamais teria deixado de ser mais uma dentre milhares de folhas 

perdidas em uma densa floresta que conhece, em obediência ao ciclo do tempo, o seu 

período outonal. 

Mas Januário, ao romper com esses limites, mesmo que movido por imposições que 

estavam acima de seus interesses imediatos, tornou-se loquaz através do inquérito. Viveu 

sua liberdade, teve filhos e, revelando seu lado sedutor, chegou a ter três amásias, entre 

brancas e crioulas. Homem dotado de estatura acima da média, ostentava, de acordo com 

alguns depoimentos, uma barba cerrada. Figura enigmática. Enquanto os Canavarros 

sempre negaram a autoria do crime, Januário, contrariando provavelmente até mesmo as 

recomendações de seu curador, o Dr. Manoel Pereira da Silva Coelho, que também era 

advogado dos réus, jamais se desviou de sua versão original.830 Vingança? 

Se uma derradeira conjectura nos for permitida, quem sabe não fosse essa uma 

forma de se insurgir contra os seus acoitadores, por terem lhe negado a possibilidade de 

                                                 
829 ORWELL, George, 1984, 1984. 
830 Cf. José de Mesquita, op. cit., o Dr. Pedro de Alcântara Sardemberg, como advogado dos Canavarros, após 

o assassinato do Dr. Silva Coelho, teria apresentado contestação ao libelo acusatório, alegando como 
suspeito o depoimento do escravo Januário. p. 82. 
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conquistar, definitivamente, a sua liberdade? Infelizmente, é bastante provável que jamais 

venhamos a tomar conhecimento do desfecho de tão intrigante aventura policial. Por mais 

que tenhamos perscrutado os registros e as estatísticas carcerárias, perdemos por completo 

os seus rastros. 

O próprio José de Mesquita, que tanto se interessou por tão misterioso caso, afirma 

que os indiciados não chegaram a entrar em julgamento, apesar do processo já estar 

preparado para o júri.831 De modo igualmente imprevisível, inesperado e misterioso, tal 

como iniciamos essa narrativa, um acontecimento sensacional vinha jogar luz sobre o caso, 

patenteando que os réus tinham sido vítimas de um doloroso e tremendo erro judiciário. 

Diz a “tradição”, que numa noite de 1880, o cônego Benedicto de Araújo Filgueiras, 

coadjutor do Curato da Sé, chamado às pressas para ouvir em confissão ao moribundo João 

Valério Rodrigues, açougueiro e morador no Areão, teria, enquanto agonizava, afirmado 

que era o assassino do Ten. Cel. Lauriano Xavier da Silva. Longe de pretender guardar 

segredo, incontinenti o sacerdote exigiu que a confissão fosse prestada perante 

testemunhas. Diz essa versão que, diante desse novo fato, os indiciados foram postos em 

liberdade, em virtude de um habeas-corpus anulando todo o processo. 

Para José de Mesquita, o erro da justiça, em tais contingências, não poderia ser 

reparado a não ser pela justiça divina – “o erro judiciário que os trouxera afastados do lar 

e do seu centro de atividade produzira, entretanto, todos os maléficos resultados que eram 

de se esperar, com a derrocada da família e dos haveres dos inditosos carandistas.”832 

Quem pode garantir, contudo, que João Valério estivesse em seu juízo perfeito? Que 

mistérios eram esses que rondavam a mente febril de um moribundo preste a partir deste 

mundo? A falta de provas, a não ser algumas poucas circunstanciais, que o chefe de polícia 

colecionava e, em torno delas, ia tecendo uma trama, fiando-se nas declarações de Januário, 

testemunhas e informantes, já que os dois Canavarros continuaram negando, até o fim, a 

autoria do crime, a retumbante confissão do açougueiro desmontava os argumentos do Dr. 

Ledo Vega e os da justiça. Estariam, após esse longo percurso, postas em xeque as 

hipóteses levantadas? Não o cremos. Afinal, o que sempre esteve aqui em discussão foi um 

percurso, as inúmeras transgressões de fronteiras, a luta de um Januário, que lutou por sua 

                                                 
831 Cf. José de Mesquita, op. cit.  – “Não encontrei o processo de hábeas, louvando-me na referência 

fidedigna que me fez o major Paula Corrêa, confirmada pela tradição uniforme em torno do caso.”, p. 102. 
832 MESQUITA, José de, Crimes célebres, op. cit., p. 83. 
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liberdade, não permitindo que ele fosse reconduzido a representante de classe, que o 

discurso enunciável do poder lhe havia reservado. 

Levando-se na linha de conta o discurso histórico, cujo foco, em busca de 

legitimidade, não cessa de travar uma batalha perpétua e insurgente contra todas as formas 

de ilegalismos, o conselho de Saramago, realmente, dá o que pensar – em se tratando de 

poder e seu discurso como a única verdade enunciável, o melhor mesmo é não arriscarmos 

juízos morais peremptórios. 
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Anexos 
 

Anexo 1 

 
Quadro demonstrativo dos Chefes de Polícia da Capital, referente ao período de 1839 

a 1889. 
 

Nome Ano Condição 
José da Costa Leite Falcão 1839 Efetivo 
José da Costa Leite Falcão 1840 Efetivo 
José da Costa Leite Falcão 1841 Efetivo 
José da Costa Leite Falcão 1842 Efetivo 
José da Costa Leite Falcão 1843 Efetivo 
Braz Herculano Matoso 1844 Interino 
Manoel Pereira da Silva Coelho 1844 Interino 
Manoel Elisiário de Castro Menezes 1444 Efetivo 
Manoel Pereira da Silva Coelho 1844 Interino 
Manoel Elisiário de Castro Menezes 1845 Efetivo 
Manoel Elisiário de Castro Menezes 1846 Efetivo 
Theófilo Ribeiro de Rezende 1847 Efetivo 
Theófilo Ribeiro de Rezende 1848 Efetivo 
Ayres Augusto de Araújo 1848 Interino  
Joaquim Gaudie Ley 1849 Interino 
Viriato Bandeira Duarte 1850 Efetivo 
Ayres Augusto de Araújo 1850 Interino 
Silvério Fernandes de Araújo Jorge 1851 Efetivo 
Silvério Fernandes de Araújo Jorge 1852 Efetivo 
Joaquim Gaudie Ley 1853 Interino 
Silvério Fernandes de Araújo Jorge 1853 Efetivo 
Silvério Fernandes de Araújo Jorge 1854 Efetivo 
Antonio Joaquim Monteiro Sampaio 1855 Interino 
Antonio Joaquim Monteiro Sampaio 1856 Efetivo 
Joaquim Augusto Holanda Costa Freire 1856 Efetivo 
Joaquim Augusto Holanda Costa Freire 1857 EFetivo 
Joaquim Augusto Holanda Costa Freire 1858 Efetivo 
Joaquim Augusto Holanda Costa Freire 1859 Efetivo 
Joaquim Augusto Holanda Costa Freire 1860 Efetivo 
Firmo José de Matos 1860 Interino 
Jesuíno de Souza Martins 1860 Efetivo 
Jesuíno de Souza Martins 1861 Efetivo 
Jesuíno de Souza Martins 1862 Efetivo 
Firmo José de Matos 1863 Efetivo 
Firmo José de Matos 1864 Efetivo 
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Firmo José de Matos 1865 Efetivo 
Firmo José de Matos 1866 Efetivo 
Firmo José de Matos 1867 Efetivo 
Antonio Cerqueira Caldas 1868 Interino 
João de Souza Neves 1869 Interino 
Antonio Alonso de Faria 1870 Interino 
Fernando Mascarenhas da Cunha 1870 Efetivo 
Ernesto Júlio Bandeira de Melo 1870 Interino 
Ernesto Júlio Bandeira de Melo 1871 Efetivo 
João d’Albuquerque e Silva 1872 Efetivo 
José Marcelino de Araújo Ledo Vega 1873 Efetivo 
Antonio Pereira Catilina da Silva 1874 Interino 
José Marcelino de Araújo Ledo Vega 1874 Efetivo 
Alfredo José Vieira 1874 Efetivo 
Alfredo José Vieira 1875 Efetivo 
José Joaquim Ramos Pereira 1875 Efetivo 
José Joaquim Ramos Pereira 1876 Efetivo 
José da Costa Leite Galvão 1877 Efetivo 
Melcíades Augusto de Azevedo Pedra 1877 Efetivo 
Melcíades Augusto de Azevedo Pedra 1878 Efetivo 
Melcíades Augusto de Azevedo Pedra 1879 Efetivo 
José Leite Galvão 1879 Interino 
José Leite Galvão 1880 Interino 
João Maria de Souza 1880 Efetivo 
João Maria de Souza 1881 Efetivo 
Firmino Gomes da Silveira 1882 Efetivo 
Firmino Gomes da Silveira 1883 Efetivo 
Arthur Augusto do Valle 1883 Efetivo 
José Leite Galvão 1883 Interino 
Acyndino Vicente de Magalhães 1884 Efetivo 
Emiliano Ângelo de Oliveira Pinto 1885 Interino 
Joaquim Claudionor de Siqueira 1885 Interino 
José de Azevedo da Silva 1885 Efetivo 
José de Azevedo da Silva 1886 Efetivo 
Alfredo José Vieira 1887 Efetivo 
João Maria Lisboa 1888 Efetivo 
Francisco Rodrigues 1888 Interino 
Manoel Godofredo d’Alencastro Autran 1889 Efetivo 
Fonte: Relatórios de Chefes de Polícias, ofícios e outros documentos recebidos ou enviados pela Secretaria 
de Polícia de Mato Grosso em Cuiabá – 1839 a 1889. 
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Anexo 2 

 
Mapa demonstrativo dos crimes cometidos na Província de Mato Grosso no decênio 

de 1865 a 1875. 
 

Crimes 1865 1866 1867 1868 1869 1870 1871 1872 1873 1874
Sedição     1      
Resistência       1 2 4 4 
Tirada de presos     1    2  
Fuga de presos 1 2 1  9 2 2  1  
Falsidade         2  
Homicídio 9 10 3 11 5 6 24 9 21 9 
Tent. de homicídio 3 5 1 3 3 1 4 10 12 2 
Infanticídio           
Ferimentos graves 1 4 1 1 2  5 4 2 4 
Ferimentos leves 2 8 2 6 3 4 7 5 14 9 
Of. físicas graves        1 1  
Ofensas físicas leves         1 3 
Estupro  1     1  1  
Rapto        1 3 4 
Injúrias       1  1 2 
Furto  5 1  7 4 3 9 5 10 
Estelionato        1 1 2 
Tent. de estelionato         1  
Roubo  9 1 2 7 1 3 5 7 5 
Abuso de autoridade         1 1 
Asilo de desertores         3 4 
Tentativa de roubo   2     3   
Acoitamt° de escravo          2 
Desobediência          2 
Infração de posturas          2 
Tentativa de estupro          1 
Soma 16 44 13 23 38 18 51 50 83 66 
Fonte: Secretaria da Polícia da Província de Mato Grosso em Cuiabá, assinado pelo Secretário Manoel 
Teixeira Coelho e anexo ao Relatório Geral da Repartição da Polícia feito pelo Chefe de Polícia, José 
Joaquim Ramos Ferreira, ao Presidente da Província, Hermes Ernesto da Fonseca, datado de 29 de abril de 
1876. 
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Anexo 3 

 
Mapa dos réus sentenciados no Conselho dos Jurados da Cidade de Cuiabá, que 

solicitaram a comutação de suas penas para degredo na vila de São João das Duas 
Barras, referente ao ano de 1835. 

 
N. Nome Crime Pena Observações 
1 João Manoel de Araújo Roubo Galés perpétuas Foi cometido o roubo 

fazendo o arrombamento e 
entrando em  casa de noite. 

2 João Manoel Vicina Idem Idem Idem 
3 Geraldo Justiniano Idem Idem Idem 
4 João da casa d’ Anna Joaquina Idem Idem Idem 
5 Antonio da Silva Pamplona Idem Idem Idem 
6 Joaquim José de S. Anna Idem Idem Idem 
7 Simplício José de Souza Idem Idem Idem 
8 Antonio Eusébio Idem 4 anos de prisão c/ 

trabalho. 
Tirar a cousa alheia contra a 
vontade de seu dono. 

9 José Timotheo d’Oliveira  Morte Galés perpétuas Foi feita a morte c/ arma de 
fogo, estando de emboscada. 

10 José Bernardes Idem Doze anos de prisão 
c/  trabalho. 

Foi feita a morte c/ faca, sem 
haver premeditação. 

Nota do Juiz: Os réus Joaquim Leite Pereira, Silvestre da Costa Pereira, e Joaquim José dos Santos foram 
condenados a galés perpétuas, e não querem comutação das suas penas: são companheiros nas circunstancias 
de arrombamentos, roubos, e entrada em casas de noite. 
 

Antonio José Guimarães e Silva 
Juiz de Direito interino desta Comarca. 

Está conforme 
Manoel do Espírito Santo. 

Cidade de Cuiabá, 30 de Julho de 1835. 
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Anexo 4 

 
Mapa de presos na Cadeia Municipal de Cuiabá, contendo nome, tipo de crime 

praticado e a autoridade responsável pela ordem de prisão, referente ao ano de 1834. 
 

Homens 
Nº Nomes Meses Anos Culpas A ordem de  Obs. 
1 Jose de França 12 de maio 1804 Morte Juiz de Fora  
2 Felipe Salvaterra 22 de 8brº 1830 Idem Idem  
3 Francisco Jose Rodriguez 20 de 9brº Idem Idem Governador 

das Armas 
Legionario 
de 1ª Linha 

4 João Pereira 13 de Abril 1831 Furto Juiz de Fora  
5 Felisberto J. de Carvalho 18 de 8brº 1831 Por dar um tiro 

em um homem 
Idem  

6 Simião 4 de 10brº 1831 Morte Juiz pela 
Lei 

 

7 Francisco Rabelo 24 de Março 1832 Furto Juiz de Paz  
8 Manoel de Assunção 9 de Abril 1832 Policial Idem  
9 Francisco Fernandes Borges 7 de Agosto 1832  Idem  

10 Luiz  Marques 26 de 8brº 1832 Morte Idem  
11 Constantino Rodrigues 23 de 9brº 1832 Idem Idem  
12 Manoel de Nascimento 25 de 8brº 1832 Sedição da 

Fronteira 
Ouvidor  

13 Felisberto das Neves 25 de 8brº 1832 Idem Idem  
14 Francisco Vieira do Nascimento 25 de 8brº 1832 Idem Idem  
15 Jose Thomas Ferreira 25 de 8brº 1832 Idem Idem  
16 Francisco de Toledo Fixa 25 de 8brº 1832 Idem Idem  
17 Vicente José 25 de 8brº 1832 Idem Idem  
18 Francisco Correa da Silva 25 de 8brº 1832 Idem Idem  
19 Antonio Pinto Grude 25 de 8brº 1832 Idem Idem  
20 Manoel dos Santos 25 de 8brº 1832 Idem Idem  
21 Manoel J. da Silva 25 de 8brº 1832 Idem  Idem  
22 Joaquim José dos Santos 9 de 9brº 1832 Sedição de 7 de 

10brº Cidade 
Juiz de Fora  

23 Justino Isidoro 6 de Feverº 1833 Morte Juiz de Paz  
24 Felipe Novis 5 de Maio 1833 Sedição de 7 de 

10brº Cidade 
Idem  

25 Adão Opa 22 de Maio 1833 Morte Ouvidor  
26 Francisco de Paula 8 de Julho 1833 Por resistir a 

Justiça 
Ouvidor pela 

Lei 
 

27 Francisco Pereira de Moraes Jardim 6 de Agosto 1833 Sedição de 7 de 
10brº 

Juiz Municipal  

28 Constantino Ramos 20 de Maio 1833 Morte Juiz de Fora  
29 Leonel Antonio de Oliveira 7 de 9brº 1833 Furto Juiz de Paz  
30 Manoel Machado 27 de 9brº 1833 Morte Juiz Municipal  
31 Timóteo de Oliveira 27 de 9brº 1833 Idem Juiz de Paz  
32 Manoel da Motta 10 de Janeiro 1834 Furto Idem  
33 José Correa de Siqueira 14 de Janeiro 1834 Idem Idem  
34 Salvador Rodrigues 14 de Janeiro 1834 Idem Idem  
35 José Pedro 14 de Janeiro Policial Idem Idem  
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Mulheres 
Nº Nomes Meses Anos Culpas A ordem de quem Obs. 
36 Francisca Maria da Conceição 7 de Feverº 1832 Por dar uma facada Juiz de Paz  
37 Maria Pereira 12 de Março 1832 Idem Idem  
38 Joana Maria da Conceição 8 de 8brº 1833 Idem   
39 Maria Clara 26 de 10brº 1833 Morte Juiz de Paz deste 

Distrito 
 

Cuiabá 18 de Fevereiro de 1834 
O Carcereiro Francisco da Silva Nogueira 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 414

Anexo 5 

 
População do 1° Distrito de Cuiabá em 1839. 

 
Números Quarteirões Livres 

H         M 
Soma Escravos 

H        M 
Soma Total 

1º Cidade 134      128 262 87         92 179 441 
2º Idem 80         85 165 43         50  93 258 
3º Idem 73       176 249 8           9 17 266 
4º Idem 72       130 202 8           7 15 217 
5º Idem 91       151 242 31         25 56 298 
6º Idem 69         66 135 53         54 107 242 
7º Idem 105      119 224 99         95 195 419 
8º Idem 126      136 262 29         28 57 319 
9º Idem 139      243 382 30         34 64 446 
10º Idem 64         93 157 39         54 93 250 
11º Idem 109      136 245 17         26 43 288 
12º Idem 67         94 161 41          64 105 266 
13º Idem 42         71 113 6         18 24 137 
14º Idem 55         87 142 11         13 24 166 
15º Idem 63       112 175 44         41 85 260 
16º Porto Geral 48         60 108 19         13 32 140 
17º Alem do rio 56         71 127 7           2 9 136 
18º Aquem d.rio 89       105 184 40         29 69 263 
19º Emb.d.serra 26         28 54 103        88 191 245 
20º Cox. Mirim 199      194 393 40         19 59 452 
21º Medico 131      160 291 82         66 148 439 
22º Coxipó Assú 156      172 328 15           3 18 346 
23º Bandeira 46          59 105 20          11 31 136 

Total  2040     2676 4716 872      842 1714 6430 
Obs.: Recapitulação do arrolamento das pessoas que habitam o 1º Distrito de Paz do Trº da 
Cidade do Cuiabá 
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Anexo 6 
 

Quadro demonstrativo dos presos existentes na Cadeia Publica da Capital 
Janeiro a Dezembro de 1895. 

 
Sexo 

Existiam Homens Mulheres Soma 
Sentenciados 24 . 24 
Pronunciados 6 3 9 
Não pronunciados 9 . 9 
Soma 39 3 42 

 
Foram presos Homens Mulheres Soma 
Por homicídio 3 . 3 
Por ferimento 2 1 3 
Estupro 2 . 2 
Tentativa de morte 1 . 1 
P/ cumpri sentença 2 . 2 
Soma 10 1 11 

 
Foram soltos Homens Mulheres Soma 
Conclusão de tempo 2 . 2 
Por absolvição 3 2 5 
Por hábeas corpus . . . 
Soma 5 2 7 

 
Ficam existindo Homens Mulheres Soma 
Sentenciados 28 . 28 
Pronunciados 11 2 13 
Não pronunciado 6 . 6 
Soma 45 2 47 
Fonte: Secretaria da Policia em Cuiabá, anexo ao Relatório apresentado ao Exmº Sr. Doutor Antonio Corrêa 
da Costa, Presidente do Estado de Mato Grosso, pelo Chefe de Polícia interino, Tenente Coronel André 
Gaudie Nunes, em 28 de dezembro de 1895. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 416

Anexo 7 

 
Mapa dos crimes cometidos na cidade de Cuiabá, e seu termo, entre 1835 a 1839, 

julgados em 1º e 2º Conselho do Júri. 
 

Crimes Crimes julgados em 
1º Conselho do Júri 

Crimes julgados em 
2º Conselho do Júri 

Homicídio 7 20 
Tentativa de morte 1 1 
Roubo com homicídio 32 32 
Tentativa contra a forma do governo  1 
Roubo 2 4 
Furto 10 4 
Estelionato 4  
Prevaricação 1  
Peita 1  
Peculato 2  
Abuso de autoridade 2  
Falta de exação no cumprimento de deveres 2  
Resistência 1 2 
Fuga de presos 1 1 
Calunia 1  
Injuria 1  
Desobediência 1  
Estupro 1  
Ferimento 13 5 

Totais 83 70 
Observações:Foram absolvidos, já no 1º, como no 2º Conselho 5 homicídios, 21 roubos com homicídios, 2 
roubos sem homicídio, 7 furtos, 3 estelionatos, 1 prevaricação, 1 peita, 2 peculatos, 2 abusos de autoridade, 2 
faltas de exação no cumprimento de deveres, 1 resistência, 1 fuga de presos, 1 calunia, 1 injuria, 1 
desobediência, 1 estupro, e 13 ferimentos. E foram condenados no 2º Conselho 18 homicídios, 21 roubos com 
homicídio, 3 roubos sem homicídio, 2 furtos, 1 resistência, e 2 ferimentos. Finalmente existem vários 
processos, cujas decisões não se tem terminado por se acharem refugiados os réus, mesmo que se tem 
providenciado o que determina a Lei a tal respeito. Cuiabá, 4 de fevereiro de 1840. 
 

José da Costa Leite Falcão 
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Anexo 8 

 
Mapa dos crimes cometidos na cidade de Cuiabá e seu termo, referente aos anos de 

1834 a 1839, e julgados no mesmo ano. 
 

Crimes 1834 1835 1836 1837 1838 1839 Soma
Homicídio 4 6 9 1 6 3 29 
Tentativa de homicídio 1  2    3 
Roubo com homicídio  32 31 2 1  66 
Roubo sem homicídio   1 1  1 3 
Furto 4 5 3 2 3  17 
Ferimento 4 6 4 2 4 2 22 
Estelionato 1  1   3 5 
Prevaricação  1 1    2 
Peitar  1 1    2 
Peculato  3     3 
Abuso de autoridade  2     2 
Falta de exação no cumpr. de deveres  2     2 
Resistência 1 1 2    4 
Fuga de presos  1 1    2 
Calunia   1    1 
Injuria   1    1 
Desobediência   1    1 
Estupro  1     1 
Tentativa contra a forma do governo   1    1 

Total 15 61 58 8 14 9 165 
Cuiabá, 7 de fevereiro de 1840. 

José da Costa Leite Falcão 
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Anexo 9 

 
Quadro demonstrativo dos lugares onde, de acordo com o Chefe de Polícia Joaquim 

Augusto Holanda Costa Freire, em documento datado de 6 de abril de 1858, deveriam 
ser instalados os lampiões para a iluminação pública da cidade de Cuiabá. 

 
Ruas Lugares Nº de 

lampiões 
Rosário Da casa de D. Antonia Pereira da Silva até a casa de Joaquim Paulo de 

Matos 
1 

Prainha No centro da chácara de Jarcens 
No centro defronte da casa do Major Peixoto 

1 
1 

Direita Da casa do Major Joaquim Mendes Machado até a casa do Capitão 
Cerqueira 

1 

Augusta Na porta do Major Felix de Mirada 
Centrando para o Beco-torto 

1 
1 

Sé Do centro da casa de D. Anna Ponce até a casa do Victoriano Ferreira 
Mendes 
Na casa de Jacinto Alves Pereira, em frente à travessa que vai ter ao 
Ipiranga 
Na casa do Alferes Manoel Luis Borges 

2 
1 
1 

Formosa No centro da casa de Ricardo Ribeiro Dutra 
Na casa do Tenente Manoel Ângelo 

1 
1 

Bela do Juiz Do centro do Ipiranga até a travessa de Joaquim José Correa 5 
Pescadores Da chácara de D. Maria Theresa até a Misericórdia 3 
Trav. da Alegria Na casa do Comendador Leque 1 
Dª d’Assembléia Da casa de Antonio Nunes Galvão á de João de Arruda , na rua do 

Campo 
2 

Dª de Palácio Do canto da Tesouraria até a rua do Campo 
Da rua do Campo até o Largo da Boa Morte 
No canto de cima do Largo da Boa Morte 

1 
1 
1 

Largo da Sé No centro do Quartel 
Na casa aonde mora o Capitão Valle 

1 
1 

Dº do Mundéu Na casa de Constantino Lopes 
No canto da casa de Francisco d’Assis Pereira 

1 
1 

Fonte: Ofício do Chefe de Polícia, Joaquim Augusto Holanda Costa Freire, encaminhado ao Presidente da 
Província, Barão de Melgaço, em 6 de abril de 1858. 
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Anexo 10 

 
Quadro demonstrativo dos crimes cometidos no ano de 1852 nos distritos da Província 

de Mato Grosso. 
 

Crimes cometidos no ano de 1852 
Distrito Homicídio Observações 
Poconé 1 Em janeiro 
Livramento 2 Em janeiro e novembro 
Diamantino 1 Em fevereiro 
Brotas 1 Em junho 
Rio-Abaixo 2 Em julho e outubro 
S. Ana do Paranaíba 1 Em julho 
Subtotal 8  
 
Distrito Tentativa de homicídio Observações 
Chapada 1 Em setembro 
Total geral 9  
Fonte: Relatório do Chefe de Polícia Silvério Fernandes de Araújo Jorge, datado de 11 de janeiro de  1853, 
encaminhado  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado dos Negócios da Justiça, José Ildefonso de Souza Ramos. 
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Anexo 11 

 
Quadro demonstrativo dos crimes cometidos na Província de Mato Grosso no ano de 

1851. 
 

Distrito Homicídio Tentativa 
de 

homicídio

Ferimentos 
graves 

Ferimentos 
leves 

Roubos Furtos Total

Capital 1 1 3 6 1 7 19 
Albuquerque 1   1   2 

Brotas   1 1   2 
Chapada 3 1 1 2   7 

Guia    1   1 
Livramento 1  2 1   4 

Miranda 1      1 
Poconé 1      1 

Rio-Abaixo    1   1 
Rosário 1   1   2 
Total 9 2 7 14 1 7 40 

Fonte: Relatório apresentado pelo Chefe de Polícia, Dr. Silvério Fernandes de Araújo Jorge, ao Presidente da 
Província, Barão de Melgaço, datado de 22 de abril de 1852. 
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Anexo 12 

 
Quadro demonstrativo dos crimes praticados na Província de Mato Grosso no decênio 

de 1861 a 1870, com totais por tipo de crime e por ano. 
 

Qualidades dos Anos 
Crimes 1870 1869 1868 1867 1866 1865 1864 1863 1862 1861 Total 

Homicídios 5 5 11 3 10 9 6 16 18 17 100
Tentativa de homicídio 1 3 3 1 5 3 4 2 6 7 35
Ferimentos graves . 2 1 1 4 1 8 6 11 10 44
Ferimentos leves 4 3 6 2 8 2 8 11 20 20 84
Roubos 1 7 2 1 9 . 4 1 4 3 32
Furtos 4 7 . 1 5 . 2 1 . 12 32
Falsidades . . . . . . . . . 2 2
Fuga de presos 2 9 . 1 2 1 1 2 4 2 24
Resistência . . . . . . . 1 3 . 4
Tirada de presos . 1 . . . . . . . . 1
Estupro . . . . 1 . . . 1 1 3
Tentativa de rapto . . . . . . . . 1 . 1
Estelionato . . . . . . . 1 1 2 4
Infanticídio . . . 1 . . . . . . 1
Dano . . . . . . . . 1 2 3
Injuria . . . . . . . . 1 2 3
Sedição . 1 . . . . . . . . 1
Uso de arma [de] defesa . . . . . . . . 1 . 1
Ameaças . . . . . . . 2 . . 2
Tentativa de roubo . . . 2 . . . 1 . . 3
Soma 17 38 23 13 44 16 33 44 72 80 380

Fonte: Secretaria da Polícia de Mato Grosso em Cuiabá,1871. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 422

Anexo 13 

 
Quadro demonstrativo dos crimes cometidos na Província de Mato Grosso no ano de 

1872. 
 

Homicídios 7 
Tentativa de homicídio 9 
Ferimentos 8 
Roubos 5 
Tentativa de roubos 3 
Pequenos furtos 9 
Estelionato 1 
Resistência 2 
Rapto 1 
Total 45 
Fonte: Relatório apresentado à Assembléia Legislativa Provincial de Mato Grosso na segunda Sessão da 19ª 
Legislatura no dia 3 de maio de 1873 pelo Presidente da Província, o Exmº Sr. General Dr. José de Miranda 
Silva Reis. 
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Anexo 14 

 
Quadro demonstrativo dos crimes cometidos na Província de Mato Grosso no ano de 

1873. 
 

Homicídios 21 
Tentativa de homicídio 12 
Ferimentos graves 02 
Ferimentos leves 14 
Resistência 04 
Raptos 03 
Tiradas de presos 02 
Fuga de ditos 01 
Abuso de autoridade 01 
Estupro 01 
Roubos 07 
Estelionato 01 
Tentativa de estelionato 01 
Furtos 05 
Ofensas físicas 02 
Injúrias impressas 01 
Falsidades 02 
Asilo a desertores 03 
Total 83 
Fonte: Relatório de Presidentes da Província de Mato Grosso, José de Miranda da Silva Reis, datado de 3 de 
maio de 1874. 
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Anexo 15 

 
Quadro demonstrativo dos crimes cometidos na Província de Mato Grosso no decênio 

de 1861 a 1870. 
 

Qualidade dos crimes 70 69 68 67 66 65 64 63 62 61 Total

Homicídios 5 5 11 3 10 9 6 16 18 17 100
Tentativa de homicídios 1 3 3 1 5 3 4 2 6 7 35
Ferimentos graves - 2 1 1 4 1 8 6 11 10 41
Ferimentos leves 4 3 6 2 8 2 8 11 20 20 84
Roubos 1 7 2 1 9 - 4 1 4 3 32
Furtos 4 7 - 1 5 - 2 1 - 12 32
Falsidade - - - - - - - - - 2 2
Fuga de presos 2 9 - 1 2 1 1 2 4 2 24
Resistência - - - - - - - - 1 3 4
Tirada de presos - 1 - - - - - - - - 1
Estupro - - - - 1 - - - 1 1 3
Tentativa de rapto - - - - - - - - 1 - 1
Estelionato - - - - - - - 1 1 2 4
Infanticídio - - - 1 - - - - - - 1
Dano - - - - - - - - 1 2 3
Injúria - - - - - - - - 1 2 3
Sedição - 1 - - - - - - - - 1
Uso de armas defesas - - - - - - - 1 - 1
Ameaças - - - - - - 2 - - 2
Tentativa de roubo 17 - - - - - 1 - - 3
Soma 17 38 23 13 44 16 33 44 72 80 380
Fonte: Relatório apresentado a Assembléia Legislativa Provincial de Mato Grosso pelo Exmº Sr. Tenente 
Coronel Francisco José Cardoso Júnior, datado de 20 de agosto de 1871. 
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Anexo 16 

 
Quadros demonstrativos da divisão policial da Província de Mato Grosso. 

 
1872 

Delegacias (8) Subdelegacias (16) 
1. Capital 1. 1º Distrito da Sé 

2. 2º Distrito de São Gonçalo 
3. 3º Distrito da Guia 
4. 4º Distrito de Brotas 
5. 5º Distrito da Chapada 
6. 6º Distrito de Livramento 
7. 7º Distrito de Santo Antônio 

2. Rosário 8. Distrito de Rosário 
3. Diamantino 9. Distrito de Diamantino 
4. Poconé 10. Distrito de Poconé 
5. Vila Maria 11. Distrito de Vila Maria 
6. Mato Grosso 12. Distrito de Mato Grosso 
7. Miranda 13. Distrito de Miranda 
8. Santa Ana do Paranaíba 14. 1º Distrito de Sta. A. do Paranaíba 

15. 2º Distrito de Coxim 
16. 3º Distrito de Corumbá 

Cf. Relatório do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, apresentado ao Presidente da 
Província, Dr. José de Miranda Da Silva Reis, datado de 24 de abril de 1873. [Doc170 – Lata B – 1873]. 

 
1873 

Delegacias (9) Subdelegacias (17) 
1. Capital 1º Distrito da Sé 

2º Distrito de São Gonçalo de Pedro 2º 
3º Distrito da Guia 
4º distrito de Brotas 
5º Distrito de Chapada 
6º Distrito de Livramento 
7º Distrito de Santo Antônio 

2. Rosário 8. Distrito de Rosário 
3. Diamantino 9. Distrito de Diamantino 
4. Poconé 10. Distrito de Poconé 
5. Vila Maria 11. Distrito de Vila Maria 
6. Mato Grosso 12. Distrito de Mato Grosso 
7. Miranda 13. Distrito de Miranda 
8. Sant’Ana do Paranaíba 14. Sant’Ana do Paranaíba 
9. Corumbá 15. Corumbá 

16. Coxim (Taquari ou S. J. de Herculânia) 
17. São Lourenço 

Cf. Relatório do Chefe de Polícia, Dr. José Marcelino de Araújo Ledo Vega, apresentado ao Presidente da 
Província, Dr. José de Miranda Da Silva Reis, datado de 27 de abril de 187. [Relatórios – APEMT]. 
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1876 
Delegacias (9) Subdelegacias (19) 
1. Capital 1. 1º Distrito da Sé 

2. 2º Distrito de Pedro 2º 
3. 3º Distrito de Brotas 
4. 4º Distrito de Santo Antônio 
5. 5º Distrito do Livramento 
6. 6º Distrito de Chapada 
7. 7º Distrito da Guia 
8. 8º Distrito do Ri Grande 

2. Diamantino 9. Distrito de Diamantino 
3. Rosário 10. Distrito de Rosário 
4. Poconé 11. Distrito de Poconé 
5. São Luís de Cáceres 12. Distrito de São Luís de Cáceres 
6. Mato Grosso 13. Distrito de Mato Grosso 
7. Miranda 14. 1º Distrito de Miranda 

15. 2º Distrito de Nioac 
8. Corumbá 16. 1º Distrito de Corumbá 

17. 2º Distrito de Taquari 
18. 3º Distrito de São Lourenço 

9. Santa Ana do Paranaíba 19. Distrito de Sta. A. do Paranaíba 
Cf. Relatório do Chefe de Polícia, Dr. José Joaquim Ramos Ferreira, apresentado do Presidente da Província, 
Hermes Ernesto da Fonseca, datado de 29 de abril de 1876. [Lata E – 1876]. 
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Anexo 17 

 
Quadro demonstrativo dos crimes cometidos na Província de Mato Grosso no ano de 

1851. 
 

Distrito Homicídio Tentativa 
de 

homicídio

Ferimentos 
graves 

Ferimentos 
leves 

Roubos Furtos Total

Capital 1 1 3 6 1 7 19 
Albuquerque 1   1   2 

Brotas   1 1   2 
Chapada 3 1 1 2   7 

Guia    1   1 
Livramento 1  2 1   4 

Miranda 1      1 
Poconé 1      1 

Rio-Abaixo    1   1 
Rosário 1   1   2 
Total 9 2 7 14 1 7 40 

Fonte: Relatório apresentado pelo Chefe de Polícia, Dr. Silvério Fernandes de Araújo Jorge, ao Presidente da 
Província, Barão de Melgaço, datado de 22 de abril de 1852. 
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Anexo 18 

 
Distribuição de competências na jurisdição criminal na Lei nº 261 de 3 de dezembro 

de 1841. 
 

Infração de Posturas Municipais Polícia Juiz de Paz Juiz Municipal
Processo X - - 
Julgamento X - - 
 
Infrações dos Termos de Seg. e Bem-viver Polícia Juiz de Paz Juiz Municipal
Processo X - X 
Julgamento X - X* 
* = Competência cumulativa 
 
Contravenções e Crimes menos graves Polícia Juiz de Paz Juiz Municipal
Processo X - - 
Julgamento X - - 
 
Crimes Comuns Polícia Juiz de Paz Juiz Municipal
Formação da culpa X - X* 
Pronúncia X - X* 
* = Competência cumulativa 
 

Distribuição de competências na jurisdição criminal na Lei nº 2.033, de 20 de 
setembro de 1871. 

 
Infração de Posturas Municipais Polícia Juiz de Paz Juiz Municipal
Processo - X - 
Julgamento - X - 
 
Infrações dos Termos de Seg. e Bem-viver Polícia Juiz de Paz Juiz Municipal
Processo X - - 
Julgamento - X - 
 
Contravenções e Crimes menos graves Polícia Juiz de Paz Juiz Municipal
Processo X - - 
Julgamento - - X 
 
Crimes Comuns Polícia Juiz de Paz Juiz Municipal
Inquérito policial X - - 
Formação da culpa - - X* 
Pronúncia - - X* 
* = Competência dos juízes de direito nas comarcas especiais, criadas pela Lei de 1871. 
Fonte: KOERNER, Andrei, Judiciário e cidadania na Constituição da República Brasileira, 1998, 104. 

 



 429

Anexo 19 

 
Movimento da Cadeia Pública de Cuiabá. 

 
1871 

Movimento da Cadeia Pública de Cuiabá 
 
Data 11 de nov. 18 de nov. 25 de nov. 16 de dez. 23 de dez. 30 de dez. 
Existiam 42 63 51 49 45 45 
Entraram 09 25 04 05 05 02 
Soma 51 88 55 54 50 47 
Soltos 08 03 11 09 05 06 
Existem 43 85 44 45 45 41 

Secretaria da Polícia da Província de Mato Grosso em Cuiabá. 
Ernesto Júlio Bandeira de Melo 

Chefe de Polícia 
 

1879 
Movimento da Cadeia Pública de Cuiabá 

 
Data 13/01 20/01 27/01 03/02 18/02 13/04 28/04 10/06 17/06 23/06 30/06
Existiam 48 49 49 50 52 50 58 56 58 57 57 
Entraram 03 04 02 -- 04 16 -- 11 01 01 03 
Soma 51 53 51 50 56 66 58 67 59 58 62 
Soltos 02 04 01 01 02 08 02 09 01  03 
Transf.     01 02 01  *01  01 
Existem 49 49 50 49 53 58 57 58 57 58 58 
(*) – Evasão. 

Secretaria da Polícia da Província de Mato Grosso em Cuiabá 
Melcíades Augusto de Azevedo Pedra 

Chefe de Polícia 
 

1880 
Movimento da Cadeia Pública de Cuiabá 

 
Data 15 de mar. 26 de mar. 04 de abr. 19 de abr. 
Existiam 69 69 79 73 
Entraram 15 03 04 11 
Soma 84 72 83 84 
Soltos 04 04 13 05 
Transf. 01  01 02 
Existem 79 68 69 81 

Secretaria da Polícia da Província de Mato Grosso em Cuiabá 
José Leite Galvão 
Chefe de Polícia 
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1881 
Movimento da Cadeia Pública de Cuiabá 

 
Data 31 de jan. 14 de fev. 8 de mar. 20 de mar. 28 de mar. 20 de abr. 
Existiam 67 69 69 69 74 75 
Entraram 02 02 10  03 03 
Soma 69 71 79 69 77 78 
Soltos 01 02 06  *01 03 
Transf.     04 *02 
Existem 69 69 73 69 80 77 
(*) Transferidos para a Enfermaria. 

Secretaria da Polícia da Província de Mato Grosso em Cuiabá 
José Maria Lisboa 
Chefe de Polícia 
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Anexo 20 

 
Modelo de atestado médico passado por Junta Médica responsável pelas inspeções de 

saúde de praças e soldados recrutados – 1870. 
 

Corpo e Posto Nome Idade Naturalidade Moléstias ou 
defeitos 
físicos 

Parecer da 
Junta 

Observação 

1º Corpo de Guardas 
Nacionais 

Benedicto 
Fernandes da Costa 

25 anos Mato Grosso Hérnia inguinal 
do lado direito 

Incurável Incapaz de 
serviço do 
Exército 

Secretaria da Delegacia do Corpo de Saúde do Exercito em Cuiabá, 5 de outubro de 1870. 
Dr. José Antonio Murtinho 

Delegado interino do Cirurgião-mor do Exército 
Dr. Murilo José Pereira d’Albuquerque 

Cirurgião-mor de Brigada 
Dr. Luis Terêncio de Carvalho 

Vice-cirurgião-mor 
Relatório da Junta Militar de Saúde, datado de 5 de outubro de 1870, sobre o estado sanitário do guarda nacional Benedicto Fernandes da 
Costa, assinado por três facultativos, dentre os quais o Dr. José Antonio Murtinho, delegado interino do Cirurgião-mor do Exército. [Lata 
A – 1870]. 
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Anexo 21 

 
Proposta para a composição da Força Policial na Capital e interior da Província – 

1874. 
 

Praça de pret- para alternarem, ao menos com vinte e quatro horas de folga, na 
guarda diária da cadeia publica, guarda que não pode ser composta de menos de um 
oficial inferior, um cabo e quinze soldados, são precisos 

34 

Para alternarem, ainda que somente com aquela folga, no serviço de rondas noturnas 80 
Para ordenanças no Corpo e aos Chefe e Delegado de Polícia 04 
Para conduzirem presos á prisão dela á presença de diversas autoridades, diligências 
policiais ao interior da Província e para substituírem, nos diversos serviços em que se 
acharem, as praças que nele informarem:- transporte praças de prêt. 

127 

Para, ainda somente com a referida folga, alternarem na guarda do respectivo quartel 
1 cabo e 3 soldados 

08 

Para no quartel se acharem diariamente 10 praças de prontidão e para diligências na 
capital e suas imediações e serviço de Júri, quando funcionando 

20 

 
Força Policial no interior: 

Para manter-se um destacamento de vinte praças em cada uma das cidades de Poconé 
e de Mato Groso 

40 

Para manter-se um destacamento, apenas de dez praças, em Vila Maria e outros de 
igual numero de praças nas Vilas de Sant’Anna do Paranaíba, de Miranda, de 
Corumbá, do Rosário do Rio-acima e do Diamantino 

60 

para um destacamento, apenas de cinco praças, em cada uma das Freguesias e 
Distritos de subdelegacias de Policia da província, não compreendidos nas cidades e 
vilas supra-mencionadas e delas situados á grandes distancias 

45 

Total 300 
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Anexo 22 

 
Quadro demonstrativo da composição e distribuição das forças de linha existentes na 

Província de Mato Grosso em 1871. 
 

Corporação Localidade Contingente 
2º Batalhão de Artilharia a Pé Corumbá 578 praças 
1º Corpo de Artilharia Miranda 269 praças 
19º Batalhão de Infantaria Vila Maria 311 praças 
20º Batalhão de Infantaria Capital 252 praças 
21º Batalhão de Infantaria Capital 505 praças 
 Total 1915 praças 
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Fontes 
Bibliotecas e Arquivos 

Arquivo Público do Estado de Mato Grosso - APEMT 
Biblioteca Central da UFMT – Acervo Amidis Tocantins – Gervásio Leite 
Biblioteca Rubens de Mendonça – ICHS – UFMT 
Núcleo de Documentação Informação Histórica Regional – NDIHR - UFMT 
 

Fontes Manuscritas 
Documentos Avulsos 

Secretaria da Polícia em Cuiabá – Ofícios enviados e recebidos 

Relatórios de Chefes de Polícia 

Relatórios de Presidentes da Província 

Jornais 

A Província de Mato Grosso. Cuiabá, 1879-1881. 
A Situação, Cuiabá, 1872. 
O Liberal, Cuiabá, 1874. 
O Mato Grosso, Cuiabá, 1890. 
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